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O pensamento futuro não é mais Filosofia, porque pensa mais originalmente
do que a “Metafísica”, nome que diz o mesmo. O pensar futuro também não

pode mais, como exigia Hegel, deixar de lado o nome do “amor pela
sabedoria” e nem ter-se tornado a própria sabedoria na forma do saber

absoluto. O pensar está na descida para a pobreza da sua essência precursora.
O pensar recolhe a linguagem para junto do simples dizer. A linguagem é
assim a linguagem do ser, como as nuvens são as nuvens do céu. Com seu

dizer, o pensar abre sulcos invisíveis na linguagem. Eles são mais invisíveis do
que os sulcos que o camponês, a passo lento, abre pelo campo.

Martin Heidegger
(Carta sobre o Humanismo,

1991, p.45)



MARANDOLA JR., Eduardo.  “Londrinas” invisíveis: percorrendo cidades imaginárias.  2003.
242p.  Monografia (Bacharelado em Geografia) – Departamento de Geociêcias, Universidade
Estadual de Londrina, Londrina.

RESUMO

A cidade, hoje, é a morada do homem. Nela, concentra-se grande parte da população terrestre,
tornando-a não apenas o principal habitat humano mas, sobretudo, o grande locus de vivência,
onde a existência humana manifesta-se em toda a sua multiplicidade e diversidade. A urbanidade
é a forma de sociabilidade e de organização espacial predominante, e a ruralidade torna-se cada
vez mais secundária à urbs. Além de foco de poder, a cidade é também fonte de sentido e de
significação, tanto através de discursos quanto de imagens. As imagens conduzem ao imaginário,
o qual vem à existência no embate das relações homem-meio. O imaginário urbano é um
substrato orgânico que, como uma seiva, alimenta e institui, juntamente com outros elementos de
outras dimensões, a cidade, a sociedade e o homem. É o encontro das ordens empírica e
imaginária, nas escalas individual e coletiva. Este imaginário urbano pode ser acessado de diversas
formas, referente a várias concepções teórico-metodológicas. Neste estudo, procurei realizar esta
busca através da experiência urbana em uma cidade média, Londrina, no Norte do Paraná que,
como toda cidade, possui sua singularidade referente à sua história, povo, cultura, economia,
ambiente. Meu caminho se deu através da orientação fenomenológico-existencialista, na filosofia,
e da cultural-humanística, na Geografia. Nesta busca, vivi uma experiência da cidade, onde
percorri algumas das inúmeras “londrinas”, cidades imaginárias e vividas. A este percorrer, que é
mais do que simplesmente vencer um percurso, seguiu-se a descrição, no sentido
fenomenológico, das experiências, em busca da existência, do imaginário urbano e de “londrinas”
invisíveis.

Palavras-chave: imaginário urbano, experiência urbana, Londrina
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ABSTRACT

Today the city is the dwelling of the man. In that, great part of the terrestrial population is
concentrated, becoming it not only the main human habitat but, over all, the great locus of
experience, where the human existence manifests in all its multiplicity and diversity. The urbanity
is the predominant form of sociability and space organization, and the rurality becomes to be
every time more secondary of the urbs. Beyond focus of power, the city is also source of felt and
signification, through speeches as much as by images. The images lead to the imaginary, the
which one comes to the existence in the shock of the relations man-ambient. The urban
imaginary is a organic substratum that, as a seiva, feeds and institutes, together with other
elements of other dimensions, the city, the society and the man. It is the meeting of the empirical
and imaginary orders, in the individual and collective scales. This urban imaginary can be
accessed by diverse forms, referring to some theoretical and methodological conceptions. In this
study, I tried to realize this search through the urban experience in an average city, Londrina, in
the North of the Paraná that, as all city, had its singularity referring to its history, people, culture,
economy, environment. My way was through the phenomenologic and existencialist orientation,
in the philosophy, and of the cultural and humanistic, in Geography. In this search, I lived an
experience of the city, where I covered some of the innumerables “londrinas”, imaginary and
lived cities. To this to cover, that it is more of simply to win a passage, followed the description,
in the phenomenologic direction, of the experiences, in search of the existence, the urban
imaginary and invisibles “londrinas”.

Key-words: urban imaginary, urban experience, Londrina
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1 Dos Princípios

meandros e idéias de um percurso
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Não se sabe se Kublai Khan acredita em tudo o que diz Marco Polo quando este lhe
descreve as cidades visitadas em suas missões diplomáticas, mas o imperador dos tártaros
certamente continua a ouvir o jovem veneziano com maior curiosidade e atenção do que a
qualquer outro de seus enviados ou exploradores. Existe um momento na vida dos
imperadores que se segue ao orgulho pela imensa amplitude dos territórios que conquistamos, à
melancolia e ao alívio de saber que em breve desistiremos de conhecê-los e compreendê-los, uma
sensação de vazio que surge ao calar da noite com o odor dos elefantes após a chuva e das
cinzas de sândalo que se resfriam nos braseiros, uma vertigem que faz estremecer os rios e as
montanhas historiadas nos fulvos dorsos dos planisférios, enrolando um depois do outro os
despachos que anunciam o aniquilamento dos últimos exércitos inimigos de derrota em
derrota, e abrindo o lacre dos sinetes de reis dos quais nunca se ouviu falar e que imploram a
proteção das nossas armadas avançadas em troca de impostos anuais de metais preciosos, peles
curtidas e cascos de tartarugas: é o desesperado momento em que se descobre que este império,
que nos parecia a soma de todas as maravilhas, é um esfacelo sem fim e sem forma, que a sua
corrupção é gangrenosa demais para ser remediada pelo nosso cetro, que o triunfo sobre os
soberanos adversários nos fez herdeiros de suas prolongadas ruínas. Somente nos relatórios de
Marco Polo, Kublai Khan conseguia discernir, através das muralhas e das torres destinadas a
desmoronar, a filigrana de um desenho tão fino a ponto de evitar as mordidas dos cupins.

As cidades invisíveis - Italo Calvino (1990, p.9-10)



3

No ano de 2000, realizando uma pesquisa sobre o centro urbano de Londrina e

suas transformações espaciais e funcionais, pude pesquisar a história da cidade, servindo-me

principalmente do acervo da Sala Londrina, na Biblioteca Pública Municipal, do Museu Histórico

e do acervo do Laboratório de Pesquisas Urbanas e Regionais (LPUR)1, onde eu desenvolvia

atividades de inciação científica. Mas foi na Sala Londrina que encontrei uma revista que me

seduziu de tal modo, que, hoje, atribuo a ela o ponto de partida deste trabalho: A Pioneira.

Editada de 1948 a 1952, esta revista, destinada à classe alta da cidade, teve apenas 12 números,

porém, é um registro riquíssimo daquele período da história londrinense.

Entre suas reportagens, o espírito e discurso que, de imediato, senti sobre

aquelas páginas e imagens, era o do enaltecimento da cidade, de sua “terra-roxa”, de sua

modernidade, de seus prédios, da fertilidade de seu solo. Alguns clichês mostravam uma criança

de colo desproporcionalmente menor do que a couve-flor ao seu lado, ou um homem e um

menino em pé, ao lado de um cacho de bananas quase do tamanho do homem. Nas legendas, a

propaganda da Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP), enaltecendo a fertilidade do solo

e o espírito pioneiro, chamando mais migrantes e imigrantes para aqui residir e comprar terras.

                                                
1 Departamento de Geociências, Centro de Ciências Exatas, Universidade Estadual de Londrina.
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Essas publicações  foram  para mim, muito impressiontantes. Tanto que,

mesmo que intuindo apenas, sem ter clareza exata do que eu dizia, propus à minha orientadora

fazer um texto sobre o imaginário da cidade, utilizando como material a revista A Pioneira.

Embora ela tenha aceitado de imediato a idéia, não pude executá-lo pois faltava aprofundar-me,

primeiramente, nestas referências e, na verdade, havia muito ainda por estudar para abordar este

instigante tema.

Passei então a recolher material sobre o assunto e a prestar atenção às

referências ao imaginário de Londrina, buscando pistas teórico-metodológicas por onde

caminhar. Minha orientadora ia me guiando sutilmente, e aos poucos fui me dando conta de que

o imaginário que eu perseguia, na verdade, o fazia desde a minha infância. É um complexo

construído através dos anos. Por isso incluo nele a memória, a história, o cotidiano, a cultura e o

ambiente, mediante a experiência. Este imaginário, fruto de meu nascimento e vivência exclusiva

nesta cidade, faz com que eu tenha a vivência, em parte, da cidade. Faço a cidade e ela me faz.

Simultaneidade e reciprocidade.

Neste sentido, há a confluência de dois imaginários: o meu, subjetivo, e o

urbano, cultural ou social. Por isso as inquietações que me movem são fruto do sentimento

fortemente marcado da experiência citadina na forma como eu vejo a cidade, como a experiencio

e a explico. A multiplicidade de imagens e discursos, os símbolos e as crenças social e

culturalmente vividas pelos seus habitantes sempre me inquietaram, principalmente a partir do

momento que fui me dando conta do quanto possuía desta carga em meu próprio imaginário.

No início daquele mesmo ano, antes mesmo de conhecer A Pioneira, eu havia

tido um insigth, e conversado com minha orientadora para mudar a minha pesquisa. Eu queria

estudar a relação entre Arte e Geografia. Ela, que adora desafios, além de interessar-se pelas

relações entre Arte e Ciência, em especial com a Geografia, indicou-me uma avalanche de

bibliografias e leituras, as quais passei, com certa dificuldade, a fazer. Este tornou-se meu projeto

de iniciação científica, delimitado posteriormente como Geografia Cultural e Humanística: fundamentos

para abordar a relação entre Arte e Geografia, produzindo, posteriormente, algumas reflexões

subjacentes. (MARANDOLA JR., 2001a e 2001b; MARANDOLA JR. & FERREIRA, 2001)

A investigação da relação entre Arte e Geografia, levou-me, inicialmente, a

buscar leituras na Geografia Cultural e, subseqüentemente, na Geografia Humanística. Estas

conduziram-me a leituras além desta ciência, junto à Filosofia, Antropologia, História, Literatura,

Sociologia e, posteriormente, à Psicanálise. Com esta pesquisa, pude inteirar-me das discussões
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feitas por estas correntes do pensamento geográfico, às quais tornaram-se cruciais no

amadurecimento das idéias acerca do imaginário, que ocorria paralelamente. Neste período, travei

muitas discussões, tanto no LPUR quanto em eventos científicos, acerca desta temática,

continuando, mesmo após o término da pesquisa, a ser uma das minhas preocupações mais

freqüentes, acabando por me levar à busca de outros objetos de estudo e outras orientações

metodológicas, associadas de certa maneira às manifestações culturais e artísticas. E é nesta busca

que fui levado novamente, agora no campo teórico, ao imaginário.

Estas leituras, conduziram-me também às filosofias fenomenológica e

existencialista, bases tanto da Geografia Cultural quanto da Humanística. Esta pesquisa

possibilitou aprofundar-me e tomar contato com muitos temas e discussões relacionadas aos

símbolos, imaginação e imaginário, além da crítica à ciência positivista e ao movimento

humanista. Este último incutiu em mim um forte desejo de aprofundar o estudo das formas de

ampliação das fronteiras da ciência geográfica, buscando suas interfaces e o diálogo com outras

formas de conhecimento.

Mas o que mais me inquietava sempre esteve dentro, em mim, e não fora.

Porém, evidentemente, o que há dentro sempre possui algo como um reflexo do que há fora.

Assim, posso dizer que duas principais razões me direcionaram ao estudo do

imaginário: minha própria vivência e meu interesse em aprofundar o estudo humanista na

Geografia. Quanto ao primeiro, percebi que o que me inquietava muito tinha a ver com o

imaginário da cidade, enquanto o segundo inscreve-se numa outra inquietação: o desejo de ver

uma ciência menos cinzenta e mais reluzente, onde o ser possa ser re-colocado em seu lugar,

conforme o queria Heidegger.

Algo que se tornou latente logo, foi a natureza multifacetada e

multidimensional do imaginário. Este não pode ser entendido a partir de uma única perspectiva,

pois é particular à experiência da cidade que cada pessoa desenvolve e vive. Esta experiência

singular é parte de sua própria existência, conferindo-lhe sentido no mundo.

Desde então, creio que existam mais três pontos cruciais no desenho dos

meandros desta pesquisa. O primeiro é a minha “descoberta” do livro do escritor londrinense

Domingos Pellegrini, Terra-vermelha. (PELLEGRINI, 1998) O livro é a história de um pioneiro da

cidade, José Pellerini, que abandona sua vida fracassada de recém casado em Capivari/SP, e vem

tentar endireitar-se aqui “na margem esquerda do rio”, no Sertão do Tibagi, em Londrina. A
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história se passa desde os finais da década de 1920 até a década de 1980, mostrando, através do

protagonista e de seus amigos, o desenvolvimento e as transformações vividas pela cidade e

região. Contudo, o livro não desperta interesse apenas pela riqueza de detalhes da vida cotidiana e

da história que são descritos por Pellegrini. Nisto, documentos históricos o seriam mais

numerosos. Antes, é o âmago da personagem que é explorado, nas suas angústias, incertezas,

imagens e imaginário que ele constrói acerca da terra que ele não conhece, que, de longe, ouve

rumores, notícias, boatos, e as perspectivas incertas que ele vê passar pela sua frente, como, por

exemplo, se a terra poderia ou não trazer o tão sonhado sucesso, livrando-se do incômodo de ser

sustentado pela esposa e ser visto como fracasso pela sua família e de sua mulher. No decorrer do

livro, percebemos as transformações na vida do personagem, as transformações da cidade e na

forma como ele a vê, se relaciona e a vive. Desta maneira, é a razão existencial da personagem

descrita pelo autor que me inspirou a utilizar este livro como material de minha pesquisa. Porém,

acabei por deixar esta idéia de lado, para o futuro, ao passo que fui orientado das dificuldades

inerentes e da provável falta de madureza de minha parte para empreender a ligação que eu

desejava realizar: a razão existencial da personagem com a minha própria.

Porém, independentemente do abandono desta idéia, todo o pensar da

pesquisa foi realizado nesta direção, buscando fundamentar as questões existenciais em relação ao

imaginário urbano e à experiência citadina.

O segundo ponto que influenciou o desenho final deste ensaio, é outra

“descoberta”: o livro Imaginários urbanos, do filósofo colombiano Armando Silva, recentemente

traduzido para o português. (SILVA, 2001) Quando minha orientadora encontrou tal livro,

encarou-o como importante fonte e base teórico-metodológica para o desenvolvimento do

terceiro ponto crucial, subseqüente à esta “descoberta”: a reunião de um Grupo de Estudo sobre

Imaginário Urbano, tendo como foco a cidade de Londrina, onde estão reunidos alunos e

professores, da Geografia, do Serviço Social e da Piscologia. (FERREIRA et al, 2002) O objetivo

do grupo é investigar, tendo como objeto de estudo as manifestações artísticas, o imaginário

urbano de Londrina. Este grupo foi formado em meados de 2002 e está sendo transformado

num projeto de pesquisa. Com ele pude desenvolver muitas idéias e fortalecer alguns pontos de

estudo e análise em meu próprio percurso.

Como mencionado, na aproximação com os estudos acerca do imaginário, logo

ficou claro que há muitos caminhos teórico-metodológicos para abordá-lo e, em relação a cidade

de Londrina, já temos uma certa gama de estudos, realizados fora da Geografia, que abordam a

temática. Existem diversos trabalhos escritos e em desenvolvimento, principalmente ligados à
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história e de cunho dialético, utilizando-se de várias estratégias de aproximação com o tema, que

abordam o desenvolvimento do imaginário em torno da “Terra-Vermelha” e os diversos

discursos e símbolos envolvidos nesta e em outras construções. O estudo de Jorge Cernev, por

exemplo, Liberalismo e colonização: o caso do Norte do Paraná (CERNEV, 1997), fruto de sua

dissertação de mestrado defendida em 1988, na Universidade Gama Filho, no Rio de Janeiro,

aborda a história da ocupação da região através das idéias liberais, como fator político-cultural e

econômico. Além disso, o autor enfoca o papel da ética protestante e da ideologia capitalista, que

vê o trabalho como fator de progresso, como uma das imagens que se constituiu como alicerce e

motor do desenvolvimento da região.

Sonia M. S. Lopes Adum realizou importante pesquisa, como trabalho de

mestrado, onde dissertou sobre Imagens do progresso: civilização e barbárie em Londrina – 1930/1960

(ADUM, 1991). A autora aborda, a partir de suas experiências e vivências da infância, o resgate

da memória social do “outro”, em suas palavras, buscando a articulação destas duas esferas,

civilização e barbárie, na construção das imagens do progresso, na passagem da “Londrina

menina” para a “Londrina metrópole”. Com uma origem existencial, o trabalho aborda a

construção em torno da dimensão simbólica sobre a região e o plano de cidade elaborado pela

Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP) como elementos constitutivos de uma ordem

sonhada. Ela utiliza o símbolo “Nova Canaã”, como a terra prometida onde há fartura, terra rica

e a esperança de posse da terra, mudança de vida e oportunidade de enriquecer. Sua análise desta

simbologia é feita a partir de uma leitura do livro de Angel Rama, A cidade das letras, onde o autor

analisa a transposição da idéia de cidade, de uma cidade idealizada, para a concretização dela no

espaço. Adum busca um elo desta análise, focalizando o processo de idealização de Londrina, em

um escritório de Londres, para a implantação da cidade, analisando todo o transcurso e

transposição do símbolo e da cidade sonhada.

Outra análise similar referente aos discursos e símbolos construídos em torno

da cidade e da região é o trabalho de José M. Arias Neto: O Eldorado: Londrina e o Norte do Paraná

– 1930/1975 (ARIAS NETO, 1993). Neste estudo, o autor discute Londrina e o Norte do Paraná

como a “Terra da Promissão” e como “Eldorado”, desde sua construção até o fim do mito. Sua

abordagem se dá mediante a análise de documentos, principalmente da mídia impressa, buscando

os mecanismos ideológicos utilizados pela CTNP e outras forças da cidade para construir esta

imagem de progresso e prosperidade. O autor analisa também como outros atores, como a

ciência e o Estado, contribuíram para a criação e manutenção destas imagens, como também seus

reflexos no urbano e nas representações históricas acerca do Eldorado.
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Há outros estudos mais recentes, dos quais podemos citar a tese de doutorado

de Ana M. Chiarotti de Almeida, defendida em 1995 no Departamento de Sociologia da

Universidade de São Paulo, que estudou as famílias pioneiras do Heimtal, analisando seu papel no

desenvolvimento da cidade a partir de sua sociabilidade e representações (ALMEIDA, 1997); o

trabalho de Rivail C. Rolim, desenvolvido como dissertação de mestrado junto ao Departamento

de História da Universidade Estadual Paulista de Assis, defendida em 1996, acerca das imagens de

prosperidade da cidade, como uma cidade não violenta, e o papel da polícia na manutenção da

ordem (ROLIM, 1999); e o trabalho de Nelson D. Tomazi, fruto de sua tese de doutorado

defendida em 1997, no Departamento de História da Universidade Federal do Paraná, que aborda

os mitos e fantasmagorias em torno da construção “Norte do Paraná”, seus discursos e ideologias

(TOMAZI, 2000). Além destes trabalhos, frutos de dissertações de mestrado e teses de

doutorado, há pesquisas sendo desenvolvidas que apontam especificamente para a construção do

imaginário, principalmente sob a influência da imprensa e dos discursos políticos e da CTNP.

(LOPES & CHIAROTTI, 2001; SILVA & ARRUDA, 2001; BOLOGNESI & ALMEIDA,

2001)

Em geral, estes estudos mais recentes seguem a orientação dos primeiros,

através de uma abordagem historiográfica com enfoque nas relações sociais e nos discursos e

ideologias. Mesmo que haja esforços em re-colocar memórias esquecidas ou excluídas,

valorizando o “outro”, a coletividade recebe maior ênfase em relação ao indivíduo, focando o

estrato social e os processos político-econômicos e culturais. Como as pessoas aqui

viveram/vivem, constituindo suas existências e imaginações através da experiência, não foi tópico

de investigação. Além disso, o papel destas experiências e existências singulares na constituição

do imaginário urbano também não foi contemplado por estas linhas de abordagem. É por isso

que me proponho a empreender esta investigação por outro caminho, não para contrapor o que

fôra estudado, mas para complementar no sentido de “engrossar” o feixe de luz lançado sobre

este assunto.

Desta maneira, minha orientação teórico-metodológica será outra. Minha

estratégia de aproximação com o imaginário urbano é através das experiências da cidade.

Esta estratégia assume um pressuposto de que cada pessoa tem sua existência e,

consequentemente, experiência singular de Londrina, configurando-se infinitas “londrinas”, que

são únicas, singulares e, através da convivência e embate destas “cidades invisíveis”, surge uma

maior que, não por isso torna-se a universal, a Londrina de todos. O imaginário urbano é o elo
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que une todas as “londrinas”, e a maneira de acessá-lo, mesmo que parcialmente, é através das

“londrinas” invisíveis.

Este plano implica algumas considerações, as quais serão desenvolvidas no

decorrer deste ensaio:

§ A matriz teórico-metodológica necessária ao desenvolvimento deste estudo

traz diversas outras questões referentes à Ciência e à própria Geografia. E

estas questões estão também nos objetivos do trabalho. Talvez, o trabalho

seja uma forma de executar um dos caminhos acerca de uma proposta de

Geografia e de Ciência. Por isso, ter clareza de onde este estudo se

enquadra neste âmbito geral também é vital para o seu desenvolvimento

(Capítulo 2);

§ O plano que aqui se apresenta é de natureza fenomenológico-

existencialista. Isto implica na busca da compreensão do espaço

existencial, em direção a um entendimento das essências sem distinção

sujeito-objeto e fato-valor. A “busca das coisas mesmas”, procedimento

fenomenológico que busca a ligação do homem ao mundo antes dos pré-

conceitos e formulações científicas, inerente à experiência e ao

conhecimento de mundo, é o valor que está no norte a ser alcançado

(Capítulo 3).

§ O imaginário, o cotidiano ou a experiência, não são objetos de estudo da

Geografia, embora estejam entre seus temas de interesse. Isto exige uma

precaução teórico-metodológica. Ao tratar tais fenômenos, preciso estar

atento à significação geográfica da argumentação, ou seja, o “modo

geográfico” de estudo, ou a dimensão espacial dos fenômenos. Embora me

utilize de referencial além da Geografia, não posso realizar o estudo de uma

perspectiva antropológica, sociológica, filosófica... É na busca da

vinculação destes fenômenos com o lugar, com o ambiente e com as

feições espaciais que procurarei concentrar meus esforços. É em busca do

espaço existencial, através do imaginário e da experiência urbana,

que me guiarei para entender a relação orgânica homem-meio. É um

percurso “trans” em muitos sentidos, por trafegar ou transgredir as

fronteiras do conhecimento, as fronteiras subjetivas (os espaços pessoais) e
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as fronteiras formais do conhecimento científico. Porém, não posso me

perder, esquecendo o foco geográfico (Capítulos 3, 4 e 5);

§ É na senda dos fatos urbanos e da experiência citadina que irei caminhar,

num percurso que envolve tanto a perspectiva existencial (as experiências

subjetivas) quanto os símbolos, as imagens e os fantasmas que compõem o

imaginário urbano. É aqui que o imaginário urbano, fruto da tensão razão-

imaginação e das ordens empírica e imaginária, torna-se um fenômeno

fundamental na análise, como estratégia para entender e descrever a

experiência citadina (Capítulo 5);

§ A “busca das coisas mesmas”, referente à orientação fenomenológica, é

através do caminho de um andarilho e de um conversante, ou seja, uma

prática andante em busca de diálogos, conversas, expressões. Me coloquei

como este sujeito que anda e conversa, encontrando percursos e

conversantes. No trabalho de campo realizado, utilizei-me destas duas

orientações, ou posturas, para empreender a busca das experiências e das

“londrinas”: o andar pela cidade e o conversar com os existentes. Isto

significa que houve um percurso, recortado e direcionado, implicando

diretamente no resultado: é o meu percurso, o meu caminho. Por isso que

o campo foi, em si, uma experiência, e deve ser visto dentro de seus

aspectos positivos e limitações inerentes a esta característica. Ao mesmo

tempo que ele é limitado, qual abordagem não o é? (Capítulo 6);

§ Outro aspecto desta escolha metodológica diz respeito ao resultado final: o

que terei então? Como mencionado, o sentido deste trabalho realiza-se no

tecer de algumas linhas para a compreensão do imaginário da cidade de

Londrina. Portanto, as experiências existenciais demonstram como o

imaginário urbano pode penetrar e consubstanciar-se com a subjetividade

dos habitantes da cidade, ou seja, mostra como ele se realiza, na

experiência. A aproximação com o imaginário através da experiência seguiu

alguns parâmetros, definidos a priori, e alguns indícios, evidenciados ao

longo do trabalho de campo. Entre estes estão os sentimentos topofílicos e

topofóbicos, as imagens e fantasmas urbanos, a sociabilidade relacionada

ao embate centro-fronteira e urbano-rural e a proximidade e distância no

espaço existencial. Eis a estratégia final de estudo (Capítulos 6 e 7).
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§ Este caminhar localiza-se nos limites ou nas interfaces da Geografia e

outras ciências. Isto ficará latente no conjunto bibliográfico que serve de

referência a este estudo. O diálogo com a Antropologia, a Filosofia, a

Sociologia, a História, a Semiótica, a Psicologia Social, entre outras, é a

forma de enriquecer o próprio estudo geográfico, mostrando-se como o

caminho contemporâneo do fazer científico. Além deste contato extra

Geografia, também é latente a necessidade de mobilidade das fronteiras,

usando a expressão de Hissa (2002), internamente à própria Geografia,

buscando a amplitude das análises de uma coerência epistêmica. Este não é

apenas o caminho deste trabalho, mas também um esforço de exercitar este

diálogo (Capítulo 9).

Evidentemente, este plano não estava precisamente traçado quando do início

de minha pesquisa. Este ensaio está edificado sobre outro pressuposto: a metodologia constrói-

se no processo de pesquisa. (FERREIRA, 1998) Neste sentido, na medida que fui

aprofundando-me nas leituras, as estratégias de aproximação com o tema iam multiplicando-se,

tornado-se necessário várias escolhas, as quais tive de optar de acordo com as que melhor se

adequariam aos meus objetivos e anseios. É por isso que não pude diferenciar, pelo menos a

princípio, as teorias que me guiam dos procedimentos metodológicos que me conduziram. Por

isso procurei resolver esta lacuna escrevendo um último capítulo2, já com um certo

distanciamento do trabalho, numa tentativa de sistematizar e explicitar melhor as estratégias

metodológicas que foram traçadas no decorrer do percurso.

Este ensaio não visa, portanto, explicar por si só o imaginário da cidade de

Londrina, nem des-construir os discursos já analisados. Em certa medida, este estudo irá

confirmar muitas das análises já realizadas, mas poderá contribuir para a compreensão deste

imaginário, acrescentando um colorido diferente às análises, ao trazer, através de uma experiência

da cidade, “londrinas” experienciadas e “londrinas” possíveis, presentes no cotidiano e

compondo, através de fragmentos do imaginário urbano, “londrinas” invisíveis.

                                                
2 Capítulo 9 “Post Script: sobre a metodologia”.
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Talvez, este seja um esforço de não permitir que o orgulho da conquista de

territórios torne-se raiz de uma atitude soberba de nossa parte. Se aos imperadores este vazio

pode penetrar, como em Kublai Khan, há um esforço de tornar a ciência geográfica sempre

renovada. O esforço empreendido neste ensaio é o de continuar vendo o múltiplo, continuar

maravilhando-se com o mundo de significados humanos e sua geograficidade. Assim como o

império de Khan, descobriremos, porém, que ao avançarmos sobre “territórios disciplinares”,

estaremos ampliando nosso “poder de fogo” e abordagem, porém, também, estaremos

internalizando todas as mazelas destes e, somando-as às nossas, poderemos ter grandes desafios

teóricos e epistemológicos a superar. Contudo, continuar a ouvir “Marcos Polo” que persistem

em nos trazer relatos dos pontos mais remotos deste “Império Geografia”, é o que mantém este

multifacetado império em união.

Precisamos cada vez mais de “Marcos Polo” para ver as “cidades disciplinares”

e os “domínios do império” de forma lúcida e apaixonada. Pois, ao contrário do império do

Grande Khan, não temos imperador e, talvez por isso, não haja ninguém para absorver sua

melancolia e alívio de saber que em breve desistiremos de conhecer todos os territórios ao nosso

redor, olhando para o seu cetro sem função, que de nada vale diante do problema crônico e

gangrenoso de seu império. Desistiremos? Deixaremos os “Marcos Polo” viver?

Neste ínterim, estarei tentando traçar algumas linhas deste imaginário, que se

interpõe com frases dialogadas, versos e palavras, imagens contemporâneas do passado e relatos

vivenciados do que um dia fora presente.
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2 Humanismo e o Enfoque
Cultural em Geografia

por uma ciência humanista e orgânica
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Marco Polo descreve uma ponte, pedra por pedra.
— Mas qual é a pedra que sustenta a ponte? — pergunta Kublai Khan.
— A ponte não é sustentada por esta ou aquela pedra — responde Marco —, mas pela

curva do arco que estas formam.
Kublai Khan permanece em silêncio, refletindo. Depois acrescenta:
— Por que falar das pedras? Só o arco me interessa.
Polo responde:
— Sem pedras o arco não existe.

As cidades invisíveis - Italo Calvino (1990, p.79)
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A Ciência e a sociedade contemporâneas presenciam e vivem momentos de

profundas transformações e questionamentos. Neste sentido, um novo olhar da Ciência é

reclamado e o cientificismo parece estar sendo superado. Muitas e muitas vozes erguem-se contra

o positivismo, o reducionismo, a radicalidade e a falta de respeito em relação ao outro. Novos

valores são evocados e o cenário epistemológico resultante ainda não foi completamente

desenvolvido ou compreendido.

Um dos desafios é trazer a Ciência para o cotidiano, o que não é simplesmente

mostrar que os elementos químicos servem para fazer remédios e que as pessoas se deslocam

sobre o relevo através da história, somente pelas leis físicas e biológicas! A Ciência para a

sociedade. A Ciência para o homem. Eis o foco em questão.

Mas não quero empreender uma discussão acerca da ética científica e do poder

e responsabilidade que acompanham o conhecimento científico. A questão não é apenas a

Ciência para o homem, no sentido de suas aplicações, mas sim, a Ciência para o homem no

sentido de compreendê-lo e de torná-lo o valor, a medida primordial de todo o trabalho

científico. Dar à Ciência, à técnica e ao desenvolvimento um sentido humano, compreendendo o

mundo também como um artefato humano, numa relação holística com a Terra, um artefato

Divino/natural.
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Tornar o homem como valor é um anseio antigo, aparecendo na história da

civilização ocidental, a cada época, de uma forma diferente. Freqüentemente este esforço está

relacionado com o Humanismo. Uma constelação de significados cercam tal termo, e inúmeros

sentidos e discursos a ele estão atrelados. Porém, não se trata de resgatar uma questão antiga.

Trata-se de, através destes inúmeros significados, buscar uma essência que seja corroborativa com

a Ciência que se busca re-construir, neste complexo cenário contemporâneo.

Esta re-construção dá-se, adicionalmente, pelo balanço das abordagens que

reivindicam para si este título, dentro da Geografia, mas que não podem requerer sua

exclusividade. O argumento que irei desenvolver é o seguinte: o Humanismo em Geografia não

deve ser o rótulo de uma subcorrente ou escola, como a Geografia Humanística ou a Geografia

Cultural. Na verdade, o Humanismo em Geografia é uma postura, e aproxima-se muito com o

que recentemente Paul Claval tem chamado de Enfoque Cultural na Geografia. (CLAVAL,

2001 e 2002) Assim como este, o Humanismo em Geografia deve transcender as orientações

teórico-metodológicas múltiplas internas da ciência geográfica, sendo uma postura ética de

orientação científica, do pesquisador e da pesquisa. Assim, o que argumento é em favor de uma

Geografia permeada pelo Humanismo.

Contudo, para desenvolver esta idéia, preciso pensar no humanismo a que me

refiro. Esta é uma questão central neste estudo. O significado deste humanismo pode estar na

raiz de toda a argumentação e do trabalho teórico e empírico desenvolvido neste ensaio. Para

tanto, recorro às reflexões de Martin Heidegger, em sua famosa Carta sobre o humanismo, escrita

como resposta a Jean Beaufret, em Paris, e, de forma indireta, ao próprio Jean-Paul Sartre, que

proferiu a conferência intitulada O humanismo é um existencialismo, que instigou Beaufret a indagar a

Heidegger. (NOGARE, 1975) Nesta carta, Heidegger (1991) coloca a problemática do

humanismo sob o prisma existencialista, indagando a essência do homem, vinculado à sua

existência ou ex-sistência. Nesta problemática é que procuro trabalhar o sentido do humanismo

como valor para a ciência, em geral, e para a Geografia, em particular.

Como uma outra linha entrelaçada a esta, delineio a oposição humanista à

ciência positivista, como um traço recorrente desde as primeiras formulações de Descartes,

representando o ponto divergente e ao mesmo tempo motivador de muitas das posturas

humanistas da modernidade. O objetivo deste caminho é resgatar da constelação de significados

envolvidos com o humanismo, ao longo do tempo, uma essência valorativa para a necessidade

que emerge da Ciência e da Geografia de novos valores epistêmicos que justifiquem e
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substanciem as novas posturas científicas, que envolvem tanto os objetos quanto as orientações

teórico-metodológicas de estudo.

2.1 HEIDEGGER E A BUSCA DO HUMANISMO AUTÊNTICO: A EX-SISTÊNCIA HUMANA

O humanismo é freqüentemente vinculado à Renascença. Esta vinculação

pode induzir a pensar que ele data desta mesma época. Isto gera uma problemática entre os

historiadores, conforme Francisco José Calazans Falcon, em seu texto sobre “Tempos modernos: a

cultura humanista”. (FALCON, 2000) O autor registra que o humanismo e o renascimento deram

forma e conteúdo ao clima intelectual e mental do século XV e início do século XVI. Porém, ele

ressalta que alguns historiadores julgam o Renascimento como o movimento essencial e

abrangente, sendo o humanismo um movimento ou tendência menor no bojo do movimento

renascentista, enquanto outros pensadores consideram o humanismo como a vertente filosófica

do Renascimento, ocupando um lugar de excelência na visão de mundo renascentista.

Nesta divergência, Falcon aponta para a importância da retomada da cultura

ocidental na identificação dos humanistas renascentistas, que, mesmo sem utilizar o termo

“humanismo” (utilizado pela primeira vez em 1808), eram conhecidos pelo culto das

humanidades (as humanitas: artes, literatura, filosofia etc.).

Sem haver forma de resolver a questão, pois cada humanismo será definido em

relação ao universo de valores que cercam o termo (o que é homem, liberdade etc.), Falcon alista

algumas das defnições mais importantes que o termo comporta hoje, entre elas o estudo dos

clássicos (caracteristicamente renascentista), o ideal de expressão (as artes), a vinculação com a

filosofia que compõe a visão de mundo renascentista e, por último, um humanismo decomposto

em dois: um de tipo acadêmico, erudito e outro que apresenta um “conceito dinâmico do

homem, individual e social, que aponta na direção do conceito de humanidade — eterna,

genérica e homogênea; um conceito ontológico, portanto.” (FALCON, 2000, p.37)

Heidegger (1991, p.07 e segs.), parte de um ponto anterior, enfrentando a

questão de maneira diferente. Em primeiro lugar, ele lembra que a vinculação do humanismo ao

Renascimento atesta o fato de que o humanimo nasceu na antiguidade, exatamente no modelo

cultural que estava renascendo. É na cultura helênico-romana que o filósofo aponta a raiz do

humanismo. A virtude, a disciplina, a civilidade romana e a beleza estética e o amor ao

conhecimento grego. “Em Roma”, afirma Heidegger, “encontramos o primeiro humanismo. Ele
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permance, por isso, na sua essência, um fenômeno especificamente romano, que emana do

encontro da romanidade como a cultura do helenismo”. Assim como as humanitas de Roma eram

uma oposição à barbárie dos inumanos, ou seja, os não romanos, o filósofo afirma que o

humanismo renascentista é a oposição ao barbarismo da Escolástica gótica da Idade Média. Neste

sentido, o humanismo coloca-se, para o autor, como o empenho de tornar o homem livre para

sua humanidade, pois nela reside sua dignidade, configurando-se as concepções de homem e

liberdade no cerne do entendimento e da diferenciação de cada humanismo.

Heidegger focaliza sua análise em dois pontos centrais de seu pensamento, a

partir de sua obra mais célebre, Ser e tempo, evocada mais de uma vez na carta. Ele busca respostas

às perguntas de Beaufret, refletindo sobre a existência humana em seu lugar e na incapacidade da

Metafísica tradicional de re-colocar o ser em seu lugar, sendo a filosofia a busca da verdade do

ser. Neste caminho, Heidegger critica todo o humanismo, pois “Todo o humanismo se funda, ou

numa Metafísica ou ele mesmo se postula como fundamento de uma tal metafísica. Toda

determinação da essência do homem que já pressupõe a interpretação do ente, sem a questão da

verdade do ser, e o faz sabendo ou não sabendo, é Metafísica.” (HEIDEGGER, 1991, p.08)

Nogare (1975, p.180-181), comentando esta posição de Heidegger, registra que é conhecida a

crítica do filósofo à Metafísica tradicional, considerando-a insuficiente para responder às questões

acerca do ser e por esquecê-lo. Neste sentido, se todo o humanismo está fundado em uma

metafísica, então todo o humanismo é insatisfatório em redescobrir o “sentido autêntico do ser,

para reencontrar o humanismo autêntico”. Na acepção do filósofo, para atingir este objetivo é

necessário re-descobrir a própria Metafísica, pois ela desconhece a questão central da busca do

pensamento heideggeriano: a relação do ser com o ser humano e a busca da verdade do ser.

Heidegger re-afirma sua posição de que a Metafísica não conseguiu tornar o ser

digno de ser pensado pelo homem, consistindo neste fato o seu acusado esquecimento. Para o

filósofo, a Metafísica pensa o homem a partir da animalitas, ou seja, sua condição de animal. É

neste ponto que o filósofo evoca um conceito chave na sua discussão acerca do humanismo: o

Dasein, ou seja, o estar postado na clareira do ser, é chamado por ele de ex-sistência do homem,

como o modo de ser próprio do homem.3 “A ex-sistência assim entendida não é apenas o

fundamento da possibilidade da razão, ratio, mas a ex-sistência é aquilo em que a essência do

homem conserva a origem de sua determinação.” (HEIDEGGER, 1991, p.10) Na ex-sistência,

Heidegger aponta a essência humana, diferenciando a existência, presente nos outros seres

                                                
3 Dasein é a expressão usada por Heidegger para exprimir a ex-sistência humana. Da significa clareira, sein, ser. É o
ser-aí, referente ao lugar que ocupa o homem em relação ao ser, como seu pastor, numa relação de cuidado. O
homem é o lugar, a clareira do ser. (HEIDEGGER, 1991; NOGARE, 1975)
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vivos, e a ex-sistência, inererente e exclusiva do homem, impensada, até onde há conhecimento,

em outros seres.

O pensador alemão coloca a questão de forma muito mais profunda do que

simplesmente priorizar o homem, como os humanistas renascentistas pretendiam. Anne

Buttimer, falando sobre o humanismo em Geografia, mostra que o humanismo renascentista

deve ser entendido como um movimento que surge para estabelecer uma discussão triangular

entre a natureza, o divino e o humano. Isto era necessário em vista da minimização do poder e da

ação humana em relação às outras duas esferas. A grande discussão em voga na era medieval na

Europa ocorria entre o divino e o natural, tendo sido o homem extremamente diminuído em

poder, vontade, liberdade e importância. (BUTTIMER, 1992) Desta maneira, o movimento

humanista renascentista é uma resposta às concepções escolásticas e eclesiásticas, num esforço de

recolocar o homem em seu lugar. (NOGARE, 1975) Semelhante era o sentido do humanismo

romano, que buscava marcar a diferença entre o civilizado, que era versado ou valorizava as

humanitas, um civita, e o bárbaro, o não-romano, o não-civilizado. Heidegger, porém, não se

prende a estas divergências que, para ele, não centralizam a questão no seu foco principal: o ser e

o homem como pastor do ser, não como senhor do ente. O humanismo autêntico é aquele que se

preocupa com o ser e exerce a função do cuidado em relação a ele. Conforme suas palavras, “é o

humanismo que pensa a humanidade do homem desde a proximidade com o ser. Mas é, ao

mesmo tempo, o humanismo no qual está em jogo, não o homem, mas a essência historial do

homem, na sua origem desde a verdade do ser.” É, para Heidegger, o humanismo supremo, a ser

buscado e ainda inatingido. (HEIDEGGER, 1991, p.26)

À pergunta de Beaufret, “De que maneira dar novamente à palavra humanismo

um sentido?”, Heidegger responde de forma muito significativa no conjunto do argumento de

sua carta:

A sua pergunta não pressupõe apenas que o senhor quer conservar a palavra
‘humanismo’; ela contém também a confissão de que esta palavra perdeu o seu sentido.

Ela perdeu o sentido, pela convicção de que a essência do humanismo é de caráter
metafísico e isto significa, agora, que a Metafísica não só coloca a questão da verdade
do ser, mas a obstrui, na medida em que a Metafísica persiste no esquecimento do ser.
Mas o pensar que conduz a esta compreensão do caráter problemático da essência do
humanismo levou-nos, ao mesmo tempo, a pensar a essência do homem mais
radicalmente. No que diz respeito a esta humanitas do homo humanus, em sua dimensão
mais essencial, resulta a possibilidade de devolver a palavra humanismo a um sentido
historial que é mais antigo, que é o seu mais antigo sentido, sob o ponto de vista
historiográfico. [...] O ‘humanum’ aponta, na palavra, para a humanitas, a essência do
homem. O ‘ismo’ aponta para o fato de que a essência do homem deveria ser
apreendida de maneira radical. Este sentido é o que possui a palavra ‘humanismo’ como
palavra. Dar-lhe novamente um sentido somente pode significar: determinar de novo o
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sentido da palavra. Isto exige, de um lado, que a essência do homem seja experimentada
mais originariamente; de outro lado, que se mostre em que medida esta essência é, a seu
modo, bem-disposta. A essência do homem reside na ex-sistência. É esta ex-sistência
que essencialmente importa, o que significa que ela recebe a sua importância do próprio
ser, na medida em que o ser apropria o homem enquanto ele é ex-sistente, para a
vigilância da verdade do ser, inserindo-o na própria verdade do ser. ‘Humanismo’
significa, agora, caso nos dedicamos a manter a palavra: a essência do homem é
essencial para a verdade do ser, mas de tal modo que, precisamente em conseqüência
disto, não importa o homem simplesmente como tal. Desta maneira, pensamos um
‘humanismo’ de natureza singular. (HEIDEGGER, 1991, p.28-29)

Heidegger deixa claro assim, alguns traços fundamentais do humanismo

autêntico: a redescoberta do ser, a redescoberta da humaniade do homem humano (humanitas do

homo humanus), a formulação de uma outra Metafísica, a essência do homem está na sua ex-

sistência e é essencial para a verdade do ser. Contudo, Heidegger se pergunta se convém utilizar o

termo “humanismo” para denominar algo totalmente diferente do conhecido, embora ainda se

sustente em favor do humano. Não é uma questão fechada para ele. E não creio que haja

necessidade deste debate. Humanismos se seguiram e conviveram/convivem sem haver

necessidade desta distinção. Porém, a clareza do que se pretende é que se torna vital.

O pensar é a última ação vinculada ao autêntico humanismo discutida por

Heidegger. Na verdade, o autor inicia por ela e volta a ela no final, relacionando-a com a verdade

do ser. “Pensar a verdade do ser significa, ao mesmo tempo: pensar a humanitas do homo humanus.

Importa a humanitas  ao serviço da verdade do ser, mas sem o humanismo no sentido metafísico.”

(HEIDEGGER, 1991, p.35) Neste sentido, o autor afirma que o pensar, pensando a verdade do

ser, determina a própria essência da humanitas como ex-sistência que parte do fato de pertencer ao

ser. O pensar não cria a casa do ser, mas conduz a ex-sistência historial, isto é, a humanitas do homo

humanus, para o âmbito onde nasce o que é salutar. Voltamos assim à noção presente em toda a

carta de Heidegger: a humanidade do homem humano é o virtuoso, o livre, o que possibilita ao

homem explorar sua engenhosidade e sabedorias, em busca de seus limites e possiblidades.

Empreendimento possível com o homem no Dasein, como pastor do ser.

O humanismo autêntico para Heidegger, portanto, é uma busca. Mas suas

diretrizes mostram alguns pontos centrais, que servem de guias mestras na continuação desta

busca. Este humanismo ainda não foi encontrado, nem uma outra Metafísica foi formulada.

Permanece grande parte do cenário filosófico que Heidegger deixou quando faleceu. Não é fácil

prever os desdobramentos desta inquietação.

A preocupação com o ser, ao focar o homem, assumindo-o não apenas como

indivíduo ou coletivo, mas, antes, priorizando o ser, sem esquecê-lo, em busca da essência do
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homem, sua experiência e existência (ou ex-sistência), focando a humanidade do homem

humano: este é o sentido do Humanismo que deve permear a ciência. O caminho da busca do

humanismo autêntico, porém, não é o único para se buscar a validade de uma postura humanista.

Contudo, é certo que esta orientação nos leva a pensar em profundidade o que significam nossas

ações e em que medida a humanitas do homo humanus está sendo realmente o foco de nosso

pensamento, não como um corpo teórico formalmente estabelecido, mas como uma postura e,

como em Heidegger, uma busca. Cada um significa esta busca de acordo com as suas respostas às

perguntas: o que é o homem? O que é liberdade? Em Heidegger, a essência do homem está no

ser e na sua ex-sistência. Sua liberdade em poder exercer plenamente sua humanidade. Na crítica

à ciência moderna, a questão foi colocada, muitas vezes, em termos semelhantes, embora

ninguém focalize, como Heidegger, a ex-sistência e o ser. A crítica é dirigida mais diretamente à

oposição entre conhecimento objetivo e subjetivo e à contraposição das esferas individual e social

que, na ênfase maior dada à segunda, tornou o homem limitado no seu poder de decisão e livre

arbítrio. É neste âmbito que surgiram várias críticas de caráter humanista à ciência moderna, ao

longo de vários séculos.

Assim, considerarei a seguir a crítica humanista à ciência cartesiana e positivista

na busca da compreensão do papel do humanismo ao longo dos séculos após o renascimento,

como uma postura sempre presente e renovada de oposição às simplificações da ciência positiva.

Esta crítica e insatisfação são um dos traços mais marcantes do humanismo contemporâneo o

qual mostrar-se-á fortemente relacionado à gênese do humanismo e do enfoque cultural em

Geografia.

2.2 A CRÍTICA HUMANISTA À CIÊNCIA: DE VICO AO SÉCULO XXI

A raiz de toda minha argumentação é o cenário científico contemporâneo.

Diversos autores têm, desde os anos 1960, apontado para as limitações do paradigma científico

moderno, profundamente enraizado em uma visão mecanicista e positivista do mundo, da

sociedade e do homem, configurando-se numa crise que está em todos os campos da vida

humana, desde a sociedade, a cultura, as artes, a política, a economia, a ciência e a vida cotidiana,

resultando num quadro de incertezas e riscos (BECK, 1992; BACHELARD, 1985; SANTOS,

1998 e 2000; LEFF, 2001; GIDDENS, 1991; HELLER, 1999). Mas estas inquietações são, na

verdade, anteriores. Desde filósofos como Nietzsche, Bachelard e os fenomenologistas
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existencialistas, Kiekegaard, Heidegger, Merleau-Ponty e Sartre, o cientificismo e o objetivismo

do paradigma científico moderno vêm sendo questionados.

A geógrafa canadense Anne Buttimer, refletindo sobre os riscos e esperanças

do Humanismo em Geografia, realiza um resgate histórico, desde as concepções renascentistas

até a entrada do humanismo na Geografia, analisando o embate das concepções científicas e

humanistas e apontando seus expoentes e querelas. Buttimer (1992) resgata uma oposição ao

paradigma cartesiano muito anterior a estas do século XX. Trata-se do italiano Giambattista Vico

(1668-1744) que, a princípio entusiasta da ciência cartesiana, passa a opor-se vigorosamente a ela,

por vários motivos. Em primeiro lugar, assinala Buttimer, porque a aproximação racional do

método de Descartes não permitia captar as muitas dimensões da engenhosidade humana, que

se expressavam historicamente no senso comum, com um sentido comum que se necessitava

para a ação. Em segundo lugar, eliminava a prudência e o juízo humano em assuntos morais.

Em terceiro lugar, desvalorizava a imaginação, a fantasia e a intuição, por não considerá-las

racionais. E por último, o que Vico considerava ser o mais grave: o método cartesiano impedia o

entendimento da história.

Buttimer assinala que Vico dava profundo destaque à ingegno, ingenium, a

qualidade inventiva dos humanos: a capacidade de perceber conexões e relações entre coisas

diferentes. “El ingenio penetra y une en una relación común [...] cosas que ante el hombre

corriente resultaban extraordinariamente fragmentarias y dispares.” (NICOLINI y CROCE, apud

BUTTIMER, 1992, p.27) É a qualidade onde reside o pensamento metafórico, segundo Vico, a

qual podia revelar os segredos da cultura e da história humanas.

Nos séculos XIX e XX, o humanismo toma a forma de crítica ao positivismo e

ao cientificismo. Buttimer registra o movimento existencialista deste período, desde Nietzsche,

com sua análise da dicotomia apolínea e dionisíaca, assim como Kierkegaard e muitos outros

existencialistas posteriores, que defenderam a idéia de que devia-se despertar os aspectos

referentes à emoção, à vontade, à estética e à paixão à natureza e ao conhecimento da ação

humana.

A crítica desferida por estes pensadores, portanto, centrava-se em três crenças:

a concepção de verdade, atribuída única e exclusivamente à razão científica; a concepção de

homem/humanidade, seres unicamente racionais e dotados de uma unidade coesa; a

concepção de natureza, algo totalmente separado do homem, para o homem e sem o homem.
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O século XX vê nascer e o século XXI começa a presenciar a consolidação de

uma série de teorias abertas, renovações epistemológicas e novas posturas científicas,

principalmente subsidiadas pelas descobertas da Física, conforme vemos nos trabalhos de Fritjof

Capra, um dos principais divulgadores destes desdobramentos. (CAPRA, 1982; 1983) No campo

da filosofia e das Ciências Humanas, Buttimer (1992, p.29) assinala algumas contribuições

importantes, como as reflexões de Edgar Morin que apontam para as “insuficiencias de un

proyecto de conocimiento que abarcaría a las ciencias especializadas en la naturaleza y el hombre

(biologismo, antropologismo, psicologismo), y afirmó que solo se podría entender a la naturaleza

humana desde la cultura y la cultura desde la naturaleza”. O mito ocidental explorado por Morin

(2001) do homo sapiens e do homo demens, demonstram a insustentabilidade de um paradigma que

separe a racionalidade da irracionalidade, ordem e desordem, acerto e erro. Nossas ações,

segundo Morin, estão tão intrinsecamente ligadas a estes dois vértices, que é praticamente

impossível dizer onde começa e termina a influência de um e de outro.

Gaston Bachelard, com sua epistemologia científica, foi outro pensador que

deu grande contribuição e voz à crítica ao positivismo no século XX. Sua contribuição pode ser

simplificada, pelo menos em dois sentidos. Combateu o positivismo não por decretar a morte da

razão, mas por reavaliar o racionalismo e a objetividade científica, opondo-se aos reducionismos

tradicionais da ciência cartesiana e comtiana. Por outro lado, aproximou ciência e arte, mediante a

poesia, trazendo em sua reflexão aberta a possibilidade de apreendermos a riqueza do humano. O

autor recupera a imaginação, realocando-a ao lado da razão, colocando ciência e poesia em dois

eixos complementares, e não auto-excludentes como foi posto pela ciência moderna.4

Outro importante filósofo que tem produzido fecundas reflexões em oposição

ao positivismo da ciência moderna, é defensor da chamada teoria científica anarquista: Paul

Feyerabend. Segundo Gomes (2000), este filósofo insurge contra os modelos da ciência

convencional acusando-a de falta de criatividade e de produzir inúmeros obstáculos em sua

própria estrutura, optando pela reprodução de um saber sem surpresas, fundado na lei e na

ordem. Feyerabend defende o inesperado e a desordem como os elementos que podem

realmente abalar a estrutura hegemônica do conhecimento racional, pois, para ele, existe um

irracionalismo na base do saber que precisa ser considerado para integrar mito e razão num

sistema de relações de reciprocidade no seio de uma epistemologia anarquista.

                                                
4 Estes aspectos da contribuição de Bachelard estão presentes nos seus inúmeros comentadores, como Bulcão
(1999), que analisa a epistemologia científica do filósofo, e César (1989) e Silva (1999), que abordam as relações entre
ciência e poesia na epistemologia e no pensamento de Bachelard.
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O século XX mostrou-se fecundo em produzir oposição e alternativas ao

paradigma científico moderno. Esta fecundidade deu origem a duas grandes correntes que se

ergueram, estabeleceram-se e agora compõe, junto com o neo-positivismo (enfoque mais

diretamente relacionado ao paradigma moderno), a tríade epistemológica na ciência e filosofia do

nascente século XXI. Cada uma produziu uma forma de oposição ao positivismo, tendo ambas

raízes no século XIX. Uma possui orientação crítica, com fortes raízes no marxismo. Outra

fundamenta-se na fenomenologia de Husserl, com orientação humanista. Para tal análise, me

apoiarei em alguns autores que têm feito reflexões sobre estas grandes questões gerais da Ciência.

Embora haja diversidade de nomenclaturas, o núcleo duro de cada corrente é o mesmo em cada

uma das análises. Como um exemplo particular ilustrativo, farei a explicitação a partir da

Geografia, ou seja, como essas correntes manifestaram-se no seio da ciência geográfica.

2.3 A TRÍADE TEÓRICO-METODOLÓGICA DA GEOGRAFIA A PARTIR DE 1950

Na história da Geografia moderna, houve o desenvolvimento de diversas

posturas teórico-metodológicas distintas. Em cada uma destas correntes, há uma ontologia e uma

epistemologia. (SPOSITO, 2000) Os conhecimentos, conceitos e categorias, bem como objetos e

métodos de análise, não apenas evoluem e se transformam, como também mantém relações com

suas bases filosóficas específicas. Além disso, a história da Geografia acompanha o devir histórico

social, suas evoluções e suas crises. Considerarei algumas formas de organizar estas orientações, a

partir da Segunda Guerra Mundial, pois é nesta época que se delineia com maior clareza as

tendências ainda presentes na virada do milênio.

Paulo Cesar da Costa Gomes (2000) organiza estas posturas em três

horizontes, que compõe a tríade de orientações teórico-metodológicas da Geografia feita no

Brasil: horizonte lógico-formal, horizonte da crítica radical e horizonte humanista.

O primeiro diz respeito ao positivismo lógico, ou filosofia analítica, e orientou

os trabalhos da chamada Geografia Quantitativa.5 Porém, Gomes ressalta que esta escola não

pode ser limitada à simples matematização. Entre seus postulados, está a recusa geral de toda a

metafísica, não havendo objeto sem sujeito. Para estes, o conhecimento provém de uma relação

interna. Eles rejeitam o idealismo, não fazendo distinção entre existência e percepção, mantendo

a relação cognitiva como uma relação exterior. Gomes assinala ainda a forte busca destes

                                                
5 “Nova Geografia” é outra forma freqüente de denominação desta tendência. (CHRISTOFOLLETI, 1982)
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geógrafos por uma legitimidade científica à Geografia, valorizando a formulação de leis e de

conceitos gerais.

O segundo horizonte, segundo Gomes, é de orientação dialética materialista,

fortemente marcado pelo marxismo. Este surge da teoria crítica da sociedade e vem contrapor a

orientação lógico-formal que não levava em consideração fatores históricos e o relativismo

cultural. A crítica radical tende a considerar, segundo Gomes, o comportamento social como o

resultado de um conjunto de elementos, alguns gerais e determinantes, outros particulares ou

contingentes, produzindo resultados totalmente distintos e aquém de uma análise racional que

considere como regra a maximização de vantagens. O ponto focal é o caráter político do espaço e

do território, considerado como indissolúvel da análise geográfica. O uso das considerações

marxistas como os conceitos de formação social, classes sociais e desigualdade foram

freqüentemente empregados, além do sentido ideológico da produção e uso do espaço.

O terceiro horizonte talvez seja, entre os três, o mais heterogêneo, tratando-se

dos métodos e da base teórico-metodológica, devido a sua filiação ao humanismo e às chamadas

filosofias do espírito como a fenomenologia, o existencialismo, o idealismo e a

hermenêutica,6 teorias que permanecem sofrendo críticas por parte de cientistas e filósofos, que

questionam sua substância epistemológica e legitimidade científica.

Devido a esta diversidade de propostas, internas ao horizonte humanista,

Gomes aponta algumas incongruências, referentes à diversidade de objetos e métodos. Ele

registra que este ecletismo resulta não em um humanismo, mas em vários, fundados em

pressupostos por vezes inconciliáveis. Contudo, embora a unidade teórico-filosófica fique

comprometida, o movimento que os une é o desejo de romper o consenso científico

estabelecido. Há uma confluência concernente à crítica deste modelo, embora a solução para sua

equação seja variada entre as subcorrentes. Porém, não se pode esperar deste horizonte uma

unidade epistemológica ou mesmo de método, pois a própria fenomenologia existencialista, a sua

principal fonte de orientação, não possuiu e não quer possuir tal unidade. Esta ausência não é

concebida como uma fraqueza, mas como sua principal virtude.

O geógrafo Nicholas Entrikin, escrevendo sobre o “Humanismo contemporâneo em

Geografia”, assinala que a variedade de pontos de vista entre os filósofos existencialistas ilustra sua

condição de reação contra sistemas de pensamento abstratos e demasiadamente escolásticos.

                                                
6 Uma análise destas orientações filosóficas foi feita de maneira simplifica, por García Ballesteros (1992), e de forma
mais detalhada, por Holzer (1992).
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Negar estas estruturas para fundar outra escola seria um contra-senso. Por isso a maioria dos

existencialistas não aceita este rótulo e a substância epistêmica que os une é frágil (ENTRIKIN,

1980). Esta condição é repassada ao horizonte humanista. Estes geógrafos não reconhecem-se

sobre uma mesma nomenclatura, acreditando estar neste ecletismo e nesta diversidade a sua

virtude. Isto reforça minha hipótese de que o Humanismo em Geografia é uma orientação, e

não um método ou uma escola de pensamento estruturado.

Este quadro analisado no âmbito geral do desenvolvimento da ciência

geográfica, manifestaou-se de forma semelhante, porém, com suas especificidades no Brasil.

Neste sentido, o geógrafo Carlos A. de F. Monteiro, realizou um panorama do desenvolvimento

da Geografia no Brasil no século XX. (MONTEIRO, 2002) Suas reflexões e análises resultaram

na elaboração de um diagrama sistemático das tendências, paradigmas e correntes presentes na

Geografia feita no Brasil à entrada do século XXI (figura 1). Esta sistematização emerge,

conforme relata o autor, do turbilhão da crise que viveu a ciência e a sociedade por todo o século

XX, notadamente na sua segunda metade, e como se refletiu no Brasil.

O autor divide sua análise em duas partes. A primeira diz respeito às grandes

etapas evolutivas, desde o início do século XX, passando por três momentos do alvorecer da

Geografia Científica até a sua afirmação. A segunda parte é a travessia da Grande Crise Histórica,

dividida em três períodos: o primeiro, A soleira do pós-moderno e as grandes mutações, de 1968-1973, o

segundo, A entrada do pós-moderno, de 1973-1984, e o último, O final do século XX e as múltiplas

incertezas no início do XXI, de 1984-2001. Me concentrarei neste último período, pois é nele que as

três grandes tendências de orientação teórico-metodológicas da Geografia se manifestarão mais

claramente no Brasil.

Monteiro analisa que a virada do século constitui-se o auge da Grande Crise

Histórica, assinalando o desconforto da descida, nos mais variados aspectos, gerado pelas

profundas desigualdades e incertezas sociais globais e nacionais. Este quadro reflete-se na

Geografia como um pátio de incertezas e conflitos.

A “Tradição” é colocada no centro do diagrama, não como um

conservadorismo estacionário, mas, afirma Monteiro, como um pensamento geográfico aberto a

mudanças e novas necessidades impostas por um mundo em constante mutação e às técnicas

que constantemente oferecem novas possibilidades de análise. O autor assinala que este eixo

mantém-se fiel à ótica pela qual o objeto essencial da Geografia reside na relação Homem-Meio
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(sociedade-natureza) e que, dessa relação emana tudo aquilo que nos permitirá, às portas do

século XXI, perceber as relações de formas e funções dos territórios.

FIGURA 1: Geografia no Brasil à entrada do século XXI
Fonte: Monteiro (2002, p.48).
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Neste mesmo eixo, o autor coloca as heranças dos séculos XIX e XX, ainda

presentes em nossa Geografia: Humana, Física e Regional, com diferentes abordagens e

subcampos sem alcançar a solução de continuidade, gradativamente alterando-se, “[...] na medida

em que o determinismo econômico foi superpondo-se ao ambiental, o que se espelhou nas

abordagens ‘regionais’”. (MONTEIRO, 2002, p.31) É a marca da década de 1980, quando a

corrente da crítica radical alcançou maior vulto, e a determinação marxista das classes sobre os

indivíduos7, “invadiu” os estudos em quase todos os campos da ciência geográfica, superando

inclusive, o determinismo geográfico.

Os acréscimos pretensamente revolucionários, assinalados com lozangos à

esquerda e à direita do eixo principal, aparecem a partir da década de 1960 e 1970, como

preocupações teorético-quantitativas (horizonte lógico-formal) e da crítica radical (horizonte

da crítica radical). A primeira, liga-se, segundo o autor, à ênfase ao abstrato, ao cientificista, ao

neopositivista, principalmente ligadas ao anseio “desenvolvimentista”. A segunda, vincula-se ao

historicismo, visando uma práxis espalhante da (in)justiça social, numa veemência de crítica

radical.

Ambas as tendências experimentaram grande vulto no início, tendo sido

posteriormente reavaliadas e declinado. Porém, Monteiro registra que em ambos os casos, houve

uma vertente dentre estas revoluções que permaneceu, sem os excessos do início, e que estão em

voga e desenvolvimento ainda hoje.

O horizonte humanista aparece, na análise de Monteiro, principalmente como

resposta aos exageros do “determinismo econômico” e, talvez, até do radicalismo da justiça

social, evocando as componentes “culturais”, até então negligenciadas. No diagrama, o autor

coloca esta orientação no eixo principal pois, ficando limitada a limitados focos de interesse e

desenvolvimento no país até fins da década de 1980, teve grande aceitação e importância no

mundo. Contudo, a insatisfação já era anterior, direcionada ao positivismo e ao neo-positivismo,

bem veiculados e estabelecidos na Geografia no país.

Monteiro (2002, p.33) relaciona esta abordagem à vigência da crise histórica

que atravessamos, “[...] onde ao lado da desconstrução e reelaboração da razão e do método

norteadores da ciência, ansiando por um conhecimento (epísteme) mais conjuntivo, e faz-se

                                                
7 Esta postura determinística é marcada não penas na Geografia, mas é reflexo dos próprios postulados marxistas,
conforme aponta Hanguette (1992, p.15): “O materialismo histórico, pedra angular do marxismo, propugna que não
é a consciência do homem que determina sua existência mas, ao contrário, é sua existência social que determina sua
consciência.
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necessário um novo humanismo. Daí a designação cultural [no diagrama] na Geografia ser

acompanhada pelo selo humanístico.” Conforme apontado no diagrama, o autor assinala três

enfoques de análise sob esta orientação: o genericamente “cultural” saureano, o que estuda as

relações entre sagrado e profano na organização dos espaços e o que relaciona o papel artístico da

literatura no enriquecimento ou iluminação dos conteúdos científicos.

Desta forma, a condição de afirmação da Geografia feita no Brasil no início do

século XXI, atribuída por Monteiro, define-se num quadro com fluxos filosóficos neopositivitas

(teorético-quantitativo ou lógico-formal), daquele do materialismo histórico (da crítica radical)

e da fenomenologia (cultural-humanístico ou horizonte humanista), sustentada em meio “[...] à

grande Crise Histórica que atravessamos, onde as grandes mutações no mundo repercutem em

perturbações nas percepções geográficas, ensejando dúvidas, incertezas e embaralhamento das

sendas epistemológicas”, sendo passível de ocorrer uma “aproximação ou aparentamento nessas

confusas geografias”. (MONTEIRO, 2002, p.36)

Paul Claval, geógrafo francês que tem-se ocupado grandemente em historiar e

analisar as tendências do pensamento geográfico, também elaborou uma análise deste mesmo

momento histórico descrito por Gomes e Monteiro, tendo em foco a Geografia Francesa mas

com olhos ao desenvolvimento geral da Geografia e da Ciência. Claval (2002) parte do princípio

de que duas grandes concepções de geografia foram imaginadas entre o final do século XVIII aos

anos de 1970: a primeira insistia nas relações entre natureza e sociedade, chamada de naturalista,

e a segunda se preocupava com o papel do espaço no funcionamento dos grupos humanos,

denominada funcionalista. Aquém de suas inúmeras diferenças, o autor salienta que elas

baseavam-se no mesmo ponto: assumiam o pressuposto de que havia realidades globais, seja a

natureza, a sociedade ou sociedades. Apesar de seus grandes desenvolvimentos e contribuição

para o entendimento da Terra, da sociedade e da natureza, Claval salienta que a crítica diferida a

estas posturas relacionam-se aos procedimentos utilizados para adquirir esses conhecimentos: os

pressupostos nos quais se baseavam estão sendo contestados pelos movimentos de des-

construção da Ciência e em especial das Ciências Humanas.

O enfoque naturalista é descrito por Claval como tendo origem desde as

primeiras concepções da Terra, na Antigüidade, sendo o fundamento da Geografia Clássica. Tem

a Terra como objeto de estudo e dedica-se à sua descrição e mapeamento. Esta abordagem evolui

com a inserção das sociedades humanas, permanecendo, porém, a visão estática e objetivista que

vê na diferenciação regional da Terra a principal razão de ser desta geografia. O autor assinala que

encontra-se nesta base a sistematização da Geografia como ciência, com Vidal de La Blache. Esta
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orientação considera a ação humana na elaboração de paisagens e na transformação do ambiente,

porém, Claval (2002, p.15) lamenta “o fato de que as descrições e as interpretações que ela

propõe não dêem um papel mais ativo aos homens, às suas opções, aos seus sonhos e às suas

aspirações”. Foi pelo enfoque naturalista que a revolução teorético-quantitativa foi incorporada à

Geografia, trazendo nova vida a esta abordagem.

As concepções funcionalistas em Geografia são fundamentadas na matriz

neopositivista, então hegemônica na Ciência (década de 1950). Claval (2002, p.17) assinala que ao

invés da questão como os homens se distribuem na superfície da Terra e a transformam, com

ênfase ao ambiente físico, os funcionalistas concentram-se na função do distanciamento: “o

funcionamento dos grupos sociais é gerado pela dispersão dos seus membros.” A questão da

técnica é incorporada, sendo fundamental às sociedades humanas o meio econômico, político e

de comunicação para potencializarem suas atividades e desenvolvimento. O autor registra que as

redes econômicas e os mercados ganham grande vulto, sendo estes postos como

“determinantes”, assim como antes fora colocado os aspectos físicos. Um espaço organizado em

função da solução do problema do distanciamento, através de redes sociais e econômicas,

significando uma hierarquização funcional dos lugares e dos espaços. Porém, Claval salienta a

visão dinâmica do espaço que é incorporada à esta visão: não se concebe o espaço funcional e

hierarquizado como estático. De fato, o espaço econômico é analisado freqüentemente para que

se acompanhe suas transformações, como por exemplo, as relações centro-periferia.

Porém, este mundo funcionalista é cinzento, analisa o autor:

Não trata do esplendor luminoso das folhas de bordo, no outono, em Quebec ou na
Nova Inglaterra, nem do perfume da garrigue, na primavera, no ar impregnado de
umidade que antecede a tormenta. Nesse enfoque, o espaço se limita a considerações de
custos: custos de abastecimento, de expedição, de informações, a serem centralizadas
ou divulgadas. (CLAVAL, 2002, p.20)

Como na visão naturalista, cresce a insatisfação pela ausência dos “homens” na

análise geográfica. Claval salienta que, apesar deste enfoque falar das relações sociais, as

pressupõe racionais, por atribuir o valor da organização do espaço à funcionalidade, ignorando

todos os demais valores humanos.

Assim como Gomes e Monteiro, Claval aponta a insuficiência do enfoque na

sua incapacidade de explicar a realidade complexa contemporânea e no esquecimento do homem,

como as principais motivações que levaram os geógrafos a buscar outros caminhos epistêmicos e

metodológicos. “O enfoque naturalista e o enfoque funcionalista são, igualmente, incapazes de

fazer sentir e de explicar a diversidade dos homens.” (CLAVAL, 2002, p.21) É nesta insuficiência
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e conseqüente insatisfação que o autor aponta a procura por outras matrizes teóricas, como a

análise sistêmica, principalmente entre os geógrafos físicos, e a emergência da abordagem

cultural.

Claval assinala que o enfoque cultural desenvolveu-se ao longo de

aproximadamente 20 anos, principalmente a partir da década de 1970, consolidando-se na virada

do século. Sua orientação filosófica é a fenomenologia e contém o esforço de desenvolver

atitudes cada vez mais críticas em relação à ciência, em geral, e às ciências sociais, em particular.

Assim como no horizonte humanista e no eixo central de abordagem cultural-humanística, o

enfoque cultural, para Claval, empreende a re-descoberta da experiência e da vivência, fortemente

comprometido com o questionamento da ciência cartesiana e normativa, tendo também uma

relação estreita com os desenvolvimentos, críticas e posições presentes nas demais ciências

sociais.

Esbocei assim um quadro sinóptico (figura 2) articulando as três análises aqui

colocadas. O quadro mostra as três grandes orientações delimitadas por cada autor, com a

respectiva matriz filosófica, o contexto histórico de sua origem e principais contribuições à

ampliação na abordagem geográfica.

ENFOQUE OU
ORIENTAÇÃO

MATRIZ
FILOSÓFICA

CONTEXTO DE
ORIGEM

CONTRIBUIÇÃO
MAIS SIGNIFICATIVA

À GEOGRAFIA

horizonte lógico-formal1

tradição – teorético-
quantitativa2

enfoque naturalista3

neo-positivismo com
filiação cartesiana

necessidade de afirmação
científica pós Segunda
Guerra Mundial

conhecimento da Terra,
das diferenças regionais,
condição científica à
Geografia

horizonte da crítica
radical1

crítica radical2

enfoque funcionalista3

teoria crítica,
marxismo e
funcionalismo
(neopositivismo)

movimentos de forte
crítica social pós 1960

consideração mais crítica
das questões sociais e da
apropriação e produção do
espaço

horizonte humanista1

cultural-humanística2

abordagem cultural3

fenomenologia e
existencialismo

crise da modernidade,
crise histórica e
insuficiência dos demais
horizontes em abordar
todas as dimensões da vida
humana

reabilitação de fenômenos
desconsiderados pela
ciência moderna,
ampliando a capacidade
analítica

1. Gomes (2000); 2. Monteiro (2002); 3. Claval (2002)

FIGURA 2: Quadro sinóptico das orientações teórico-metodológicas
da Geografia a partir de 1950
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Nota-se a permanência e o convívio de diferentes enfoques, mesmo que já

trabalhados a várias décadas. Após passados os anos da busca da afirmação, cada uma das

orientações parece firmar-se em seu campo e empreender seus estudos por seus meios, sem ter a

necessidade de afirmar sua prevalência sobre os demais, para justificar-se. Evidentemente, nem

sempre os pesquisadores ajem de forma tão madura, mas os embates teórico-políticos registrados

em décadas anteriores parecem ser, cada vez mais, coisas do passado. Alguns interpretam esta

cituação como abandono de posição política. Outros como amadurecimento e reconhecimento

da impossibilidade de um único enfoque abarcar todo o espectro do mundo. Independente disso,

caminhamos, tríades mas firmes, num contínuo amadurecimento e desenvolvimento da ciência

geográfica, tanto no Brasil, quanto no mundo.

Após este quadro simplificado do desenvolvimento das orientações teórico-

metodológicas da Geografia, realizarei a seguir a delimitação histórica da emergência do

Humanismo em Geografia, relacionando-o à história social contemporânea e seus reflexos na

ciência, como um todo, e na Geografia, em particular. Deste cenário, farei a conexão entre os

movimentos de revolução humanistas e culturais e sua relação (ou possível relação) com a teoria

crítica renovada.

2.4 HUMANISMO EM GEOGRAFIA

O argumento que quero defender é o seguinte: o Humanismo em Geografia

deve ser uma postura que, deste ponto de vista, não pode ser reinvidicada por uma única corrente

ou orientação teórico-metodológica. Neste sentido, procuro levantar alguns pontos importantes:

por vezes refere-se a Humanismo em Geografia como sinômimo da corrente Humanística.

Embora o núcleo duro deste Humanismo seja exatamente a corrente Humanística juntamente

com a Geografia Cultural, ambas marcadamente fenomenológicas, estas mantém relações com

outras abordagens, como a teoria crítica, por exemplo, e mesmo esta, também possuiu traços

humanistas. Procuro mostrar como ambas as correntes possuem traços e objetivos muito

próximos. Além disso, estas vertentes, além de reivindicarem o mesmo projeto e papel dentro da

Geografia (o estudo da experiência humana sob a Terra), constituem formas complementares de

se aproximarem da realidade (escalas individual e coletiva), sendo necessário a sua articulação

para um quadro mais efetivo e complexo.
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Um dos primeiros desafios para desvelar o tema, é a não explicitação, por parte

de muitos geógrafos, entre as diferenças entre o Humanismo em Geografia e a corrente

Humanística. Muitos utilizam-nos livremente sem distinção clara, como sinônimos. (ENTRIKIN,

1980; HOLZER, 1992) Desta forma, utilizo-me dos termos “humanista” e “humanismo” para

referir-me ao Humanismo em Geografia e àqueles que o cultivam. À corrente Geografia

Humanística (denominada por alguns de Geografia Humanista) e aos que a ela se dedicam,

denomino, para evitar confusões, “humanísticos” ou “humanística”.

Feitas estas ressalvas, inicio tecendo alguns fios com a ajuda de Buttimer

(1992), uma das geógrafas pioneiras da Geografia Humanística, convidada por Aurora García

Ballesteros a participar de um simpósio na Espanha acerca do tema Geografía y Humanismo: a

Geografía Humanística. O texto correspondente, já comentado, em parte, neste ensaio, é muito

fecundo em reflexões acerca das heranças do Humanismo em Geografia, não diretamente

relacionado à Geografia Humanística. O ensaio, intitulado “Fénix, Fausto, Narciso: esperanzas y

riesgos del humanismo en Geografía”, traz, após o já comentado resgate de alguns movimentos

humanistas ao longo dos séculos, uma análise de como quatro dos principais valores humanistas

renascentistas renovados penetraram e estão presentes na Geografia. Interessante é que sua

análise não se restringe a uma corrente da Geografia, mas aborda o espectro maior da ciência

geográfica. São eles: Poesis , Paidea , Logos  e Ergon . Através destes elementos pode-se perceber

que no próprio trabalho científico do geógrafo há espaço para o exercício do humanismo, como

um elemento que permeia toda a prática geográfica.

A Poesis  é o descobrimento, a exploração, a aprendizagem acerca da Natureza

da própria natureza. Buttimer resgata os estudos das paisagens culturais, reais e imaginárias,

despertando a curiosidade pelo gênero humano e a diversidade dos gêneros de vida, como

elementos catalizadores da criatividade do estudante. Na verdade, a autora afirma que a Poesis é o

que move os geógrafos, é o desejo e a curiosidade, é a inventividade, e esta não é uma

característica somente contemporânea. Buttimer assinala como muitos geógrafos como Cravay,

Wright, Glacken, P. George, Brun-Tschudi e M. Sorre declararam terem sido estimulados em

suas formulações teóricas e busca do conhecimento pela Poesis, como uma vocação, uma

meditação, inspirados pelo desejo e pela curiosidade. Buttimer (1992, p.41) declara:

En el corazón de la POESIS está la invitación al descubrimiento y al auto-
descubrimiento; puede tomar forma de la especulación abstracta o de las excursiones
reales sobre el terreno. Puede implicar un juego léxico y ontológico, llevando a cabo por
nuestros joyceanos (Olsson, 1975, 1981), así como un amargo recordatorio de las
conexiones entre el conocimiento y el poder. Puede expresarse en brillantes textos
sobre el futuro de la humanidad, en tratados «mea culpa» acerca del «sueño y la
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realidad» de la geografia aplicada (Nash, por publicar) o en consideraciones sobre la
memoria histórica (Harris, 1978).

Hoje, as possibilidades são outras. Buttimer assinala que, transformados

tecnologicamente, a Natureza, a distância, os gêneros de vida e os valores potencializam outras

curiosidades, outras buscas e outras ansiedades, tornando necessário o conhecimento de

tecnologia e política, além da capacidade de compartilhar a investigação com especialistas de

outros domínios. Porém, implícito está o desejo de preservar o tradicional, ou seja, aqueles traços

e preocupações inerentes ao estudo geográfico. Assim como mostrou Monteiro (2002) no caso

brasileiro, algumas preocupações tradicionais renovadas ainda são válidades, e não há sentido em

desprezá-las pelo simples fato de serem chamadas de tradicionais. Neste sentido, Buttimer (1992,

p.42) registra o significativo pensamento de William Mead:

No soy futurólogo [...] pero no preveo que los geógrafos pierdan su certificado de
nacimiento... No veo nada spengleriano en el paso de una época primareval, referida a
aspectos físicos y rurales, a un énfasis otoñal sobre lo industrial y lo urbano. Tampoco
antecipo un invierno en el que la tiranía de los teóricos y los técnicos expulse a los
poetas.

A Paidea  possui o sentido da aprendizagem, do ensino e da educação. Como

apontado, o ensino das humanitas, as disciplinas cultivadas pelos humanistas, era um dos traços

marcantes do humanismo desde o renascimento. (FALCON, 2000) Buttimer registra que a Paidea

está presente desde os pioneiros da Geografia Humana. A preocupação pedagógica da Geografia

esteve presente entre os grandes geógrafos, muitos deles dedicando-se a elaborar livros

destinados à divulgação e ensino da ciência. A autora assinala que a Paidea está relacionada com a

infância, com o contato original que o geógrafo, ainda não geógrafo, tem com o ambiente e a

natureza. Neste fato reside a importância e preocupação com o ensino. Neste aspecto, as

excursões, tão características da Geografia desde os seus primórdios, desempenham papel

central.

A autora mostra que as excursões provocam o desenvolvimento e a

aprendizagem, mesclando emoção, estética e intelecto, na busca científica, provocando o apetite,

o desejo do saber e o entendimento entre pessoas de diferentes origens.

En el alma de la paidea descansa, pues, una forma especial de aprendizaje que agudiza el
apetito en lugar de sacialo; se quiere así despertar la conciencia acerca del contexto
medioambiental de la experiencia humana. El creciente dominio del logos, de los cursos
por escrito, ha tendido a ahogar una gran parte de ese descubrimiento, que fue
fundamental en las expectativas originales de la geografía. (BUTTIMER, 1992, p.43)
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Buttimer reconhece, no entanto, que escrever hoje acerca da paidea geográfica

exige muito mais do que nos dias de Mackinder ou Demangeon, pois os objetivos podem muito

bem assumir a mesma direção: deixar o excursionista formar suas próprias hipóteses, sua própria

“integração” e regressar com mais perguntas que respostas para explicar o quebra-cabeça de

como os humanos se relacionam com a terra. Com os novos mecanismos teleinformáticos, a

autora afirma que o banco de dados disponível acerca de inúmeros lugares é muito grande,

trazendo de antemão uma forma de experiência com estes lugares. Buttimer (1992, p.44)

pergunta: “¿Qué hace falta para lograr una paidea humanista en nuestros dias?”. E responde

apontando que o mais importante não é a infinidade de informações, presentes já há tempos nas

bibliotecas e enciclopédias, ou um excelente itinerário elaborado pelo professor: o elogio está no

descobrimento ao invés do doutrinamento, numa atitude que provoque perguntas ao invés de dar

respostas e que não tema envolver-se emocionalmente na própria experiência de aprendizagem.

Eis a paidea humanista geográfica.

Logos : o domínio da palavra. Buttimer comenta a complexidade deste traço

no humanismo contemporâneo, pois ele é a marca central do racionalimo, sendo, desta forma,

valor oposto ao humanismo. Contudo, a autora salienta que a aproximação humanista ao

conhecimento dá mais importância ao entendimento do que à explicação, como o pretende a

ciência positiva. Esta diferenciação primordial leva muitos, de acordo com Buttimer, a colocar o

humanismo como um contraponto da ciência, por seu despropósito de elaborar leis gerais.

Contudo, Wright já apontava que, por este critério, a Geografia e a Geologia perderiam muito de

sua legitimação científica, derrubando este argumento:

Se cultivan dominios enteros de la ciencia, no con el propósito inmediato de formular
leyes generales [...], sino para endender condiciones y procesos específicos. Esto es
particularmente cierto para la Geografía y la Geología [...]. Si los méritos científicos se
juzgan formalmente de acuerdo com el grado en el que logran establecer leyes
generales, y no de acuerdo a la calidad del trabajo dedicado a tal investigación, entonces
le sería denegado el mérito científico a una buena parte de (la Geología y la Geografía)
[...]. (apud BUTTIMER, 1992, p.44-45)

No plano teórico, para a Geografia Humana de Yi-Fu Tuan, Buttimer afirma

que estava todo o espectro da consciência humana. Além disso, seu programa para a Geografia

Humanística centrava-se em explorar os significados e as relações afetivas da pessoa, ligando a

ação (comportamento) ao pensamento, através do sentimento (figura 3). A paidea da Geografia

Humanística dá, desta maneira, muita importância às relações entre emoção e intelecto. Desta
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forma, Buttimer (1992, p.45) pergunta: “¿Es posible mantener estas conexiones en el logos

humanista?” A resposta vem em tom poético.

FIGURA 3: Esquema do programa de Yi-Fu Tuan para a Geografia Humanística
FONTE: Buttimer, (1992, p.45).

Buttimer evoca a metáfora como o elo de ligação entre o pensamento racional

e a emoção, tocando as cordas culturais e acionando a capacidade imaginativa humana. Buttimer

(1992, p.46) volta a evocar Vico, para quem os homens primitivos “[...] sintieron la necesidad de

componer para sí descripciones poéticas, esto es, géneros o proposiciones universales

imaginativas para reducir tipos específicos a ciertos prototipos e retratos que se asemejan a las

especies”. Desta maneira, Vico sugeria que, ao invés de se buscar as generalizações racionais,

deveria-se voltar à “lógica da imaginação” e à “visão do engenho”, os quais criam gêneros e

espécies metaforicamente, estabelecendo conexões e buscando relações entre diferentes domínios

da realidade vivida.

“La metáfora sobrepasa majestuosamente a la teoría, al paradigma o al «ismo»

como vía para entrar en el LOGOS de la geografía”, assinala Buttimer (1992, p.46). De fato, a

autora atribui à metáfora papel central no Humanismo em Geografia, afirmando que o

pensamento humanista necessita de uma visão imaginativa, a qual articula-se melhor de maneira
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metafórica. A importância da metáfora reside, segundo a autora, na sua característica de recorrer

não apenas ao intelecto, mas também à emoção e à vontade. Buttimer acredita poder, através da

metáfora, alcançar um maior entendimento dos próprios gêneros de vida e um nível de auto-

conhecimento, superando as limitações epistemológicas para, a partir daí, adquirir o hábito de

“[...] dejar que el mundo hable por sí mismo”.

Por fim, o Ergon  traz a emergência do geógrafo ser uma pessoa de seu tempo,

tendo ação e prática na sociedade, conforme Beaujeu-Garnier (apud BUTTIMER, 1992, p.47)

apregoava, trazendo à atenção que “[...] lo más importante en el espíritu de nuestros tiempos es el

desarrollo humano, particularmente el desarrollo espiritual”. Porém, o autor salienta também que

o geógrafo tem de estar atento aos problemas que cercam o Terceiro Mundo, as grandes cidades,

questões sociais como o desemprego, entre outros, que são problemas humanos que também tem

de atrair a atenção do geógrafo.

Porém, Buttimer aponta para a necessidade de incorporar à Geografia Aplicada

os valores subjetivos da vida cotidiana, para que a planificação e gestão burocráticas não reduzam

a vida e a experiência humana. Há necessidade de realizar a conexão entre o conhecimento e a

experiência vivida. Contudo, aquém desta necessidade de ação no mundo contemporâneo,

Buttimer acusa que muitos que reivindicaram o título “humanista” têm preferido a Torre de

Marfim e o escritório de planejamento nas cidades, esquivando-se de sua responsabilidade social.

A proposta de Buttimer (1992, p.48) é realizar a ligação Poesis -Ergon . Este

projeto ambicioso baseia-se no pressuposto da prevalência do primeiro sobre o segundo, através

de quatro categorias do interesse humano que devem servir de medida: identidade, ordem,

nicho e mudança. Assim, a compreensão parte da aproximação que busca desmascarar as

diferenças entre, por um lado, “la manera en que la gente de un determinado lugar interpreta su

identidad, su orden, su nicho y su cambio y, por outro, cómo han sido interpretados estos

elementos por la autoridades gestoras (naciones-estado, autoridades regionales, bloques

comerciales internacionales, etc.)”. Assim, a aproximação se dá pelos dois flancos: a visão dos

indivíduos, ligada à sua poesis, sua experiência, e a visão dos órgãos organizadores e gestores do

espaço, movidos por ideais funcionalistas e ideológicos, confluindo a visão de dentro com a de

fora.  Esta postura reunirá numa mesma análise, segundo Buttimer, a relação da tecnologia, como

qualidade crítica intermediária das relações da humanidade, com a natureza com a postura

humanista, como o quis Heidegger, de deixar que a realidade se manifeste por si mesma

(Besinnliches Nachdenken). Buttimer frisa que este procedimento aproxima os humanistas das

pessoas, que, através do trabalho de campo, dialogam com elas, vivem o seu mundo (metodologia
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do observador participante), facilitando “[...] la participación activa de la gente en la

interpretación y solución de sus propios problemas, en lugar de crear mercados para nuestros

expertos conocimientos tan duramente obtenidos”.

É neste sentido que, de certa forma, coloca-se este estudo. Este esforço de unir

Poesis-Ergon esteve implícito no trabalho de campo que realizei. Há o encontro das linhas

individuais e coletivas, por onde a pessoa vive e por onde ela caminha. As instituições e os

indivíduos são vistos pelo pesquisador que está ali também, e não totalmente afastado, sentado

numa cadeira de juiz. Mesmo que a metodologia não seja a de observador-participante, a presença

do pesquisador pode ocorrer de outras maneiras, como instituí na minha estratégia de pesquisa,

caminhando e conversando, mas não como participante.8 Contudo, fica marcado o papel do

Ergon, na leitura de Buttimer, de apontar para a liberação do pensamento e da vida contra as

tiranias herdadas e impostas. A autora afirma que este é, na verdade, um método, como são as

descrições institucionalizadas. É um forte grito contra os consensos. Este, talvez, seja um de seus

maiores riscos, como serão abordados à frente.

Fica marcado assim um traço forte do Humanismo: a oposição ao

cartesianismo, às amarras de pensamento e à ciência positiva, em busca de uma liberdade do

homem, em todos os sentidos, buscando ampliar seus horizontes. Yi-Fu Tuan, em texto

homônimo considerado por muitos como “inaugurador” da Geografia Humanística, fala

brevemente do traço humanista desta orientação. Ele levanta a heterogeneidade do Humanismo,

citando Erasmo e o zoólogo Julian Huxley como tendo sido chamados de humanistas, e aponta o

Humanismo como sendo “[...] uma visão ampla do que a pessoa humana é e do que ela pode

fazer.” (TUAN, 1982, p.144) Assim como Buttimer, Gomes e Monteiro, Tuan justifica o

Humanismo atual na presença de uma ciência dogmática nas universidades, substituindo a força

repressora da Igreja que impulsionou os primeiros humanistas. E volta ao paralelo: “Os

pensadores da Renascença, como Erasmo e Sir Thomas More, não negavam a doutrina religiosa;

eles a achavam insuficiente. O humanista hoje não nega as perspectivas científicas sobre o

homem; trabalha sobre elas”. Este é o sentido apregoado aqui para o Humanismo em Geografia:

complexificar ao máximo a aproximação com a realidade e a experiência humana, sem

reducionismos ou negação total de valores ou orientações teórico-metodológicas, buscando o

homem e a sua liberdade. Isto significa estar atento a mudanças e ao passado, buscando formas

de enchergar a multidimensionalidade do homem, da sociedade e da natureza, e a essência

multifacetada de suas relações.

                                                
8 Ver Capítulo 6 “De andarilho a conversante”.
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Neste sentido, um criticismo fica marcado na abordagem humanista, tanto

dentro da Geografia como nas demais ciências. Entrikin (1980) assim analisa o Humanismo em

Geografia, afirmando que os geógrafos humanistas (utilizado por ele no sentido de humanísticos)

podem ser melhor compreendidos como quem procura recuperar a consciência pré-científica,

aquela que Merleau-Ponty (1994) apontou como sendo nossa “consciência primordial”, anterior

às abstrações da ciência. Entrikin aponta o motivo da insatisfação dos geógrafos humanistas com

a ciência positivista: a distinção sujeito-objeto e a distinção fato-valor.

Essas distinções estão relacionadas de modo que, vendo o mundo como separado em
mundo objetivo das coisas e mundo subjetivo da mente, podemos então separar o
conhecimento do mundo objetivo como conhecimento factual, e os elementos
subjetivos como emoção, valor e significado. Vendo o mundo como relação recíproca
de sujeito e objeto, no qual nenhum pode ser efetivamente separado, a distinção fato-
valor torna-se nula. Assim, as metas, intenções e propósitos nunca podem ser separados
totalmente das experiências e conhecimento do mundo. (ENTRIKIN, 1980, p.17)

Este ver o mundo como relação recíproca, segundo Entrikin, é orientado pela

filosofia fenomenológica existencialista, sendo central o conceito de espaço existencial. Há a meta

comum, apesar das diferenças internas, de descrever a experiência geográfica do homem como

ele realmente experiencia, como significação, sem as experiências carregadas de valor e das

abstrações da ciência. Porém, o autor salienta que a maneira de atingir esta meta é menos

esclarecido. Mas esta é, na verdade, uma das características desta corrente, conforme Entrikin

assinala:

§ Importância das metas, intenções, propósitos e valores, rejeitando a

abstração e objetividade da ciência;

§ Ausência de metodologia claramente definida;

§ Importância de formas não empíricas de obter conhecimento, tais como a

intuição;

§ A meta de determinar a estrutura da forma da experiência humana (no caso

geográfico, a estrutura da experiência humana do meio ambiente

geográfico, de lugar, de região etc.).
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Vejo todas estas características presentes neste ensaio, desde a importância das

intenções e valores, buscados por mim neste capítulo, passando pela ausência de uma

metodologia claramente definida, a qual foi se construindo no processo, até a importância da

minha intuição e o desejo de descrever a experiência das pessoas na cidade, buscando

“londrinas”, numa clara relação entre os fenômenos culturais e existenciais.

Esta diversidade de abordagens, não precisa ser “solucionada”, nem há

necessidade de buscar incessantemente uma unidade epistêmica. Como já apontei anteriormente,

a principal base filosófica do Humanismo em Geografia, a fenomenologia existencialista, não

possui tal unidade, e esta postura está no cerne de seu criticismo contra a ciência positiva, como

demonstra Entrikin. Contudo, é importante prestar atenção a estas diferenças, pois elas

evidenciam que o Horizonte Humanista, tal como caracterizou Gomes (2000), é o que melhor se

aproxima de uma denominação Humanismo em Geografia, incluindo nele as correntes Cultural e

Humanística, e apontando para o Enfoque Cultural em Geografia, definido por Claval (2002).

Gomes aponta o problema da diversidade interna deste horizonte no

diagnóstico feito quanto à raiz da crise do modelo científico. Nesta diversidade, o autor identifica

três principais orientações do horizonte humanista geográfico: humanismo crítico, o espaço

vivido como proposta de humanização da Geografia e o humanismo fenomenológico.

No humanismo crítico, há uma visão antropocêntrica sem, contudo, justificar

a degradação do planeta, da fauna ou da flora. O antropocentrismo não contém necessariamente

esta legitimação moral. Além disso, o holismo, a valorização da cultura e da arte, aprofundando-

se nestas interfaces e empreendendo uma atividade científica e epistemológica fundada no

pensamento complexo, são outras características deste humanismo. Sobre a questão do método,

se marxista, se positivista, se fenomenológico ou hermenêutico, o foco não está em se defender o

desprezo pela Razão. Esta não é em si fruto da modernidade ou da ciência moderna. Ela apenas

foi apropriada e utilizada por tais. Este humanismo busca, desta forma, focar o homem sem

desfocar os processos racionais de busca do conhecimento.

Na Geografia do espaço vivido, Gomes afirma que não há esforço de

perceber repetições ou de estabelecer padrões lógicos. Há a proximidade entre sujeito e região,

através do sentimento de pertencimento. Este pertencimento apresenta-se não somente através

da região, mas também da paisagem e dos lugares. A língua, a linguagem, a ordem simbólica,

consciente e inconsciente, tornam-se distintivos deste espaço da vida do homem, através da
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experiência e identidade com a região. Este humanismo é o que mais se aproxima da Geografia

Cultural e do Enfoque Cultural em Geografia.

A subjetividade está na pauta do humanismo, como traz o enfoque

fenomenológico. Este resgata o mundo vivido como categoria de análise, permitindo a

compreensão mais orgânica da relação homem-meio, através do conceito de lugar e o estudo da

memória, dos símbolos e da identidade. Estes tornam esta relação mais viva e humana.

Desloca-se o foco das macro-funções e macro-estruturas para os sentimentos e as relações, sem,

contudo, ignorar tais macro-processos. Não se trata de negar outras categorias ou posturas

metodológicas, e sim de enriquecer o estudo geográfico, adicionando a ele outras dimensões.

Há, portanto, uma diversidade de enfoques, principalmente quanto à escala e à

centralidade do indivíduo ou das coletividades nas correntes do horizonte humanista. Procurarei

traçar um paralelo entre estas orientações e o projeto do Enfoque Cultural em Geografia

proposto por Claval (2002).

Assim como o Humanismo de Buttimer, a Geografia Humanística de Tuan e

Entrikin e o horizonte humanista de Gomes, o Enfoque Cultural em Geografia tem sua raiz

filosófica ligada à fenomenologia, como crítica ao objetivismo científico. O objetivo deste

enfoque, segundo Claval (2002, p.32), é explorar a experiência humana, o que

[...] implica que se renuncie aos pontos de vista totalizadores e às generalizações sem
fundamentos sólidos que proporcionavam. Ela parte do indivíduo e de suas
experiências porque é através delas que os homens descobrem o mundo, a natureza, a
sociedade, a cultura e o espaço. Indaga também a respeito do real, da maneira como é
percebido, das palavras que dizem e das imagens que o traduzem.

Porém, diferente das propostas anteriores, que se fecham em si mesmas,

ocupando-se em estabelecer uma corrente específica, as mais recentes reflexões de Claval,

anterior defensor e, em certo sentido, grande sistematizador da Geografia Cultural (CLAVAL,

1992; 1999), apontam não para uma corrente, mas para uma postura abrangente. O Enfoque

Cultural é, na verdade, o Humanismo em Geografia, objeto deste ensaio e argumentação, pois

compreende a uma orientação geral que deve estar subjacente aos estudos em todos os campos

geográficos. Claval (2001, p.52-53) afirma:

A abordagem cultural não está limitada àquilo que há meio século era classificado sob o
rótulo de ‘geografia cultural’. Seu campo é muito maior: conscientiza os geógrafos de
que suas atividades fazem parte da esfera cultural e que é impossível construir uma
abordagem científica livre de determinação cultural. [...] A abordagem cultural implica
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um tipo de consciência crítica, sem a qual é impossível estar em consonância com a
nova epistemologia.

Referindo-se às teorias das revoluções científicas elaboradas por Thomas

Khun, onde o desenvolvimento científico ocorre por períodos de crise e estabilidade, com

questionamento, estabelecimento e superação de paradigmas, Claval (2002, p.37) afirma: “O que

a evolução do pensamento geográfico propõe é diferente: a constituição de uma série de pontos

de vista diferentes, mas que não se excluem totalmente”. E como elemento de atualidade, que

traça o nexo entre as correntes e que justifica a persistência dos demais paradigmas, Claval coloca

a cultura, como um elemento de preocupação para toda a Geografia Humana. Na verdade, ele

reelabora o problema central da Geografia Humana, acrescentando a abordagem cultural, que é

uma preocupação essencialmente humanista:

Ao problema fundamental da geografia de ontem: ‘Por que os lugares diferem?’
acrescentam-se outros: ‘Por que os indivíduos e os grupos não vivem os lugares do
mesmo modo, não os percebem da mesma maneira, não recortam o real segundo as
mesmas perspectivas e em função dos mesmos critérios, não descobrem nele as
mesmas vantagens e os mesmos riscos, não associam a ele os mesmos sonhos e as
mesmas aspirações, não investem nele os mesmos sentimentos e a mesma afetividade?
(CLAVAL, 2001, p.40)

Nesta resposta, está o elo que une o Enfoque Cultural em Geografia e o

Humanismo em Geografia: não é apenas devido à subjetividade humana, tampouco devido

somente à cultura. A resposta está exatamente no encontro destas duas dimensões, que possuem

uma diferença escalar que se cruza em dois pontos: no micro (o indivíduo) e no macro (a

coletividade). É por isso que o Humanismo em Geografia não pode reduzir-se à Geografia

Humanística: esta centra sua abordagem no indivíduo e seus temas de estudo estão claramente

identificados com a investigação da experiência humana através desta escala. (TUAN, 1982;

LOWENTHAL, 1982; RELPH, 1979; GARCÍA BALLESTEROS, 1992; HOLZER, 1992)

Similarmente, a Geografia Cultural possui sua meta estabelecida em explorar a vivência e a

experiência humana na escala social, dos grupos e de seus membros. Seus temas de pesquisa

apontam esta orientação claramente. (CLAVAL, 1992, 1999 e 2001; MITCHELL, 2000;

COSGROVE & JACKSON, 2000; McDOWELL, 1996) Estudar como pessoas vivem seus

espaços existenciais sem considerar a cultura em que estão imersos, é uma tarefa tão difícil

quanto estudar a experiência coletiva sem considerar o reflexo em seus indivíduos.

Estas correntes estão tão intrinsecamente ligadas que sua própria genealogia

não pode ser realizada de forma completamente separada. Werther Holzer realizou este trabalho
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referente à Geografia Humanística, e não pôde deixar os autores da Geografia Cultural, como

Carl Sauer, de fora. (HOLZER, 1992) Notadamente, os autores conhecidos como de uma

corrente são utilizados amplamente pela outra, assim como congressos e simpósios dedicados à

uma corrente contam com a presença de autores de ambas, sendo freqüentemente confundidos.

Encontramos às vezes um autor sendo considerado pertencente às duas correntes e sua obra

sendo declarada base para ambas. Isto mostra a indivisibilidade e a complementariedade destas

correntes na sua proposta de abordagem e motivação científica.

Os Simpósios sobre Espaço e Cultura, promovidos pelo Núcleo de Estudos

sobre Espaço e Cultura (NEPEC), da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ),

exemplificam este fato. Este grupo têm-se dedicado à divulgar a Geografia Cultural no Brasil,

através destes Simpósios (em 1998, 2000 e 2002), do periódico Espaço e Cultura  e de uma série de

livros intitulada Geografia Cultural. Contudo, uma análise de todo este material mostra que a

fronteira entre Geografia Cultural e Geografia Humanística está cada vez mais tênue, notando-se

uma evolução que acompanha o mentor deste movimento, Paul Claval, deixando menos

importante a referência à Geografia Cultural e sublinhando-se o Enfoque Cultural em Geografia.

O Simpósio do Rio de Janeiro, agendado para junho de 2003, organizado pelo Grupo de Estudo

Sobre o Enfoque Cultural na Geografia, da União Geográfica Internacional, presidido pelo

mesmo Paul Claval, enfatiza esta guinada de abordagem, numa clara busca de reunião das duas

abordagens sob o mesmo projeto e esforço intelectual. Desta forma, estas duas correntes

mostram-se intimamente ligadas, em vários sentidos:

§ na crítica ao cientifiscimo e ao positivismo;

§ na orientação filosófica (fenomenológico-existencialista);

§ no seu projeto para a Geografia (explorar e ampliar a experiência e a

consciência humana);

§ no desejo de trazer uma contribuição à ciência geográfica, no sentido de,

independente dos métodos, desenvolver uma postura que penetre em todas

as análises geográficas (humanismo e o enfoque cultural).

Contudo, apesar destas semelhanças e desenvolvimento conjunto, as diferenças

ficam bastante marcadas, embora sejam complementares, como a escala (individual e coletiva) e
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o valor (humanismo e cultura). Este último pode ser apontado como ponto de divergência,

porém, a valorização da cultura é sem dúvida uma variação da valorização do homem, sendo

estes, em certo sentido, sinônimos.

Anne Buttimer, em seu referido artigo, analisa o desenvolvimento das idéias

humanistas a partir duma tríade mitológica: Fénix, Fausto e Narciso. A Fénix mostra que o

humanismo sempre ressurge, como que das cinzas, refazendo-se e reinventando-se. É por isso

que tivemos e temos vários humanismos desde o renascimento. O Fausto simboliza o esforço de

estruturar-se, organizar-se e de fazer-se. O Narciso é a imagem da soberba e do egocentrismo,

vendo em si a imagem do mais belo, do perfeito, do definitivo. Esta tríade mitológica sintetiza,

para Buttimer, os riscos e as esperanças do Humanismo em Geografia: embora o objetivismo e a

ciência que exclui o homem se oponham ao esforço de revivê-lo, o Humanismo sempre ressurge,

novo e atualizado, pronto para empreender o processo faustiano de reconstrução de suas

estruturas. Porém, o maior risco é o narcisismo, o desejo de supremacia e estabelecimento de um

novo reducionismo. Acredito que estejamos vivendo esta fase hoje: há uma estrutura faustiana

estabelecida e o espírito de Narciso rondando-nos de perto.

É por isso que Buttimer evoca uma nova Fénix, para que este Humanismo

possa ser re-feito e re-estabelecido. Este Humanismo em Geografia deve considerar suas relações

internas mais diretas (Humanística e Cultural), mas também não pode esquecer-se de suas

relações externas, como com a crítica radical (COSGROVE, 1996), como as próprias tendências

do pensamento social contemporâneo demonstram, afinal, o próprio marxismo é uma forma de

humanismo (NOGARE, 1975), embora totalmente distinto do humanismo que defendo nestas

páginas. Contudo, a questão que se levanta é a necessidade de uma postura aberta e desarraigada,

sem dogmatismos e ceticismos, estando aberto para dialogar e trabalhar junto com pesquisadores

e posturas diferenciadas.

A corrente naturalista ou da tradição, não deve ser esquecida, conforme a Poesis

e a Paidea nos mostram. Desprezar estas correntes é cair no espelho narcisista, incorrendo no

mesmo reducionismo que se pretende criticar. Além disso, evocar a Ergon é necessário, pois não

apenas de culto ao homem se faz uma Ciência. A questão é a valorização de outros aspectos da

realidade, para que o conhecimento seja revertido para a sociedade e para o homem, para o seu

bem estar e para o desenvolvimento de suas virtudes e da qualidade de vida contemporânea. É

neste âmbito que se insere a proposta de Buttimer de junção Poesis-Ergon.
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O Humanismo que pode permear a Ciência, em geral, e a Geografia, em

particular, é o humanismo que priorize o ser humano em todos os sentidos, seja por valorizar

seus fenômenos sentimentais (poesia, literatura, cinema, artes plásticas), racionais (construções,

economia, política) ou psíquicos (sonhos, imaginação, imaginário), nas escalas individual

(existência) e coletiva (cultura). Estes podem estar associados, sendo passível de encontrar razões

psíquicas em obras racionais, assim como em fenômenos sentimentais, de maneira transescalar.

Este entrelaçamento valoriza o imaginário e a experiência no estudo geográfico, na medida que

estes permeiam quase todas as atitudes, posturas e decisões humanas, sendo também fenômenos

que nos distinguem e nos identificam como seres humanos.

É como Marco Polo explicou ao Grande Khan, na epígrafe citada. O arco

sustentador da ponte é algo invisível, como nossas experiências, nosso imaginário, nossos

sentimentos. Se por um lado, um materialista observar a ponte, ali só verá pedras. Mas estudar

apenas as pedras não fará com que ele entenda o mecanismo que sustenta a ponte. Porém, por

outro lado, um metafísico concentrar-se-á apenas no arco e, em sua abstração, não valerá nada

para ninguém, pois sem as pedras nem o arco nem a ponte existem. Se por um lado, o invisível

sustenta a ponte, por outro, o invisível está sustentado no visível. Afinal, nossos desejos nos

movem apenas pela imaginação ou a imaginação também nos move pelo mundo econômico,

político e físico? Este caminho nos aproxima de várias ciências e formas de conhecimento,

prescindindo-se uma postura aberta e desarraigada.

Nestas fronteiras, encontramos a literatura. Um exemplo de hibridismo

sensível e fantástico é do escritor, sociólogo e antropólogo, Gilberto Freyre. Monteiro (1996, p.94),

dedicou-se a estudar sua obra sob uma ótica geográfica, registrando sua característica atual ao

desprender-se dos dogmas científicos e produzir uma obra que fica exatamente no caminho entre a

literatura, a sociologia e a antropologia. Pensador de aguda visão, registrou um pensamento

profundo, digno de um verdadeiro humanista: “O humano só pode ser explicado pelo humano,

mesmo que se tenha de deixar espaço para a dúvida e até mesmo para o mistério pelo menos

provisório”. Freyre aponta assim dois aspectos de extrema contemporaneidade: a necessidade do

humano estudar o humano e a presença de incertezas em nossa sociedade, mesmo tendo escrito

isto no início do século XX, momento em que, segundo Monteiro, ocorriam os progressos da física

quântica e germinavam o sentido de “humildade diante dos fatos” que se expressariam pelos

princípios da “incerteza” de Heisenberg e da “complementariedade” de Bohr. Monteiro aponta

ainda para o holismo presente no trabalho de Freyre, tão exigido hoje na análise científica e tão

necessário à uma visão simultânea da ponte, do arco e das pedras.
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Eis o desafio que vejo à frente da Ciência e da Geografia: conseguir falar da

ponte, das pedras e do arco ao mesmo tempo. Conseguir ter uma ciência permeada pelo

Humanismo e pelo Enfoque Cultural, sem perder nossas raízes e tradições. É a proposta de uma

ciência humanista e orgânica, consubstanciada entre o material e o imaterial, mas com um valor

de medida: o homem.
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3 Da Existência e
da Experiência

origens de um pensar e de um fazer
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As Cidades e os Símbolos

Quem viaja sem saber o que esperar da cidade que encontrará ao final do caminho,
pergunta-se como será o palácio real, a caserna, o moinho, o teatro, o bazar. Em cada cidade
do império, os edifícios são diferentes e dispostos de maneiras diversas: mas, assim que o
estrangeiro chega à cidade desconhecida e lança o olhar em meio às cúpulas de pagode e
clarabóias e celeiros, seguindo o traçado de canais hortos depósitos de lixo, logo distingue quais
são os palácios dos príncipes, quais são os templos dos grandes sacerdotes, a taberna, a prisão,
a zona. Assim — dizem alguns — confirma-se a hipótese de que cada pessoa tem em mente
uma cidade feita exclusivamente de diferenças, uma cidade sem figuras e sem forma,
preenchida pelas cidades particulares.

Não é o que acontece em Zoé. Em todos os pontos da cidade, alternadamente, pode-se
dormir, fabricar ferramentas, cozinhar, acumular moedas de ouro, despir-se, reinar, vender,
consultar oráculos. Qualquer teto em forma de pirâmide pode abrigar tanto o lazareto dos
leprosos quanto as termas das odaliscas. O viajante anda de um lado para o outro e enche-se
de dúvidas: incapaz de distinguir os pontos da cidade, os pontos que ele conserva distintos na
mente se confundem. Chega-se à seguinte conclusão: se a existência em todos os momentos é
uma única, a cidade de Zoé é o lugar da existência indivisível. Mas então qual é o motivo da
cidade? Qual é a linha que separa a parte de dentro da de fora, o estampido das rodas do uivo
dos lobos?

As cidades invisíveis - Italo Calvino (1990, p 34-35)
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Após este panorama, fica latente a multiplicidade de possibilidades de

orientação teórico-metodológica, mesmo tendo como preocupação o Humanismo. Dentro do

próprio horizonte humanista da Geografia há inúmeras possibilidades de estudo e abordagens.

Neste capítulo, faço a escolha do caminho que irei me deter (não sei ao certo se para sair deste

labirinto), em direção à seiva orgânica que liga o homem ao seu meio (o imaginário).

Neste sentido, este capítulo pode ser encarado como componente do fazer

desta pesquisa, pois, através da revisão das concepções de existência e experiência, procurarei

definir minha postura e estratégia de aproximação das experiências aqui colocadas em foco. Esta

busca será realizada através do pensar dos geógrafos humanísticos, devido a sua vinculação a uma

abordagem fenomenológica existencialista, foco deste estudo. É sob este prisma que estes

geógrafos procuraram desvelar a experiência humana, e é esta a postura que adotarei, de um lado,

na consideração do imaginário urbano londrinense. Considerarei, conjuntamente, posições e

pensamentos de filósofos que têm colocado em foco a existência e a experiência humana e toda a

problemática complexa que as envolve, produzindo produtivas reflexões acerca de suas

implicações filosóficas e científicas.
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Contudo, como em Zoé, uma das cidades invisíveis de Italo Calvino, ficamos

cheios de dúvidas, com os pontos da experiência sendo confundidos na nossa mente e a

existência permanecendo dúbia: ela é única ou múltipla? Em Zoé, é colocada a possibilidade de

uma existência única no tempo e no espaço, indivisível. Mas se existe tal existência, como

diferenciar os tempos e os espaços? Qual é a linha demarcadora? Onde podemos dizer que

estamos, a cada momento, separadamente de cada ser, objeto e ambiente? Mas, se não é assim,

como conceber nossas experiências dissociadas de tudo que nos rodeia? Como conceber minha

experiência e existência distanciadas desta cidade? Novamente: como delimitar a linha

demarcatória?

3.1 EXISTÊNCIA E EXPERIÊNCIA HUMANA: QUERELAS FILOSÓFICAS

A partir do momento que a Geografia se propõe a investigar o campo da

experiência humana, na verdade, esta está se embrenhando numa das tarefas mais antigas do

pensamento ocidental. Investigar e inquirir o mundo, por vezes, foi colocado como tarefa da

filosofia e, de fato, não como um projeto fácil de se executar. No estudo da experiência

imbricam-se os sentidos, as sensações, percepções e as relações entre diversos pólos que podem

ser tanto complementares quanto concorrentes: tempo-espaço, subjetividade-objetividade,

história-memória, indivíduo-sociedade.

Além disso, investigar a experiência humana também implica perscrutar sua

existência, pois esta é anterior e condição sem a qual não há experiência. Evoca-se assim

questões filosóficas como verdade, totalidade, ser e não-ser, realidade, imaginação, sonho,

consciência e inconsciência, entendimento. A problemática da existência é tão profunda quanto

ficou latente nas colocação de Heidegger acerca da ex-sistência e da busca do ser9. Contudo, nem

todos os filósofos abordam a questão sob este prisma. Em verdade, estes enunciados já possuem

complexidade filosófica em si mesmos. Esta aumenta na medida que temos diversas abordagens e

formas diferenciadas de tratar cada um destes, de acordo com a escolha teórico-metodológica que

fazemos. O que pretendo desenvolver é a explicitação desta problemática, não como uma

discussão filosófica acerca desta multiplicidade de temas, mas como um quadro resumido de

alguns argumentos e pontos que os filósofos ligados à fenomenologia existencialista têm

levantado como fundamentais ao tema. Este quadro não é um simples panorama casual, antes,

                                                
9 Capítulo 2 “Humanismo e o Enfoque Cultural em Geografia”, item 2.1: Heidegger e a busca do humanismo autêntico: a
ex-sistência humana.
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contém elementos que servem/serviram de base à consideração da experiência e da existência na

Geografia, como também servirão de orientação para este ensaio em particular.

Primeiramente, consideremos a problemática levantada pelo filósofo Karl

Jaspers, analisada por José M. de Carvalho, acerca da relação entre ciência e filosofia no estudo da

existência. (CARVALHO, 1999) Para o autor, Jaspers coloca à primeira uma condição limitada

no estudo da realidade, exigindo dela uma condição mais humilde acerca de suas possibilidades.

Jaspers acentua que a ciência não pode, senão, trazer a realidade fragmentada, devido às

limitações do método e a ordem de investigação. À ciência caberia a tarefa de descobrir novas

formas de tratar a realidade. Quanto à filosofia, Jaspers concede a missão de descrever a situação

do existente e o estudo das cosmovisões. Somente a filosofia pode aspirar, para o autor, à

totalidade, embora não signifique que a alcançará.

Esta posição de Jaspers, segundo Carvalho, parte exatamente da ciência: o seu

próprio desenvolvimento mostrou sua incapacidade de abarcar totalidades. Por isso mesmo,

Jaspers fala de ciências, como diferentes visões fragmentadas da realidade, obrigando-as à

renúncia de uma visão total do mundo. “Da realidade do ser”, afirma Carvalho (1999, p.08),

“apenas era legítima uma descrição, que o pensador cognominou de fenomenalidade da

existência, objeto da filosofia, jamais da ciência”. Esta realidade é apenas uma idéia para Jaspers,

nunca um objeto epistemologicamente construído. Assim sendo, não poderia estar ao alcance do

método científico, mas apenas à investigação filosófica. Para melhor compreensão, Carvalho

recorre à diferenciação elaborada por Jaspers entre a realidade do saber e a realidade do ser,

que define a primeira como sendo referente à realidade em si e não de entes singulares,

estabelecida por corpos, presenças, relações, átomos, energia e tudo o que se denomina natureza,

diante dos quais deseja-se saber o que são, seu funcionamento e como se relacionar com eles. Eis

a realidade do saber. Além disso, porém, Jaspers afirma que desejamos experimentar uma vida

autônoma, única, singular, importante. Esta é a realidade do ser. Carvalho (1999, p.08-09) registra

a importância desta distinção:

O que a sensibilidade nos fornece não existe como tal, a realidade física é estranha
quando não tem como referência um sujeito. Tomando por base o sujeito é possível
criar métodos e técnicas que reduzam o mundo ao homem. No caso o método e a
ordem de investigação não fornecem acesso à totalidade, representam-na. Cada um dos
caminhos abertos nos indica variados modos da realidade resultado dos diversos modos
de saber. O real em si, o que não se mostra, é aquilo que se opõe a todo pensar. O real
em si é impensável, porquanto não se oferece ao pensamento, ele é autônomo em
relação ao pensamento. No entanto, o pensamento somente ocorre porque o real
existe, ou melhor, há o pensar porque há o ser.
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Deste modo, a realidade do ser ganha vulto, considerada como historicidade e

revelando que somos mais do que nossos conhecimentos. Carvalho assinala que a realidade para

Jaspers é uma mudança que mostra o ser como aparência, estando na base do conhecimento

sobre a realidade. Este conhecimento, porém, dá-se como uma representação fragmentada,

elaborada como tal, impossível de ser concebida como totalidade ou unidade construída.

Carvalho registra que a superação da ilusão de uma referência total de mundo

foi um duro golpe na herança positivista. As cosmovisões tiveram de ser substituídas pelo

reconhecimento da limitação da capacidade explicativa. Nesta questão da ciência, o autor afirma

que Jaspers considerava as ciências naturais como tendo mais rapidamente compreendido não ser

possível fazer uma ciência da totalidade, enquanto as ciências humanas tiveram problemas

maiores a resolver. Nesta reflexão, Carvalho afirma que Jaspers empreendeu a solução de uma

questão de maior importância em nosso tempo: a elucidação da situação da filosofia.

Esta crítica à limitação científica, porém, não é de todo depreciativa, afirma

Carvalho. O que Jaspers pretende é estabelecer suas limitações para daí estabelecer o seu papel no

conhecimento do mundo e do homem, mas não como totalidades. Pode ser considerada como

uma forma de esclarecimento da existência, mas para isto deve renunciar às cosmovisões e deve

reconhecer que nenhuma orientação teórico-metodológica ou filosófica será capaz de revelar

exclusivamente a verdade. As certezas são relativas, assim como devem ser os métodos e

hipóteses. A pluralidade de métodos e hipóteses com valor heurístico descarta uma ciência total e

global, e todo o saber científico fica adstrito aos limites impostos pelos métodos e aos objetos

parciais a que se referem. “O homem pode ser o objeto da ciência, resguardada sua condição de

unicidade e a singularidade de sua criação. O que é comum a todos os indivíduos pode ser

conhecido através da ciência.” (CARVALHO, 1999, p.31)

Então, como deve ser a investigação do existente? Carvalho assinala que o

entendimento do homem revela sua peculiaridade: ele é único e singular e está no mundo uma

única vez, não podendo haver compreensão objetiva dele. É por isso que Jaspers, segundo o

autor, evita referir-se à existência em geral, pois quem existe é um sujeito concreto em contínua

atuação na história. Esta vida e ação na história é movida pela procura de conhecer e agir sobre o

mundo, por desejos e vontades. Este é outro motivo que Jaspers utiliza para justificar o existente

como fora do alcance direto da ciência. Porém, esta posição é em relação ao objetivismo

científico, que se prende a relações de causa-efeito e de funcionalidade. Nesta proposta de

investigação, procuro ampliar as possibilidades do fazer científico, buscando o homem em toda a

sua existência, embora concorde com Jaspers, enquanto coloca a ciência como incapaz de
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alcançar o existente como totalidade, mas apenas como realidade fragmentada, delegando o

estudo do existente e de sua existência como totalidade, apenas à investigação filosófica.

Mas nesta realidade fragmentada há uma riqueza infinita para nos debruçarmos

através da investigação científica. Conforme mostra Carvalho (1999, p.29), “a face do mundo é,

então, um conjunto irracional, pouco coerente, cheio de contradições e rupturas”, mostrando que

o mundo não se deixa ver como unidade, ostentando uma condição plural, sendo inatingível em

si mesmo o acesso a uma objetividade ontológica. Por isso o autor afirma que não nos deparamos

com o ser, mas com muitos modos de ser, restando-nos investir em nossas formas de

representação parcial, para, neste pluralismo de métodos e hipóteses, contribuirmos para a

compreensão do existente, sem a ilusão de o fazermos em sua totalidade.

Esta tarefa de investigação do existente em Jaspers, de alinhamento

existencialista, aproxima-se das considerações de Nicola Abbagnano referentes a existência. O

autor coloca três significados filosóficos atribuídos à palavra existência: um modo de ser

determinado ou determinável, o modo de ser real ou de fato, o modo de ser próprio do

homem. (ABBAGNANO, 1970) Analisemos estes enunciados.

Abbagnano registra que a primeira concepção corresponde ao uso mais usual

presente na linguagem comum e nas linguagens das ciências singulares. Segundo ele, em cada

ciência ou sistema de significado, estabelecem-se os critérios para estabelecer o que existe, o que

possuiu existência. Assim o faz a matemática para definir se um resultado ou fórmula existe, ou o

direito para estabelecer se esta ou aquela lei existem. O autor assinala a necessidade de

estabelecimento de um rigor quanto à definição da existência, principalmente entre as ciências,

em oposição à linguagem comum. Abbagnano lembra que Quine mostrou como torna-se

inevitável um empenho ontológico dos significados que se devem atribuir à existência,

semelhante à aceitação de uma teoria científica. Cada ciência e cada campo de significação

estabelecem, assim, os critérios e a ontologia que atribuirá existência, ficando restrito a estes

campos estes critérios, dificilmente valendo-se fora deste campo específico.

O segundo significado, o modo de ser real ou de fato, é profundamente

marcado na história da filosofia. Abbagnano (1970, p.379) assinala que neste sentido, a existência

é atribuída ao que subsiste, conforme se utilizava dela São Tomás de Aquino, como a subsistência

própria da substância enquanto esta “existe não em outra coisa mas em si mesma”, ou mesmo

para definir “o que é existente por si”, ou seja, o que é real sem ser qualidade ou acidente de

outro real. Ainda neste sentido, Abbagnano assinala a distinção feita por Henrique de Gand entre
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o ser da essência e o ser da existência, estando no segundo a existência de fato, aquela que

pode sobreviver ou não. Idéias semelhantes, sublimando a realidade de fato, aquela anterior a

ação do pensamento, são encontradas, segundo Abbagnano, em filósofos como Espinosa,

Leibniz, Locke, Hume e Kant.

A terceira linha de significação, segundo Abbagnano, é diretamente relacionada

à tradição existencialista e é em grande medida a utilizada por Jaspers. Encarar a existência como

modo de ser do homem no mundo é alinhar-se com esta tradição na insistência no significado

específico da existência como modo de ser das criaturas finitas, dos entes criados. Segundo

Kierkegaard (apud ABBAGNANO, 1970, p.380), o instrumento fundamental para a análise da

existência é a possibilidade. O autor descaracteriza a existência como conceito, estabelecendo-a

na conexão com o ser:

A existência diz êle, corresponde à realidade singular, ao homem singular (o que já
Aristóteles ensinou): ela permanece fora do conceito que, de qualquer forma, não
coincide  com ela. Para um animal singular, uma planta singular, um homem singular, a
existência (ser ou não ser) é algo de muito decisivo; um homem singular não tem por
certo uma existência conceitual.

O entendimento da singularidade do homem é fundamental em Kiekegaard,

conforme mostra Nogare (1975). O autor mostra que Kiekegaard fundou o existencialismo no

esforço de contrapor o universalismo de Hegel e enfatizar a liberdade e a singularidade do

homem. Kierkegaard frisa, porém, que esta existência singular é apenas a humana. Os animais e

plantas são mais importantes como espécie, não como indivíduos. No mundo humano, afirma o

filósofo, o indivíduo não pode ser sacrificado à espécie. Neste sentido, a singularidade da

existência faz dela o modo de ser fundamental do homem, conforme Kierkegaard, de uma forma

tríplice: relação com o mundo, relação consigo mesmo e relação com Deus.

Destas reflexões, Abbagnano assinala as três características principais da noção

de existência utilizadas pela diretriz existencialista:

§ O modo de ser próprio do homem;

§ A relação do homem consigo mesmo e com o outro (mundo e Deus); e

§ A relação que se resolve em termos de possibilidade.
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Fica latente que a análise da existência e da experiência sob o enfoque

fenomenológico existencialista possui várias facetas. Há várias estratégias de aproximação do

existente e várias formas de investigar e buscar indícios de sua essência. A existência e a

experiência são complexas e abordá-las através da fenomenologia significa uma busca “das coisas

mesmas”, no sentido de apreender a existência antes do mundo. É este o esforço que a

psicanálise, utilizando-se do método fenomenológico, tem empreendido na busca da existência

humana através da experiência onírica. Trata-se de considerar a tensão sonho-realidade mediante

uma antropologia da imaginação. As análises de Nelson Matos de Noronha, por exemplo, acerca

da leitura de Michel Foucault da obra Sonho e existência, de Binswanger, em direção a uma

antropologia da imaginação, mediante o estudo da existência sob uma base psicanalítica

fenomenológica, são muito instigantes neste sentido.

Noronha (2001, p.86) afirma que o propósito explícito da leitura de Foucault é

apresentar uma forma de análise da existência humana que transborde os limites da dicotomia

entre o psicológico e o filosófico. A originalidade do pensamento de Binswanger, segundo

Foucault, está na sua dasein-análise, a qual pretende ser uma ciência do homem, “mas seu

princípio e seu método nada têm a ver com qualquer forma de psicologia positiva, onde todo

conteúdo significativo do homem é reduzido ao conceito do homo natura”, considerando-se

fundamental para todo conhecimento concreto, objetivo e experimental do homem. Por outro

lado, Foucault também não remete a antropologia a uma especulação filosófica sobre as formas a

priori da natureza humana. O autor situa a análise do ser-homem no espaço de uma ontologia, a

dasein-análise, privilegiando “a investigação dos ‘fatos’ humanos, isto é, dos acontecimentos onde

o que se percebe não é o homem em seu ‘universo natural’, mas o conteúdo real de sua existência

em um mundo que se apresenta como seu horizonte e, ao mesmo tempo, como ‘elemento’ de sua

situação.” Este vaivém das análises de Binswanger entre as formas antropológicas e as condições

ontológicas da existência é que conferem, segundo Foucault, a condição da originalidade de seu

pensamento.

O que está em questão na análise de Binswanger, afirma Noronha, é a

existência, o seu conteúdo positivo, mas, também, as maneiras pelas quais ela se manifesta

positivamente. O sonho, foco de sua análise, é apenas um desses modos de manifestação e,

talvez, o que menos insere a existência dos indivíduos no mundo. Para Foucault, é justamente

pelo psicanalista buscar o conteúdo positivo da existência mediante o exame de uma de suas faces

mais escuras, onde as significações parecem ser as mais apagadas possíveis, que o instiga a refletir

sobre estas análises. É uma incursão pelo universo onírico, não em busca somente da
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interpretação da simbologia deste universo, afirma Noronha, mas trata-se de tomar os signos dele

como chaves para a compreensão das modalidades da existência; ao invés de uma hermenêutica

dos símbolos, o deciframento das estruturas da existência, rumo a uma antropologia da

imaginação.

Após redefinir as imagens e os índices, através de uma sintaxe e uma

semântica, respectivamente, Noronha detém-se no sujeito do sonho e nas significações

antropológicas da existência. O autor explica como Foucault procurou mostrar a insuficiência da

psicanálise freudiana quanto a apreensão das significações antropológicas expressas na

experiência onírica, afirmando que as pesquisas da psicanálise existencial permitiram, pela atenção

dada aos próprios conteúdos existenciais, a compreensão do que pertence à essência do homem,

contribuindo para a formação de uma antropologia do imaginário. Foucault assinala ainda que

pela abordagem freudiana as imagens oníricas não puderam ser pensadas como uma experiência

específica, onde a existência ensaia, desenvolve e expressa suas significações fundamentais. É

neste ponto que se insere, para Foucault, o trabalho de Binswanger, onde o caráter propriamente

imaginário do sonho foi investigado mediante a análise de suas estruturas de indicação e

significação e de suas formas de expressão. Foucault espera, de acordo com Noronha (2001,

p.93), que a interpretação dos sonhos resulte na compreensão do Dasein, isto é, “[...] os modos

de ser da existência cujas formas concretas são dadas pelo ser-homem. É aí que pode se

encontrar, justamente com sua historicidade, suas vicissitudes e sua finitude, a transcendência

procurada pela antropologia na análise dos fatos humanos”.

Porém, Noronha enfatiza a necessidade de reconhecimento das limitações da

interpretação dos sonhos. Não se deve presumir o homem envolto em um mundo dado,

objetivo, como aquele supostamente percebido pela consciência em vigília. Para Foucault, o

próprio Freud reconheceu as limitações da interpretação psicanalítica para esgotar os sentidos dos

sonhos, não sendo capaz de evidenciar o momento em que a existência se constitui como

subjetividade. Ao fazer o resgate do sonho como experiência propriamente imaginária,

Binswanger teria, para Foucault, tornado possível uma abordagem da existência no instante

mesmo em que ela se objetiva no mundo e se assume como uma subjetividade, sem ser reduzido

a uma crônica da história do indivíduo. Essa dimensão narrativa do sonho seria secundária, tanto

para Foucault quanto para Binswanger, em comparação à experiência da existência em sua

totalidade; experiência que se pode apreender no fenômeno das repetições de temas e

acontecimentos na seqüência da produção onírica. Mediante a análise existencial, “[...] as

repetições são tomadas como provas de autenticidade, não de episódios circunstanciais, mas de
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um determinado modo de ser que caracteriza toda a existência do indivíduo”. (NORONHA,

2001, p.94)

Porém, Noronha frisa que não é a determinação do sujeito que é desvelada no

sonho, mas sim o trabalho da liberdade através do qual a subjetividade se constitui contra o

mundo. Neste mundo residem forças que a deixam presa e indistinta pelas forças das leis da

causalidade e com o qual ela precisa se reconciliar para realizar-se plenamente como existência

transcendente. Foucault (apud NORONHA, 2001, p.95) assim coloca a questão:

O sonho é a existência se cavando em espaço deserto, se quebrando em caos,
explodindo em clamor, se agarrando, besta resfolegando nas redes da morte. O sonho é
o mundo na aurora de seu primeiro brilho, quando ele ainda é a própria existência e
quando ele já não é mais o universo da objetividade.

Neste sentido, Noronha afirma que a importância da interpretação do sonho

reside no desvelamento de um ensaio pelo qual a existência prepara-se para reunir-se ao mundo

concreto e histórico onde ela deverá se realizar. É neste ponto, segundo Foucault, que a análise

fenomenológica das dimensões originárias da existência deve ser completada por uma

antropologia da arte, pois é preciso que se explique como tais dimensões se realizam e constituem

formas concretas e historicamente determinadas. Através do trabalho de Binswanger, vieram à

tona, segundo Foucault, os atos expressivos pelos quais se dá a concretização das formas

essenciais da existência humana, bem como os movimentos pelos quais a existência realiza sua

temporalidade. “Assim, a antropologia parece ter encontrado seus fundamentos no universo

onde a imaginação expressa os sentidos da existência.” (NORONHA, 2001, p.99) Neste

encontro, há um forte fundamento do fazer desta pesquisa. Embora não procurarei desvelar a

existência pelos sonhos, mas por outro meio, este também será mediante a imaginação: a

imaginação dos existentes acerca de sua experiência citadina, buscando no seu cotidiano, através

da memória, a relação orgânica homem-meio. Neste sentido, a imaginação é encarada como

portadora dos sentidos da existência, num esforço de alcançar “as coisas mesmas”, mediante o

imaginário e a experiência urbana.

Há, portanto, uma ligação importante: a experiência e a existência onírica

revelam-se fundamentalmente atreladas de maneira orgânica à existência e experiência do ser. Sua

consideração não apenas permite revelar de forma mais aguda o mundo vivido e existencial,

como também abre caminho para se alcançar a conexão com a imaginação e o imaginário.

Reforça também a tese de que não há consensos nem maneiras únicas de se alcançar totalidades,
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a realidade ou mesmo a essência da existência do ser-homem. O fazer científico traça-se mediante

estratégias, a cada instante tecendo fios que se unirão na descrição de realidades e vivências, cada

vez mais complexas e densas, buscando a existência mediante a descrição da experiência, seja

onírica, literária ou sob vigília.

Se o principal objetivo e “método” da fenomenologia existencialista é esta

descrição da experiência mediante a “busca das coisas mesmas” ou, dito de outra maneira, a

busca do entendimento do mundo anterior às idéias formuladas pela ciência e pela filosofia, de

certa maneira, as sociedades tradicionais estão um passo à frente (ou no caso, atrás) neste sentido.

De fato, a sua relação com o mundo é como o querem os fenomenologistas. As pessoas que

vivem imersas neste universo têm resistência a deixar-se penetrar por este mundo ilustrado, e

preferem e defendem “as coisas mesmas”, o mundo tal como ele é em sua relação orgânica com

ele.

Assim nos fala Ailton Krenak, uma das maiores lideranças indígenas do país,

em texto intitulado “Antes, o mundo não existia”, levantando esta e outras questões. (KRENAK,

1992) Segundo o autor, os povos tradicionais possuem uma relação de experiência com o

ambiente muito diferenciada do homem ocidental. Ele compara, por exemplo, como os cientistas

olham para a floresta e vêm tantos metros cúbicos de madeira, tantas mil espécies de animais e

vegetais; olham para a montanha e calculam quantos milhões de metros cúbicos de minerais tem

ali; olham para o rio e calculam quantos kilowatts de energia uma hidrelétrica poderia ali produzir.

Esta é a forma de relação do homem ocidental com a natureza. A existência e a experiência

destes povos, porém, configura-se de forma diferente. Não há este saber pré-concebido, esta

imanência de um conhecimento científico que prevê funcionalidade a tudo. Segundo Krenak

(1992, p.203):

Nós acampamos no mato, e ficamos esperando o vento nas folhas das árvores, para ver
se ele ensina uma cantiga nova, um canto cerimonial novo, se ele ensina, e você ouve,
você repete muitas vezes esse canto, até você aprender. E depois você mostra esse
canto para os seus parentes, para ver se ele é reconhecido, se ele é verdadeiro. Se ele é
verdadeiro ele passa a fazer parte do acervo dos nossos cantos.

Esta forma de experiência é radicalmente oposta à existência ocidental, que

focaliza o indivíduo em sua relação com o mundo, consigo mesmo e com a sociedade. Na

sociedade ocidental, tudo é voltado para o indivíduo (idéias iluministas e liberais), sendo a

propriedade privada um bem tão rigorosamente respeitado que até mesmo o Estado tem

restrições a violá-lo. Neste caso, uma insipiração para um canção, por exemplo, é imeditamente
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patenteada para marcar a sua autoria, diferente destas sociedades, como mostrou Krenak, onde

este canto é uma experiência que passa à existência na coletividade. Até o mecanismo de

legitimação da verdade é diferente: o canto é verdadeiro se é reconhecido pela coletividade, e não

por um registro de propriedade.

Esta reflexão nos chama a atenção também para a importância da percepção e

da experiência sensorial para a existência. Embora em nossa sociedade o valor indivíduo é de

extrema primazia, isto não implica necessariamente uma ignorância em relação às dinâmicas da

natureza e até mesmo do seu significado espiritual, como o cultivam estas sociedades. A memória

é conjunta à idéia de identidade, de território, de povo e de natureza. O existente se faz neste

contexto e, em última análise, não podemos negar que também nós, ocidentais, embora de uma

maneira diferente, também nos façamos desta forma. A questão centra-se nas tensões

funcionalidade-estética e indivíduo-coletivo. Como a tônica deste ensaio é valorizar a estética sob

a funcionalidade e trabalhar conjuntamente as esferas individual e coletiva, a forma como estas

sociedades enxergam “as coisas mesmas”, ou, dito de outra maneira, a época em que o “mundo

que não existia”, nem o tempo, nem a funcionalidade, temos neles uma fonte de orientação

espiritual que nos indica o mesmo sentido que estamos tentando trilhar.

Contudo, não pretendo aqui fazer uma comparação de cosmovisões e de

relação entre estas duas sociedades. Se as evoco é porque elas tem um aprendizado para nós. Mas

não imagino o engodo de que possamos fazer assim como eles. O aprendizado serve para re-

pensarmos nossas próprias ações e nos re-fazermos a partir de nós mesmos. Não como espelho

de outro modelo de existências e de experiência coletiva. Afinal de contas, o pensamento

ocidental têm-se esforçado, como já discorrido, em empreender estas “explorações”,

principalmente através da fenomenologia existencialista, buscando sempre a ligação mais próxima

e íntima do homem com o mundo. Além disso, não se trata de negar a individualidade do

homem. Este é o valor humano supremo: sua indivisa singularidade. Sua vitalidade reside nesta

capacidade de ser único em todo e qualquer sentido, independente dos laços comuns que usufrua

no interior de sua(s) coletividade(s).

3.2 EXPERIENCIAR, SENTIR, EXISTIR: O ESPAÇO EXISTENCIAL

A fenomenologia existencialista coloca-se, desta maneira, como o principal

método de investigação deste trabalho. Porém, esta orientação se dará de forma atenuada,
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conforme analisa Werther Holzer na elaboração da metodologia de seu trabalho acerca da crônica

dos viajantes no Brasil do século XVI, tendo como foco a paisagem e o lugar numa perspectiva

fenomenológica. (HOLZER, 1998) O autor afirma que aquele grupo de geógrafos que se

dedicaram a explorar as relações entre Geografia e Fenomenologia, como Edward Relph, Yi-Fu

Tuan e Anne Buttimer, assumiram uma postura atenuada em relação ao método fenomenológico

em si. Em outras palavras, não adotaram o método nos seus estudos, mas sim a orientação,

deixando a fenomenologia implícita na argumentação. Relph, por exemplo, valorizou a “volta as

coisas mesmas”, a visão holística homem-natureza e a crítica ao positivismo empreendidas pela

fenomenologia, sendo definida como “a filosofia dos mundos vividos da experiência humana”.

Tuan assume também, segundo Holzer, uma atitude dúbia, afirmando que era necessário não se

ater a fenomenologia, remetendo-se ao humanismo, que permitiria uma visão mais ampla do que

é a pessoa humana, deixando-se implícita a fenomenologia.

Holzer registra que em artigo posterior, de 1981, Relph iria debruçar-se melhor

na explicação desta postura, afirmando que a fenomenologia é enfocada como uma alternativa ao

“modo de fazer” positivista, na medida em que proporcionaria um “modo de ser”, sendo o

método fenomenológico um aporte que permitia análises variadas sobre o tema da “volta às

coisas mesmas”, e não era um conjunto de postulados a serem sempre utilizados.

Anne Buttimer teceu reflexões muito semelhantes às de Relph e Tuan, assinala

Holzer, com o diferencial de dedicar-se mais a apoiar-se ao mesmo tempo na fenomenologia e no

existencialismo, enfocando assim a fenomenologia existencialista, apontado pela autora como

melhor aporte teórico-conceitual para ser utilizado pela ciência geográfica. Holzer resgistra que,

para Buttimer, o importante da fenomenologia é a sua pesquisa sobre os problemas do

conhecimento e do pensamento, examinando o fenômeno como ele é, enquanto o

existencialismo valoriza as condutas de vida, colocando a questão da ambivalência entre o ser e a

existência. Duas abordagens com um objetivo comum: a exploração e a compreensão dos

significados e dos valores humanos. A autora seleciona assim o que chama de “espírito” da

fenomenologia como a base conceitual que a Geografia poderia utilizar-se desta abordagem,

deixando de lado o método: a diferenciação do espaço vivido do espaço representacional e, em

termos metodológicos, a transcendência do dualismo entre objetivo e subjetivo.

Neste sentido, creio que o ponto primordial da fenomenologia no estudo

geográfico é a sua forma de considerar a relação homem-meio. As relações do homem com o

mundo são focalizadas e, com a adição do existencialismo, o quadro de abordagem que a

Geografia têm à sua frente torna-se riquíssimo para explorar a existência e a experiência humana.
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Estas relações foram representadas por Carlos A. de Figueiredo Monteiro, no seu já comentado

artigo acerca do significante “ambiental” na obra Sobrados e mucambos, de Gilberto Freyre.

(MONTEIRO, 1996) Neste diagrama (figura 4), o autor coloca o tempo tríbio de Gilberto Freyre

(passado, presente e futuro) como indispensável ao enfoque da cidade, sendo esta um fenômeno

sede de múltiplas famílias e uma dada sociedade que é criadora, através da natureza e do contexto

arquitetônico, de espaços e ambientes. Monteiro (1996, p.99) confere à economia “[...] a ação de

força propulsora de um ordenamento, sempre ‘aproximativo, entrelaçado e móvel’ – não

determinante mas motivador – da sociedade que é o agente e que (por se constituir de homens,

multidimensionais, imperfeitos e finitos) se comporta por meio de luta e disputa”. Um papel

ativo mas relativo, portanto. Na cidade manifestam-se os elementos extremos dominador e

dominado, ou nós e eles. Esta denominação representa o que está entre (espacialmente) e de

passagem (temporalmente), transformando o binômio (nós e eles) em trinômio (nós, eles,

outros), com outro vértice entre as extremas, de melhor individuação para admitir múltiplos

elementos intermediários.

FIGURA 4: Tentativa de representação fenomenológica das relações
homem-natureza (para o acontecer urbano)

FONTE: Monteiro (1996, p.114).
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Monteiro associa, para compor seu diagrama representativo, o homem, como

ser e como sociedade, no trinômio social e no tempo tríbio, sob uma base natural de um espaço

onde há o enfrentamento, o antagonismo e a diversificação nas relações entre o “eu”, “eles” e

“outros”, de natureza funcional e existencial (o “situar” a natureza), mediante os fluxos de “ter”

(motivação econômica) e “acontecer” (busca de qualidade de vida, que não apenas se restringe às

relações e bens econômicos, mas também insere o ser em sua plenitude). Esta representação será

de extrema valia neste ensaio, na investigação das experiências urbanas edificadas sob um

imaginário urbano, onde estas relações e fluxos mostram-se presentes e efetivamente atuantes

nestas experiências.

Ainda sobre o método fenomenológico, o próprio Relph (apud HOLZER,

1992, p.189) registra que este permite o reconhecimento da descrição das “essências” da estrutura

perceptiva, rejeitando as aproximações mecanicistas da ciência e valorizando o mundo da

experiência humana:

A fenomenologia é uma filosofia que assume que o conhecimento não existe
independentemente do homem, mas tem que ser obtido pela experiência humana do
mundo. A partir deste ponto de vista o mundo pode ser entendido somente por sua
referência ao homem, e somente através das intenções e atitudes do homem. [...] O
método fenomenológico é oferecido como um procedimento de descrição rigorosa
para a investigação dos mundos vividos da experiência humana.

Neste sentido, um dos filósofos fenomenologistas existencialistas que produziu

reflexões mais fecundas para o estudo geográfico, segundo Entrikin (1980), é o francês Maurice

Merleau-Ponty. Sua obra tem sido uma das mais utilizadas entre aqueles que têm empenhado-se

pelo Humanismo em Geografia. Através de sua Fenomenologia da percepção (MERLEAU-PONTY,

1994), o filósofo inicia importantes reflexões acerca da experiência no/do mundo vivida pelas

pessoas em suas existências. Para o autor, a fenomenologia é uma filosofia das essências, que as

repõe na existência, buscando compreender o homem e o mundo através de sua “facticidade”.

Encara assim o mundo como algo que está “ali”, inalienável, centrando seus esforços em

reencontrar este contato ingênuo com o mundo, estudando o espaço, o tempo e o mundo

“vividos”. É uma tentativa de descrição direta de nossa experiência tal como ela é. Trata-se, para

o autor, de descrever, não de explicar nem de analisar.

O filósofo deixa claro o papel da experiência, pois, em suas palavras, “tudo

aquilo que sei do mundo, mesmo por ciência, eu o sei a partir de uma visão minha ou de uma

experiência do mundo sem a qual os símbolos da ciência não poderiam dizer nada.”
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(MERLEAU-PONTY, 1994, p.03) A ciência é considerada uma forma segunda de saber, sendo a

experiência o substrato que vai de encontro com a história, a biologia, a sociologia e a psicologia,

os acontecimentos físicos e humanos, sustentando-os. Antes das aquisições da ciência, afirma o

autor, há um mundo que se dispõe em torno de mim e passa a existir para mim. Este é o sentido

de Merleau-Ponty para o “retornar as coisas mesmas”.

Nossa relação com o mundo é defina pelo filósofo como uma existência

indissociável mediante a experiência. Contudo, é necessário que, para que exista o mundo, exista

o outro. Este último necessita, por sua vez, para existir, que a existência não seja reduzida à

consciência que tenho de existir, mas que ela envolva também a consciência que dele se possa ter

e, portanto, minha encarnação em uma natureza e pelo menos a possibilidade de uma situação

histórica. Assim, nossa existência está presa ao mundo de tal forma que para conhecer-se

enquanto tal, no momento em que se lança nele, é necessário o campo da idealidade para

conhecer e conquistar sua facticidade. Merleau-Ponty (1994, p.13) afirma que á impossível

abarcar todo o pensamento ou o mundo com um único pensamento, tornado-o, assim,

representação no campo da consciência. “Buscar a essência do mundo não é buscar aquilo que

ele é em idéia, uma vez que o tenhamos reduzido a tema de discurso, é buscar aquilo que de fato

ele é para nós antes de qualquer tematização”. Assim, o mundo não é aquilo que pensamos, mas

aquilo que vivemos, tornando impossível ao homem abarcá-lo ou experienciá-lo como totalidade.

O mundo fenomenológico é, para Merleau-Ponty (1994, p.18), não o ser puro,

mas

[...] o sentido que transparece na intersecção de minhas experiências, e na intersecção de
minhas experiências com aquelas do outro, pela engrenagem de umas nas outras; ele é
portanto inseparável da subjetividade e da intersubjetividade que formam sua unidade
pela retomada de minhas experiências passadas em minhas experiências presentes, da
experiências do outro na minha.

Assim, o filósofo tenta pensar o mundo, o outro e a si mesmo e conceber suas

relações. O mundo fenomenológico não é, portanto, a explicitação de um ser prévio, mas é a

própria fundação do ser. A filosofia não é, para Merleau-Ponty, o reflexo de uma verdade prévia,

mas, assim como a arte, é a realização de uma verdade. Desta maneira, não se trata de buscar

comprovações através de formulações e postulados. Trata-se de buscar o mundo como ele é, em

meio a estas relações entre existentes e essências, livrando-se das formulações representacionais,

embora se saiba que não se pode conceber este mundo senão de outra forma. Mas a maior

contribuição está na concepção da experiência no/do mundo, colocada como condição singular e
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imprescindível da existência humana. Nesta direção, Holzer (1998, p.01) estabelece a relação

fenomenológica do homem com o mundo em sua dimensão geográfica:

O fato do ser estar no mundo é essencial para que nos relacionemos com as coisas e
com os outros seres, ou seja, nossa experiência do mundo enquanto seres humanos está
calcada em grande parte nas relações que travamos no espaço, no suporte físico, com
tudo que nos rodeia. Sob este aspecto a geografia é essencial para a compreensão do
ser.

E é neste sentido que alguns geógrafos têm empreendido suas explorações pelo

mundo da experiência e da existência humana, mediante os sentimentos e as sensações.

Considerarei agora como têm concebido alguns dos mais influentes geógrafos, a abordagem

destes temas pela Geografia.

Buttimer (1982) irá considerar a fenomenologia como método para se alcançar

a experiência humana mediante o estudo do mundo vivido que, na abordagem geográfica,

estabelece uma relação específica da experiência humana nos lugares mediante a experiência

vivida. Para empreender sua conexão entre fenomenologia e Geografia, a autora estabelece a base

conceitual de espaço vivido como algo que não abriga somente relações geométricas e funcionais,

mas vê o espaço vivido como “[...] um conjunto contínuo dinâmico, no qual o experimentador

vive, desloca-se e busca um significado. É um horizonte vivido ao longo do qual as coisas e as

pessoas são percebidas e valorizadas.” (SCHARAG apud BUTTIMER, 1982, p.174) Outra base

conceitual recorrida pela autora é a distinção entre modo subjetivo e objetivo de conhecimento.

Na verdade, Buttimer chama a atenção de que a fenomenologia procura transcender este

dualismo, propondo um modo de conhecer que reconhece a validade de ambos, porém, não se

identifica com nenhum. Enquanto o modo subjetivo concentra-se na experiência individual

única, o modo objetivo procura a generalização e proposições testáveis acerca da experiência

humana agregada, o modo “intersubjetivo” ou o modo fenomenológico. Deve-se recorrer,

portanto, aos dados primários, fruto da experiência direta, ou seja, de contatos diretos entre

corpo e mundo. O ponto de encontro proposto pela autora é o equilíbrio entre a posição dos

empiristas (modo objetivo) e idealistas (modo subjetivo), buscando exatamente o encontro entre

a experiência sensorial física com a existência e consciência humana.

Neste embate entre mente e corpo, pessoa e mundo, Buttimer defende a

separação implícita do corpo e da mente dentro da pessoa humana, porém, afirma também que

ao separar pessoa e mundo, a integridade da experiência escapa. Desta forma, a autora propõe

três enunciados-problema como caminhos gerais para a pesquisa geográfica: o espaço foi
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construído como um mosaico de lugares especiais, cada um estampado pela vontade, valor e

memória humana; estudos do espaço social investigaram a experiência do mundo que é filtrada

através de sistemas de referência social e redes de interação; o espaço foi estudado em termos de

processos ecológicos e organização funcional, em seu caráter mensurável, mais como contexto do

que expressão humana. Nestes três caminhos, assinala Buttimer, os geógrafos têm de enfrentar

tensões referentes aos modos de conhecimento objetivo e subjetivo, entre as perspectivas

individuais e coletivas e entre as facetas temporal e espacial da existência. Este é o complexo

caminho a trilhar na trilha de uma geografia da experiência e da existência humana.

Yi-Fu Tuan, em sua obra Espaço e lugar, aborda a perspectiva da experiência

humana, centrando-se precisamente na relação corpo-espaço ou corpo-mundo. (TUAN, 1983)

As duas categorias, espaço e lugar, são trabalhadas principalmente em sua relação sensorial do

corpo em relação ao mundo, buscando saber como o ser humano, que está ao mesmo tempo nos

planos do animal, da fantasia e do cálculo, experiencia e entende o mundo. Neste sentido, coloca-

se, para autor, três questões fundamentais: os fatos biológicos, pois há um nítido

desenvolvimento das noções espaciais com o amadurecimento fisiológico; as relações de

espaço e lugar, onde espaço é liberdade, abstrato e insípido, enquanto o lugar é confinamento,

mas é também mais próximo e dotado de valor; e a amplitude da experiência ou

conhecimento, que pode ser direta e íntima ou indireta e conceitual, mediada por símbolos.

Nesta diversidade de formas de experienciar analisadas, Tuan dá ênfase aos

sentidos do corpo humano como elementos que constituem, em torno de suas especificidades,

mundos de experiência e significado. O autor explora as qualidades espaciais presentes no olfato,

na visão, no tato, na audição e no paladar, atribuindo aos três primeiros maiores condições de

fornecer estas experiências. Tuan atribui a estas experiências o meio pelo qual o humano percebe

e relaciona-se com o mundo e, através destas relações sensoriais, estabelece valores e sentimentos

em relação ao lugar. A figura 5 mostra a representação esquemática dos dois principais

componentes da experiência para Tuan: sentimento e pensamento.

A figura mostra que a experiência se dá no embate, não necessariamente

concorrente, entre emoção e pensamento. Mediadas e originadas por estes fluxos, as sensações,

percepção e concepções constituem a experiência humana. Segundo Tuan (1983, p.09), “as

emoções dão colorido a toda experiência humana, incluindo os níveis mais altos do pensamento”.

Pensamento e sentimento relacionam-se na interpretação, sensação, percepção e concepção

trazidas à luz e mediadas pelos sentidos. Estes estão na base fundamental da experiência.
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Experiência

sensação, percepção, concepção

EMOÇÃO emoção

pensamento PENSAMENTO

FIGURA 5: A perspectiva da experiência
FONTE: Tuan (1983, p.09).

A experiência é voltada para o mundo exterior, afirma Tuan. Possui também

um sentimento de passividade: experienciar é aprender, atuar sobre o dado e criar a partir dele.

Porém, o autor salienta que o dado não pode ser conhecido em sua essência. O que pode ser

conhecido é uma realidade que é um constructo da experiência, uma criação de sentimento e

pensamento. Além disso, Tuan afirma que experienciar é vencer os perigos, pois para

experienciar no sentido ativo é necessário aventurar-se no desconhecido e experimentar o novo,

o incerto.

Tuan aproxima assim a experiência do sentir, e os sentidos do pensamento.

Embora tenha-se dedicado nesta obra a explorar a relação sensorial do corpo na experiência, não

ignorou os elementos de relação existencial e fenomênicos. Ele assinalou a importância da

aproximação conceitual, complementar à sensorial (íntima) e à fragmentada (ampla). A união

destas três dimensões nos dão um quadro mais amplo da experiência, mediante sentimento e

pensamento, rumo aos significados da existência.

Embora estes autores, tanto Relph quanto Buttimer e Tuan, tenham levantado

importantes questões para o estudo geográfico da experiência e da existência humana, nenhum

deles debruçou-se em refletir sobre a relação homem-mundo numa perspectiva claramente

existencial. Entrikin (1980), em seu já comentado artigo acerca do “Humanismo contemporâneo em

Geografia”10, regista que Heidegger dá posição central ao Dasein em Ser e tempo, referindo-se aos

diversos modos de ser do homem, sempre como “ser-aí”, “ser-em-posição”. O homem nunca é

visto separado do mundo (como a perspectiva da experiência do mundo de Merleau-Ponty), o

que significa dizer, segundo Entrikin, que o ser-no-mundo do homem é uma posição espaço-

temporal, que consiste nos laços intencionais e emocionais do homem em direção a outros seres

                                                
10 Capítulo 2 “Humanismo e o Enfoque Cultural em Geografia”, item 2.4: Humanismo em Geografia.
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humanos e aos objetos que o circundam. É na concepção de espaço que a fenomenologia

existencial fornecerá maiores contribuições ao estudo geográfico.

Como assinalado anteriormente, tanto Buttimer (1992) quanto Entrikin (1980)

apontam para a fenomenologia existencialista como a que melhores aportes fornece à

Geografia11. Esta importância reside, segundo Entrikin, na combinação do método

fenomenológico com a importância da compreensão do homem em seu mundo existencial,

mudando a ênfase da questão de Husserl “o que é conhecimento?” para “o que é ser uma

pessoa?”. Neste sentido, são enfatizados o entendimento do “homem no mundo” e o “ mundo

vivido” do homem. No estudo geográfico, estas preocupações tomam conotações espaciais,

ambientais e culturais.

O espaço assume, desta maneira, posição central no estudo existencial, não

como espaço representacional da geometria e da física. É o espaço presente. Também não é o

espaço dos enfoques naturalista e funcionalista da Geografia. É o espaço da experiência.

Entrikin afirma que a visão de espaço dos fenomenologistas existencialistas é semelhante à de

Kant, para quem tanto o espaço quanto o tempo são traços essenciais da experiência, não como

elementos transcendentais do conhecimento, mas como características da própria experiência. A

experiência espacial do homem, segundo Entrikin (1980, p.16), é a experiência do envolvimento

no mundo:

A perspectiva do espaço na fenomenologia existencial está, pois, baseada na experiência
intuitiva direta do homem e considerada em termos de metas ou propósitos de um
indivíduo ou grupo. Os significados fundamentais dos conceitos espaciais são vistos
como laços afetivos entre o homem e seu mundo, e o espaço objetivo da ciência física e
da geometria é visto como abstração do espaço existencial fundamental. O espaço
afetivo é fenomenológico porque baseia-se na experiência intuitiva direta da pessoa; ela
é existencial porque é um laço fundamental do homem e sua situação. Como Sartre
afirmou: ‘Não me é possível não ter um lugar’ [...]. Existir é ter um lugar, e para o
existencialismo o homem nunca pode transcender sua existência ou situação.

Entrikin levanta assim o espaço existencial como essencial ao estudo

geográfico sob uma perspectiva humanista. Este representa uma rede intencional que conecta

objetos de interesse com a consciência intencional (espaço egocêntrico). Segundo o autor, o

espaço existencial é o espaço “concreto” do homem primitivo e o contato original com o mundo,

sendo uma das metas prioritárias do geógrafo humanista a compreensão da estrutura do seu

espaço existencial.

                                                
11 Capítulo 2 “Humanismo e o Enfoque Cultural em Geografia”, item 2.4: Humanismo em Geografia.
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No espaço existencial, as distâncias são afetivas. Entrikin menciona que “estar

perto” de alguém é possuir laços estreitos com ela, assim como distanciar-se de uma pessoa é

cessar ou diminuir seus vínculos afetivos. Porém, o autor não busca fazer uma confusão com o

conceito de lugar, como utilizado por Tuan, com o espaço existencial. Na verdade, Entrikin

(1980, p.18) parte da diferenciação realizada por Tuan entre espaço e lugar, assumindo o lugar

como “[...] expressões fundamentais do envolvimento do homem no mundo [...]”, dando

significado ao espaço: “[...] lugares são de fato fundamentos da existência do homem,

fornece[ndo] não apenas um contexto de toda a atividade humana, mas também segurança e

identidade para grupos e indivíduos”. Desta forma, o espaço existencial não pode ser confundido

com o lugar, pois o espaço existencial tem como seu epicentro uma pessoa, no sentido de que em

torno do existente há um universo de objetos, pessoas e lugares. Este é o espaço existencial. É o

mundo que Merleau-Ponty diz que experienciamos, de forma única e singular. O mundo pessoal

é nosso espaço existencial. Desvendá-lo, utilizando-se das representações, dos símbolos, dos

laços afetivos com o lugar, das relações fenomenológicas homem-natureza, do imaginário, das

relações pensamento-sentimento, como elementos experienciados e sentidos pelo ser-homem e

componentes de sua existência, é a tarefa a que a Geografia se junta, contribuindo com o estudo

do espaço existencial e, segundo Entrikin (1980, p.21), descrevendo “a experiência geográfica do

homem como ele ‘realmente’ a experiencia – como significação, as experiências prévias

carregadas de valor para as abstrações da ciência”.

Como o próprio Entrikin reconhece, como atingir esta meta não é

estabelecido. Cada geógrafo dedicado a este horizonte humanista têm procurado traçar o seu

pensar e o seu fazer, reunindo referências que lhe sejam úteis no caminho. Eu, da minha parte,

estou procurando traçar meu caminho, onde procuro, num universo muito grande de referências,

indicações de percurso para trilhar meu próprio fazer para descrever relações existenciais

experienciadas nesta cidade singular. Será que um espaço existencial não requer um fazer

existencial?

Não sei se Londrina é o lugar da “existência indivisível”, como Zoé, de Italo

Calvino. Embora reconheço que a busca pelo imaginário desta cidade é, de certa forma, uma

busca de algum traço de uma existência que seja compartilhada, indivisível. Porém, não posso me

ater a uma existência citadina. É, em verdade, a existência nas existências que é o “ambiente” por

onde caminho, e por isso mesmo não ter muitas idéias a priori é importante, para que não se feche

ao pensamento e deixe-se, desta maneira, de perceber o que lhe é sensível mediante a experiência.

“Buscar as coisas mesmas” no meu espaço existencial é, acima de tudo, manter a experiência
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relacional ativa e bem vinda. Sem dúvida, como disse Tuan, “experienciar é vencer os perigos”. E

um destes é não estar absolutamente certo do que se experiencia e sente, e o que é mais grave (ou

não), não estar absolutamente certo do que existe...
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4 A Seiva Orgânica

o imaginário, o homem, o meio
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— E você aí, que se mantém tão limpo... — disse Carlos Magno, que, quanto mais
durava a guerra, menos respeito pela limpeza encontrava nos paladinos.

— Eu sou — a voz emergia metálica do interior do elmo fechado, como se fosse não uma
garganta mas a própria chapa da armadura a vibrar, e com um leve eco — Agilulfo Emo
Bertrandino dos Guildiverni e dos Altri de Corbentraz e Sura, cavaleiro de Selimpia
Citeriore e Fez!

— Aaah... — fez Carlos Magno, e do lábio inferior, alongado para a frente, escapou-lhe
também um pequeno silvo, como quem diz: “Se tivesse de lembrar o nome de todos estaria
frito!”. Mas logo franziu as sobrancelhas. — E por que não levanta a celada e mostra o
rosto?

O cavaleiro não fez nenhum gesto; sua direita enluvada com uma manopla férrea e bem
encaixada cerrou-se mais ainda ao arção da sela, enquanto o outro braço, que regia o escudo,
pareceu ser sacudido por um arrepio.

— Falo com o senhor, ei, paladino! — insistiu Carlos Magno. — Como é que não
mostra o rosto para o seu rei?

A voz saiu límpida da barbela.
— Porque não existo, sire.
— Faltava esta! — exclamou o imperador. — Agora temos na tropa até um cavaleiro

que não existe! Deixe-nos ver melhor.
Agilulfo pareceu hesitar um momento, depois com a mão firme e lenta ergueu a viseira.

Vazio o elmo. Na armadura branca com penacho iridescente não havia ninguém.
— Ora, ora! Cada uma que se vê! — disse Carlos Magno. — E como é que está

servindo, se não existe?
— Com força de vontade — respondeu Agilulfo — e fé em nossa santa causa!
— Certo, muito certo, bem explicado, é assim que se cumpre o próprio dever. Bom, para

alguém que não existe está em excelente forma!
Agilulfo era o último da fila. O imperador terminara a revista; girou o cavalo e afastou-se

rumo ao acampamento real. Já velho, tendia a eliminar da mente as questões complicadas.

O cavaleiro inexistente - Italo Calvino (2001, p.09-10)
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Este capítulo é importante na construção do fazer desta pesquisa, pois nele

procuro trazer à tona algumas possibilidades que o estudo do imaginário traz para a ciência

geográfica na promoção de uma abordagem humanista. Através da revisão das concepções sobre

imaginário, selecionarei os elementos que comporão, juntamente com os anteriormente

analisados (Capítulo 3), meu universo de referências para a descrição do imaginário e das

experiências urbanas em análise. Além disso, a consubstanciação ser-consciência é fundamental

na compreensão da relação orgânica homem-meio que, através do imaginário, possibilita perceber

as experiências citadinas do existente.

Este capítulo orienta-se, portanto, numa das grandes riquezas da Geografia:

sua multiplicidade de enfoques e interfaces com outras ciências e formas de conhecimento. Neste

sentido, é uma das ciências que possui ricas possibilidades teórico-metodológicas para interagir

com várias fronteiras do saber. Numa destas vertentes, encontramos a Geografia buscando

estreitar relações com as humanidades, aproximando-se de áreas como Literatura, Antropologia,

Psicologia, Artes, Sociologia, Filosofia e Psicanálise. Estas aproximações não são necessariamente

novas. Contudo, o enfoque que se busca, principalmente através do Humanismo em Geografia, é

a aproximação com os aspectos simbólicos da paisagem e do espaço, num esforço de incorporar

à análise geográfica as dinâmicas subjetivas e culturais das pessoas e das coletividades, suas
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experiências e existências, e não apenas limitar-se à identificação das diferenças reginais das

formas e técnicas que organizam e demarcam o espaço.

Estas discussões já avançaram muito na ciência geográfica, com o

desenvolvimento, nas últimas décadas, de numerosos estudos, teóricos e empíricos, que põem em

relevo os símbolos, a cultura, a subjetividade, o cotidiano e a relação subjetiva da pessoa com o

lugar, como vimos, exemplificado em parte pelo horizonte humanista e o enfoque cultural em

Geografia. Contudo, todos estes fenômenos se processam na mente, via sentidos, servindo de

alimento à consciência e gerando o imaginário. Este processo, que irá compor nosso

pensamento e universos cognitivo e interpretativo dos símbolos sociais, culturais e espaciais,

ainda está para ser melhor estudado nas pesquisas geográficas. O imaginário tem sido pouco

considerado diretamente pelos geógrafos, e são poucos os estudos empíricos que o colocam em

tela. Por ser essencialmente um complexo de imagens que, processadas pela imaginação dão

origem à nossa consciência e visão de mundo, mediante a experiência, o imaginário tem grandes

possibilidades aos estudos geográficos que buscam abordar a relação homem-meio de maneira

mais orgânica. Ele apresenta múltiplas facetas e complexos mecanismos e inter-relações que

podem ser aprofundados para ampliar nossa própria concepção do espaço e da realidade.

O imaginário tem chamado a atenção da Filosofia, nem sempre da forma como

o trato aqui, porém, o ato de imaginar é há muito reverenciado ou condenado. Os estudos

urbanos também tratam deste, de outra maneira, assim como o faz também a Comunicação, a

Sociologia e a História. Outras ciências, como a Antropologia e a Psicanálise, têm larga tradição

no estudo deste fenômeno. A contribuição da Geografia, contudo, permanece modesta na

consideração do imaginário como uma categoria de análise. Porém, este tem aparecido nos

estudos geográficos principalmente ligados às correntes Cultural e Humanística, que primam

pelos aspectos subjetivos da vida e do habitat do homem.

Minha questão é a seguinte: consegue a Geografia e os geógrafos embrenhar-se

neste infindável meio de subjetividades, imaginação, possibilidades, encruzilhadas e sonhos, um

terreno metafórico e simbólico, construindo suas referências para conduzir seus estudos?

Agilulfo, o cavalheiro inexistente de Italo Calvino, existia pela sua vontade de Ser. Contudo, ele

existia? Será que podemos conceber a armadura vazia do imaginário e da mente como um Ser,

constituinte de geografias, lugares, espaços e paisagens? Ou preferimos a posição de Carlos

Magno, eliminando de nossa mente assuntos complicados? Agilulfo não sobrevivia apenas pela

vontade, mas também pela fé, fé em uma causa. Qual é a nossa causa de fé? Ou será que a

perdemos totalmente? Será que nossa causa de fé é a materialidade, pura e simples? Ou podemos
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transcendê-la? Podemos nos comunicar e relacionar ou ficamos presos na esmeireza e na solidez

de nossa armadura branca? Será que conseguimos visualizar este cavalheiro inexistente?

Conversar e aprender com ele?

Neste capítulo, procuro levantar as formas de abordagem que algumas áreas do

conhecimento empregam no estudo do imaginário. Num segundo momento, faço menção da

forma como esta categoria tem aparecido nos estudos geográficos, seja de forma direta ou

indireta. A breve consideração destes pontos, poderá nos dar um panorama melhor

exemplificado das possibilidades de estudo e aproximações teórico-metodológicas entre

Geografia e Imaginário, como uma seiva orgânica que liga homem-meio, num esforço de

enxergar o que “não existe”, mas que vive e pulsa, e que está presente no nosso cotidiano tanto

quanto uma armadura branca e vazia que empunha um escudo e uma espada por uma causa

nobre.

4.1 DAS “IMAGENS” DO IMAGINÁRIO

Os pressupostos teóricos que fundamentam os estudos sobre o imaginário tal

como são realizados hoje, têm sua gênese na Psicologia. Belarmino Mariano Neto, estudando

Ecologia e imaginário, afirma que os avanços da Psicologia no início do século XX, principalmente

ligados aos estudos da consciência, do inconsciente e dos símbolos, incentivam estudiosos de

diversas áreas do conhecimento a explorarem estas novas possibilidades analíticas.

(BELARMINO NETO, 2001) Desta forma, as contribuições de filósofos e antropólogos no

estudo do imaginário estiveram entrelaçadas ao avanço de concepções e estudos da psicologia e

da psicanálise, principalmente ligadas à Karl G. Jung e Sigmund Freud. Mariano Neto registra que

estes dois autores, em suas pesquisas e experiências, argumentam em favor do imaginário, vendo

as imagens como representação de mensagens que chegam à consciência, a partir do

inconsciente, talvez mais em Jung do que em Freud, pois o primeiro revalorizou a imagem e o

simbólico, os quais permitem o resgate psicológico do imaginário. Em seu método terapêutico,

afirma Mariano Neto, Jung “identifica arquétipos – imagens psíquicas do inconsciente coletivo,

herança de toda a humanidade – do coletivo ao indivíduo (imaginário social).” (MARIANO

NETO, 2001, p.84)

O imaginário não é uma categoria de estudo considerada desde a origem da

Filosofia, devido ao seu aspecto “alienante” e “irreal”. Marilena Chauí afirma que muitos
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argumentam que a imaginação aliena, na medida em que extrapola a realidade, baseada em

imagens que são vistas como deformações do real. Estes críticos argumentam que a imaginação e

as imagens devem ser racionalizadas para poder servirem como objeto de reflexão filosófica e

científica. Os pré-socráticos e os socráticos não mencionam o imaginário, e o racionalismo o

despreza. O imaginário ganhará vulto com os fenomenologistas, e por isso mesmo, assim como

seus “padrinhos”, não será aceito de imediato como uma investigação legítima. Porém, Chauí

registra que as reflexões sobre a consciência, feitas por filósofos como Descartes, Leibniz, Hume

e tantos outros, serão o ponto de partida para uma revisão destas concepções e o estudo sobre o

imaginário, respaldados pelos avanços no estudo da mente feitos pelos psicólogos e psicanalistas

no início do século XX (CHAUÍ, 1997).

Podemos citar dois filósofos especialmente importantes no estudo e reflexão

do imaginário, embora outros os tenham precedido em estabelecer muitas das bases para tais

pensamentos: Jean-Paul Sartre e Gaston Bachelard. Sartre, um dos representantes do

existencialismo, estuda A imaginação, em 1936 (SARTRE, 1989) e O imaginário, em 1940

(SARTRE, 1996), fazendo uma psicologia fenomenológica da imaginação, conforme aponta no

subtítulo do segundo livro. Sartre encontra em Husserl o método para o estudo das imagens e da

consciência, buscando, conforme aponta na primeira frase de seu livro, “descrever a grande

função ‘irrealizante’ da consciência ou ‘imaginação’ e seu correlativo noemático, o imaginário”. O

filósofo busca o ser da consciência, e discute a imaginação como consciência organizada, e não

como coisa. Sartre debate a imagem como consciência – e consciência de algo – dirigida e a

imaginação como o ato do exercício da consciência. Desta forma, sua psicologia fenomenológica

perscruta os mecanismos da mente na apreensão das imagens, examinando as reentrâncias da

mente e estudando a constituição do imaginário.

Bachelard, embora também se utilize da fenomenologia, não irá estudá-la

apenas ao lado da psicologia, como fez Sartre. Bachelard irá em direção à poesia, uma de suas

preocupações mais constantes, escrevendo uma série de ensaios sobre a imaginação: A água e os

sonhos: ensaio sobre a imaginação da matéria (1942) e O ar e os sonhos: ensaio sobre a imaginação do movimento

(1943), A terra e os devaneios da vontade: ensaio sobre a imaginação das forças (1948), A terra e os devaneios

do repouso: ensaio sobre as imagens da intimidade (1948). Sua obra filosófica está repleta de pérolas

sobre a imaginação humana e nos conduz a uma liberdade de pensamento quase alucinógena.

Ponturei algumas das idéias principais do autor sobre a imaginação e o imaginário.

Na introdução de A água e os sonhos, Bachelard (1989) afirma que as forças

imaginantes da nossa mente possuem duas linhas diferentes: umas são impulsionadas pela
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novidade, nos fatos pitorescos, no inesperado. Outras linhas “escavam o fundo do ser”,

querendo encontrar o primitivo e o eterno ao mesmo tempo, buscando as formas numa

substância encravada no interior. Desta forma, o autor diferencia uma imaginação que “dá vida à

causa formal e uma imaginação que dá vida à causa material”. Dito de outra maneira, a

imaginação formal e a imaginação material. Esta diferenciação é fundamental para Bachelard

na compreensão da criação poética e, para mim, ao estudo do imaginário.

Para melhor situar a contribuição de Bachelard ao estudo do imaginário,

consideremos sua divergência com os filósofos realistas e com os psicólogos a respeito da

percepção, conforme registrado por ele em A terra e os devaneios da vontade. Bachelard argumenta

que para estes, a percepção das imagens é o fator determinante dos processos da imaginação:

primeiro vemos as coisas, depois imaginamo-las, combinando-as pela imaginação os fragmentos

do real percebido, lembranças do real vivido sem, porém, alcançar o controle de uma imaginação

criadora. Bachelard (1991, p.02-03) se declara contra esta concepção, dedicando seus escritos em

refutá-la, afirmando que “[...] a imagem percebida e a imagem criada são duas instâncias psíquicas

muito diferentes e seria preciso uma palavra especial para designar a imagem imaginada.” Ele

associa a imaginação reprodutora à percepção e à memória, diferenciando a imaginação criadora

por esta ter funções totalmente distintas da imaginação reprodutora. Segundo Bachelard:

Cabe a ela [a imaginação criadora] essa função irreal que é psiquicamente tão útil como
a função do real evocada com tanta freqüência pelos psicólogos para caracterizar a
adaptação de um espírito a uma realidade marcada pelos valores sociais. Esta função do
irreal irá reconhecer, precisamente, valores de solidão. [...] quando o real se faz presente,
com toda a sua força, com toda a sua matéria terrestre, pode-se crer facilmente que a
função do real descarta a função do irreal. Esquecem-se então as pulsações
inconscientes, as forças oníricas que se extravasam sem cessar na vida inconsciente.

Vemos assim em Bachelard o desejo de explorar campos não considerados

pela ciência e pela filosofia de sua época, como o irreal, a vontade e a relação imaginativa do ser

humano com os elementos – água, ar, fogo e terra –, a matéria, os movimentos e o repouso. Sua

preocupação com a poesia deu-lhe profundidade e sensibilidade, qualidades que devem também

ser consideradas como fundamentais ao tratamento do imaginário ou de seus processos

associados, as imagens e a imaginação.
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4.2 OS PSICANALISTAS E O ESTUDO SOCIOLÓGICO DOS SONHOS

Entrementes, os estudos pioneiros dos Psicanalistas, principalmente Freud e

Lacan, impulsionaram outros estudiosos. Muitos têm empreendido, através da experiência

onírica, o estudo do imaginário, aprofundando questões como o que é o real. Neste sentido, o já

referido artigo de Nelson M. de Noronha, onde o autor analisa a introdução do livro de

Binswanger escrita por Foucault, aponta-se um dos caminhos que têm sido trilhados. Nele,

Noronha afirma que a importância da interpretação do sonho reside no desvelamento desse

ensaio pelo qual a existência prepara-se para reunir-se ao mundo concreto e histórico onde ela

deverá se realizar. O autor mostra que pelo trabalho de Binswanger em Sonho e existência, vieram à

tona os atos expressivos pelos quais há a concretização das formas essenciais da existência

humana bem como dos movimentos pelos quais a existência realiza sua temporalidade. “Assim”,

afirma ele, “a antropologia parece ter encontrado seus fundamentos no universo onde a

imaginação expressa os sentidos da existência.” (NORONHA, 2001, p.98-99)

Neste sentido, empreende-se o diálogo sonho-realidade. Para Noronha, as

análises de Binswanger apontam para o reconhecimento da imaginação como amparada no real.

Para o autor, o que se irrealiza na imaginação não é o seu objeto ou conteúdo perceptivo, mas o

próprio sujeito, na medida em que este remonta as linhas de sua existência para se reunir ao

mundo em que sua própria presença é simultânea à desse objeto desejado. Foucault (apud

NORONHA, 2001, p.104) afirma que a irrealidade serve de fundo à imaginação, como uma

recusa, constituindo-se no apoio onde o sujeito assenta seus desejos, expectativas, prazeres e

dores. “O que não implica dizer que essas projeções sejam falsas, mas, sim, imaginárias. O falso

se funda no índice negativo da realidade enquanto o imaginário tem como base as virtualidades

que se inscrevem nos movimentos do desejo em direção ao mundo e através dele”. Foucault

também traça o imaginário como um caminho para chegar às coisas mesmas: “O imaginário não

é um modo de irrealidade, mas, sim, um modo da atualidade, uma maneira de tomar em diagonal

a presença para fazer surgir as suas dimensões primitivas.” Este trabalho é complementado

através da diferenciação de Bachelard entre imagem e imaginação (a primeira sendo uma forma

cristalizada como substituto da realidade; a segunda como fazedora da emersão do significado do

encontro da existência e da realidade evocada pela consciência), através da qual Foucault

estabelece a imaginação como meio de, através da destruição de analogias e metáforas, alcançar

os traços do mundo originário da existência.
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Aqui vejo um dos cernes deste ensaio: o imaginário revela a existência

humana. Assim como aponta o sociólogo José de S. Martins, em seu estudo sociológico da vida

cotidiana no imaginário onírico da metrópole, o imaginário onírico não pode ser considerado

“irreal”. (MARTINS, 1996) O autor aponta que esta secularização do sonho e sua dissociação da

vida cotidiana é um fator sociocultural de nossa civilização. Em outras civilizações, como as

tradicionais e orientais, o sonho não é encarado como algo menos importante, mas faz parte da

própria existência tanto quanto a vigília, conforme mostra Ailton Krenak, referente à experiência

onírica dos indígenas, que consideram o sonho como a iluminação, a revelação das questões

referentes a vida. (KRENAK, 1992) Não há o estabelecimento muito claro dos limites do sonho

com a vida cotidiana. Desta maneira, a imaginação e o imaginário, seja onírico ou não, são formas

de concepção do real e revelam de maneira orgânica a relação do ser com seu mundo, na

concepção de Merleau-Ponty, desvelando como este relaciona-se com os objetos, seres, saberes e

espaços que o circundam.

4.3 ANTROPOLOGIA, SOCIOLOGIA E HISTÓRIA:

DA ESCOLA DE GRENOBLE AO IMAGINÁRIO VIGIADO

Uma das mais importantes tradições no estudo do imaginário é a Escola de

Grenoble. Os autores desta linha, tendo em Edgar Morin e Gilbert Durand dois de seus

principais expoentes, elaboraram uma antropologia dos símbolos, ou hermenêutica, como

método do estudo das estórias de vida e da relação entre a tradição (padrões culturais) e as

operações mentais (a subjetividade). (PAULA CARVALHO, 1998) Para traçar as linhas gerais

desta abordagem, farei um comentário simplificado do método de Morin e da antropologia do

imaginário de Durand.

A contribuição de Edgar Morin está no tomo 3 d’O método, nas suas reflexões

sobre a nooesfera. Esta consiste em “logomorfias” – o ideário, o núcleo duro da cultura, ou seja,

os códigos, as normas e os padrões de comportamento, envolvendo determinações – e o

“onirismo coletivo” – a imageria, representada pelas práticas simbólicas científicas e práticas

simbólicas ergológicas, envolvendo a afetividade e as vivências e as margens de incerteza. A

função simbólica é a mediação simbólica entre estas regiões. (PAULA CARVALHO, 1998, p.30)

Gilbert Durand, além de antropólogo da Escola de Grenoble, é um dos mais

destacados discípulos de Bachelard. Ele avança as reflexões do mestre e produz vasta bibliografia
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sobre o imaginário. Segundo José Carlos de Paula Carvalho, em Durand, Cultura e Imaginário se

eqüivalem, “na medida em que a função simbólica é ‘invasiva’ e, assim, envolve não só as

ideações, mas também as imagens simbólicas, ou seja, o ideário e a imageria.” (PAULA

CARVALHO, 1998, p.30 e segs.) O autor afirma ainda que Durand capta com esta ontologia, o

“pólo biológico” do imaginário, sua âncora na corporeidade através da arquetipologia, ou seja,

dos gestos e ritos, ao mesmo tempo que abrange o “pólo idiográfico-figural” do imaginário, as

imagens simbólicas, ideações, paradigmas, mitos e ideologias. A relação entre ideário e imageria e

os pólos biológico e idiográfico-figural permitirão aos estudiosos da Escola de Grenoble, elaborar

um método de culturanálise, estudando a função simbólica em seus efeitos de

organizacionalidade sociocultural e de mediação obrigatória e insubstituível entre os homens e o

mundo e os homens e os homens.

Neste estudo se insere outra contribuição fundamental para este projeto, que é

a “hipótese Sapir-Whorf”, elaborada pelos lingüistas-antropólogos Sapir e Lee-Worf, que,

segundo Paula Carvalho (1998, p.27), “estabeleceram a ‘linguagem como guia para a realidade

social’, numa ‘organização criativa simbólica da vida’, numa ‘organização do mundo pela mente

(espírito)’”. A Escola de Grenoble se coloca, segundo Paula Carvalho, numa vertente

antropológica hermenêutica, procurando valorizar o campo simbólico (que é psíquico e cultural)

às estórias de vida, à organização social e cultural. O imaginário é o “lugar” onde estas dimensões

se entrecruzam e dão à luz todos estes fenômenos.

Na sociologia, uma das importantes contribuições ao estudo do imaginário foi

a do francês Cornelius Castoriadis, que escreveu, na década de 1970, o célebre livro A instituição

imaginária da sociedade. (CASTORIADIS, 1982) Com idéias gestadas desde a década de 1960,

Castoriadis faz crítica ao marxismo e, a partir desta revisão, estuda a própria estrutura social,

através de questões como a instituição e funcionamento da sociedade instituída, a divisão da

sociedade, a universalidade e unidade da história e a possibilidade de elucidação do social-

histórico. Castoriadis coloca o imaginário como instituinte da sociedade, e não um produto

alienante e irreal como fora considerado. Desta forma, o autor afirma que o imaginário que ele

toma como categoria, nada tem a ver com o “especular” ou a “imagem de”, “imagem refletida”.

Sua análise se distancia da visão do imaginário como mero reflexo, especular ou fictício, trazendo

à tona o imaginário como “criação incessante e essencialmente indeterminada (social-histórica e

psíquica) de figuras/formas/imagens, a partir das quais somente é possível falar-se de “alguma

coisa”. Aquilo que denominamos “realidade” e “racionalidade” são seus produtos.”

(CASTORIADIS, 1982, p.13)
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Esta ontologia está no cerne da crítica de Castoriadis: ele mostra como a

racionalidade ocidental, neo-platônica, estabelece que as coisas têm de ter uma imagem refletida,

o que prescinde um modelo. A imaginação e o imaginário, para Castoriadis, não são produtos de

modelos, mas são produtos da criação, em sua análise, criação e instituição da sociedade. Nesta

abordagem, o autor analisa a relação entre o simbólico e o imaginário, devendo o imaginário usar

o simbólico não apenas para exprimir-se, mas para existir, numa relação interdependente, pois, o

simbólico pressupõe a capacidade imaginária para “ver em uma coisa o que ela não é”, vê-la

“diferente do que é”. Castoriadis atribuiu ao imaginário função na instituição da sociedade, e o

coloca intrinsecamente relacionado com as formas de representação.

Na obra A história nova, dirigida pelo renomado historiador Jacques Le Goff,

foi confiado a Evelyne Patlagean escrever sobre “A história do imaginário” e sobre a forma como a

História o estuda. A autora delimita o domínio do imaginário como o “conjunto das

representações que exorbitam do limite colocado pelas constatações da experiência e pelos

encadeamentos dedutivos que estas autorizam”. (PATLAGEAN, 1993, p.291) Esta definição

coloca o imaginário associado à cada cultura, cada sociedade, sendo que cada uma, em cada

tempo e nível de complexidade, tem o seu imaginário. O imaginário é uma leitura do real de

natureza social, sendo um de seus aspectos e o conjunto das experiências humanas

(SCHREINER, 1998), passando do mais coletivamente social ao mais intimamente pessoal.

Patlagean descreve assim as principais preocupações dos historiadores no estudo do imaginário: a

curiosidade dos horizontes demasiado distantes do espaço e do tempo, terras desconhecíveis,

origens dos homens e das nações; a angústia inspirada pelas incógnitas inquietantes do futuro e

do presente; a consciência do corpo vivido, a atenção dada aos movimentos involuntários da

alma, aos sonhos, por exemplo; a interrogação sobre a morte; os harmônicos do desejo e de sua

repressão; e a imposição social, geradora de encenações de evasão ou de recusa, tanto pela

narrativa utópica ouvida ou lida e pela imagem, quanto pelo jogo, pelas artes da festa e do

espetáculo.

A História trabalha este sentido social do imaginário, estudando vidas sociais

distantes no tempo e no espaço, as representações simbólicas e os símbolos nas práticas coletivas

através das obras de arte, da literatura, dos mitos, da iconografia, da memória oral e de tantos

outros “documentos” e “testemunhos” de imaginários passados. Esta investigação têm na

psicanálise e na antropologia apoio teórico-metodológico, e se aproxima muito dos estudos no

campo da Geografia, acrescentando, porém, a dimensão espacial como foco principal.
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Estudos sociológicos, principalmente de orientação marxista, também têm

desenvolvido análises do imaginário. Porém, nestes casos, o imaginário é relacionado à

ideologia, principalmente nos estudos relacionados às mídias e a seu discurso. Podemos citar

como ilustrativo desta abordagem, o estudo de Dênis de Moraes sobre a imprensa comunista no

Brasil de 1947 a 1953. (MORAES, 1994) Seu objeto de abordagem é o que chama de imaginário

vigiado, ou seja, o discurso ideológico transmitido pela imprensa comunista, com o objetivo de

manipular o imaginário a respeito de sua imagem. Segundo o autor, os “atos comunicativos estão

atravessados por articulações simbólicas que oferecem à sociedade um conjunto de explicações

sobre o funcionamento da própria cultura contemporânea”, sendo a mídia o lugar onde transitam

as ideologias, constituindo-se hoje num elemento de certeza, verdade e moral pública, tendo

papel preponderante na construção de um consenso social sobre a realidade. Esta perspectiva se

alinha à abordagem de Jean Baudrilard, Mike Maffesoli entre outros, em suas análises sobre a

alienação e massificação dos mass media e sobre as mutações têmporo-espaciais e produção de

simulacros da realidade provocadas pelas novas tecnologias teleinformáticas.

Moraes (1994, p.38) evoca o imaginário social como sendo composto “por

um conjunto de relações imagéticas que atuam como memória afetiva de uma cultura, um

substrato ideológico mantido pela comunidade.” Ele destaca a natureza coletiva do imaginário,

expresso por ideologias (mecanismos de poder) e utopias (aspirações individuais), elementos

modeladores de estilos de vida, visão de mundo e tomadas de decisões. Outro nome importante,

segundo Moraes (1994, p.39 e segs.), é do filósofo Ernest Bloch, que indica o nexo entre as

potencialidades “ainda-não-manifestas” do ser e a atividade criadora da “consciência

antecipadora”. Os sistemas simbólicos surgem, nesta perspectiva, para unificar o imaginário

social, arquitetando as finalidades e a funcionalidade das instituições. Sem os sistemas simbólicos,

a própria comunicação não ocorreria, e o imaginário, representação da consciência social, não

poderia reunir os mundos imaginários de cada um num imaginário múltiplo e único ao mesmo

tempo.

Antropologia, Sociologia e História possuiem, assim, caminhos semelhantes

em busca do entendimento do imaginário. Estes se entrelaçam na medida que estas ciências

utilizam-se das mesmas matrizes teórico-metodológicas, como o crítica radical e a fenomenologia,

e possuiem motivações semelhantes. Porém, no interior de cada uma destas ciências, esta mesma

diferenciação de orientação é o que distanciará a motivação e os resultados das pesquisas,

levando-nos a um grande leque de contribuições riquíssimas que influenciarão, cada uma de uma

forma, o esudo geográfico da temática.
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4.4 IMAGINAÇÃO LITERÁRIA E IMAGINÁRIO DA CIDADE

A imaginação, conforme vimos em Bachelard, tem terreno fértil nas obras

poéticas. Porém, esta imaginação criadora não está presente apenas na poesia, mas também em

todas as manifestações artísticas humanas. O próprio Bachelard se constitui, portanto, na

principal referência para o estudo do Imaginário pela Literatura. A socióloga Luciana Teixeira de

Andrade, escrevendo sobre a questão metodológica da consideração da Literatura pelas Ciências

Sociais, coloca a questão, assim como Bachelard, na natureza ficcional da arte. Andrade (2000)

afirma que a literatura é, antes de tudo, uma representação e, como tal, emerge do real, mas não

busca reproduzi-lo. A ficção é uma criação, e corresponde ao campo subjetivo e visão de mundo

do artista. A autora cita Luiz Costa Lima, importante literata brasileiro, que explica a “convenção

da veracidade” presente nos textos científicos, ou seja, um compromisso com a realidade, e a

“convenção da ficcionalidade”, que se interpõe entre o autor e leitor de um texto literário, que

não busca reproduzir a realidade, mas sim criar. Desta forma, Andrade (2000, p.70) comenta que

[...] a arte, como as demais formas de conhecimento, constrói representações da
realidade que não devem ser compreendidas como espelho ou retrato da realidade na
medida em que guardam uma distância desta [...] ao mesmo tempo, a arte tem essa
capacidade de nos chamar de novo à vida, estimular-nos a ver de forma transformada a
realidade com a qual lidamos cotidianamente.

O estudo do imaginário através das obras de arte, em especial das obras

literárias, têm seguido esta orientação, em busca das imagens transmitidas no texto/obra, e na

relação do autor no seu contexto sociohistórico e cultural, criando histórias, mundos, paisagens,

cenários e lugares. Vemos esta perspectiva claramente nos estudos dos escritores regionalistas da

literatura brasileira, bem como no esforço de identificar o imaginário da cidade em obras de

literatura, poesia e cinema, como o fizeram Rogério Lima e Ronaldo Costa Fernandes,

organizando a coletânea O imaginário da cidade. (LIMA & FERNANDES, 2000) Nesta obra, vários

autores, literatas e antropólogos, buscam em obras ficcionais – literatura, cinema, poesia e video-

clipes –, desvendar o imaginário da cidade, na relação das imagens e das formas da cidade com o

discurso ficcional. É um profundo navegar por entre cidades, textos, imagens e símbolos,

buscando a relação subjetiva e cultural das pessoas com os espaços, através da imaginação e dos

sentimentos. Sobre a polifonia das cidades e de seus imaginários, Rogério Lima afirma que “já

não se trata de localizar no mapa uma direção a partir da qual poderíamos chegar a mil lugares

sem chegar a ponto algum. O que nos desestabiliza é que os mapas que colocavam ordem nos
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espaços e geravam significação global para os comportamentos, para as travessias, se estão

desvanecendo”. (LIMA, 2000, p.18)

Neste sentido, as imagens da cidade e o imaginário urbano têm despertado a

atenção de muitos especialistas de várias áreas. A semiótica é um campo que tanto têm servido de

base como tem desenvolvido muitas análises. Convém anotar o estudo já clássico de Kevin

Lynch sobre A imagem da cidade, onde ele estabelece a relação arquitetônica e semiótica com a

percepção e a imagem da cidade. (LINCH, 1988) No Brasil, temos numerosos trabalhos que

abordam estas questões, principalmente ligados à semiologia de Charles Pierce e aos discursos

urbanos. Contudo, uma das mais recentes e importantes referências sobre os imaginários urbanos

é do filósofo colombiano Armando Silva. Em sua obra Imaginários urbanos (SILVA, 2001),

recentemente traduzida para o português, o autor estuda o ser urbano de nossas cidades

latinoamericanas, buscando o imaginário urbano por transcender o material, analisando a

interiorização dos espaços e suas respectivas vivências, por parte de alguns cidadãos, na

intercomunicação social. A cidade é tomada como imagem de um mundo e também a antítese: o

mundo de uma imagem que lenta e coletivamente se constrói e reconstrói incessantemente. O

autor se propõe a estudar a cidade como o lugar do acontecimento cultural e como o cenário de

um efeito imaginário.

A grande contribuição de Armando Silva ao estudo do imaginário urbano está

na elaboração de novos métodos de trabalho de pesquisa para “penetrar nos significados culturais

de diversas experiências da vida urbana, vinculadas a manifestações psicológicas e sociais dos

cidadãos.” (SILVA, 2001, p.83) Sua análise é profunda e múltipla, não se detendo apenas na

semiologia – estudo dos símbolos – e nas imagens como registro, nem aos grandes discursos. Ele

penetra na vivência e no cotidiano das pessoas, buscando não apenas as imagens que a cidade

produz, mas as marcas que as pessoas, em sua relação com tais imagens (o seu imaginário)

imprime no espaço urbano, e assim, o imaginário social, coletivo, está em constante construção e

permanece objeto para estudos das mais variadas áreas de conhecimento.

4.5 GEOGRAFIA E IMAGINÁRIO: UMA POSSÍVEL RELAÇÃO ORGÂNICA

Após este arcabouço geral sobre as reflexões e concepções sobre o imaginário,

resta-me agora fazer juz às menções deste no seio da ciência geográfica. Vários autores, em suas

reflexões epistemológicas, fizeram menção da necessidade da valorização do simbólico no estudo
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geográfico, como Milton Santos, na sua ontologia do espaço como uma articulação híbrida entre

dois sistemas: de objetos e de ações. A questão simbólica é valorizada nos dois sistemas, dando

sentido e vida a ambos. (SANTOS, 1999) Ruy Moreira fez menção direta ao imaginário ao

estudar o racional e o simbólico na Geografia. O autor cita alguns temas-chaves que têm no

simbólico, ponto de partida para os estudos geográficos, entre eles, podem ser citados: O espaço

como campo sígnico, Percepção espacial e encantamento, Percepção espacial e antropologia da imagem, O mundo

como construção (dialética da imagem), Possibilidades de uma geografia do espaço simbólico, Paisagem e memória,

Paisagem e semiologia e A geografia transformada numa semiologia da paisagem. (MOREIRA, 1993)

Contudo, como assinalado no início, estas menções estão melhor trabalhadas e concentradas em

obras de autores da Geografia Cultural e da Geografia Humanística.

A Nova Geografia Cultural, que emerge desde os anos 1970 e se consolida nos

anos 1980 e 1990, traz como característica a valorização da cultura nos seus aspectos simbólicos e

imateriais. Encontraremos menções do imaginário em muitos autores desta corrente. Tomemos

como exemplo um de seus mais importantes expoentes, o inglês Denis Cosgrove. Na verdade,

Cosgrove irá colocar a imaginação no centro dos estudos da Geografia Cultural. Em seu artigo

Mundos de significados: Geografia Cultural e imaginação (COSGROVE, 2000, p.34 e segs.), publicado

originalmente na coletânea Re-Readings Cultural Geography, em 1994, Cosgrove coloca aos

geógrafos culturais o “objetivo de descrever e entender as relações entre a vida humana coletiva e

o mundo natural, as transformações produzidas por nossa existência no mundo da natureza e,

sobretudo, os significados que a cultura atribui a sua existência e as suas relações com o mundo

natural”. No cerne desta relação entre o homem e a natureza, está a imaginação. Cosgrove afirma

que ela é o primeiro modo de transformação do ambiente para a existência humana,

desempenhando um papel simbólico, capturando dados sensoriais sem reproduzí-los como

imagens miméticas e transformando-as através da capacidade metafórica. Cosgovre não limita o

estudo da imaginação pelos geógrafos à relação entre homem e o mundo natural. Ele evoca a

literatura como forma de elaboração de paisagens e lugares, os sonhos como formas de ligar o

imaginário individual ao coletivo e a ideologia como instrumento de controle da imaginação e do

imaginário.

A Geografia Humanística propõe o estudo geográfico a partir das percepções,

sensações, desejos, anseios, medos e na relação subjetiva do homem com os lugares. Há vários

autores que, através dos conceitos de “mundo vivido”, “lugar” e “experiência”, ajudaram a

formular um arcabouço teórico para o estudo da subjetividade e sentimentos humanos, temas

fundamentais ao estudo do imaginário. Porém, citarei um de seus maiores e mais significativos
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expoentes: David Lowenthal. Através de suas formulações, o autor exprime, de certa maneira, a

essência do pensamento desta corrente.

Lowenthal (1982), no seu ensaio sobre “Geografia, experiência e imaginação: em

direção a uma epistemologia geográfica”, menciona que em 1947, John K. Wright já falava da relação

entre o mundo exterior e as imagens em nossas cabeças. Ele evoca os discursos sobre a visão de

mundo, trazendo à tona a limitação da visão de mundo aceita pela ciência moderna e

demonstrando a multiplicidade de outros enfoques que existem. Lowenthal trabalha com dois

aspectos muito interessantes: geografias pessoais  e terra cognita . A primeira diz respeito aos

mundos pessoais de experiência, aprendizagem e imaginação. Qualquer imagem compartilhada,

prossegue o autor, é relevante à vida de cada participante, e todos que aderem ao consenso

devem ter, pessoalmente, adquirido alguns de seus elementos constituintes. Este é o caráter social

da constituição do imaginário que, a partir destas geografias pessoais, será tecido coletivamente. A

terra cognita pessoal é distinta do domínio compartilhado do conhecimento. Lowenthal cita

Wright, explicando que a terra cognita é o conhecimento que temos de nossa porção da crosta

terrestre, conhecimento adquirido através da experiência e vivência, conhecimento que ninguém

poderá tê-lo igual. Porém, Wright afirma que construímos imagens do restante do globo e de

partes bem gerais deles sem conhecer todas as partes assim como conhecemos o nosso

“quilômetro quadrado”. O resultado é uma imagem geral onde não estão as partes dos mundos

particulares, apenas a abstração geral, denominada terrae incognitae.

Estas geografis particulares, afirma Lowenthal (1982, p.135 e segs.), são

incontestavelmente únicas porque toda a informação é “inspirada, editada e distorcida pelo

sentimento”. Este é um componente primordial da imaginação: as relações pessoais e únicas da

pessoa com o lugar. Neste mosaico de imaginações, o lugar, o mundo vivido, a experiência, as

geografias pessoais entre outras categorias, que exprimem a relação orgânica do homem com seu

habitat, são categorias-chaves para o aprofundamento dos estudos da imaginação e do imaginário

pela Geografia.

Não apenas estes, mas muitos outros autores estabeleceram bases teórico-

metodológicas importantes para estas incursões pelo Imaginário e pela Geografia já há algumas

décadas. Porém, ainda é reduzido o número de trabalhos empíricos que tomam esta temática

como objeto central de estudo, embora estes comecem a aparecer cada vez mais.

O estudo da imaginação e do imaginário proposto pelos geógrafos, como

vemos nas proposições teóricas e nos trabalhos empíricos, segue muitos dos pontos destacados
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pelas várias áreas de conhecimento ora mencionadas, incluindo-se a estes o componente espacial,

centrando-se a questão na relação do homem com o seu ambiente, ou com o seu lugar, seja a

cidade, a casa, o mar, o país, o rio, a floresta e assim por diante. É esta a maior contribuição da

Geografia ao estudo do Imaginário: a ligação orgânica do homem com o seu habitat, em qualquer

escala, possibilitando a ampliação do leque de entendimento acerca da construção dos

imaginários individual e social e da compreensão dos fenômenos subjetivos e culturais. Esta

ligação pode também ser abordada através da experiência, categoria sob a qual edificarei minha

argumentação neste ensaio, trazendo à análise a dimensão da existência e aproximando ainda

mais homem-meio.

O imaginário traz, assim, uma das oportunidades de se fazer uma Geografia

permeada pelo Humanismo, como resposta ao cientificismo que dividiu sujeito e objeto,

excluindo o homem por completo. (TEVES, 2002) Colocar o homem no centro, porém, não fará

com que nos esqueçamos de todo o resto.

Cabe aqui perguntar: Que possibilidades e que “imagens” são possíveis? Será

possível constituir uma “Geografia do Imaginário”? A Geografia, principalmente ligada ao

horizonte humanista, “apresenta suas armas” para entrar nesta “batalha”. Fica latente também a

disposição em “enxergar o que não existe” e de embrenhar-se neste infindável labirinto, não

apenas em busca da compreensão dos símbolos, mas também de sua vinculação à própria

organizacidade do ambiente e do habitat do homem, seja social, cultural, político ou econômico,

bem como em busca da compreensão do imaginário e da experiência humana nestas situações.

O imaginário mostra ter uma relação orgânica com a Geografia, na medida que

nos permite vislumbrar a relação do homem com o seu habitat de forma mais coesa,

compreendendo o papel das subjetividades e das intersubjetividades de que nos fala

Lowenthal. Surgem possíveis “geografias pessoais”, mas não apenas isso. Surge também a

oportunidade de estudar a cultura, a identidade e a memória, através dos símbolos e da história

que os une, das estórias de vida, dos arquétipos, das imagens e da arquitetura. A cidade é

também um locus produtor e reprodutor de imagens, concretas e ideológicas, e nela se

materializam e se produzem imaginações. A poesia, a literatura e a arte são tomadas como

fenômenos que são percorridos pela imaginação, uma imaginação criadora e reprodutora, uma

imaginação onde os elementos, em movimento ou repouso, estão se encontrando num

dinamismo extraordinariamente grande, na tensão entre o real (material) e o irreal (imaterial),

transformando-se em constituintes do imaginário, tanto individual como social e coletivo.

Através destes fenômenos, a experiência humana, existencial e social, é desvelada numa relação
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precisa e inter-referencial, sendo impossível dissociá-las. Afinal, a descrição destes fenômenos

pode ser realizada a partir tanto da esfera coletiva (cultura, sociedade) quanto da esfera singular

(existências, experiencial). Neste ensaio, a conexão dar-se-á a partir da esfera singular para ser

consubstanciada com a esfera coletiva, posteriormente. Esta conexão é mediada pela vivência

citadiana. E neste ambiente, a cidade, que procurarei estes fatos invisíveis, para alguns

inexistentes, que podem estar materializados ou não, mas transcendem, carregam, produzem e re-

produzem o imaginário urbano.

Há “imagens” geográficas possíveis? Há, mas não as veremos se estivermos

crentes demais em nossa posição e em nosso conhecimento. O estudo do imaginário nos

apresenta o caminho da interdisciplinaridade, ou da abertura e diálogo entre as ciências e outras

formas de saber. Os saberes que construímos individualmente e socialmente, vinculados ao

ambiente e à cultura. Nas aproximações que tracei, não se apresenta outra forma de atingir as

possibilidades, senão a adoção da multiplicidade de “imagens” em um método e um direcionar da

pesquisa dinâmico e multifacetado. Repito aqui a pergunta do início do capítulo: consegue a

Geografia embrenhar-se neste infindável meio de subjetividades, imaginação, possibilidades,

encruzilhadas e sonhos, um terreno metafórico e simbólico, construindo suas referências para

conduzir seus estudos? Que tenhamos a coragem e a fé de Agilulfo, e a sensibilidade de Calvino

para escrever e descrever as imagens, a imaginação e o imaginário, de cada um e de todos nós

que, envoltas em símbolos, ganham sentido a cada frase, a cada palavra, a cada gesto...
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As Cidades e os Olhos

Os antigos construíram Valdrada à beira de um lago com casas repletas de varandas
sobrepostas e com ruas suspensas sobre a água desembocando em parapeitos balaustrados.
Deste modo, o viajante ao chegar depara-se com duas cidades: uma perpendicular sobre o lago
e a outra refletida de cabeça para baixo. Nada existe e nada acontece na primeira Valdrada
sem que se repita na segunda, porque a cidade foi construída de tal modo que cada um de seus
pontos fosse refletido por seu espelho, e a Valdrada na água contém não somente todas as
acanaladuras e relevos das fachadas que se elevam sobre o lago mas também o interior das
salas com os tetos e os pavimentos, a perspectiva dos corredores, os espelhos dos armários.

Os habitantes de Valdrada sabem que todos os seus atos são simultaneamente aquele ato
e a sua imagem especular, que possui a especial dignidade das imagens, e essa consciência
impede-os de abandonar-se ao acaso e ao esquecimento mesmo que por um único instante.
Quando os amantes com os corpos nus rolam pele contra pele à procura da posição mais
prazerosa ou quando os assassinos enfiam a faca nas veias escuras do pescoço e quanto mais a
lâmina desliza entre os tendões mais o sangue escorre, o que importa não é tanto o
acasalamento ou o degolamento mas o acasalamento e o degolamento de suas imagens límpidas
e frias no espelho.

Às vezes o espelho aumenta o valor das coisas, às vezes anula. Nem tudo o que parece
valer acima do espelho resiste a si próprio refletido no espelho. As duas cidades gêmeas não
são iguais, porque nada do que acontece em Valdrada é simétrico: para cada face ou gesto, há
uma face ou gesto correspondente invertido ponto por ponto no espelho. As duas Valdradas
vivem uma para a outra, olhando-se nos olhos continuamente, mas sem se amar.

As cidades invisíveis - Italo Calvino (1990, p.53-54)
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Que experiências são possíveis na cidade? Como entender o homem neste

ambiente? Como descrever e entender os fatos que ali ocorrem? Já explicitei que a disposição

deste ensaio é buscar o que é inexistente para a ciência positiva. No urbano, o invisível às vezes se

materializa, influenciando e movendo o visível e o invisível. Por outras, o invisível traz à luz o

visível, ou fica em seu campo colocando em movimento ou em repouso pessoas, objetos,

estruturas, símbolos. É o movimento da cidade. Por vezes, é a cidade que se move. Ela não fica

estática. E no seu dinamismo, os elementos, numa junção holística, movem-na para diversos

lugares.

Este é a última das três partes do fazer desta pesquisa. Fundamental esta se faz,

pois o imaginário e as experiências colocadas aqui em foco, são urbanas. Procurar um universo de

referências através do qual poderei fazer a descrição destas experiências, faz-se necessário para

que as relações existentes entre objetos, pessoas e lugares não sejam minimizadas a discursos

ideológicos e a objetivos unilaterais, como a funcionalidade, o desenvolvimento econômico e a

modernidade citadina. Trata-se, pois, de perscrutar a natureza do imaginário da cidade, o

imaginário urbano, buscando entender os fenômenos a ele relacionados, e como estes fatos,

invisíveis, constituem-se e passam a figurar em cada um dos cidadãos citadinos.
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Encontramos um cenário multifacetado e poliforme, manifestado nas duas

esferas ou as duas faces da cidade, como em Valdrada, de Italo Calvino. Na verdade, há pelo

menos duas cidades: a que se apresenta perpendicular ao lago, a que sobe pelos edifícios e casas, e

o seu espelho, disforme pelo movimento da água e das pessoas. A primeira não pode ser

chamada de verdadeira. Ela é a cidade da experiência, tal como é vivida pelas pessoas. A segunda

é a cidade da imagem, tal como é refletida e vista. Não se pode dissociá-las, eliminando uma ou

outra. São indissociáveis e interdependentes, apesar de terem suas características singulares. A

primeira traz a existência e experiência humana. A segunda, o desejo e as manipulações. Porém,

estes desejos e manipulações também significam a existência e a vivência de quem vive na cidade,

pois desta imagem espelhada não se pode fugir, estando seus cidadãos freqüentemente

preocupados com o desenvolvimento de sua imagem e da própria cidade. Porém, como meu

foco é existencial, concentrar-me-ei na primeira, considerando a segunda na medida que é

indispensável considerá-la, sem, no entanto, enfocá-la como objeto direto do estudo. Isto porque

é na cidade perpendicular que é possível “buscar as coisas mesmas”, o tempo em que “o mundo

não existia”. É a descrição das “coisas como elas são”, sem ignorar a imagem, a cidade invertida

no espelho.

Desta forma, o plano deste capítulo é o seguinte: abordar a experiência da

cidade, buscando um ponto de equilíbrio entre a cidade perpendicular e a espelhada, tecendo os

fundamentos que me guiarão pela senda do imaginário urbano, invisível e ao mesmo tempo

visível.

5.1 A EXPERIÊNCIA DA CIDADE: PROXIMIDADE E DISTÂNCIA

Cidades são artefatos fabulosos. Exercem um fascínio em seus cidadãos. Nelas,

na aurora do século XXI, materializam-se praticamente todas as ansiedades, desenvolvimentos e

engenhosidade humana. Mas também quase todas as suas mazelas e maldade. De fato, estamos

agora no domínio da cidade. E seu estudo tem chamado a atenção de todos, pois, hoje, ela

tornou-se o núcleo de nossa civilização. Todos os fenômenos humanos estão ligados à cidade,

com menor ou maior intensidade, mas nada escapa à sua influência ou obrigação com ela.

Sendo assim, investigar a experiência citadina torna-se quase que uma

investigação da existência humana, principalmente em uma cidade como Londrina, onde 96% da
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população tem uma vivência urbana12, isto torna-se mais significativo. Mas como esta experiência

deve ser entendida?

Witold Rybczynski, escrevendo sobre A vida nas cidades, compara as cidades

com outros artefatos humanos como a Muralha da China, o canal do Panamá ou o sistema

telefônico continental. (RYBCZYNSKI, 1996) O autor raciocina que a imensidão destes artefatos

faz com que seja impossível vê-los de uma vez. Sua totalidade somente existe na mente, em idéia.

Ao contrário, Rybczynski diz que as cidades podem ser vistas inteiras de uma vez, daí advém o

fascínio pelas vistas panorâmicas, os grandes mirantes e imagens aéreas.

Porém, se a cidade pode ser vista de uma vez, não ocorre o mesmo com a

experiência da cidade. Ninguém pode experienciá-la da mesma forma simultaneamente. As

experiências são variadas e singulares, e a vastidão da cidade e suas reentrâncias fazem com que

seja impossível ter uma única forma de experiência. Porém, a questão é complexa. Lembramo-

nos de Calvino (1990), que levantou esta possibilidade em Zoé, a cidade da existência única. Seria

possível a cidade da existência indivisível?

Existe, desta forma, uma maneira subjetiva de experienciar a cidade, o que se

configura, para Aurora García Ballesteros e Joaquin Bosque Sendrá, no espaço subjetivo.

(GARCÍA BALLESTEROS & BOSQUE SENDRÁ, 1989, p.11) Os autores argumentam que a

Geografia, tradicionalmente estudou o espaço objetivo da cidade, suas funções, estrutura e

sistemas, negligenciando certas características do comportamento dos cidadãos ligadas às suas

percepções do urbano como um papel concreto na organização da cidade. García Ballesteros e

Bosque Sendrá assinalam, ainda, que nosso conhecimento do entorno espacial e a forma como

visualizamos e simbolizamos é conseqüência de nossas experiências nela e com ela. “Experiencia

que se basa en una acumulación de informaciones percibidas en los desplazamientos que el

indivíduo debe realizar en la ciudad [...]”. Assim, não há, para o cidadão, uma cidade “objetiva”,

pois cada habitante possui dela uma experiência e uma opinião singular de um ponto de vista

parcial. Referindo-se a Walmsley e Lewis, os autores registram que a imagem urbana é parte da

cultura em que se desenvolve, tanto como um fenômeno individual como cultural. Assim, os

autores assinalam que há várias imagens da cidade, cada uma com vários componentes, com

elementos espaciais relacionados com a localização de cada indivíduo no mundo, personalizados

em relação com sua vinculação com outros indivíduos, temporais, relacionais, conscientes,

                                                
12 Utilizo-me do termo “vivência”, pois não se pode dizer que todos que vivem na área urbana são urbanos, ou seja,
que possuem uma existência urbana, a urbanidade, devido a costumes arraigados ou mentalidade características de
uma ruralidade inerente. (ABRAMOVAY, 2000)
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inconscientes, valorativos etc. O desafio é passar a enfocar os outros aspectos conjuntamente

com os traços espaciais.

Contudo, o maior desafio que vejo na exploração da experiência e existência

humana e, ao mesmo tempo, a grande complementação, é a articulação das esferas individual e

coletiva. É o existencial e o cultural. No caso da experiência citadina, neste espaço subjetivo, no

espaço existencial, conseguir entender como as duas esferas agem na vivência do habitante

urbano pode fornecer uma descrição mais próxima de sua experiência na/da cidade. Na tentativa

de fazer esta articulação, me apropriarei de um esquema de análise utilizado por Guy Bellavance

(1999), em artigo intitulado “Proximidade e distância da cidade: a experiência da cidade e suas

representações”. O autor utiliza-se das noções de proximidade e distância para descrever duas

formas distintas de experienciar a cidade: uma panorâmica, distante, outra oblíqua, vista de perto.

Baseado em suas concepções, re-elaborei estas categorias como forma de articular as esferas

existencial e cultural, que se cruzam e realizam em cada indivíduo, influenciando e compondo

suas referências que estabelecem como vê, vive e existe o/no mundo.

Bellavance afirma que proximidade e distância são dois momentos do mesmo

olhar. Para ele, no panorâmico, a experiência da cidade está ligada a um conjunto de

representações utópicas positivas ou negativas, utopias e contra-utopias, que não correspondem

necessariamente à totalidade da experiência vivida, mas traduzem aspirações, crenças, valores

coletivos e encontram, por esta via, uma espécie de fundamento na realidade. Este universo

levanta uma aparente contradição, ou uma dialética: enquanto a cidade produz discursos e

representações que aparentemente procura levar homogeneidade de experiência a todos, pois

todos estão expostos às mesmas referências e forças, ao mesmo tempo, há o individualismo

exacerbado de nossa sociedade contemporânea, onde as relações pessoais se afrouxam e há uma

“migração” para os mundos interiores, onde nos escondemos, tentando estar alheios ao que

ocorre do lado de fora. Desta forma, Bellavance afirma que é impossível dissociar estes

movimentos, sendo ambos partes integrantes de uma mesma experiência coletiva e subjetiva da

cidade.

O plano oblíquo, ou imergente é o da experiência da cidade feita, usando a

expressão do autor, “ao rés do chão”, como experiência próxima. Bellavance (1999, p.68) assinala

que neste plano não há a preocupação de estabelecer um mundo a posteriori, como representação,

antes, é uma experiência da cidade como representação vivida imediatamente, no próprio local.

“Nela, somos de alguma forma jogados dentro dos signos urbanos, forçados a nos movimentar
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ou a circular, à espreita dos sinais e pontos de referência, atentos ao trânsito ou ao espetáculo da

vida cotidiana”.

Temos aqui retomada a questão da escala.13 Mas precisamos de uma postura

transescalar, para trafegar por estas esferas distintas. O plano panorâmico, que mostra de

forma mais ampla mas com menos detalhes, entendo como a esfera coletiva, cultural, onde

produzem-se os discursos, as representações e as imagens da cidade. Nele, podemos ter uma

visão geral da sociedade, de sua organização e dos signos e símbolos nela e por ela produzidos. É

a escala da coletividade. No plano oblíquo, vejo uma riqueza de detalhes muito grande, mas com

pouca amplitude. Significa experienciar a cidade por um ponto de vista, por uma escala limitada,

onde o geral apenas aparece nas marcas que imprime no específico. É a escala subjetiva ou

existencial. É ali que se produzem muitos dos símbolos e é ali também que a maioria deles se

materializa. O corpo é a medida, e a experiência da cidade é a experiência corpórea, tanto física

quanto mental.

A chave de minha argumentação, em minha busca do entendimento do

imaginário urbano londrinense, mediante as experiências singulares de seus habitantes, está em

conseguir articular estas duas esferas. Não é uma aspiração à totalidade, pois estou convencido de

que a ciência ou o próprio homem não a alcança14, mas é uma estratégia de aproximação para o

entendimento deste particular, ou seja, o argumento é de que não é possível compreender,

mesmo que apenas uma existência, sem articulá-la com a escala panorâmica, no plano coletivo.

Assim como se dá numa tentativa de entender o panorâmico sem a conexão com o oblíquo.

O embate entre estas duas escalas encontrou terreno fértil entre os psicólogos,

que a princípio dedicaram-se exclusivamente à escala subjetiva mas posteriormente tiveram

embates que abriram novas abordagens onde muitos passaram a articular os planos oblíquo e

panorâmico. Sobre esta divergência me deterei agora, procurando indicações para o estudo do

espaço subjetivo articulado ao sociocultural.

                                                
13 Discorri acerca desta questão, referindo-me às escalas individual e coletiva, ou existencial e cultural, no Capítulo 2:
“Humanismo e o Enfoque Cultural em Geografia”, no item 2.4: Humanismo em Geografia.
14 Esta questão foi discutida no Capítulo 3: “Da Existência e da Experiência”, no item 3.1: Existência e experiência
humana: querelas filosóficas.
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5.2 O ESPAÇO DO EU: SUBJETIVIDADE E CIDADE

Este embate entre as esferas individual (existencial, subjetiva ou oblíqua) e

coletiva (sociocultural ou panorâmica), é fomentado desde os primórdios da psicologia, em sua

busca de seu status como ciência. (BASTOS, 2001) Além disso, falar em subjetividade significa

falar dos processos psíquicos da mente humana e, para tanto, há necessidade de buscar

referências nos estudos dos psicólogos. Em busca do espaço do eu, ou seja, este espaço subjetivo,

existencial, focarei brevemente a gestação do espaço psicológico relacionado ao projeto

epistemológico da modernidade, raiz do embate entre a psicologia empírico quantitiativa e a

psicologia dialética qualitativa, buscando as pistas da produção da subjetividade em direção ao

aprofundamento da relação entre subjetividade e cidade, marca fundamental na natureza e forma

do imaginário urbano.

Sobre o espaço psicológico, Luís C. M. Figueiredo coloca-o na esteira do

desenvolvimento da cultura ocidental e do seu projeto de modernidade. O autor afirma que a

falência das certezas e referências da Idade Média, vinculadas a formas de vida coletiva reguladas

por tradições e pela obediência  a autoridades inatingíveis, onde sustentavam-se as subjetividades

e as identidades, levou não apenas à possibilidade de novas experiências subjetivas

individualizadas, mas exigiu isso. Esta falência reclamou novos parâmetros para determinação das

subjetividades, e a opção do projeto da modernidade, segundo Figueiredo (1995, p.15), “acentuou

uma crescente separação entre cada sujeito e os seus objetos de exame e cogitação e entre os

indivíduos e suas coletividades”.

Porém, Figueiredo acentua que ao mesmo tempo que o projeto acentuou o

poder de liberdade do homem e focou sua atenção no sujeito epistêmico, este sujeito era uma

deformação, ou seja, para alcançar o conhecimento puro, o sujeito devia despir-se de todas as

influências que poderiam prejudicar ou “poluir” seu julgamento. Cria-se, assim, um padrão de

subjetividade que excluiu tudo fora do padrão, toda a alteridade. Porém, o projeto epistemológico

da modernidade era subjetista, conforme salienta Figueiredo, por tentar assentar no sujeito e nos

seus poderes tudo que poderia haver de certo e seguro. Contudo, este projeto não foi capaz de

gerar uma psicologia científica, resultando, ao contrário, numa ciência psicológica voltada ao

projeto de “desvendar exatamente o avesso do sujeito supostamente pleno”, surgindo como

ciência exatamente pela distinção clara feita entre corpo e mente e pela opção de estudo do

excluído e do expurgável pelo método. “Em outras palavras, a psicologia nascerá de um processo
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histórico-social que, simultaneamente, instituía cisões na experiência subjetiva e fracassava na

manutenção destas mesmas cisões”. (FIGUEIREDO, 1995, p.19)

Este embate presente na Psicologia desde os seus primórdios, refletir-se-á de

forma continuada no debate acerca das esferas subjetiva e social, como Rogério L. Bastos ilustra

nos debates acerca das relações entre a Psicologia e a Sociologia. (BASTOS, 2001) O autor

registra a histórica polêmica entre Gabriel de Tarde, defensor da microssociologia

(psicossociologia) e Emilé Durkheim. O último defendia a separação cristalizada entre as duas

disciplinas enquanto o primeiro acreditava na sua confluência inerente. Esta polêmica era,

contudo, apenas reflexo dos debates que haviam dado origem à duas correntes da Psicologia

Social: a empírico quantitativa e a dialética qualitativa. No cerne desta última há pistas para o

trilhar metodológico deste ensaio.

Bastos qualifica a primeira como investigadora das interações sociais,

estudando as manifestações comportamentais suscitadas exatamente na interação de uma pessoa

com outras, ou mesmo pela expectativa desta interação. Contudo, o autor salienta que a

perspectiva que se adota é aquele que pressupõe os comportamentos e fatos humanos como

verificáveis e classificáveis, como no projeto da modernidade. A prática experimental e o

empiricismo são os principais fundamentos de sua prática. Como afirma Bastos, é um estudo das

questões sociais de uma maneira “fria”, “asséptica”. Este projeto torna-se possível pela separação

entre aquilo que pertence à esfera individual, cabendo ao psicólogo social a sua investigação, e

aquilo que localiza-se na esfera social, ficando seu estudo confiado ao sociólogo. Porém, além da

separação entre esferas intrinsecamente ligadas, Bastos afirma que ambos estudarão a questão de

forma técnica e cientificista.

Totalmente diferente é a perspectiva da psicologia social sob o enfoque

dialético qualitativo. Ele se propõe, segundo Bastos (2001, p.39) “a estudar o comportamento do

indivíduo, principalmente no que ele é influenciado socialmente”, sob uma perspecitva socio-

histórica, o que significa dizer que considera-se os elementos que podem influenciar-nos desde o

nosso nascimento. Neste sentido, Bastos registra seis pontos relevantes da psicologia social do

dialético qualitativo, a saber: o processo grupal e como nos tornamos sociais, a identidade e a

consciência de si no processo grupal, o aparelho ideológico do Estado (AIE) na sociedade atual, a

linguagem e a representação, a representação social e, por fim, a alteridade. Estes enunciados

pôem em relevo o papel socio-histórico na produção de subjetividades, e na abertura existente

entre o subjetivo individual e o processo socio-histórico. Há, sobretudo, a ênfase do

conhecimento que é produzido sem os “experts”, ou seja, sem o acompanhamento científico ou
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técnico. O conhecimento, para ser reconhecido e válido, não precisa necessariamente do aval do

método ou do projeto epistemológico da modernidade. Enquanto a perspectiva empírica

quantitativa prende-se à estas diretrizes, a perspectiva dialética qualitativa foca as ações dialéticas

entre indivíduo e suas coletividades, entendidos, tanto um como o outro, como abertas e

passíveis de múltiplas influências e tendências.

Além disso, cada um destes enunciados apontam para a produção de

subjetividades. Este processo é entendido por Félix Guatarri como resultado do embate entre

subjetividade homogenética e heterogenética. O autor argumenta que a primeira considera a

produção de subjetividades massificantes e homogeneizadoras. A segunda, possui o caráter de

negação desta, possuindo singularidade e inventividade. Neste sentido, em princípios temos uma

subjetividade homogenética, pois passamos pelo processo de hominização, desde o seio da

família. As instituições, como o Estado, a Igreja, os mass media, a família, procurarão, segundo o

autor, manter as subjetividades neste nível homogenético. E assim permanecem a maioria das

pessoas. Porém, a possibilidade da subjetividade heterogenética surgir depende da singularidade

de uma subjetividade, que pode ter, também, o auxílio destas mesmas instituições nesta

produção. É neste sentido que o autor afirma que “a subjetividade, de fato, é plural, polifônica

[...]. E ela não conhece nenhuma instância dominante de determinações que guie as outras

instâncias segundo uma causalidade unívoca.” (GUATARRI, 1992, p.11) por isso, mesmo no

domínio da subjetividade homogenética, não há como determinar elementos fundadores

prioritários, o que também significa dizer que a força da subjetividade heterogenética pode, a

qualquer tempo, ser evocada por outros elementos que compõe e interferem o território da

existência (para utilizar a expressão de Guatarri) de cada um. O autor alista os elementos que

compõe estes processos de subjetivização:

1. Componentes semiológicos significantes que se manifestam através da

família, da educação, do ambiente, da religião, da arte, do esporte;

2. Elementos fabricados pela industria dos mídia, do cinema etc.;

3. Dimensões semiológicas a-significantes colocando em jogo máquinas

informacionais de signos, que funcionam paralelamente ou

individualmente, por produzirem e veicularem significações e denotações

que escapam às axiomáticas propriamente lingüísticas.
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Neste sentido, Bastos (2001, p.135) comenta que esta subjetividade

heterogenética caracteriza-se “[...] fundamentalmente pelo seu aspecto múltiplo e singular de

produção, em contrapartida ao modo dualista e universalizado da subjetividade [...]”

homogenética, o que significa pensar a subjetividade no dia-a-dia contemporâneo, buscando

entender o processo de mudanças incessantes que todos passamos a cada dia, buscando perceber

“[...] uma espécie de pano de fundo da sociedade contemporânea, o qual propõe-se a discutir e

problematizar o que se passa em nós, com o outro e com uma outra série de acontecimentos que

parecem mudar constantemente”. É por isso que um dos traços fundamentais desta subjetividade

é seu caráter mutante. Ele é hetero não apenas por ser singular, mas por ser altamente volátil,

influenciada diretamente pelo movimento de todo o espaço existencial que circunda cada pessoa.

Sua singularidade reside, em parte, nesta característica mutante. E sua característica mutante é

garantida pela singularidade.

Acessar estas subjetividades no urbano é buscar uma essência entre

subjetividades homogenéticas e heterogenéticas. Se, por vezes, não encontramos singularidades

tão específicas, a prevalência da primeira pode ser mais importante do que a segunda. Contudo, o

próprio Guatarri não focaliza esta necessidade. Para ele, o que importa é simplesmente que haja a

subjetividade heterogenética, e que as instituições continuem a criar meios ou ambiente para que

estas continuem a se produzir.

A caminho do urbano, Guatarri (1992, p.169) afirma que o ser humano

contemporâneo é desterritorializado, porque “a subjetividade entrou no reino de um nomadismo

generalizado”. Isto significa que não há mais a terra natal, e a cidade tornou-se a terra dos

urbanistas modernos, onde deixou de existir a “cidade subjetiva”. Esta não é uma cidade que

permite aos cidadãos a produção de suas subjetividades, livres das normatizações da Carta de

Athenas. É mais. É a cidade onde os próprios urbanistas possam criar, livres destas mesmas

normatizações. “Um certo retorno da perspectiva perspectiva estética, indo de encontro à

funcionalidade [...]”. Neste sentido, o autor salienta o papel dos urbanistas em exercer uma

liberdade criadora. Porém, ele alerta: “mas não se trata, sob pretexto de estética, de naufragar

num ecletismo que renunciaria a toda visão social! É o socius, em toda sua complexidade, que

exige ser re-singularizado, re-trabalhado, re-experimentado.” (GUATARRI, 1992, p.176)

Guatarri chega assim ao ponto focal de seu argumento: as mentalidades

coletivas mudam e mudarão cada vez mais rápido, exigindo que a qualidade de produção de

nossa subjetividade se torne a finalidade primeira das atividades humanas. O autor aponta,

portanto, para o caráter fundamental que tem a cidade na produção de subjetividades e
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mentalidades humanas, pois “o povir da humanidade parece inseparável do povir urbano”.

(GUATARRI, 1992, p.170) Porém, o papel da cidade nesta produção está muito além do alcance

dos urbanistas e arquitetos. Toda a gama de fenômenos humanos, materializados ou vivenciados

na urbs contemporânea, compõe este vasto campo que, através de instituições, indivíduos e

coletividades, produzem subjetividades. A problemática está no embate e no momento de

construção de cada indivíduo. No momento de sua subjetivização. No momento em que ele se

vê, e vê o mundo à sua volta. No momento que ele percebe que há muito além do que seu corpo

pode experienciar e que o espaço existencial é o caminho para a produção de sua subjetividade,

seja ela tomada como modelo da coletividade (homogenética) ou produzida de forma singular

(heterogenética).

5.3 IMAGINÁRIO URBANO: O SUBSTRATO INVISÍVEL, VISÍVEL

Já fiz alguns apontamentos neste ensaio, de forma breve, sobre estudos acerca

do imaginário da cidade e do imaginário urbano.15 Cabe-me agora desfiar mais algumas linhas

deste tema, objetivando conectar experiência e imaginário, em sua característica invisível, visível.

Não é um paradoxo: a invisibilidade dos fatos urbanos de natureza simbólica e metafísica, têm tal

atributo devido ao seu campo de existência: a mente humana. O imaginário não possuiu

materialidade, assim como os desejos, os mitos, as ansiedades, as imagens, a imaginação, os ideais

e as ideologias. Porém, estes têm raiz ou manifestação inscrita/transcrita no material. Assim

como as duas Valdradas de Calvino, não posso dissociá-las.

A cidade tornou-se, portanto, o lugar privilegiado para a proliferação destes

fenômenos, de forma coletiva e individual, principalmente devido à enorme concentração de

pessoas e objetos que, segundo Tadeu P. A. Arrais, “[...] se tornam, a todo momento, símbolos

espaciais”. (ARRAIS, 1999, p.53) A cidade, continua o autor, possibilita um maior contato entre

as pessoas e entre elas e os objetos, o que favorece a construção destes fenômenos nas duas

escalas. Nesse dinamismo o processo continua incessantemente, sendo impossível apreender a

cidade como um todo, assim como no campo experiencial, a cidade sempre estará incompleta,

não apenas devido a sua vastidão e sombras mas também pela sua mutação infinita. Ladrière

(apud ARRAIS, 2001, p.192) reflete sobre esta situação:

                                                
15 Capítulo 4 “A Seiva Orgânica”.
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A apreensão de uma cidade é sempre incerta, incompleta, exploratória e nunca
acabamos de explorar uma cidade, mesmo quando há muito a habitamos. Há os
bairros, que nos são familiares, aqueles que conhecemos todas as pedras, todos os
pavimentos, todas as portas, todas as casas; mas há também os bairros longínquos que
figuramos como inacessíveis, que permanecem misteriosos, um pouco inquietantes,
carregados de sombra e de mistério.

É em nossa mente que concebemos uma imagem completa da cidade, mas esta

não reflete ponto por ponto a cidade que está no sítio urbano. Mas, em verdade, não se trata de

uma imagem, mas da cidade imaginária, ou seja, esta concepção deu-se no imaginário, conforme

aponta Ladrière (apud ARRAIS, 2001, p.192): “só pode aparecer-nos em um lugar não traçado no

solo, em um lugar fora da visão perceptiva, invisível; é este lugar que chamamos de imaginário”.

Como na Valdrada espelhada, há uma reflexão ponto por ponto, mas com deformações. Isto não

lhe confere um sentido irreal, mas imaginário. Dos fragmentos coletados através da vivência,

experiência e percepção (mecanismo que nos traz as imagens), concebemos a cidade no

imaginário. Imaterial, não irreal.

Procurarei deter-me, agora, na natureza deste imaginário. Para isso, recorrerei a

três pensadores que possuem reflexões importantes acerca do imaginário urbano a partir de três

vertentes complementares: o primeiro estabelece a unidade imagem/imaginário, outro

discorre sobre as fantasmagorias do urbano e um terceiro aborda o imaginário urbano como

produto da história cultural, através da literatura.

A socióloga Lucrécia D’Alessio Ferrara, em seu livro Os significados urbanos,

aborda a unidade imagem/imaginário. (FERRARA, 2000) Ela argumenta que encarar o

imaginário como oposto ao real é outra forma das já conhecidas dicotomias da modernidade,

como corpo/alma, mente/matéria, sujeito/objeto etc. Ao contrário, ela propõe que a unidade

imagem/imaginário é outra manifestação da união dos elos dicotômicos. Para Ferrara, sentir,

entender e imaginar são reações conaturais, sendo, portanto, impossível admitir predomínio,

precedência ou sucessão entre elas.

A unidade imagem/imaginário é responsável, segundo Ferrara (2000, p.117),

pela geração do significado, sendo necessário os três elementos significativos:

1. a unidade imagem/sentido corresponde, apenas, a um aspecto da questão, porque
sugere que o sentido seja criado, apenas, pela materialidade visual da imagem,
podendo, dessa maneira, ser funcional ou utilitariamente induzido por ela, ou
melhor, pela sua natureza formal;

2. em conseqüência, a imagem urbana seria, apenas, pragmaticamente construída e
atenderia à utilidade de fixar poderes, valores ou ideologias, em outros termos,
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induziria um modo de pensar e, sobretudo, de agir confirmando os valores que a
imagem concretiza;

3. ao contrário, o pragmatismo da imagem está individual e necessariamente ligado ao
resgate da experiência urbana que supõe uma inteligibilidade do presente e do
passado, como condição de escolha de ação capaz de alterar comportamentos e
volições.

Desta forma, Ferrara afirma que o significado criado pela unidade

imagem/imaginário é a real percepção da experiência urbana travestida no uso do espaço e seus

lugares. O uso é o significado da experiência. É neste sentido que a autora registra que o

imaginário corresponde à necessidade do homem de produzir conhecimento através da

multiplicação dos significados, atribuindo significado a significados. Suas obras são, conforme

Ferrara, únicas, mas se acumulam e passam a significar mais por meio de um processo associativo

no qual um significado dá origem a um segundo ou terceiro e, assim, sucessivamente. Este

raciocínio mostra-se no processo de significação da imagem urbana de monumentos, locais,

emblemas, espaços públicos ou privados: a autora assinala que estes passam a significar mais pela

incorporação de significados extras e autônomos do que em relação à imagem básica que lhe deu

origem. Neste sentido, entendo que figura o espaço subjetivo, o espaço existencial. É esta

diferença que transporta a imagem urbana para imagens urbanas, reforçando a impossibilidade da

totalidade, mesmo que se tenha uma base comum. Porém, também não se poderá afirmar a

discrepância absoluta das visões, pois, frutos da mesma origem, podem possuir traços comuns

nas suas diversas manifestações.

Ferrara (2000, p.118-119) assim sintetiza a diferença entre imagem e

imaginário:

A imagem é um dado e corresponde a uma concreta intervenção construída na cidade,
o imaginário é um processo que acumula imagens e é estimulado ou desencadeado por
um elemento construído ou não, porém, claramente identificado com o meio e o
cotidiano urbanos. Imagem e imaginário se distinguem. A imagem decorre de um
referencial contextualizado, o imaginário refere-se à capacidade associativa de produzir
imagens a partir da imagem concreta; corresponde a um jogo relacional entre
significados despertados a partir de uma imagem de base.

Assim, a autora encara imagem e imaginário como possuidores de padrões

diferentes que surgem como invariáveis e nos possibilitam comparar, interpretar e distinguir

manifestações aparentemente iguais.
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Desta forma, o imaginário sobre uma cidade, como já destacamos, não a

reproduz mas, estimulado pelos seus fragmentos, produz discursos que com ela interagem. No

entanto, Ferrara assinala que, com o auxílio do registro da memória, esses discursos

transformam-se em arquétipos culturais e são responsáveis pelo criativo diálogo entre o

imaginário e a história urbana para criar justamente a imagem da cidade. Porém, a autora registra

que o caráter apelativo da imagem dirige-se ao cotidiano ao hábito de ver a cidade: de um lado ela

tende a permanecer diluída no revelar a identidade dos lugares, de outro, torna-se um exercício

do imaginário. Se ele supõe uma associação de fragmentos que, montados, constróem um retrato

metafórico da cidade, Ferrara argumenta que a imagem é o retrato de um imaginário: imaginários

estes distintos porque, no primeiro caso, a cidade é um estímulo para a associação imaginária e,

no segundo, ela constrói a visibilidade do imaginário.

A imagem vista como discurso e construção, em geral, ideológica, tanto por

forças estatais como privadas (ARRAIS, 1999; 2001; FABRIS, 2000), diferencia-se do imaginário

pela escala de valores. Ferrara (2000, p.129) assinala que “o imaginário urbano é particular e se

monta nos meandros do indivíduo, no emaranhado dos seus sentimentos, memória, experiências

e informações urbanas”. O imaginário é, para a autora, tênue e instável, mas sobretudo contínuo

e indeterminado: por isso ele não se constrói fisicamente e é apenas indiretamente sugerido.

Temos assim dois pólos que devem ser vistos unificados, embora singulares:

imagem e imaginário. O primeiro ligado a concretude, ao visível, e à escala coletiva, cultural, não

raro envolvendo poder. O segundo ligado à imaterialidade, ao invisível, e à escala individual,

existencial, vinculada mais diretamente aos sentimentos e às matrizes psicológicas. A imagem

alimenta o imaginário assim como o imaginário realiza a imagem. E é através da imagem que o

imaginário alcança a dimensão coletiva. Como dissociá-los? Como definir o tênue limite do

visível e do invisível? Do que existe e do que não existe? Qual a diferença?

Sobre esta mesma base, o filósofo boliviano Armando Silva, em seu já referido

livro Imaginários urbanos (2001), desenvolveu suas análises, utilizando-se entre outros

procedimentos, de um conceito mais intrigante ainda: fantasmas. Que escolha acertada para

indagar sobre coisas que muitos acreditam e outros são cépticos. O que é algo como que

“esbranquiçado”, uma mera “fumacinha” que, aparentemente, por um sopro pode ser dissipada.

Talvez este sopro possa ser a racionalidade. Mas, como todo bom fantasma, ele sempre volta,

pois, afinal de contas, ele já morreu! Como fazê-lo sumir? E como um fantasma, ele sempre está

por nos rondar... exigindo de nós uma posição, de preferência, a crença em sua existência. Será

que ele existe mais que o cavaleiro inexistente de Calvino? Será que existe menos?
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A análise de Silva baseia-se nas teorias dos símbolos, como um fenômeno que

exige uma relação de significado, não como a palavra, mas como pensamento, para elaborar sua

concepção de ordem imaginária. Neste sentido, o autor afirma que o imaginário afeta os modos

de simbolizar o que conhecemos como realidade, e essa atividade adere a todas as instâncias da

nossa vida social. Desta forma, Silva (2001, p.47) aponta a diferenciação entre símbolo e

imaginário, sendo necessário o primeiro para o segundo e ao primeiro, só é possível realizar-se no

segundo. O autor concluiu: “[...] na percepção da cidade há um processo de seleção e

reconhecimento que vai construindo esse objeto simbólico chamado cidade; e que em todo

símbolo ou simbolismo subsiste um componente imaginário”. Silva também não aceita a

referência ao imaginário como algo que seja irreal, ou mentira, antes, está vinculado de forma

indissociável às práticas sociais, instituindo e sendo instituído por elas.

Os fantasmas urbanos analisados pelo autor, têm raízes nos fantasmas da

psicanálise. O autor faz um resgate etimológico da palavra, buscando seus significados e relações

com outros vocábulos para demonstrar o que chama de fantasma urbano: “[...] presença

indecifrável de uma marca simbólica na cidade, vivida como experiência coletiva, por todos os

seus habitantes ou uma parte significativa deles, através da qual nasce ou se vive uma referência

de caráter mais imaginário do que de comprovação empírica.” (SILVA, 2001, p.55) Isto significa

dizer, para o autor, que na vida cotidiana citadina existem fatos, idéias ou projetos que dão maior

margem para a produção imaginária que outros. Ele exemplifica com três exemplos tirados de sua

própria pesquisa empírica em São Paulo e Bogotá. Silva relata que quando perguntados sobre a

cor de sua cidade, qualquer cor dita seria fantasmagórica, pois a cidade como um todo não possui

uma cor, mas esta a representa. Outro exemplo diz respeito à cidade mais linda de seu país: tanto

Cali como o Rio de Janeiro, eleitas pela mais da metade dos habitantes das respectivas cidades, há

uma fantasmagoria por força de saberes culturais, ambas cidades turísticas associadas na

publicidade ao sexo e à mulher, além de suas evidentes belezas naturais. O terceiro exemplo é

relacionado a uma produção fantasmal na memória dos cidadãos, relacionado a fatos

históricos, como o assassinato do ícone boliviano Gaitán, havendo, segundo Silva, nas

declarações dos entrevistados, uma nítida separação histórica de uma Bogotá antes e depois deste

acontecimento.

Nos três casos mencionados, há uma produção fantasmal por força de fatos,

por razões culturais ou por memória cidadã. Silva explica que no primeiro, tem-se uma fantasia

de maior natureza subjetiva, pois os fatos mesmos que se descrevem, como a cor, possuem uma

natureza pessoal. No segundo, há uma fantasmagoria construída por topologia cultural, pois as
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referências se produzem por efeitos comparativos do que se conhece, do que se dá a conhecer ou

sobre a forma como se dá a conhecer. No último exemplo, o autor salienta que estamos diante de

um fantasma histórico, o passado que envolve o nosso futuro. Nos três casos, há uma produção

imaginária que, de acordo com Silva, marca a vida cidadã pelos fatos, pela cultura e pela história.

Silva reflete acerca do papel da produção fantasmal na sociedade, apontando-a

como dominante na ordem imaginária. Ele recorre aos círculos de Euler (figura 6) para explicar

como a produção fantasmal surge da intersecção, ou encontro, entre as ordens empírica e

imaginária.

A figura mostra, de acordo com o autor, que a ordem empírica cede ou é

transformada pelo imaginário, ou vice-versa, a ordem imaginária cede ou é transformada pelo

empírico. É na zona intermediária, uma área obscura, onde sucede o acontecimento

fantasmal, através da mescla de ordens. Silva (2001, p.59) mostra que sempre que houver esta

mescla de ordens, estaremos no campo da vida fantasmagórica da cidade, pois “[...] enquanto o

empírico é fático e demonstrável o imaginário é assimilável à fantasia. Porém, o fantasma vive

sob a marca do imaginário, só que dentro de certas condições de verossimilhança. [...] Então,

o fantasma sempre será de ordem imaginária, só que vive como se fosse real [...]”.

FIGURA 6: Círculos de Euler
FONTE: Silva (2001, p.59).

Os fantasmas urbanos apontam, por fim, para a construção contínua do

sujeito. Silva afirma que a cidade corresponde a uma organização cultural de um espaço físico e

social que, enquanto tal, tem a ver com a construção de seus sentidos. Neste âmbito, o autor

assinala quatro espaços: espaço histórico, que relaciona-se com a capacidade de entendê-la em

ordem ordem

empírica imaginária

produção fantasmal
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seu desenvolvimento a cada momento; espaço tópico, onde manifesta-se fisicamente o espaço e

sua transformação; espaço tímico, que está relacionado com a percepção do corpo humano,

com o corpo da cidade e com outros objetos que o circundam; espaço utópico, onde

observamos os seus imaginários, os seus desejos e fantasias, que se realizam com a vida diária. O

seu enfoque recai sobre o último, sem, contudo, ignorar as relações intrínsecas com os demais.

Acontece que, afirma o autor,

[...] quando falamos do imaginário tudo se resolve na sua própria dimensão, já que o
homem fantasmagórico, ou em função fantasiosa do mundo, vive o imaginado como
real. Uma cidade não é só topografia mas também utopia e delírio. Uma cidade é local,
aquele lugar privilegiado por um uso, mas também é local excluído, aquele lugar
despojado de normalidade social por um setor social. Uma cidade é dia, o que fazemos
e percorremos, e é noite, o que percorremos, mas dentro de certos cuidados e certas
emoções. Uma cidade é limite, até onde chegamos, mas também é abertura, desde onde
entramos, uma cidade é imagem abstrata, a que nos faz evocar algumas de suas partes,
mas também é iconografia no cartel surrelalista ou uma vitrina que nos faz vivê-la a
partir de uma imagem sedutora. Uma cidade, pois, é uma soma de opções de espaços,
desde o físico, o abstrato e o figurativo até o imaginário. (SILVA, 2001, p.78)

O filósofo defende, assim, a importância das imagens imaginadas como

sendo tão real numa cidade quanto o econômico e o social. Mesmo para entender os conflitos

sociais, a ordem imaginária é fundamental, pois em última instância é ela quem move o homem

em seus desejos e angústias. E este homem é um sujeito urbano, que possui experiência e

existência, sempre mutante, sempre em construção.

A produção fantasmal aponta para alguns pontos importantes para meu

estudo, que juntam-se às considerações ora tecidas: a tensão dialética existente é entre empírico e

imaginário, e não entre real e imaginário; o imaginário está diretamente vinculado à produção de

imagens e discursos, nos dois sentidos da produção fantasmal, como percepção e recepção; os

fantasmas urbanos são tão importantes à ordem imaginária quanto à ordem empírica, existindo

exatamente na mediação entre estas duas ordens; o esforço de compreender a experiência da

cidade não pode esquivar-se nem da ordem imaginária nem dos fantasmas urbanos criados em

seus limites; a tensão entre as duas ordens e a produção fantasmal aponta para o contínuo

construir do sujeito, da cultura, da cidade, das ordens empírica e imaginária e das próprias

produções fantasmais, o que implica, para o estudo do imaginário urbano, uma relação histórica

que localize os fantasmas e os símbolos que estão atrelados às suas ordens constituintes.

O terceiro pensador que evoco é a historiadora Sandra J. Pesavento, que tem-

se ocupado em estudar as imagens e o imaginário urbano através do olhar da história cultural. Em

seu livro O imaginário da cidade: visões literárias do urbano (PESAVENTO, 1999), ela debruça-se
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em explorar três cidades sob esta perspectiva: Paris, Rio de Janeiro e Porto Alegre. Contudo, o

que me interessa de forma mais imediata é o ensaio teórico “Pedra e sonho: os caminhos do imaginário

urbano”, o primeiro capítulo do livro, onde ela localiza teórico e metodologicamente o seu

trabalho.

Pesavento focaliza a vertente de pesquisa no estudo das representações.

Tomando a cidade como o lugar onde as coisas acontecem, e o imaginário como sistema de

idéias e imagens de representação coletiva, teria a capacidade de criar o real. Conforme registra

Manzini (apud PESAVENTO, 1999, p.08):

Nós sabemos hoje ser nossa invenção tudo o que, a partir das estimulações sensoriais,
se transforma em modelos mentais e produz a idéia de realidade e aquilo que se
apresenta a nós como realidade é, tem sido sempre, uma ‘realidade simulada’. Quer
dizer, uma realidade construída em nosso espírito a partir de uma interação entre as
estimulações exteriores e uma sedimentação cultural anterior.

Pesavento (1999, p.08) argumenta que assumir esta postura é admitir que a

própria representação do mundo é parte constituinte da realidade, podendo assumir uma força

maior para a existência, do que o real concreto (empírico). “A representação guia o mundo,

através do efeito mágico da palavra e da imagem, que dão significado à realidade e pautam valores

e condutas”. Através deste enfoque, a autora liga a representação histórica do mundo com a

representação literária, mostrando como ambas devem ser encaradas como formas de apreensão

do empírico e de valor para contar a história cultural urbana, cada uma a sua maneira.

Contudo, o grande dilema do historiador, segundo a autora, é o

distanciamento. Este está temporalmente fora de seu objeto de estudo, o que dificulta a sua

percepção e apreensão dos fatos. Porém, Pesavento afirma que não encara, no estudo da história

cultural urbana, o distanciamento como uma impossibilidade de acesso ao passado, mas como

um desafio que o pesquisador deve enfrentar. Apoiada num novo paradigma centrado na cultural

e utilizando-se de conceitos tais como os da representação e do imaginário ou o princípio do

cruzamento das práticas com os discursos de representação do real, Pesavento estabelece sua

base de trabalho, conduzida pela estratégia metodológica detetivesca da montagem por contraste

e justaposição, sendo necessário, para este plano, definir o marco espaço-temporal de estudo.

Desta forma, o que se coloca em pauta no estudo das cidades como representação, segundo a

autora, é o processo de desterritorialização, no tempo e no espaço, que os discursos e imagens

urbanos podem sofrer, sem significar isto uma des-historização da produção das representações,

pois cada sociedade cria para si o sistema de idéias e imagens que a sancionam e legitimam.
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Outro pensamento fundamental da autora para meu fazer desta pesquisa, é a

idéia de que “se os discursos e imagens construídos sobre o urbano são um índice social e um

objeto imaginário coletivo, são também capazes de migrar no tempo e no espaço.”

(PESAVENTO, 1999, p.22) O que a autora quer dizer é que há um fluxo de idéias que trafegam

pelo tempo e pelo espaço. Quando estas são recebidas em outro contexto que não o de sua

origem, são re-interpretadas e re-definidas no novo contexto. É desta maneira que as imagens e

os discursos são transplantados de cidades para outras, como o discurso higienista europeu, a

imagem da modernidade e o discurso ecológico. Todos estes tiveram momentos e locais

específicos de surgimento mas, em determinado momento, passaram a trafegar pelo mundo,

sendo re-apropriados e re-significados em outras cidades.

A todas estas, o imaginário está atento, nos indivíduos e em suas coletividades,

buscando significar a si mesmo, significar o mundo e significar os objetos. A cidade, nosso

habitat, é o palco destes encontros e desencontros. O empírico tencionado com o imaginado, e a

linha demarcatória cada vez mais tênue.

Qual o elo? O que liga os indivíduos e suas coletividades, a cidade imaginada

da cidade empírica, o panorâmico e o oblíquo? Na verdade, o elo é a Geografia. O imaginário, a

experiência e a existência urbanas, não existem sem dois elementos: o homem e o lugar. Aqui

acabo de traçar também o elo Humanismo e Geografia. O primeiro evoco como valor para

considerar o homem nesta complexa rede de relações. A segunda, para localizar este homem no

mundo em que ele vive. Não há como “buscar as coisas mesmas” do mundo sem um referencial

geográfico, sem entender a relação que o homem estabelece neste mundo, nas mais diversas

escalas e das mais diversas naturezas. Além disso, a existência hoje está prioritariamente vinculada

à cidade. O que é a cidade? Qual a cidade que não produz, a todos os momentos, símbolos e

relações espaciais? Não é a cidade um locus, um habitat? E qual habitat não possui referência

espacial na relação homem-meio? A cidade possuiu uma essência geográfica, assim como todos

os fenômenos humanos.

Eis o elo: o homem não pode esquivar-se de um lugar, de um espaço.

Consequentemente, todos os fenômenos humanos possuem impressões no/do espaço, nele se

manifestando, se realizando ou atribuindo-lhe sentido. Requerendo dele um valor, um

significado. Neste elo há o encontro orgânico da experiência e da existência citadina (seja

através das relações sensoriais do corpo, seja pelas imagens urbanas materializadas no espaço, seja

pelos laços afetivos com os lugares ou as pessoas) e da dimensão do imaginário urbano (seja

mediante os arquétipos culturais, as vivências pessoais ou os discursos ideológicos que organizam
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e dominam o espaço) com a dimensão física, o ambiente que já havia antes da cidade, o

ambiente que continua havendo nos limites da cidade e o ambiente que subexiste dentro da

própria cidade. É o encontro do racional, do simbólico, do psíquico e do físico, mediante a

imaginação, na tensão empírico-imaginário, onde cada de um de nós se faz em dois mundos: o

interior, existencial, e o exterior, que é tanto social quanto cultural, político, econômico,

ambiental, ideológico, representacional e geográfico.

O sempre presente problema é a distinção de um e de outro: como distinguir o

que há dentro e fora da pálpebra? Meu intuito, em verdade, não é fazer a distinção, antes, é

procurar fazer a junção. Daí vem o sentido do ôrganico neste elo e na relação homem-meio.

Como salientado, todos estes fenônemos são vistos como constituintes de uma mesma

membrana sensível entendida por nossas mentes como realidade. O que fiz até aqui foi apenas o

caminho da tensão ao percurso. Tensão empírico/imaginário ao meu percurso de investigação.

Depois deste esforço bibliográfico para reunir, entender, diferenciar e

sistematizar meu universo de referências para este plano de estudo, debruço-me, enfim, em tentar

desenvolver meus argumentos.
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6 De Andarilho a
Conversante

caminho e percurso: o campo como experiência
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As Cidades e a Memória

Ao se transporem seis rios e três cadeias de montanhas, surge Zora, cidade que quem viu
uma vez nunca mais consegue esquecer. Mas não porque deixe, como outras cidades
memoráveis, uma imagem extraordinária nas recordações. Zora tem a propriedade de
permanecer na memória ponto por ponto, na sucessão das ruas e das casas ao longo das ruas e
das portas e janelas das casas, apesar de não demonstrar particular beleza ou raridade. O seu
segredo é o modo pelo qual o olhar percorre as figuras que se sucedem como uma partitura
musical da qual não se pode modificar ou deslocar nenhuma nota. Quem sabe de cor como é
feita Zora, à noite, quando não consegue dormir, imagina caminhar por suas ruas e recorda a
seqüência em que se sucedem o relógio de ramos, a tenda listrada do barbeiro, o esguicho de
nove borrifos, a torre de vidro do astrônomo, o quiosque do vendedor de melancias, a estátua
do eremita e do leão, o banho turco, o café da esquina, a travessa que leva ao porto. Essa
cidade que não se elimina da cabeça é como uma armadura ou um retículo em cujos espaços
cada um pode colocar as coisas que deseja recordar: nomes de homens ilustres, virtudes,
números, classificações vegetais e minerais, datas de batalhas, constelações, partes do discurso.
Entre cada noção e cada ponto do itinerário pode-se estabelecer uma relação de afinidades ou
de contrastes que sirva de evocação à memória. De modo que os homens mais sábios do mundo
são os que conhecem Zora de cor.

Mas foi inútil a minha viagem para visitar a cidade: obrigada a permanecer imóvel e
imutável para facilitar a memorização, Zora definhou, desfez-se e sumiu. Foi esquecida pelo
mundo.

As cidades invisíveis - Italo Calvino (1990, p.19-20)
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As Cidades e a Memória

Em Maurília, o viajante é convidado a visitar a cidade ao mesmo tempo em que observa
uns velhos cartões-postais ilustrados que mostram como esta havia sido: a praça idêntica mas
com uma galinha no lugar da estação de ônibus, o coreto no lugar do viaduto, duas moças com
sombrinhas brancas no lugar da fábrica de explosivos. Para não decepcionar os habitantes, é
necessário que o viajante louve a cidade dos cartões-postais e prefira-a à atual, tomando
cuidado, porém, em conter seu pesar em relação às mudanças nos limites de regras bem
precisas: reconhecendo que a magnificência e a prosperidade da Maurília metrópole, se
comparada com a velha Maurília provinciana, não restituem uma certa graça perdida, a qual,
todavia, só agora pode se apreciada através dos velhos cartões-postais, enquanto antes, em
presença da Maurília provinciana, não se via absolutamente nada de gracioso, e ver-se-ia
ainda menos hoje em dia, se Maurília tivesse permanecido como antes, e que, de qualquer
modo, a metrópole tem este atrativo adicional — que mediante o que se tornou pode-se
recordar com saudades daquilo que foi.

Evitem dizer que algumas vezes cidades diferentes sucedem-se no mesmo solo e com o
mesmo nome, nascem e morrem sem se conhecer, incomunicáveis entre si. Às vezes, os nomes
dos habitantes permanecem iguais, o sotaque das vozes, e até mesmo os traços dos rostos; mas
os deuses que vivem com os nomes e nos solos foram embora sem avisar e em seus lugares
acomodaram-se deuses estranhos. É inútil querer saber se estes são melhores do que os antigos,
dado que não existe nenhuma relação entre eles, da mesma forma que os velhos cartões-postais
não representam a Maurília do passado mas uma outra cidade que por acaso também se
chamava Maurília.

As cidades invisíveis - Italo Calvino (1990, p. 30-31)
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Londrina, que cidade é esta? Como é viver em Londrina? O que isto significa?

Que tipo de experiências urbanas coexistem neste organizado citadino no norte do Estado do

Paraná?

Assim como todas as cidades, Londrina possuiu sua história, povo, costumes,

memória, cotidiano, espaço, lendas. Há também os grandes personagens, os atos memoráveis, as

datas, os marcos espaciais, os grandes lugares, os espaços sagrados e os profanos. Londrina é uma

entre tantas cidades concebidas e desenvolvidas na modernidade ocidental, fruto da confluência

de povos, idéias, raças, costumes, culturas. Londrina é cosmopolita.

Nesta multifacetada realidade, diferenciada espacialmente, ainda há uma

variação infinita na esteira do tempo. Temendo ser Zora, de Italo Calvino, Londrina mudou

rápido e constantemente. Londrina não tentou ser lembrada ponto por ponto. Londrina quis

sempre ver a expressão de espanto daqueles que a visitavam de vez em quando e, boquiabertos,

tentavam recordar-se da Londrina de então. E diferente de Maurília, os “pés-vermelhos”

esperavam a confirmação: a Londrina de hoje é melhor que a anterior, porém, a Londrina de

então possui um brilho, uma atratividade que só é presente nos cartões-postais, pois quem aqui
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viveu, recorda-se com desgosto do barro, do “sertão” que a cidade era, das dificuldades, dos

tombos nos dias de chuva, do pó no tempo de seca...

Este capítulo significa meu trabalho de campo em busca não apenas de

expressões que digam o que é Londrina, mas das próprias infinitas experiências da cidade. Cada

existente, no tempo e no espaço, possui sua maneira de experienciar a cidade, composto e

conduzido por um imaginário, individual e urbano. Meu trabalho de campo guiou-se nesta busca,

procurando alcançar “as coisas mesmas”, descrevendo as experiências citadinas através dos

próprios existentes em sua vida cotidiana. Esta descrição é a prática fenomenológica, conforme

Merleau-Ponty (1994), como estratégia de alcançar “as coisas mesmas”, que não devem ser

explicadas, mas entendidas.

Minha estratégia metodológica obedeceu mais à intuição do que ao

planejamento prévio e rígido. Traçadas linhas gerais do que eu buscava, pus-me a andar, caminhar

pela cidade, em busca de encontros. Não marquei entrevistas, e nem as fiz. Procurei diálogos,

conversas. Por isso tive conversantes, ato contínuo e recíproco. Busquei nos encontros e na

prática de um andarilho, andando e contemplando, inquirindo dos ambientes e das paisagens, as

diversas “londrinas”, ou seja, as diversas experiências e existências da e na cidade. Nestas

andanças, caminhei acompanhado, a pé ou de carro. Conduzindo e sendo conduzido. Não me

limitei ao silêncio da observação, mas quis travar diálogos.

Este mosaico incompleto, assim como qualquer estudo, pois como alcançar a

totalidade das experiências da cidade?, visou colher indícios, linhas e traços do imaginário urbano

de Londrina, através das experiências singulares. Para esta configuração, utilizei-me dos seguintes

elementos que, ou eu havia escolhido antes ou apareceram nas expressões de meus conversantes:

§ sociabilidade e situação de fronteira16;

§ tensão centro-fronteira, urbano-rural17;

§ topofobia/topofilia18;

                                                
16 Conceito trabalhado por José de Souza Martins, significando as formas de sociabilidade e as feições espaciais de
uma determinada faixa do território, onde tempos históricos convivem e acabam por fundir-se. (MARTINS, 1997)
Será discutida no Capítulo 7 “Imaginário e Experiência Urbana”, item: 7.1 Sociabilidade e situação de fronteira: embates.
17 Esta discussão será encetada no Capítulo 7 “Imaginário e Experiência Urbana”.
18 Os conceitos de topofobia e topofilia foram mundialmente divulgados e amplamente trabalhados por Yi-Fu Tuan,
geógrafo chinês radicado nos Estados Unidos. Estes significam, simplificadamente, os laços e sentimentos de aversão
(fobia) e afeição (filia) que as pessoas desenvolvem, de forma subjetiva, em relação aos lugares, sendo o lugar uma
categoria dotada de significado para o indivíduo, na escala do corpo. Para ampliar as conceituações, ver Tuan (1980,
1983).
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§ cidade-lugar19;

§ imagens urbanas20;

§ fantasmas21; e

§ espaço existencial22.

Cada um destes elementos são tomados como meios de expressão ou

constituição do imaginário urbano de Londrina, sendo expressões de vivências urbanas singulares

numa cidade múltipla e vasta.

Alguns destes enunciados eu já discuti anteriormente, outros merecerão uma

explicitação melhor à frente. Por hora, passarei ao diário de campo, pois este constitui-se no

material empírico do meu trabalho, onde anotei e refleti diariamente durante 14 dias (13 a 26 de

fevereiro de 2003) sobre minhas conversas e andanças. Estes são a descrição do dia de campo,

com o percurso, os conversantes e também o relato da experiência do campo, com anotações

complementares e indicações de relações entre os enunciados e as vivências. É evidente que meu

julgamento não está limitado à experiência que tive nestes 14 dias, mas elas estão ali concentradas

e, em verdade, muitas das idéias que tinha já formuladas, foram como que “testadas” durante o

campo, ou seja, eu inqueri muitas coisas que eu já havia experienciado ou que compunham o meu

próprio imaginário.

Como o conjunto da cidade é muito vasto e não havia a pretensão de conseguir

percorrer e conversar em todos os bairros, optei por seguir o caminho da fronteira urbano-rural,

confrontando-o com a centralidade do centro. Neste percurso, ocupei-me a circundar toda a

extensão da cidade, conversando tanto com os que moram na fronteira do lado de cá (a cidade)

quanto do lado de lá (o campo). Mas não me limitei a isto. Andei no Calçadão (no centro da

cidade), andei por outros bairros, conversei com outras pessoas, fui a pontos mencionados pelos

                                                
19 Discutirei esta possibilidade no Capítulo 7 “Imaginário e Experiência Urbana”.
20 Enunciado discutido no Capítulo 5 “Da Invisibilidade dos Fatos Urbanos”, item 5.3 Imaginário Urbano: o substrato
invisível, visível. Retornarei a ele no Capítulo 7 “Imaginário e Experiência Urbana”, item: 7.3 Imagens e fantasmas
urbanos.
21 Conceito trabalhado por Armando Silva, discorrido no Capítulo 5 “Da Invisibilidade dos Fatos Urbanos”, item: 5.3
Imaginário Urbano: o substrato invisível, visível. Retornarei a ele no Capítulo 7 “Imaginário e Experiência Urbana”,
item: 7.3 Imagens e fantasmas urbanos.
22 Conceito discutido no Capítulo 3 “Da Existência e da Experiência”, item: 3.2 Experienciar, sentir, existir: o espaço
existencial, que será retornado no Capítulo 7 “Imaginário e Experiência Urbana”, item: 7.4 O espaço existencial e a
“busca das coisas mesmas”.
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conversantes. Neste sentido, duas das questões que guiaram o trabalho foram as relações centro-

fronteira e urbano-rural, vistas e vividas de ambos os pólos.

Em vista deste percurso recortado e da própria condução do campo ter a

minha carga subjetiva, atribuo o resultado deste trabalho como uma experiência da cidade, em

busca do imaginário urbano através dos fenômenos e relações existenciais e culturais que elenquei

acima. É o meu caminho, o meu percurso. Por isso, como um sonoplasta que anda pela cidade

em busca dos sons que a descrevem, ou o cineasta que vaga com sua câmera a tentar captar a

essência da cidade, caminhei e busquei alguns destes traços do imaginário urbano, empreendendo

uma experiência da cidade23. E lá encontrei “londrinas”!

Seguem-se agora meus 14 diários de campo. A redação foi feita no próprio dia

de trabalho, tendo o formato de um diário mesmo, sem citações ou referências. A preocupação

era registrar a experiência com as impressões e sensações bem vivas na mente. Optei por colocá-

los na íntegra, pois estes são a descrição do trabalho, cabendo-me, a seguir, discuti-la destacando

os enunciados que apontei como “guias” e “motivos” de todo o trabalho, creditando os autores e

teorias que inspiraram aquelas preocupações. Como um dos temas recorrentes e presentes foi a

violência e a criminalidade, e Londrina vive hoje um momento importante neste sentido,

coloquei, a cada dia, o número de mortos e o total de assassinados no ano. É uma forma de

acompanhar e relacionar muitas das expressões dos conversantes com o dia-a-dia da cidade, não

como uma preocupação com os números, mas com o “ambiente” e a atmosfera em torno deste

tema. Por isso também anexei as reportagens dos dois jornais diários da cidade, que relataram os

assassinatos nestes dias (veja anexos). Elaborei também um mapa da cidade simplificado,

contendo sob a malha urbana, apenas os cursos d’água e o percurso, para transmitir a noção do

trabalho e para que o percurso possa ser acompanhado, tanto na leitura quanto visualmente

(figura 7).

O resultado esperado é uma contribuição em forma de grandes fios para tecer

este grande pano que é de fundo e ao mesmo tempo de ornamentação da sociedade, manifestado

espacialmente na cidade: o imaginário que institui a sociedade e nos coloca a refletir sobre nós, o

meio e as relações que estabelecemos cotidianamente, consciente ou inconscientemente...

Segue minha rotina...

                                                
23 Sobre esta relação ver O céu de Lisboa (Libon Story) (1995), filme do diretor alemão Wim Wenders. O autor discute,
através da fala de seus personagens, a essência da cidade ouvida (sonoplasta) e vista (cineasta). Sobre este filme, ver
artigo de Rogério Lima, “A permanência das imagens e os fragmentos da esquina: Wim Wenders e Paul Auster e as formas de
imaginação da cidade”. (LIMA, 2000)
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FIGURA 7: Trabalho de campo: Caminho e Percurso
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6.1 ANOTAÇÕES, DESCRIÇÃO E REFLEXÕES

13 de Fevereiro de 2003
quinta-feira
nenhum assassinao hoje, 29 no ano

Manhã fria. A luminosidade sobre a cidade estava magnífica, singela, com uma

atmosfera que anuncia o outono... Aos poucos, o Sol se impôs lentamente, contudo, sem nos

cegar... E caminhando tomamos eu, Wanderley e Janaina, buscando algo a encontrar.

Tempo nublado
Luzes esparsas na cidade
Um carro e três pessoas
Indiferença, inquietação, prestação.

Em um Fiat Uno branco, 2001, partimos do estacionamento do CCE para

andar pela Rodovia (PR-445), em direção a Cambé. Por ali, pude ver novamente a panorâmica da

cidade, e a luminosidade e as luzes de que falava há pouco. Andando, conversando, conhecendo.

Logo entendi que Wanderley não seria apenas o motorista, mas um conversante. Já o conhecia,

de outras viagens, e os motoristas sabem muito.

Atravessamos a rodovia, entrando pelo Jardim Columbia, um loteamento que

está se tornando um bairro. Tem um aspecto inacabado, como se tivessem deixado-o antes de

finalizá-lo. O mato crescendo nos terrenos vazios, ainda não construídos, nas calçadas e até nas

ruas, não apenas atestam a grande quantidade e densidade de chuvas dos últimos dias, como

também o zelo frágil que tem o bairro.

Dele, tomamos duas panorâmicas, enquanto conversávamos com nosso

conversante. João Turquino e Maracanã, cada um em uma das vertentes do outro lado do vale. O

primeiro, quase invisível ao nosso olhar, o segundo, formando o vale do córrego Esperança

conosco. Mas a panorâmica começava das copas das árvores no extremo sul de nossa vertente,

mostrando uma parte da Fazenda Escola da universidade. Na seqüência, dois campos de

plantação de soja já de folhas amareladas, cortados por uma estrada perpendicular à vertente, os

bairros Universidade e Rosa das Colinas, outra grande rua perpendicular, como um limite, outra

área de cultivo, mas abandonada, e o Jardim Maracanã, com uma grande marca ovalada no centro

da vertente, marcando a forma. Quase escapando-me da vista, no extremo norte da vertente,
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outra grande marca perpendicular, separando a urbs do “rural”, em outra área “abandonada”. No

alto, apenas uma “mancha” do cafezal.

Columbia, mapas e cachorros,
O som, o silêncio
Umidade, capinzal e rua
Asfalto que se esvai
Som da rodovia, de carros correndo
Por entre pássaros, grilos e um ônibus passando.

Nosso “motorista” que se tornou conversante, foi contando sua própria

memória. Nascido no interior de São Paulo, viveu no sítio até os seus 14 anos, “sem saber o que

era sapato!”. Quando sua avó faleceu, Wanderley não tem dúvidas de que o “esteio” da família

havia se rompido, explicando-se, assim, a desestruturação da forma como a família toda vivia até

então. Um por um, a vida no sítio foi afetando, e acabaram por se mudar. O lugar? Londrina.

Isto foi em 1970, e Londrina já não chamava migrantes pela propaganda da

Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP). O que os trouxe aqui não é claro para

Wanderley, mas ele disse que “se acostumou”. Não é um caso de amor, é uma conformação às

voltas da vida.

Vieram em família, e instalaram-se no vale do Rubi, perto do jardim Bancários.

É claro que na época não eram ali os limites do urbano e do rural. O modo de vida deles passou a

tentar manter, ao menos um pouco, o estilo anterior, rural. Wanderley afirma inclusive que no

começo não estranharam tanto, pois eles “enganavam-se”, morando na beira do ribeirão (como o

rio do Peixe de sua casa de então), plantavam, tinham criação... A vizinhança não era um bairro

com lotes e casas. Havia apenas algumas, sem muita infra-estrutura urbana, embora a “cidade”

estivesse ali, do lado. Este período que durou até a cidade “engolí-los”, serviu de transição, o que

atenuou a mudança espacial e cultural. Depois de casado, Wanderley disse que passou a morar no

Jardim Hedy e em seguida no Tókio. Ali criou seus filhos e mora até hoje.

Se tem medo? Diz que não. Desde que vive em Londrina, afirma que não há

lugar que lhe cause este sentimento. Mesmo vivendo num bairro que é tido como gerador deste

sentimento em outras pessoas, o medo que sente não é por si, mas pela família. Porém, ele não

teme o bairro, pois já é morador antigo (mais de 30 anos) e “conhece todo-mundo”. Mas, apesar

disso, sempre há o receio concernente aos entes queridos, à família.
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Seus filhos também não temem o lugar que vivem. Cresceram ali e, embora

afirme que não se envolveram em condutas que causem medo nas demais pessoas, não possuem

também tal sentimento em relação ao bairro.

O que mais gosta em Londrina é o trabalho. Por que? Porque seu trabalho é

estável, e pode conhecer muitas coisas. Quando perguntamos que lugar ele costuma ir quando

tem um tempo de folga, a resposta indicou que o entretenimento como o habitante citadino

conhece, não é prática sua. Ele ainda permanece com as marcas da sua sociabilidade rural.

Migrante, retirado do seu campo topofílico, onde a mãe chorou quando voltou. Lugar que,

quando mencionado pela sua memória, pudemos notar os olhos serem cobertos por uma fina

camada de lágrimas...

Mas o carro andava, e eu queria ver o “fundo do vale”, se é que há um fundo.

Na trasposição daquela pequena estrada que irá cortar a plantação de soja em duas, descemos e

vimos o córrego Esperança. Talvez, a pena seja o sentimento acertado para descrever o encontro.

Exposto, sujo, poluído, contrariado. Me lembrou a imagem de uma mulher estuprada... Ao lado,

uma picada, aberta demais e com marcas de enxada que cavaram degraus no solo escorregadio do

Norte do Paraná. A curiosidade impulsionou-me, e tive de percorrê-la. É incrível tentar decifrar o

que eu sentia. Embora naquela mata totalmente degradada, com marcas visíveis de sua devassidão

e de sua doença, plástico no chão e árvores feridas, senti-me como um desbravador. Mas,

concomitante a este sentimento topofílico de sentir-se abraçado pela mata e de paz que, no meio

da urbs eu podia sentir, passei a sentir medo. Para onde poderia levar-me aquela trilha? Quem a

havia percorrido insistentes vezes, para deixá-la daquela maneira? Seria caminho de pessoas que

não pensam apenas no bem? Topofobia e topofilia, duas faces do mesmo emblema...

Córrego Esperança
Caminhos e picada
Passeio na mata
Medo, quem sente sou eu
Plásticos, garrafa, humanos também
Curiosidade que me move,
que me mata?
Estou assustado, medo...
Atalho, enxada, barro
Fazenda Escola
Nada de consternação.
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Depois de encontrar a saída e voltar, de volta ao carro branco, na mesma

estrada, a encruzilhada. À esquerda, ao sul. E circulando a Fazenda Escola, outra panorâmica: a

continuação sul da vertente oposta direita do vale do Esperança. Mas agora não vemos mais

plantações “abandonadas” ou assentamentos e ocupações. Loteamentos e condomínios da

mesma que ocupou quase todo o sul. Ali, poucos morarão. E as águas que passa por eles é a

mesma que passa pelos outros. E o Esperança é o único elo. Talvez os que estão a jusante não

saibam, mas a montante estão aqueles que eles não sabem que também estes chamam-se de

“Londrina”. Elo imperfeito?

De volta à encruzilhada, em direção ao “fundo”. Mas não foi hoje que

chegamos lá. Antes, uma parada inesperada, como todo o trajeto, e frutífera: sítio do senhor

Shisei Nishimura, vivendo ali há 38 anos, completando 50 anos de imigração ao Brasil, desde

quando deixou o Japão, aos 22 anos de idade.

No Japão, vivia na ilha de Kiushiu, na cidade de Kimato, trabalhando com a

família em uma propriedade de pouco mais de um alqueire. Ali desenvolviam uma lavoura de

subsistência. Ele não foi o primeiro da família a vir ao Brasil. Na verdade, ele imigrou para São

Paulo, capital, onde o tio era comerciante. Ali viveu os primeiros anos no Brasil. Porém, após o

casamento, surgiu a oportunidade de deixar de ser empregado e ao mesmo tempo voltar à vida

no campo. O sogro tinha propriedade em Londrina e faltavam pessoas para trabalhar nela. Além

disso, Shisei tinha duas tias vivendo no Norte do Paraná, uma em Sertanópolis e outra em

Londrina. Por volta de 1960, Shisei mudou-se para Londrina, arrendando parte do sítio do sogro,

passando a “ser seu próprio patrão”.

Shisei não expressou existir relação entre sua vinda para Londrina e o

imaginário da cidade, ou mesmo à propaganda que era insistentemente veiculada. Sua mudança e

fixação nesta cidade parece estar mais vinculada a situações cotidianas e encontros do que a um

movimento de busca de satisfação de um desejo.

Ali, naquele sítio, Shisei criou filhas e filhos, muitos vivendo em outras partes

do mundo. E dali ele vê o mundo. Não sai muito, não vai muito à cidade. Na verdade, a cidade

está chegando até ele. O terreno da frente de seu sítio foi comprado pela Teixeira Hollzman, a

grande incorporadora e loteadora dos loteamentos residenciais horizontais da cidade, “guardado”

para o futuro. Logo à frente, no início da outra vertente do vale, há um loteamento. Ao norte, a

montante do vale, há o Jardim Maracanã, Campos Verdes, João Turquino, Londriville... Alguns já

rondaram a propriedade pensando no futuro, no mercado imobiliário. Shisei sabe que sua
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propriedade não estará ali para o próximo século, mas não acredita que isto será fato que sua

própria vista irá contemplar. A decisão será dos herdeiros...

Não conhecemos todos os seus herdeiros, mas a forma como Juliana

Nishimura entrou em nossa conversa foi providencial, materializando exatamente uma das buscas

que nos move: o medo da violência. Quando chegamos, Shisei estava visivelmente apreensivo,

mas quando observou o carro da universidade e nossa acolhida descontraída, convidou-nos a

sentar na varanda e passamos a conversar. Após aproximadamente 15 min., a porta se abriu e

surgiu Juliana, com olhar severo e inquiridor. Ela disparou uma série de perguntas que respondi

com cautela, mantendo o tom natural. Ela estranhou que a pesquisa tinha um enfoque geográfico,

mas ficou mais tranqüila, passando a compor conosco a roda de conversas. Sua atitude

dispensaria até que a conversa fosse direcionada ao “medo” e à “violência”. Ela nos mostrou que

por mais que a paisagem tivesse as marcas ou os traços do campo, é uma paisagem em

transformação e as formas de sociabilidade já são urbanas. São os tempos históricos fundindo-se,

ou buscando esta fundição, mesclando-se no modo de vida próprio desta área da fronteira

rurubana.

A reação dela foi de um habitante da urbs, e ela está na urbs. Mas quem por ali

caminha pode se perguntar: onde estou? “Você está”, pode ser a resposta, “onde você está”. E

nada além disso pode explicar a situação ímpar da fronteira.

Com Juliana, a conversa manteve-se, basicamente, neste prisma. Formada em

Letras pela UEL, professora de inglês, Juliana já conheceu e morou em outras cidades e países,

sendo uma pessoa esclarecida e de ritmo de vida moderno e frenético. Juliana contou o que mais

gosta em Londrina: o verde. Para responder, ela baseou-se em sua irmã, que vive em Lima, no

Peru, cidade que, segundo Juliana, é cinzenta e insalubre. Há pouca chuva e quase nenhuma

vegetação para contrastar com o concreto das construções. Ela disse que sua irmã, quando vem a

Londrina, sente-se revigorada, sendo um dos principais motivos que esta usa para mostrar seu

desejo de retornar a viver aqui. O verde é o que ela sente mais falta. Juliana relaciona o verde à

qualidade de vida e à necessidade do homem moderno de espairecer e ter contato com a

natureza. Neste sentido, para ela, um lugar em Londrina é a região do Igapó I e o Zerão.

Contudo, este sentimento topofílico, de característica moderna (a natureza no concreto, como

campo de fuga), é contraposto logo a seguir por um sentimento topofóbico: ali não é mais tão

tranqüilo. Há necessidade de tomar cuidado, pois há assaltos e crimes sendo cometidos nesta

região. Topofobia e topofilia colocados de forma coexistente no mesmo lugar. O lugar que atrai,

ao mesmo tempo amedronta.
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Ainda sobre os lugares do medo, Juliana pontuou a região da rodoviária, no

Novo Amparo e o Calçadão. Os dois primeiros pelo que ouve falar, o Calçadão, pela vivência

própria. Ela mostrou também que já possui algumas atitudes internalizadas como suas na

prevenção da violência, como o lugar onde carregar a bolsa, que tipo de bolsa comprar etc. Além

disso, uma diferenciação muito interessante que ela faz com relação aos lugares do medo é a

forma como você os experiencia. Discernimos isso através da diferenciação que ela faz de ir a um

local de carro ou a pé. Como pedestre, ela classificou todos os locais como perigosos. De carro,

ela não sente medo de quase nenhum local. É a proteção automotora na cidade moderna.

Logo no começo da conversa, Juliana apontou onde vê o problema: “Aqui não

tem ética”, disse ao pensar no Japão e no Brasil. Por isso justifica seu medo, classificado por ela

como prevenção.

No final de nossa agradável e produtiva conversa, apareceu sua filha, com

refrigerante e bolachas. Wanderley, que estava sentado na varanda, conversando com Shisei que,

entediado com nossa conversa, havia se retirado, estava conosco novamente. Comemos,

bebemos e achamos que naquele dia já havíamos conseguido o que havíamos ido buscar:

diálogos!

6.2 VIAGENS: IR E VOLTAR E AINDA ESTAR AQUI?

14 de Fevereiro de 2003
sexta-feira
um assassinato hoje, 30 no ano

Outra manhã fria. Além da nebulosidade e da umidade, a chuva. Me molhou e

umedeceu minha roupa, meus papéis e minha alma. Estou molhado. A rua está molhada. O

imaginário pode se molhar?

Neste dia, deixei a intuição correr um pouco direcionada. Planejei uma visita.

Uma visita planejada há tempos.

“Há tempos tive um sonho
Não me lembro, não me lembro”.
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Me lembrei e fui executá-lo!

Fui ao Distrito de São Luiz, conversar com meu avô: Antonio da Cunha,

nascido a 22 de setembro de 1910, em Jacutinga, sul de Minas. Não fui sozinho. Eu e Janaina, de

ônibus Nordeste, pela estrada que passa pelo Shopping Catuai, os condomínios fechados,

Aviação Velha, Patrimônio Espírito Santo, Vila Regina, Mata dos Godoy. Mais sete quilômetros e

encontramos o patrimônio. Quatro quadras no sentido leste-oeste, outras sete no sentido norte-

sul. Eis o patrimônio. Porém, rico em significado para este mineiro.

Dia chuvoso, garoa fina
a espera do passante
Para juntar-se e viajar
Ao distrito
Em busca de memórias
Através da história
E do cotidiano.

“Em meu estado inebriado, em meio a tantas expectativas, onde, por mais que
eu evite, sou forçado a pensar o futuro, diminuindo minha atenção do presente.
Mas o futuro só existe antes deste. Por isso, devo continuar sem saltar.”

E me concentrei. E fui. E caminhei. Vi e conversei.

Pensamentos e expectativa
O que será de nós?
Vislumbrarei o fato e as coisas
E não conseguirei me safar.

“Estranho este dia de investigação acerca do imaginário e da identidade urbana
de Londrina, começar justamente com uma atmosfera tão assemelhada à
atmosfera “londrina”: tempo nublado, úmido e com garoa fina...

Os fantasmas estão vivos ainda...”

No ônibus, dois lugares e visão privilegiada: a estrada. Dali pude ver

parcialmente o caminho tantas vezes percorrido por mim. Imagine então quantas vezes Antonio
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não o percorreu? Em estrada de chão, de pedras, em picadas. Sobre uma charrete, um cavalo, um

caminhão, um ônibus, um carro. A estrada traz mata, lavoura, casas e as transformações do

tempo. Plenamente marcadas. E a cidade diminuindo a distância que era de 25 km. Tudo é mais

fluído e efêmero nos dias de hoje.

Em São Luiz, a vida parece, de certa maneira, de uma cidadela. E é o que, de

fato, ocorre ali. Quando descemos do ônibus, em frente a um armazém que parece diretamente

tirado de uma imagem de fronteira, de uma cidadela de “boca de sertão”, vemos homens e eles

nos vêem. Eles olham com aquele olhar de quem teme o estranho e o “de fora”, embora

saibamos que ali não é uma área de fronteira ou mesmo uma região desconectada da vida urbana

de forma plena. Os tempos históricos no patrimônio estão plenamente conectados. Quem os

mantém são os pouquíssimos remanescentes de outros tempos. E as formas que quase sempre

permanecem as mesmas.

Olhares ressabiados
As pessoas nos investigam
“Quem são?”

Embora este dia tenha sido mais dirigido, não estabeleci ordens absolutas.

Havia pensado que a conversa seria mais proveitosa após o almoço. Mas, nas voltas e re-voltas,

acabamos, quase sem perceber, que já havíamos iniciado.

Antonio nasceu em Jacutinga, Minas Gerais, sendo que seu pai, avô e bisavô

nasceram e foram criados na mesma cidade. Cidade é expressão, pois sempre trabalharam na área

rural. Desde seu pai, plantavam café. Chegou na juventude e até depois de casado, a trabalhar

com carro-de-boi entre outras atividades, sempre atreladas ao campo. Teve duas experiências de

vida citadina. A primeira, ocorreu quando solteiro. Foi para Poços de Caldas e trabalhou num

hotel como copeiro. Porém, com apenas dois meses de trabalho, um problema crônico na vista

esquerda tirou-lhe a visão para o resto da vida, levando também o emprego. De volta a Jacutinga,

casou-se no ano seguinte (1928). Em 1929, com o primeiro filho de colo, tentou novamente

trabalhar em Poços de Caldas, Minas Gerais, indo já com um bom emprego na Cia. Ferroviária

Mogiana. Porém, a grande crise de 1929 fez com que a empresa dispensasse todos os

funcionários com menos de seis meses de trabalho. Ele tinha quatro. Voltou a Jacutinga decido:

“Idalina, cidade só se for para não trabalhar”. Era uma profecia.
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Tendo um filho após o outro, com intervalo de um ou dois anos, trabalhou

como meeiro de café, levando 12 anos para conseguir comprar o primeiro lote de terra: cinco

alqueires. Já era 1940, e os filhos cresciam. Trabalhou mais seis anos e relata que não via

perspectivas. Não que ali não poderia fazer a vida, não que ali não estava conseguindo o sustento.

Mas sabia que a “terra era velha”, e ouvia os rumores de “terra nova” no sul, no Norte do Paraná.

Duas irmãs já tinham vindo para cá, em 1945 e em 1946. Ele pensava na família e nos filhos e via

que aqui eles teriam mais oportunidade, além dele mesmo. Ele já tinha 7 filhos, o mais velho com

15 anos.

No natal daquele ano, veio de trem conhecer o Norte do Paraná. Foi até

Maringá, andou por várias cidades e esteve em Londrina, visitando as irmãs. Voltou decidido.

Encerrou os negócios pendentes, vendeu o que tinha e veio para Londrina. Data de chegada: 09

de maio de 1947.

Foi morar como colono no sítio dos espanhóis que moravam onde hoje é o

conjunto Parigot de Souza. Plantando café. Ali ficou sete meses, enquanto averiguava onde era

melhor comprar terra. Encontrou ali, na quarta fazenda de herança do Godoy. Três foram

cuidadas por Álvaro, Bruno e Olavo. A outra, de 300 alqueires, de propriedade de um irmão

médico em São Paulo, foi loteada e vendida em propriedades de cinco, sete, até 10 alqueires.

Toda a área ainda era mata, apenas retirada a madeira de lei pelo próprio Álvaro, antes de vender.

A escritura foi dada por ele. O Sítio fica no próximo vale a sul do ribeirão dos Apertados, limite

da Mata dos Godoy, chamado Águas do Tigre. Antonio foi o primeiro a chegar ali. Ele abriu

picada na mata e a derrubou, morando uns dias acampado até construir a primeira casa. 28 km

separavam-no da Londrina de então, e cinco quilômetros do patrimônio São Luiz, onde ouço

todas estas memórias.

A grande expectativa de Antonio era melhorar, porém, como disse, não porque

lá estivesse ruim, mas porque faltava horizontes em termos de trabalho para si e para os filhos.

Ali plantou café, cinco mil pés, tendo como vizinhos seus parentes: pai e

irmãos. Ali nasceu a última filha, em 1955, que tornou-se responsável pelas outras grandes

mudanças de Antonio.

Em 1962, três de seus filhos haviam se casado e comprado terras em Quinta

do Sol. Antonio também comprou dois alqueires e foi para lá derrubar a mata e “abrir” o sítio.

Deixou uma de suas filhas casada no sítio em Londrina. Em 1965, a caçula estava com 10 anos e
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não havia entrado na escola. Antonio passou a morar na cidade de Quinta do Sol, para que ela

pudesse estudar, mas continuou “tocando” o sítio. A filha terminou o colegial na casa do irmão,

em Paranavaí. Porém, em 1974, ela queria estudar o magistério, em Londrina. Assim, Antonio

mudou-se para o parque Guanabara. Foi a única vez que morou na área urbana de Londrina. E

por pouco tempo. A filha enamorou-se de um vizinho e, entre casar ou continuar estudando,

escolheu casar e seu Antonio pôde voltar para “o Tigre”, naquele mesmo ano de 1974.

A partir desta época, Antonio passou a comprar um a um os sítios de seus

parentes, totalizando 25 alqueires. Plantou algodão, milho, feijão, arroz. Criou gado, galinha e

porco. Mas não morou muito mais tempo ali. Em 1977, tinha todos os filhos casados e

encaminhados e já estava com 67 anos. Resolveu mudar-se para São Luiz.

Mais alguns percalços estavam reservados para sua vida. Porém, ali foi o lugar

que ele mais fixou residência: 15 anos, quando foi obrigado a mudar para Londrina, na casa da

caçula, para tratamentos hospitalares. A companheira faleceu em 1995, fazendo com que ele

fixasse duas residências: em Londrina e em Quinta do Sol. Como seu filho mais velho, com quem

ali morava, mudou-se novamente para São Luiz. Hoje está de volta ao distrito.

Dali ele continua sua vida. Não fala de morte e acompanha tudo o que ocorre,

mesmo com a vista “cansada” e os ouvidos precários. Mas não perdeu a lucidez. Contou-me tudo

com exatidão de tempo, de datas e nomes. Sabe exatamente tudo acerca dos 8 filhos, 36 netos, 69

bisnetos e 7 tataranetos. E disse que tem um compromisso em 2010: um churrasco do ano 100!

Londrina, para ele, nunca foi um lugar muito significativo. A sua topofilia está

no “Tigre”, seu grande ganha pão. Londrina era um local de passagem rápida, um local utilitário,

cheio de buracos e lama, no passado, e potencialmente perigoso, hoje. O movimento e o barulho

opõem-se à sua vida no campo. Afirma, sinceramente, não ter gostado de morar em Londrina,

pois “a gente que é da roça não acostuma”. Mas não cheguei a notar um sentimento topofóbico.

É apenas uma questão de cultura e cotidiano.

Em toda a sua trajetória, o trabalho ocupa não apenas posição central, mas é o

que o conduz. É a razão de todos os seus deslocamentos, é o que o fez pensar no futuro e é o

que lhe dá satisfação hoje. Quando lhe perguntei qual lugar dos que morou mais lhe trouxe

alegria, respondeu sem pestanejar: “O Tigre”. Ele justifica este apego porque foi ali que o

possibilitou ter tudo o que ele tem. Descortina-se a minha frente, uma hipótese: as pessoas de

vida rural, mais simples, não possuem um imaginário muito ativo. Pelas respostas de Antonio,
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não posso atribuir ao imaginário um papel muito destacado nas opções de vida e de trabalho. A

prioridade parece ser de viver. Não há imagens transportas de estilos de vida ou desejo de

alcançar bens ou fetiches. A simplicidade traz apenas a necessidade de trabalhar para viver. Ter

terra é uma forma de garantir a capacidade de trabalhar e, consequentemente, de viver. O

dinheiro, mesmo que acumulado, não serve a outra coisa senão para aumentar o trabalho, não

para a satisfação de um imaginário ou a materialização de imagens processadas pela imaginação.

Esta também me parece um pouco atrofiada, ou, talvez, muito secundária, tributária das

necessidades maiores da satisfação das necessidades básicas da vida.

Esta hipótese se reforça pelas respostas a perguntas a respeito de expectativas

ou como ele encarava coisas e fatos. A resposta sempre vinha com o tom de simplicidade

condescendente: “A gente da roça não dá muita atenção para estas coisas não”. Um imediatismo

reclamado pela situação cotidiana não lhes possibilitava ou mesmo não lhes exigia pensar a vida e

o mundo a sua volta. O trabalho e a sobrevivência estavam sempre à frente.

Mas não há tristeza. Antonio afirma-se feliz, pois, o que esperou da vida ela lhe

deu e, como disse, “tudo saiu bem, não tenho do que reclamar”. Em todas as suas mudanças, ele

afirma que acertou, o que significa que deram bons frutos. A realização esteve vinculada

exatamente com as diretrizes estabelecidas para sua vida. E ele as cumpriu. Porém, não vou

terminar dizendo que ele já pode morrer em paz. Não pode. Ele me disse que tem um

compromisso. Em 1999 tomou vacina contra tétano. A atendente do posto de saúde marcou um

retorno para 2009. Como ele lhe prometeu que voltaria, ele dissse que não poderá morrer antes,

pois as promessas sempre devem ser cumpridas...

6.2.1 Apêndice: o centro, as margens

No final da tarde, mais assemelhado com início de noite, em virtude do horário

de verão, fui ao centro da cidade. Ali, reflexões e indagações levaram-me a formulações.

Na conversa com Janaina, que de companheira tornou-se conversante, a

indagação: o que é o centro? Quais seus limites? JK, Leste-Oeste, Duque de Caxias e JK. Por

que? Porque é onde está o comércio e onde há mais movimento. Além destes limites ou há

residências ou locais mais antigos. E o centro do centro? O quarteirão do Calçadão entre a rua

Prof. João Cândido e a Av. São Paulo. Por que? Por que ali há mais movimento de pessoas.
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Pergunto pelo centro do centro de então. Ela não sabe. Mas eu mesmo afirmo:

praça Willie Davis. E, nesta diferenciação encontramos pérolas. O centro do centro de então era

definido substancialmente pela sua função, atribuída pelos aparelhos urbanos ali instalados:

prefeitura, Casas Fuganti, Associação Comercial, escritório da Cia. de Terras, rodoviária, edifício

Autolon. E o centro do centro de hoje? Não é este tipo de centralidade que o define, pois ali

temos três bancos, três quiosques, uma banca de revistas e uma floricultura, além de algumas

lojas de destaque e alcance regional. Porém, não são características exclusivas deste quarteirão.

Não fica evidente uma relação direta entre estes aparelhos e o pontual centro do centro. O que o

define, na resposta de Janaina,  é o movimento. Ali passam mais pessoas. Não pude senão refletir

e ver que o que o torna central é exatamente o que seria facilmente apontado como uma

colocação de senso comum: sua posição central. Aquele é o quarteirão central do Calçadão. Esta

parece ser a relação entre o entendimento deste local como o centro do centro de Londrina.

Do centro, ao posicionar-se em uma de suas vias norte-sul, você verá o eixo de

grande caminhar que obriga tantos a passar pelo centro. É por esta via que a cidade começou, e

por ela a cidade permanece a trilhar. O Calçadão é como uma barreira, mas que não barra,

peneira, segurando nele alguns de sua jornada norte-sul, e de sua travessia frenética...

Porém, o que é o centro? O que é a cidade? É a comunhão? É a

funcionalidade? “É onde as coisas acontecem...”

Centro é local de passagem.
Mas para quem mora,
é local de brincar após às 18:00hs.

Carros e motos,
crianças brincando,
burburinho de conversas.
Pássaros ao entardecer.

Conversa animada,
pessoas se encontrando,
pessoas se despedindo.

Passagem,
indo e vindo
voltando para casa
vindo de casa.

Trabalho e entretenimento
Aqui tudo buscar
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Dele tudo tirar
Mesmo sem nada reter.

Carros norte-sul
ligação
Espera e passagem
encontro
Despedida, fim de expediente
descanso.

O centro não morre com o anoitecer
A luz amarela nunca se apaga.

Porém, o centro não é apenas passagem, é também permanência! E na

permanência pode surgir o medo. É o medo do outro. O medo de quem não se conhece. O

medo do anonimato. Janaina contrapõe o bairro com o centro, afirmando que no bairro você

conhece as pessoas, ao contrário do centro, onde o anonimato protege os que desejam atingir-

nos com ações de criminalidade e violência.

O centro é permanência
Nela se constitui o Calçadão-lugar.

Casais, velhos, mães e filhos
Em outra sociabilidade
Com frenesin, nas marcas do medo
E da insegurança.

Aqui todos estão
E com ele o medo da multidão
E de todas as suas conseqüências.

Porém, acredito que a grande diferença entre o centro e as margens esteja na

forma de sociabilidade. No centro, a grande gama das relações são de passagem, de encontro, de

travessia. Nas margens, os caminhos têm pontos finais, onde quem vai não encontra, chega.

Onde não há interação pelo caminho, há apenas dois pontos: partida e chegada. E no bairro de

hoje não se conhece mais tantas pessoas. No bairro é quase nula a possibilidade do inesperado,

do encontro fortuito, da surpresa. O centro traz justamente esta relação com as pessoas e o

ambiente. Ali todos podem estar, e ali todos afluem, seja agora ou daqui a pouco.
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No entanto, a topofilia só pode constituir-se na permanência, e por isso os que

se mantém em repouso no centro são aqueles que podemos buscar para entender esta relação de

afeição e relacionamento com o centro. É lá que pretendo estar amanhã...

6.3 TENTATIVAS E A JUVENTUDE: PERDIDA?

15 de Fevereiro de 2003
sábado
um assassinato hoje, 31 no ano

Tarde ensolarada, Sol muito quente. Mas a manhã foi fria. Hoje já estudei a

ciência e a Bíblia. Agora vou em busca do imaginário.

Aproveitando um de meus afazeres, converso com Thiago Shigueharu, nascido

em 1991. Criança, sexta série do ensino fundamental, nascido e criado em Londrina. Eu já havia

conversado com ele e lhe dito que iríamos conversar um dia, pedindo-lhe que fizesse desenhos

para mim. Quando disse, neste dia, que iríamos fazê-lo, ele ficou muito animado. Pegou sua

prancheta, lapiseira e borracha. Mas ainda não era a hora. Comecei a conversar, indagando-lhe

inúmeras coisas. Foi uma ótima conversa...

Desde seu nascimento, morou em duas casas, na mesma região: rua Olinda e

rua Lord Lovat, nas imediações da av. Bandeirantes, perto do Hospital Evangélico. Logo de

imediato, suas expressões trouxeram-me surpresa, pelo sentimento de uma certa aversão à cidade:

“é muito grande”, disse para justificar o fato de gostar “mais ou menos” de Londrina. Prefere

cidades menores, menos movimentadas. Isto fez-me perguntar quais outras cidades ele conhecia.

Curitiba, Guaratuba, Foz do Iguaçu, São Paulo (apenas um parque de diversões). Mas ele não

preferiu nenhuma destas a Londrina. Mas desejaria uma cidade menor.

O lugar que mais gosta em Londrina, disse, é o Catuaí Shopping. Reconheço

que esta declaração me causou tristeza e espanto. Como tal local pode tornar-se um lugar de

afetividade tão grande? Porém, conversando mais, percebo indícios que o que existe não é um

sentimento topofílico, mas uma relação de satisfação de desejos e “necessidades”. Ele também

citou os clubes de Londrina. Na verdade, o que ele mencionou como o lugar que ele mais gosta,

são locais onde pode desenvolver atividades que lhe são agradáveis, como jogar, nadar, ir ao

cinema, comprar.
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Thiago mostrou-se uma pessoa sem grande apego, sem relações topofílicas.

Este fato não se explica pela sua idade, mas pela sua experiência da cidade. Afirmo isto porque se

eu pudesse explicar esta ausência de topofilia pela idade, o sentimento topofóbico também

deveria ser ausente. Porém, é um sentimento tão marcante em suas palavras que chega a assustar.

Lugares comuns a muitos dos habitantes da cidade, como o Lago Igapó e o Calçadão, são

classifados por ele como “eu odeio!”. O Igapó “porque fede”. O centro (para ele, sinômino de

Calçadão) “porque tem muita gente”.

Em vista disso, perguntei o que ele conhece da cidade. Ele pouco pôde me

falar. De fato, a experiência da cidade que ele possui é muito limitada. E ele não vê razão para

ampliá-la. Vive em seu mundo sem se interessar pelo ambiente circundante. Os lugares apontados

nos quais gostaria de morar são todos fora do Brasil, justificando a ausência da violência, a

tranqüilidade.

Perguntei sobre os lugares que lhe davam medo. O primeiro a ser mencionado

foi a Vila Brasil. Novamente eu estranhei. Por que? “Porque tem muito maloqueiro!” Mas a

topofobia ali é apenas noturna. Do Lago e do Zerão disse não ter medo. Mas o sentimento existe

em relação ao União da Vitória e aos Cinco Conjuntos, em qualquer hora do dia ou da noite.

É interessante que ele afirma não conhecer nenhum destes lugares, salvo uma

parte da Vila Brasil. Pergunto então o que ele conhece da cidade, e ele tem dificuldade em alencar

os locais. Eu sugeri alguns nomes e ele me disse quais conhecia e quais não. Mas, de fato, ele

conhece pouquíssimo da cidade. Foi quando ele disse uma frase fantástica: “Eu conheço só esse

território”. Eu quis localizar o que ele chamava de território, e ele me localizou um quadrilátero

exatamente delimitado pelos lugares topofóbicos: av. Duque de Caxias, limite com a Vila Brasil,

no leste, Zerão/Lago, no oeste, av. JK, centro, ao norte, e prefeitura/Lago, ao sul. O que ele fez

foi localizar o território onde ocorre sua experiência citadina. O resto não lhe traz sentimento

algum. É o desconhecido que ele não enxerga razão para conhecer. Neste território, ele não tem

medo nem repulsa. Ali ele circula, estuda e mora. Ali ele não precisa do carro da mãe para levá-lo.

Ali ele vive e experiencia a cidade.

Pedi para ele desenhar Londrina. Ele achou muito amplo, difícil. Tentou

induzir-me a lhe sugerir o que desenhar. Eu argumentei, mas percebi que Londrina era muito

amplo. Raciocinei com ele que se fosse desenhar a Amazônia, o que desenharia? “Um monte de

árvores”. E o Pantanal? “O tuiuiú”. “Então, o que representa Londrina?”. Ele me respondeu

outra frase marcante: “Londrina não tem símbolo”. Este não é um entendimento apenas
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científico. Compõe o próprio imaginário urbano, a ausência de um símbolo da cidade. “Então

vou desenhar a bandeira”. Ele buscava um símbolo.

Tentei delimitar mais para facilitar sua abstração. “Desenhe o centro”. Ele

pareceu animado, pensando no centro como o Calçadão. Ele finalmente começou a desenhar.

“Agora ele desenha, e reflito na inexistência de lugares. Ele é uma criança que é
vidrado em jogos eletrônicos, quase não sai de casa. Não vê razão para
conhecer a cidade. O que mais evoca é a tranqüilidade, mas o lugar que mais
gosta na cidade é o Shopping. Detesta o centro (Calçadão) e o Lago. “Odeio!”,
disse mais de uma vez. Sinceramente, me deu pena e desgosto. Tão jovem e não
vive nem conhece a cidade.”

Tantos jovens
tantas vidas
Passam depressa
Sem se gostar

É lamentável
Mas é verdade
De tanto ódio
Não nasce afeição

O solo e a cidade
Tornam-se meras paisagens
de abstração.

O Calçadão ele também não conseguiu desenhar. Prendeu-se em detalhes que

não exprimiam o sentido do Calçadão. Então lhe disse para desenhar o que quisesse da cidade.

Ele ficou animado e disse se podia ser um mapa. Eu falei que sim. Ele pôs-se a desenhar. Disse

que faria um mapa a partir de sua casa.

“O menino teve profunda dificuldade em desenhar locais amplos: Londrina,
centro/Calçadão. Quis desenhar um mapa. Resolvi deixá-lo. Perdia tempo ali,
esperando seu desenho. Deixei para o dia seguinte o desenho. Tinha outros
com quem falar.”
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Combinamos que, no dia seguinte, ele me traria o desenho. Amanhã poderei

dele falar.

Mas não posso de todo desprezar este dia. Na verdade, apesar da tentativa

frustrada com o desenho (mesmo que eu esteja fazendo uma análise precipitada, pois ainda não vi

o desenho), é uma experiência citadina comum à juventude contemporânea. A aparência é de

uma existência estéril. A cidade é apenas seu território, não seu lugar. É onde ele se refugia. É

onde ele se sente seguro e onde ele conhece. A cidade é um lugar cheio e amplo demais para dar-

se a conhecer. Território: o que é? Cidade: como se experiencia? Hoje convivi com mais uma das

inúmeras formas de se experienciar a cidade. A da juventude (perdida?)...

Depois de deixar Thiago em seus desenhos, passei pelo centro outras três

vezes. Uma no final da tarde, outra no começo da noite e outra por volta do meio da noite. O

centro não estava morto, em nenhuma destas ocasiões. E a passagem norte-sul, como também a

transversalidade dos pedestres no sentido leste-oeste estava bem marcada. Ouro Verde lotado,

movimento e residentes. O centro de Londrina nunca deixa de ser centro. O centro de Londrina

aglutina e promove. Guia e conduz. Passa e deixa-se passar.

De um lado a outro,
passo pelo centro
E no sábado à tarde
ele também não está morto.

O centro vive?
O que é o centro?

6.3.1 Apêndice: sobre o desenho

Thiago entregou-me apenas um desenho (figura 8). Desenhou o Lago. Sua

topofobia está explícita, seja pela sujeira que marcou com manchas pretas, seja pelo discreto mal

cheiro que se propaga a partir do peixinho. Ele marcou os pontos principais: água, pista e área

verde circundante, com algumas árvores frutíferas, flores e “moitinhas”... Não fez o Lago muito

cheio de pessoas, pois a freqüência de pessoas ali é esparsa. A mancha preta à direita do desenho

não ficou muito bem explicada o que é, se é a barragem ou se são as transformações recentes no

Lago II, marcada pela “cascata” e pelos degraus na transposição do Lago II para o I. Thiago se

explicou pelo desenho. Não se traiu.
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FIGURA 8: Desenho de Thiago: Lago Igapó

6.4 INCURSÃO PELAS PRÓPRIAS PAREDES...

16 de Fevereiro de 2003
domingo
um assassinato hoje, 32 no ano

Dia que começou nublado, úmido. Permitiu-me sair e cumprir meu dever

bíblico. Porém, ao meio da manhã, uma garoa fina e fria passou a se precipitar de maneira quase

ininterrupta por todo o dia.

De pensamentos e trabalhos, após o almoço, voltei a me direcionar de maneira

mais detida ao meu trabalho. Hoje, em vista do tempo, vou conversar neste mesmo quintal. Vou

em busca de mentalidades familiares, nas minhas próprias paredes...

De repente, o Sol! E o chão molhado reflete sua luz de forma mais intensa.

Subo as escadas e busco um familiar. Encontro Luciana, minha irmã.

Ela diz que gosta de Londrina, que não pensaria em viver em outro local. O

que ela mais gosta em Londrina é o fato de ser uma cidade com características de grande e

pequena ao mesmo tempo. Por exemplo, o trânsito, não é tão caótico quanto em grandes

metrópoles. Gosta muito do Lago Igapó, um lugar bonito, pela paisagem. Quando perguntei por

um símbolo da cidade, ela mencionou o Lago, mas ressaltou que não sabe se ele chega a ser um
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símbolo, mas ao menos é “um ponto marcante”. Também gosta da Higienópolis. Esta é a

primeira menção da Higienópolis nestes dias de campo. Creio que estou me aproximando mais

da urbs contemporânea.

Ela diz não gostar dos Cinco Conjuntos, da parte mais antiga do centro, ruas

Sergipe, Benjamin Constant, av. São Paulo, nem dos camelôs e daquelas lojas populares. Estes

são lugares topofóbicos para ela.

Não conhece muito da cidade, mas outra região que lhe traz sentimentos de

aversão é a região ao norte da Leste-Oeste, a antiga “prá baixo da linha do trem”. Conhece o

centro e os bairros circundantes.

Gosta do centro, do Calçadão. Para ela, o centro é o quadrilátero entre as avenidas

JK, Higienópolis e as ruas Benjamin Constant e Brasil. É o lugar de comércio. Periferia são os bairros

mais distantes do centro: Cinco Conjuntos, Jardim Bandeirantes, Pizza, Ouro Branco.

Não tem curiosidade em conhecer o que não conhece da cidade. Diz que não

há o que buscar lá. Na verdade, as pessoas destas áreas é que vêm ao centro para buscar. Não vê

sentido em conhecer mais da cidade.

Os lugares do medo não são constituídos por experiência, mas por

informações que ela toma como fatos. Citou que bairros como Fraternidade, são os mais

violentos (maior número de homicídios) e por isso não iria lá. Não há um sentimento topofóbico,

mas sim uma precaução e sentimento de preservação. Evoca muito o que dizem para justificar

suas respostas.

Novamente, sinto aquele sentimento, como no dia anterior. Uma vivência

utilitária e funcional da cidade. Sem uma busca em estabelecer laços afetivos com a cidade. A

cidade é o que ela fornece, não o que ela propicia. Novamente, um vazio estranho percorreu o

meu corpo. A cidade é experienciada de maneira grosseira, com pouco interesse. Cada um olha

para si. E é apenas desta perspectiva que se torna possível ver o mundo. Tudo bem, mas acho

que não era necessário confundir subjetividade com individualidade e ausência de altruísmo. A

cidade tem de subsistir sozinha. Ainda estou em busca daqueles que realmente vivem a cidade.

Que a exploram, que buscam conhecer seus limites, suas peculiaridades e seus costumes. Ainda

estou em busca dos habitantes da urbs que não a consuma simplesmente, mas a experienciam e a

vivam. Amanhã tenciono ir ao Lago. Será que lá encontrarei tal habitante? Será que o lugar mais
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citado até agora em minhas conversas consegue inspirar sentimentos mais nobres nos citadinos

londrinenses? Amanhã poderei ter alguns apontamentos na direção destas respostas.

Até lá, vejo por aqui
E continuo a pensar como é
Saber e conceber os sentimentos
E poder simplesmente viver cada lugar
Com sua individualidade e vigor
E na especificidade infinita
Definir novas posturas
Novas relações
E conseguir imaginar como é
Sentir os sentimentos puros e cândidos
A autenticidade.

6.5 CONTRATEMPOS E CHUVA: DIA PERDIDO?

17 de Fevereiro de 2003
segunda-feira
um assassinato hoje, 33 no ano

A cada dia parece menos que vivemos agora o verão. A segunda-feira

amanheceu chuvosa e úmida, como uma continuação do domingo.

Os últimos andares dos prédios da Madre Leônia Milito estão encobertos por

uma névoa “londrina”. E a cidade acorda devagar.

Desloco-me para o Perobal. Lá tentarei empreender diálogos. O plano

vespertino ficará para a tarde.

O único som da avenida
É o zunido rouco dos motores

oOo

A tarde nem chegou e o plano frustrou-se. Tive de cumprir deveres, e após o

almoço limitei-me a percorrer salas judiciais. O júri e o sistema me preocupam. No fim, acabei

tendo uma experiência da razão pela qual me esquivo de estudar questões de cunho mais
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sociopolítico. O sistema está ruindo, e não é a honestidade nem a boa vontade de alguns que fará

com que este se restabeleça.

Toda a verdade é relativa, e a mentira é um instrumento de trabalho. “Ganhar

tempo” é parte do “ganha pão”. Sou romântico demais para empreender vivência ou investigação

nestes sistemas. O campo “imaginário” é mais rico em metáforas, cores e flores. Nele sou mais

feliz.

Agora, o único som que ouço
Após chuva e Sol
E ventos e nuvens
É o burburinho da justiça
Ou, talvez, daqueles que dela exigem
ou reclamam sentido.

Estou em posição
E o imaginário ficou de lado
talvez amanhã, ou hoje ainda
Ainda estamos no meio da tarde.

oOo

Mas não teve jeito. O dia findou e o imaginário ficou apenas em mim. Mas

nada é de todo perdido. Muito se aprende na reflexão, na meditação. Amanhã terei, se tudo

correr bem, o dia todo a explorar o imaginário. Por hoje fico com as lições de hoje. Sempre há

aprendizados. Amanhã vou andar e conversar. De andarilho a conversante. Serei eu mesmo

amanhã...

6.6 PERCORRENDO O BAIRRO: A FRONTEIRA DE ENTÃO

18 de Fevereiro de 2003
terça-feira
um assassinato hoje, 34 no ano

Uma espessa camada de nuvens se reveza sobre Londrina. A cada dia o

nublado prevalece, sendo sobrepujado apenas por um pouco pelo Sol. Um Sol forte e intenso.

Tentando se impor. E o dia começa promissor, em busca das “coisas mesmas”.
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“Feche os olhos
Tome ar
É hora do mergulho”

E conversar irei agora.

oOo

Não muito longe. Vou investigar o Guanabara. Meu bairro. Mencionado mais

de uma vez como lugar do medo de então. Vou em busca do morador mais antigo do bairro.

Meu pai.

Ele está lavando roupa, mas acho que a boca e a memória não estão ocupadas.

Iniciei por questionar-lhe quem é o morador mais antigo. Ele tentou lembrar-

se do nome de senhores, onde moram. Teve dificuldade. Lembrou-se do seu Zezinho (o nome

quem lembrou fui eu), que mora na rua Paramaribo, ao lado da quadra. Ele era filho do dono das

terras que viriam tornar-se a continuação do Guanabara: o Jardim Arco Íris e o Jardim Santa

Rosa. Hoje, todos são Guanabara.

Eduardo, chegou no Guanabara em 1959. Meu avô construiu uma casa de

madeira “quatro águas” no primeiro quarteirão da Higienópolis após o encontro com a rua

Montevidéu, onde hoje está a segunda pista da avenida, sentido shopping-centro. Meu pai tinha 6

anos de idade. Nascido na Vila Nova, morou alguns anos em um sítio em Astorga, antes de

mudar-se para o Guanabara. É um londrinense urbano.

Naquela época, relata Eduardo, a av. Higienópolis possuía paralelepípedos até

a rua Alagoas. No restante era apenas terra. O Guanabara era foco de um sentimento topofóbico,

tanto dos moradores quanto do restante da cidade. Eduardo relata que tinha vergonha de dizer

que morava no Guanabara. Quando perguntado, dizia que morava na Higienópolis. “Era muito

feio”, justifica. Para outras pessoas, era um lugar perigoso, de gente briguenta, o que Eduardo

confirmou. “Tinha nego briguento, mas bandido não”. Para mostrar como era feio e

desvalorizado, Eduardo diz que seu pai tinha outra data no bairro e vendeu-a para comprar no

Jardim Bandeirantes, local muito mais afastado do centro.

Nessa época, o Igapó era um córrego até a avenida Higienópolis, tendo apenas

Lago I represado. Havia poucas casas, e o bairro limitava-se às ruas La Paz, Higienópolis e Lima,
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com poucas casas de madeira. A maior dificuldade de acesso ao bairro era a transposição do

córrego. Havia uma ponte de madeira no fundo do vale e uma grande ribanceira de ambos os

lados para ser transposta. Quando chovia, Eduardo conta que nem jipe conseguia subir. Só trator.

Ônibus, então, nem pensar. Quando não chovia, o pó era tanto que era freqüente os moradores

jogaram pedras na rua para os carros não passarem correndo. À noite, a cama estava coberta de

pó. Era a cena da fronteira. A fronteira do Norte do Paraná, reproduzida na fronteira urbana...

Para reforçar a feiúra e o abandono do bairro, Eduardo lembra que o primeiro

ônibus que o Lopes colocou no Guanabara era o número 1 da frota. “Tão lento que nós não o

chamávamos de ônibus, mas de tartaruga”. Muitas vezes ele disse sair a pé e chegar ao centro

antes do ônibus.

Eduardo circulava muito pela cidade. Perguntei se ele tinha medo de algum

lugar. Ele pensou um pouco e disse que lugar “bravo mesmo” era o Pito Acesso, uma favela

localizada na margem esquerda do Lago II. Ali ele disse que não ia não. “Ali o bicho pegava”.

Mencionou ainda que naquela época o Lago realmente dava peixe, assim como os outros

córregos. Era limpo e eles nadavam sempre.

O marco estabelecido por Eduardo para a mudança no bairro foi dezembro de

1975, quando chegou o asfalto. A partir dali, relata que o bairro melhorou muito, deixando sua

imagem anterior de lado.

Sobre Londrina, Eduardo diz que gosta daqui e não moraria em outro lugar.

Por que? “Porque nasci e fui criado aqui”, diz rindo. Não existe razão maior para ele. E mostra

sua topofilia associada ao bairro quando diz que o lugar que mais gosta em Londrina é o

Guanabara e o que menos gosta é a poluição do Lago. “Um Lago tão bonito, antes a gente

nadava, sem problema”.

Perguntei também o que mudou para ele, na cidade. “Mudou a cara”.

Lembrou-se dos ingleses que traçaram ruas estreitas e foram surpreendidos com o crescimento

rápido da cidade. O povo também mudou, mas ele atribui isto à “própria condução do tempo”.

Ele contrapôs a mudança no Guanabara à não mudança na Vila Casoni, uma das mais antigas da

cidade. “Não mudou quase nada. Está igualzinho de quando eu conheci”. Ele acredita que a

razão é o descaso das autoridades, que não dão atenção ao bairro.

Poucos dos antigos ficaram. Mas ninguém imaginava que a cidade ou o bairro

iriam se tornar o que se tornaram. Ele diz que antes do asfalto sempre pensava em mudar do
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bairro, porque apesar de gostar dele, era muito ruim. Mas, depois do asfalto e hoje, não pensa

mais em sair. Acredita que o bairro melhorou porque é muito próximo do centro.

O que ele mais gosta no bairro é a tranqüilidade. Não tem violência, assaltos

nem barulho, salvo quem mora muito perto da Higienópolis, que “aí não tem jeito”.

Sobre lugares do medo hoje, ele disse que, apesar de não conhecer, tem medo

do Santo Amaro, pois, ouve falar que lá “a coisa é feia”. Mas também, lá “nem a polícia entra”.

Novamente, vemos que o lugar do medo de muitas pessoas não está, necessariamente,

configurado com uma experiência específica, mas com as imagens que compõe o imaginário

urbano.

Para encerrar, perguntei sobre o que espera para o bairro, em virtude de todas

as modificações e, principalmente, a grande concentração de edifícios na gleba Palhano, vizinha

do Guanabara. “Para o bairro vai ser bom, para nós não sei. É uma incógnita”.

De qualquer maneira, Eduardo continuará por aqui por muito tempo. Embora

possa haver pessoas mais antigas no bairro, acredito que daqui a alguns anos ele será a pessoa

com maior tempo de vivência aqui. Cresceu, casou, criou os filhos e agora começa a envelhecer

aqui, no Guanabara, com o Lago e sua casa. Os tempos mudam mas a memória fica. E o que é o

homem sem a sua memória?

6.6.1 Percorrendo a fronteira de hoje: sudoeste

Depois do almoço, fui à UEL. Lá almocei de novo (lazanha) e chovia muito.

Muitos achavam que não valeria a pena realizar um trabalho de campo num dia como estes. Mas

não desanimei. Eu, Janaina e Ailton fomos ao campo.

Ailton não foi tão prestimoso como Wanderley. Limitou-se à sua rispidez e ar

de pouco colaborador. Posso até dizer que o trabalho foi apenas eu e Janaina. Estávamos

novamente na trilha do imaginário.

Como havia a ameaça da chuva, começamos por seguir os limites do urbano,

onde este torna-se rural. Se de manhã perscrutei a fronteira de então, o Guanabara, a tarde me

propus a investigar a fronteira de hoje. A partir da Universidade, fomos pela PR-445 no sentido

norte-sul. O primeiro lugar que entramos foi o Vivendas do Arvoredo.
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Circulamos todo o entorno, onde há um condomínio horizontal (Vale do

Arvoredo) e uma estrada de terra que leva a várias chácaras, as quais não pudemos conhecer pela

indisposição de Ailton, que se recusou a andar no barro. Ali o limite urbano-rural é bem

marcado, não havendo sobreposições aparentes, nem movimento de novos loteamentos.

Seguimos pela rodovia e entramos contornando os limites do Jardim Acapulco,

que tem a fronteira com o Viveiro Municipal. Continuamos seguindo e chegamos à nascente de

um pequeno córrego que irá desaguar no Água Clara que, por sua vez, é tributário do Saltinho. A

nascente está simplesmente vergonhosa. Casas que chegam à sua margem, claramente irregulares

e desprovidas de qualquer acompanhamento. A vegetação totalmente degradada e a nascente

condenada.

Seguimos contornando os limites e, observando o bairro, os “Cafezais”

mostram-se “bem vila”, com casas simples, cachorros e pessoas na rua, num ambiente bem

tranqüilo. Me pergunto se é esta a periferia que está no imaginário das pessoas como o foco da

violência.

Contornando o Cafezal 3, passamos pela av. Pres. Abraham Lincoln,

contornando os limites do Cafezal 1, chegando bem próximos do córrego Água Clara, na outra

vertente da Pedreira Clark. Temos ali um loteamento de menos de dois anos e um cenário

alaranjado: o bairro todo está em construção, numa velocidade incrível. Mostra exatamente o

perfil do loteamento, cada vez mais raro na cidade: atender a uma população de baixa renda que

necessita de casa própria. Por isso, assim que adquirem o terreno, passam a construir e em

seguida morar.

Coruja, som do rio nas pedras
Grilos e homens
Em um bairro laranjado...

Fomos conversar com dona Irene Carvalho Tavares, moradora do bairro há 7

meses. Ela conta que o loteamento novo chama-se Alto Cafezal, e que a vizinhança é muito boa e

tranqüila. Porém, ela mesma relatou que tem medo de roubos, pois uma vizinha foi estender a

roupa e quando voltou, havia um homem em sua casa. Por isso, apesar de sempre estar com a

casa aberta, a casa ainda não possui muros, e, se vai ficar mais no fundo da casa, fecha todas as
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portas e janelas. Diz que não tem muito medo mas é bom prevenir, pois o “pessoal lá de baixo”,

apontou a parte do bairro mais próxima do córrego, “faz as bandidagens deles lá”...

Ela não é uma moradora antiga da cidade, embora já com mais de 60 anos. É

originária da área rural do Rio de Janeiro. O marido é de Minas Gerais. Porém, conheceram-se e

se casaram em Borrasópolis, no Paraná. Lá sua mãe ainda vive. Esteve anos morando no Mato

Grosso, onde três de seus 13 filhos vivem, e resolveu vir para Londrina há aproximadamente

cinco anos, por causa do marido, que queria os serviços da cidade. Ela também tem filhos

morando na cidade, o que não a deixa sozinha, além de ficar mais próxima de sua mãe.

Na cidade, morou “de aluguel” no Jardim Industrial. Quando tiveram a

oportunidade de ter a própria casa, compraram. Diz que gosta do lugar, pois é traqüilo e a

vizinhança é boa. Quanto a Londrina, ela a tem mais como morada compulsória. Não que se

sinta mal aqui. Mas expressou muito amor ao Estado do Mato Grosso, terra onde disse haver

uma fartura de alimentos muito grande. Sua topofilia está lá.

Depois que nos despedimos de Irene, caminhamos pelo Alto Cafezal,

buscando uma panorâmica do vale do Saltinho. Encontramos, nos limites do bairro, onde vemos

na outra vertente desde o Tarobá, Tarobá I e o II, até o Saltinho. No meio da vertente, vemos

um local onde se seleciona o lixo reciclável, além de algumas chácaras e uma grande área de

pasto. Este vale é um “V”, onde confluem o Saltinho com o Ponte Seca. Na vertente em que eu

estava, de tão íngreme, nada pude ver.

Rodovia, o som de corrida
Pássaros, muitos desconhecidos
Insetos, grilos, bichinhos anônimos
Cavalos a relinchar
E as crianças a gritar pela mãe...

Novamente no carro, contornamos a cabeceira do saltinho, observando sua

nascente, mais degradada do que a do outro córrego que vimos. Sua nascente está acima de uma

rua que liga o Cafezal ao Tarobá, repleta de lixo, esgoto, algumas plantações e quase nenhuma

vegetação de proteção, salvo um capinzal. Ainda conseguimos ouvir o som da água, mas sabemos

que não há pureza ali.
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Já do outro lado do vale, vemos agora o pasto na vertente oposta. É um pasto,

numa vertente bem íngreme. Contornamos onde a rua alcança. É realmente um belo vale, aberto

no sentido norte-sul.

Na continuação do contorno, chegamos ao conjunto Saltinho, um dos

primeiros, senão o primeiro, deste extremo sul da cidade. Ali vimos um ponto crítico do ribeirão

Ponte Seca, onde ele corre paralelo à rua, mas três metros abaixo, numa ribanceira perigosa e

extremamente poluída. Este ponto é bem próximo à sua nascente, na rodovia PR-445.

Resolvemos conversar, e encontramos Nélio, morador de mais de 20 anos do

conjunto, desde o seu início. Nélio estava varrendo a sua calçada, e não hesitou em conversar

conosco. Contou que chegou em Londrina em 1942, com 16 anos de idade. Veio de São Paulo

com o pai e os irmãos, onde trabalhavam no sistema de colonato. Aqui moraram um ano na Vila

Nova, até arrumarem outra fazenda para trabalhar, na Aviação Velha. Ali trabalharam com café

por oito anos. Com este tempo, seu pai conseguiu comprar um sítio onde hoje se localiza o

Jardim Novo Bandeirantes, com 20 alqueires. Ali trabalharam outros 18 anos, onde chegaram a

ter 20.000 pés de café. Com a morte do pai, a herança teve de ser dividida, e seu Nelio, já casado,

comprou terreno no Jardim Bandeirantes, onde viveu outros 14 anos. O sítio foi loteado por

Daniel Gonçalves, que atuou como incorporador e imobiliarista.

Depois desta vida no sítio, Nelio trabalhou em vários lugares, como o Jokey

Club, o Motel 5 Coelhinhos, além de fazer e vender vassouras e fazer “algumas picaretagens”.

Diz que gosta muito de Londrina, cidade que cresceu muito, que é bonita e

tranqüila e tem de tudo. Conta que ouvia falar de Londrina lá em São Paulo, como uma terra boa

e nova. Seu pai e tio vieram aqui conhecer. Gostaram tanto que voltaram para buscar a família.

Sua esperança era “progredir”, melhorar de vida. E diz que conseguiram. Aqui conseguiram

comprar sua própria terra e realmente progredir. O problema, diz, é que nem todos souberam

aproveitar. Hoje alguns ainda têm algo, outros já acabaram com tudo.

O que não gosta em Londrina são os políticos e as favelas. Acha que favela

tinha que acabar. De lá vem o povo para roubar. Ele tem medo.

Mas o lugar do medo para Nélio é a praça Rocha Pombo. Diz que lá ele não

passa. Tem tudo de ruim: “vagabunda, viado e ladrão”. Acha que é uma coisa horrível, e não é de

hoje não.
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Um lugar que mencionou que agora está melhor, é o União da Vitória. Diz que

antigamente era “feio o negócio lá”, “mas agora asfaltaram, tem luz”. Interessante é a relação que

ele fez, e percebi na conversa da manhã, a relação entre criminalidade e infra-estrutura urbana. A

estética do bairro parece influir muito na concepção de medo nas pessoas. Se é feio, é perigoso,

se é bonito é seguro.

No centro, assim como meu avô, Nélio diz que só vai obrigado. Lembra do

centro de então, o barro e a possibilidade de cair. Às vezes a possibilidade se concretizava. Mas

lembranças... Hoje, o centro é perigoso pois, com 78 anos e um lado imobilizado por um

derrame, é totalmente vulnerável a assaltos. Não pode mais confiar em si e principalmente nos

outros.

Nelio não mostrou rancor por ter se tornado urbano. A cidade “engoliu” seu

sítio, e ele passou a nela viver. Gosta dela, a admira. E nela vive com prazer.

Depois de com ele falar, apesar de suas inúmeras histórias, tínhamos que

andar. O último local visitado, foi o Jamile Dekeshi. Contornamos pela rodovia e nele fomos

parar. Nada de novo. Nada de muito especial. O fundo do conjunto é o córrego Saltinho, que

tem a continuação do pasto da mesma fazenda. Ali, a fronteira urbana-rural também parece bem

marcada, sem confluência ou sobreposição. O urbano acaba na rua. O rural acaba na cerca, na

beira da rua. Cada um de um lado, sem se confrontar.

Rodamos e nada
De volta à estrada
Continuando a observar...

Só nos restou voltar à UEL. Já era o fim da tarde, que não trouxe chuva, como

se anunciou, mas um Sol abrasador de uma luminosidade intensa e límpida. O céu estava

translúcido, assim como o imaginário urbano estava, cada vez mais, exposto à nossa frente...
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6.7 ENCONTROS NOS CORREDORES

19 de Fevereiro de 2003
quarta-feira
nenhum assassinato hoje, 34 no ano

A manhã foi do sono. Acordei tarde. Nove horas da manhã. Corpo dolorido,

meio andante. Havia Sol. Agora o tempo está parcialmente nublado. Nada de chuva, porém.

Já é hora do almoço. Vou em busca do imaginário no campus.

oOo

Meu plano se frustou, e outra coisa encontrei. Trabalhei, mas sinto-me fora. Já

não sou mais daqui.

Preciso me reencontrar
Preciso me definir...
Preciso de orientação
Preciso de humildade

Vou caminhar
Meu dia ainda não acabou

Não precisei ir muito longe. No mesmo corredor encontrei Regina. Secretária

do Departamento, mãe e esposa. Dois filhos entrando na adolescência.

Regina é londrinense, nascida em 1959. A mãe veio de Araraquara e o pai de

Riberão Claro. Conheceram-se e casaram-se aqui. Ambos os avós eram trabalhadores rurais. Ela

não sabe muito da trajetória deles. Mas vieram para a cidade de Londrina, viver na urbs. Quando?

Também não sabe.

O pai trabalhou como serralheiro, encanador, eletricista, na Sanepar e na

Prefeitura. Quando ela nasceu, moravam na rua Guaporé, bem próxima a Leste-Oeste. Porém,

quando foi aberto o Shangrilá B, mudaram-se para lá. Isto já faz 40 anos.

Casou-se em 1983, indo morar no recém aberto conjunto Violim, um dos

Cinco Conjuntos. São portanto, 20 anos que Regina mora lá, na mesma casa, na mesma região.
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Disse que gosta da cidade. “Não sei viver em outra cidade.” Mas também

ressaltou que não conhece muito outras para fazer uma avaliação.

Quando perguntei o que ela gosta em Londrina, ele me retornou a

possibilidade da vivência única da cidade: “Gosto de tudo”. A realidade é tamanha que ela não

consegue apreendê-la. Esta resposta veio com um pouco de dificuldade. Pensou bastante e,

pensando no marido, disse que ele, que não nasceu em Londrina, é mais apegado à cidade do que

ela. “Ele adora a cidade”. Mas acha difícil dizer o que causa tal sentimento.

Sobre os lugares que mais gosta, mencionou o Zerão e o Lago, lugares onde

vai com a família. Não gosta da região da saída para Curitiba (PR-445), onde vê, de um lado, o

Jamile Dequech, de outro, o União da Vitória. Disse que tem medo destes lugares, pois “vê tanta

notícia de violência.”

Outros lugares de medo mencionados por ela é o Jardim Leonor e o semáforo

da Av. Brasília, perto da Favelinha da Bratak.

Quanto ao seu bairro, disse que no começo o que a incomodava era a distância

do centro. Mas agora tem tudo lá. Tudo é fácil e prático. O único empecilho para ela e o marido é

que ambos trabalham muito distantes de casa. Mas os filhos não querem se mudar, em hipótese

nenhuma.

Para justificar o fato de não gostar do lugar antigamente, Regina faz uma

observação muito interessante: “O trajeto para chegar lá era horrível”. A ausência de casas e o

vazio urbano que os moradores tinham de atravessar para chegar até o Cinco Conjuntos, influía

no sentimento topofóbico em relação ao bairro. A ausência de um urbanismo estético trazia este

sentimento de repulsa e de desejo de locomoção do bairro. Porém, hoje esta situação não existe

mais e a comodidade e facilidade são elementos fundamentais na sua permanência no bairro.

Regina não apresentou sentimento topofílico em relação ao bairro ou à cidade,

considerando como principal fator de uma possível mudança as vantagens financeiras. “Se

compensar, a gente muda”. Perguntei quais seriam os critérios ou características da outra cidade,

além dos financeiros, e ela demonstrou a que sua visão e experiência da cidade está vinculada

principalmente: “Tem que ter escola, faculdade para as crianças...” Como mãe, sua preocupação

atual e sua experiência da cidade está atrelada de maneira intensa ao desenvolvimento e

crescimento de seus filhos.
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Depois de conversar com Regina, tentei alcançar, ainda naquela noite, alguns

passantes no Calçadão. Cheguei lá e me espantei. Às 21:00hs havia muita gente no Calçadão.

Fiquei muito satisfeito e ansioso para conversar. Eu e Janaina. Mas, uma pancada de chuva

repentina “limpou” o Calçadão.

A chuva levou todos os passantes embora
E igual às folhas na sarjeta
Meus possíveis conversantes foram carregados pela enxurrada...

Passou a chuva, saímos do nosso reduto
O Calçadão se esvai
Vimos todos passar.

Minha ida ao Calçadão teve de ficar para outro dia. Mas continuo a refletir

sobre as lições de hoje, de ontem e espero as que virão amanhã. Por hoje, a chuva é a lição:

No barro ou no asfalto,
a chuva varre tudo e a todos.
Varrerá também nossos sentimentos?

6.8 INCURSÃO PELAS BORDAS: EXTREMO SUL

20 de Fevereiro de 2003
quinta-feira
um assassinato hoje, 35 no ano

Hoje o dia amanheceu promissor, embora atribulado. Tudo acontecia numa

correria, e eu não pude me esquivar do atraso. De desencontros, o encontro e num corsa branco

fui com Sebastião. Continuamos o trajeto deixado no dia 18.

Sebastião mostrou-se ser alguém de boa conversa. De fato, vim a saber depois

que ele é um comerciante. Trabalha na Universidade, vende carros e possui uma serigrafia. É um

negociante. Assim como Wanderley, fiz dele um conversante.

É natural de 1º de Maio. Morou em Goiorê, onde era representante de uma

marca de café. Sempre foi urbano. Em 1973, passando por Londrina, viu uma oferta de

empregos na Cacique. Ali apresentou-se e trabalhou por 8 anos. Por isso veio a Londrina. Não
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uma busca de um imaginário. Mas pela busca de melhora de vida (e não é este o imaginário de

Londrina?). Ele tinha 20 anos.

Perguntei se ele gosta de Londrina. Disse que muito. Então perguntei a ele o

que gosta mais em Londrina. Ele riu e disse que “gosta dela inteira”. Não conseguiu pontuar um

local de afeição especial em Londrina. Justifica-se pelo fato de trabalhar muito, não ter tempo

para se distrair muito. Disse que sua vida é boa, mas é trabalhada. E muito. Não gosta da

violência da cidade. Isto é o que ele não gosta. Mas também não pontuou um local específico. A

violência generalizada é o que o assusta.

Neste momento estamos passando pelas imediações do União da Vitória.

Entramos pela rodovia PR-445, por umas estradinhas, pela vertente direita do Saltinho, passando

pelo divisor de águas com o Jerimú. Decemos acompanhando os limites do bairro. Depois das

casas e das ruas, havia um terreno aparentemente abandonado, com mato crescendo e subindo

alguns animais. Ali, no União, paramos para conversar com Luis Carlos, que estava no portão.

Nasceu em Presidente Alves, São Paulo, cidade próxima a Bauru. Saiu de São

Paulo aos 9 anos, mas não veio direto para Londrina. Levaria longos 20 anos até ele estabelecer

sua morada nesta cidade. Seu pai era administrador de fazenda e este foi o motivo de sua

mudança. O patrão de seu pai comprou terras em Pirabuí, perto de Campo Mourão. Ali ficaram

alguns anos, até irem trabalhar com porcentagem de café, em Campo Mourão.

De 1967 a 1974 morou em Rosário do Ivaí, onde tinha uma venda. Disse que

“o fiado acabou com nós”, e teve de novamente, migrar. Nesta época, casou-se, e mudou-se para

Paiquerê, em Londrina. Ali plantou café, o mesmo que foi “queimado” pela famosa geada negra

de 1975. Foi o golpe fatal em sua vida rural. Podou e esperou a brota, mas ela não veio como se

esperava. Em 1979 mudou-se para a cidade, no Jardim Pizza, uma das fronteiras de então.

Dali, morando “de aluguel”, migrou várias vezes: Silvino, Pizza, Pizza, Pizza,

várias casas, até que, há 13 anos, surgiu a oportunidade de ter a sua casa. Fez cadastro e

participou do União da Vitória I. Ali é onde está até hoje. A razão de sua escolha é simples: não

pagar mais aluguel. E conseguiu.

Sobre a violência, tão relacionada aquele bairro no imaginário urbano, disse

que era muito pior, mas não da parte dos moradores do União I e II. Luis falou que a violência se

disseminou a partir dos União III e IV. Ele chamou atenção para algo que já anotei nestes dias:

disse que, quando chegou o asfalto melhorou muito... É uma relação recorrente no imaginário
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urbano entre a infra-estrutura e a situação de violência e degradação socioambiental. Porém, ele

disse que, de um tempo para cá piorou um pouco em relação ao que já tinha melhorado.

Gosta de Londrina, embora ache difícil dizer o que. “Gosto de tudo”. É o

quarto. Parece que nos aproximamos de Zoé, a cidade da existência única, onde podemos

experienciar o todo da cidade? Ou é o contrário, o localismo do lugar torna o todo algo abstrato e

incomensurável?

Não gosta da violência, “cidade grande”. É a segunda pessoa a usar esta

expressão em relação a Londrina. Sobre lugares de violência, ele também relata o que ouve falar:

João Turquino, Franciscato...

Quando perguntei o que ele esperava da cidade, quando se mudou, disse que

era melhorar. Mas disse que não conseguiu melhorar. É a primeira pessoa que converso que se

mostra melancólico em relação a isto. De fato, não se realizou em Londrina. Isto tem muito a ver

com o acidente que teve, que o impossibilita de trabalhar. Já faz oito anos. Não consegue

aposentar-se e não consegue emprego. A mulher sustenta a casa e ele explicita sua melancolia no

rosto e nas expressões. Está decidido a voltar ao campo. Fez cadastro no INCRA para receber

terra do novo projeto de reassentamento rural, e disse que já passou na primeira fase, ou seja, tem

boas chances de conseguir.

Fiquei intrigado por este desejo, já que o problema no joelho não lhe dá muitas

possibilidades de trabalho no campo. Mas ele disse que lá ele pode fazer uma coisinha ou outra...

Na verdade, é o anseio de voltar ao campo, ao lugar onde “deu certo”, onde se planta e se come.

Ele está cansado da urbs e de sua violência. Porém, talvez ele anseie por algo que não exista mais...

“Do rural para o rural, Londrina mostra-se ser realmente (!?) a Terra da
Promissão. Mas, do rural para o urbano, Londrina apresenta sua face mais
funesta. Londrina é uma cidade como qualquer outra.”

Digo isto porque, a próxima pessoa com quem conversamos, Nilson, já no

Nova Esperança, mais a sudeste, relatou como está a situação daqueles sitiantes que vivem na

fronteira urbana-rural. Ele disse que é comum haver assaltos. Inclusive, na semana anterior,

entraram num sítio e obrigaram o dono a ajudá-los a matar e limpar dois bois, cuja carne os

bandidos levaram toda. Nilson disse que acha que os bandidos são do União da Vitória, do



159

Turquino... “Mas hoje os bandidos são de todo lugar”. Os tempos históricos e a violência

disseminada prolifera na fronteira.

Deixamos Nilson e subimos na vertente direita do vale onde instalaram o

Nova Esperança. Uma vergonha, haja vista a declividade e, principalmente, a profundidade do

solo (que obriga a prefeitura a retirar o esgoto praticamente toda semana). No alto, um seminário,

“o céu”. Do outro lado da vertente, no outro divisor, a penitenciária, “o inferno”. Seria o Nova

Esperança, com suas “maracutaias” e descaso, o purgatório?

Do alto do seminário, na outra vertente, uma vista panorâmica fabulosa.

Horizonte de 180º. O sul abrindo-se e o vale se descortinando levemente em ondulações. Lá no

fundo, o ribeirão Cafezal. Mais ao fundo. O ribeirão Três Bocas.

Atrás do seminário,
caminho no divisor de águas
e encontro ovelhas!
Novamente tenho uma panorâmca de 180º
A Terra realmente é redonda!
O Sul é belíssimo e o vale se abre para mim.

Continuando, circulando, dou toda a volta no Nova Esperança. Mas tenho de

voltar a um ponto curioso e fascinante. No seu limite, há uma casa a uns 30 metros. Uma casa de

madeira, quatro águas. Em volta, pasto. É um sítio? Não resisti e tive de ir lá travar diálogos...

Bairro para os muitos
e um sítio na beira da cidade
Som dos insetos
e do vento nas árvores.
No chão, água que corre sobre o basalto.

Ali encontrei Antonio Terra, um mineiro que me expressou conhecimentos

muito frutíferos e instigantes. Fantástica a visão de sua casa. É uma paisagem rural. Pare na rua e

olhe para sul: você está no campo. Mas se você se virar 180º, nada se assemelha a ele. Limites?

Ele está a 63 anos em Londrina, desde 1939. Tinha 8 anos de idade. Veio de

Piruí, Minas Gerais, com o pais e os irmãos. Disse que Londrina tinha muita fama, “que aqui
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tinha tudo”, mas também tinha piada. Alguns diziam que “aqui tinha uns mosquito que se picasse

não sarava a ferida nunca”. “Terra boa demais”, é uma outra forma como a fama da cidade corria

por lá... Em vista disso, Antonio disse que se seu pai não se arrumou foi por falta de sorte.

Incrível! A crença nas bênçãos desta terra não se extinguiu nem com o fracasso e a pobreza em

que vive agora.

Quando chegaram, seu pai foi trabalhar com o Palhano. Ali conseguiu lugar

para morar, uma terra para plantar alguma coisa e o trabalho de carpinteiro da fazenda. Trabalhou

ali vários anos até conseguir comprar 15 alqueires de terra, por volta de 1941. Ele parece não ter

sido muito bem sucedido. Seu pai, quando comprou o sítio, não se preocupou com ele, muito

jovem, e deu trabalho para todos os irmãos. Alguns se deram bem, outros nem tanto.

O sítio em que mora é de seu irmão, com 62 alqueires que vai até o ribeirão

Três Bocas. Ali ele cria gado. Mas é muito roubado também. Antonio relata que já roubaram

muito mais do que 100 vacas, chegando, em algumas épocas, a levar seis ou sete por noite.

Porém, ele deixa marcado que não há relação com o União da Vitória, tão próximo. “A primeira

vaca que roubaram foi muito antes do União”. Achei muito interessante ele querer, mesmo sem

mencionarmos, desmascarar a imagem de que os bandidos vêm do União da Vitória.

Sobre o medo, diz que não tem. Aí está outra coisa fantástica em seu

depoimento. Ele carrega arma, um 38, e mais de uma vez expressou descontentamento por não

poder carregá-la mais. “A polícia toma”. Lembrou com saudosismo do tempo em que ia às Casas

Fuganti comprar cartucheira, como se compra pão. “Mas agora é um monte de papel para

assinar...”

Apesar de sempre estar próximo da cidade, nunca viveu nela. Agora, é ela que

chegou a ele. Mora sozinho, numa casa típica dos sítios do Norte do Paraná. Velha, caindo aos

pedaços, suja e insalubre. Vive da aposentadoria. Mas gosta de Londrina e de onde vive. Disse

que os vizinhos são honestos. Mas atende agora as pessoas com receio, da janela. Precisa estar

atento, pois hoje em dia “se mata por qualquer coisa”.

Porém, disse que mudaria de Londrina, se estivesse “melhor de situação”.

Buscaria um lugar mais tranqüilo, um lugar que não precisasse se preocupar com a violência e sua

arma ficasse realmente aposentada.
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Quando perguntei sobre o que mudou em Londrina, ele disse que o povo era

mais controlado. “Hoje qualquer coisa o povo prega fogo no outro”. “A gente tem cisma”. E esta

palavra apareceu várias vezes hoje e em todos os dias do campo.

Londrina, cidade cismada.

Perguntei sobre os edifícios. Lembrou que quando fizeram o Sahãao, na Av.

São Paulo, ia lá e ficava adimirado, olhando... “Hoje a gente já acostumou, nem olha”. Mas

quando eu lhe disse que iam construir um de 42 andares, imediatamente ele disse que ia lá ver.

Mesmo nos antigos, os prédios ainda geram fascínio e orgulho na cidade. Mesmo depois de

“acostumados”.

Acha Londrina bem bonita, a região do Lago... Porém, ele registrou outra coisa

importante e recorrente nestes dias de campo: “Londrina era triste antes do asfalto”. De fato,

todos dizem que ela era feia no começo, e relacionam seu desenvolvimento e afeição a ela com o

asfalto e as melhorias de infra-estrutura urbana.

Quando perguntei sobre o que mudou em Londrina, a primeira resposta foi de

uma simplicidade encantadora: “Ah... não tem nem manera de comentá”. E não há mesmo.

Londrina mudou. E quem a viu mudar?

Agora vou almoçar. À tarde tudo continuará...

6.8.1 Encontros com o falado, o imaginado

A tarde pareceu que traria, novamente, a chuva. Porém, nova surpresa. As

nuvens apareceram apenas para segurar o Sol, que não incidiu sobre nós com tanta intensidade.

Durante toda a tarde, ele estava lá, esbranquiçado atrás das nuvens. Apenas como um clarão

indolor.

Eu, Pablo e Arnaldo fomos ao trabalho. Pablo querendo saber, como disse, “a

pira” do trabalho. Arnaldo querendo simplesmente trabalhar.
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Achei que poderíamos continuar o trajeto pela fronteira urbana-rural, e do

Nova Esperança, percorrido pela manhã; continuamos no sentido sul-norte, pela face leste da

cidade. Ali é a região com as vertentes mais íngremes de toda a fronteira. É por isso que ali, como

no Saltinho, há bairros há muito tempo estabelecidos que, até hoje, não tiveram quem os

“sucedesse” na situação de fronteira. Perderam muitas das características da situação de fronteira

sem, necessariamente, terem deixado esta condição. Contudo, nos últimos anos, a situação

habitacional no município parece ter se agravado, fazendo com que, mesmo ali, em terreno de

declividade muito acentuada, com grandes vales abrindo-se após os últimos bairros, nas vertentes,

passe a existir vários assentamentos e invasões, muitos já legalizados e dotados de infra-estrutura

urbana mínima.

O primeiro bairro que visitamos nesta seqüência foi o Conjunto Cristal. Após

as casas populares, há plantações, de soja e napiê e a continuação do conjunto, no final do marco

divisor, no alto da vertente. As casas foram construídas de forma precária, como uma ocupação

provisória, mas os moradores chamam o lugar igualmente de Cristal, mesmo tendo mais de 10

anos de diferença entre os bairros e terem origens totalmente diferentes. Ali não há esgoto nem

asfalto, mas há luz e água. Conversei com algumas pessoas, e nota-se a necessidade de diferenciar

ali da paisagem que se descortina do outro lado do vale: Franciscato, Perobal II e III e Novo

Perobal. Talvez seja por isso que os moradores frisam tanto o nome Jardim Cristal, para mostrar

que sua vinculação está com o conjunto, não com os demais assentamentos onde todos

apontaram como foco de violência e criminalidade.

Um destes moradores foi Pedro Alcântra. Apesar de ter mais de 60 anos, mora

em Londrina há apenas seis. Morava em São João do Ivaí, no Paraná, sendo natural de Barra,

Minas Gerais. Ele era trabalhador rural, administrador de fazenda. Mudou e migrou muito,

sempre em busca de trabalho para melhorar de vida. Veio a Londrina exatamente porque se

aposentou. Seu filho veio alguns anos antes e ajeitou o lugar para o pai.

Pedro disse que gosta do lugar e da cidade. Disse que ali é muito tranqüilo e

pode-se até dormir com a porta aberta. Estranhei, pois é um local muito próximo (até

visualmente) de lugares apontados pelos meus conversantes como mais perigosos de Londrina.

Ele reconhece que “a coisa lá prá baixo é feia”, mas disse que ali não tem problema nenhum.

“Não é o lugar que importa, é o povo”. Ele apontou como lugar mais perigoso na cidade a zona

norte, Nossa Senhora da Paz. Disse que “aqui no sul é tudo tranqüilo”. Ele mostrava entender o

sul como seu bairro, de forma muito localista, pois acabara de dizer que nos bairros vizinhos

havia muito perigo...
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Crianças gritando
Mães gritando
Irmãs gritando
E um martelo martelando.

Conversas
E TV e rádio
E os carros, não existem...

Caminhando ali pela rua, observamos um rapaz com galochas às voltas com

um pequeno curso d’água, de não mais que meio metro, descendo a vertente. As águas saíam do

meio de duas casas, cortava o caminho pelo qual passávamos (que daria acesso ao Jardim Santa

Joana), descendo em meio a árvores grandes, para os desavisados, “uma matinha”.

Henrique nos recebeu bem, passando a nos contar que era de Faxinal,

mudando-se para Londrina há 8 anos. Mora ali há oito meses apenas, tendo morado antes na

Biquinha, que é a continuação do União da Vitória, já está na vertente do córrego saltinho,

chegando na PR-445. Vendeu seu barraco por R$ 2.000,00, comprando aquele por R$ 500,00.

Veio de Faxinal, porque diziam que aqui era melhor. Porém, disse que “cidade

grande é uma ilusão”, pois “vem muita gente de fora”, não tendo oportunidade para todos. Disse

que está na mesma situação que em Faxinal, onde já morava em barraco. Porém, no momento

seguinte disse que aqui é melhor. Justificou, afirmando que onde mora agora tem de tudo perto,

além de ter serviço (bicos) sempre. Estes elementos, junto com a tranquilidade do bairro (volto a

me espantar) são apontados por ele como as coisas que mais gosta ali. “Aqui tudo é mais

facilitado”. E não quer sair. Menciona que a Prefeitura está construindo um novo conjunto, ao

lado do Dequech, mas que ninguém dali quer ir. Disse também que o pessoal da COHAB sempre

vai lá, dizendo que vai tirar todo mundo, levando para o novo conjunto. Até por isso que ele

disse ter se desanimado um pouco de mexer com a casa, pois não sabia se ficaria ali por muito

tempo.

Quando perguntei se não valeria a pena mudar-se, por causa da casa melhor,

ele inverteu a frase: “o que importa não é a casa, mas o lugar, pois a casa agente ajeita”. Então ele

fez uma série de argumentações curiosas. “Lá só vai gente de vila”. “Mistura bom com o ruim”.

Ali, ele podia largar a casa aberta. Conhecia todo-mundo. Lá no conjunto iria juntar todo tipo de

gente. Gente que ele não conhecia. E que ele não estava disposto a conhecer... Gostei do “gente

de vila”. Além de tudo, disse que o Dequech é um buraco, e é tudo longe dali... E ele não deixa
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de ter razão. O conjunto foi insalado no fundo do vale, à beira do Saltinho, isolado e sem acesso

asfaltado. Passando pela rodovia PR-445, em direção a Curitiba, olhando-se à direita (e abaixo),

pode-se ver o conjunto. Literalmente um buraco.

Percebi isto muito explícito em muitas das conversas: uma necessidade de

acessibilidade, de localização estratégica em relação aos serviços urbanos de que necessita.

Reinvidicações comuns.

Outra coisa marcada é o asfalto. Quando perguntei a Pedro o que precisava

para melhorar o bairro, ele falou do asfalto. Novamente o asfalto. Ele me parece estar surgindo

como um dos símbolos mais importantes da cidade. O signo do que é e o que não é incorporado

à cidade, pois, quando evocam a imagem da Londrina de então, o que lembram é da “barrera” e

do pó. Quando demarcam a alteração no bairro, foi quando chegou o asfalto. O que querem para

que o bairro mude: o asfalto. O que é o asfalto para uma cidade? Ele é a primeira condição,

principalmente nas enlameadas terras norteparanaenses, para a estética e a higiene citadina, dois

enunciados fundamentais do modernismo urbano do século XX.

Dali do alto do Jardim Cristal, tivemos a primeira panorâmica do vale. Na

vertente oposta, víamos a montante, no alto da vertente, o Fransciscato, que vai até o córrego. A

juzante na vertente, iniciando-se mais ou menos no meio caminho do divisor de águas, o Perobal

II e III, além do Novo Perobal. O Córrego escavou o vale no sentido leste-oeste, com uma

pequena inclinação em forma de arco a montante, na direção nordeste. Da vertente onde

estamos, o córrego que passa ao lado da casa de Henrique é um dos tributários. Logo

descobriríamos que ele nasce de uma mina, no alto da vertente, perto do Caíque, em um bananal,

passando no meio das casas, numa cena esteriotipada de favela, com lixo, animais e mais a

aparência de um esgoto do que da água límpida correndo sobre o basalto que havíamos

presenciado há pouco.

Achamos a nascente do ribeirão
É um canal, passa por entre as casas
Está ali
Esgoto, lixo e patos
Como que protetores
De um curso indefeso.
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Caminhando posicionamo-nos na última rua do Jardim Santa Joana, que fica

no espigão da cabeceria do vale. Os espigões formam um “U”, sendo toda esta parte alta ocupada

pela “cidade”. Dali pudemos ter uma visão da abertura do vale e sua continuação, além de parte

da vertente onde está o Jardim Cristal. Fantástico! Dali reparamos que haviam mais cursos d’água

tributários do córrego que percorre o fundo do vale.

Voltamos ao carro, e com Arnaldo, circulamos o vale pelo vórtice, buscando a

vertente oposta. Lá, percorremos os limites do Fransciscato, chegando ao fundo do vale. Ruas

muito estreitas, asfaltadas mas estreitas. Muitas pessoas nas ruas. Muitas crianças. Muitos

“jogadores de futebol”. São 17:00hs.

No momento de retornar, numa rua sem saída, vimos uma pessoa. Pablo teve

um sobressalto e quis falar com ele. Deixei sua intuição nos guiar e fomos conversar com ele.

“Ele tem jeito de quem tem algo a dizer”, disse Pablo. E tinha razão. O homem era Ronaldo de

Paiva, vice-presidente da associação de moradores.

Ronaldo mora ali há 10 anos e relata que quando chegou, o bairro era muito

problemático. Além do crime, da violência e da pobreza, não havia nenhuma infra-estrutura,

senão luz e água. A relação entre a Prefeitura e a comunidade é, segundo Ronaldo, uma seqüência

de ações e reações: “tem a invasão, aí a Prefeitura vem, faz alguma coisa, e o bairro começa a

reivindicar melhorias”.

Ronaldo acha que a característica do bairro, quando chegou, era a

criminalidade e a falta de respeito, estando diretamente vinculadas, segundo ele, à pobreza e à

opressão. “Que opresssão?” Perguntei. “Opressão espiritual”, disse ele. Ronaldo é evangélico,

convertido depois de ter vindo para o Franciscato, e disse que deixou de querer ir embora do

bairro quando passou a ver as coisas pelo lado espiritual. “As pessoas são pressionadas por

Satanás, que tenta puxar todos para baixo”. Ronaldo acredita que o trabalho evangelista que eles

têm desenvolvido é o principal meio de melhoria do bairro, pois trabalha a auto-estima e visa

fazer o povo acreditar que pode melhorar, mediante o trabalho. “Quem mora na cidade tem que

mostrar que, para ter o que tem, teve de trabalhar. E nós tentamos mostrar que, se eles

trabalharem, também podem chegar lá”. Sem dúvida, não tive como não me lembrar de Max

Weber.

Hoje, Ronaldo disse que a “história está mudando”, e as pessoas passam a

trabalhar ao invés de ficar sentadas se dizendo “coitadinhas”. “A gente conseguiu muita melhora
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por aqui”. Disse também que nem todos aderiram ou aceitaram. Porém, o respeito tem de ser

mantido. Se há pessoas que desenvolvem atividades digamos, não lícitas, deve-se manter o

contato e o respeito. Então o respeito torna-se mútuo.

Assim como Eduardo me relatou acerca do Guanabara da década de 1960 e

início de 1970, Ronaldo disse que quando se mudou tinha vergonha de dizer onde morava, por

causa da discriminação e por vergonha mesmo. Ele próprio disse que quando chegou, “queria

voltar para trás”. Eu lhe disse que, em minhas conversas, um dos locais mais mencionados como

o mais perigoso na cidade era o Franciscato, um lugar de medo para muitas pessoas. Perguntei-

lhe o que achava. Ele apontou o preconceito das pessoas e as reportagens da TV. “No começo,

era assim mesmo [como a TV mostrava], mas não é mais. As pessoas ainda têm no coração e na

mente, mas já mudou”. Então eu ouvi pela terceira vez a frase, na sua versão original: “o lugar

quem faz é a gente”. E faz mesmo?

Quando Ronaldo se mudou, o sentimento que ele tinha em relação ao bairro

era de uma profunda topofobia, por inúmeros motivos. O que tornou o bairro um lugar para ele,

foco de relações topofílicas partiu, em primeiro lugar, de uma mudança de mentalidade dele. Não

foi, a princípio, o bairro que mudou. Não houve alteração no lugar, mas na sua relação com ele.

Topofobia tornou-se topofilia, e hoje ele disse que não apenas gosta, como não quer sair do

Franciscato.

Outra expressão interessante é “as pessoas ainda têm no coração e na mente”.

Ele identificou exatamente as duas origens dos sentimentos topofóbicos e topofílicos: o coração,

representativo dos sentimentos, e a mente, onde a imaginação trabalha as imagens e culmina no

imaginário. Há, portanto, um descompasso têmporo-espacial entre a história e o cotidiano e o

imaginário urbano? Acredito que sim, pois as transformações são sempre mais lentas nas

mentalidades do que no nível do solo.

Perguntei a Ronaldo se gostava de Londrina. “Gosto muito para viver”. Sua

justificativa é que foi interessante. “É uma cidade pequena, não oferece muito emprego, mas,

para quem tem situação financeira boa não tem cidade melhor para viver”. Fiquei muito

espantado com aquela resposta. Não esperava um apontamento daqueles. Tanto que tive de

perguntar: “E para quem não tem situação financeira boa?”. A resposta dele foi mais intrigante

ainda, quase paradoxal com suas expressões anteriores: “Aí entrega para Deus” (!!!???) Ele tinha

acabado de me dizer que era necessário trabalhar e acreditar para mudar de vida, e agora dizia que

tinha que entregar para Deus? Rimos nós três.
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O lugar que ele apontou como tranqüilo e gostoso, foi o Parque Arthur

Thomas. Foi a primeira menção do Arthur Thomas. Ele, de fato, não está muito presente no

imaginário urbano.

Falando sobre o Franciscato de antes e o Perobal de hoje, Ronaldo disse que

“se você olhar o natural, é terrível. Sente medo se olhar”. Ele se referia à sujeira e ausência de

cuidado e infra-estrutura. Citou as crianças sujas, brincando naquela água imunda. Novamente eu

sentia a relação entre degradação ambiental e social com a criminalidade e a violência.

Sobre os lugares mais violentos da cidade, Ronaldo apontou o São Jorge,

Favelinha da Bratack, o Santa Fé. E como em tantos outras conversas, suas expressões são

baseadas em reportagens. A maioria das pessoas não vive a violência. A maioria a vive apenas

através do imaginário urbano, onde o medo se instala, e as imagens produzidas em locais

pontuais parecem ganhar a dimensão da cidade. Por isso, poucos experienciam este medo e esta

violência. E a mídia tem papel fundamental nesta produção de imagens.

Perguntei sobre o centro. O que era para ele, qual a relação dele com o centro.

Ele ficou pensativo, buscando esta relação. Não a encontrou. “O centro é onde tem o banco, tem

loja, não tem nada de especial”. Ele não possui relação com o centro. Na verdade, o centro não

exerce centralidade nenhuma sobre eles. De fato, o que é centralidade? Depois ele se lembrou de

sua igreja, que fica abaixo da Leste-Oeste, na rua Cuiabá. “Lá é um lugar especial”. Mas, que

centro é esse?

Todos sempre esperam o melhor, como ele esperava para seus filhos, no

futuro, e já era hora de continuarmos nosso caminho.

De volta ao Uno, continuamos o trajeto pela fronteira urbano-rural. Passamos

por todo o Perobal I e II, Novo Perobal, entrando pela estrada da Fazenda Refúgio. Demos a

volta e continuamos a circular. Na transição, paramos e a terceira panorâmica do vale. A partir do

Franciscato, vimos mais dois cursos d´água que alimentam o ribeirão no fundo. O único que

soube dizer o nome dele foi Ronaldo: Cambezinho. Mas não acreditei muito. Preciso consultar

minhas cartas. Mata, casas, pessoas na rua e a escola e sua gritaria.

De novo no carro, chegamos ao espigão, na outra vertente. Dali circundamos o

Jardim Jatobá, contornando o vórtice do “U” do vale. No circundar, outra panorâmica, avistando

além do vale, a continuação, onde os cursos d’água deixaram apenas um morro no centro, no
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encontro dos vales. Ali, o “Cambezinho” derrama suas águas no São Lourenço, o vale paralelo ao

norte do anterior.

Na seqüência, já estávamos além do marco divisor, na vertente direita do vale

do São Lourenço. Outra panorâmica: pasto, vale como fazenda. Do outro lado, uma grande

pedreira abandonada, como uma grande garganta no morro. A leste, a sede da fazenda. A oeste, o

Novo Pizza. A montante, na própria vertente direita, um bairro não mapeado. Achei que era um

assentamento. Tínhamos de ir lá.

Continuando pelo marco divisor, passamos ao São Lourenço, conjunto que

pretendo voltar e conversar, pois hoje a hora já avançava. Por uma estrada de terra descemos a

vertente e chegamos ao São Marcos, o assentamento que havíamos avistado do alto. Este não

passa de seis ruas paralelas, formando cinco quarteirões que, com menos de dois anos, já estão

praticamente concluídas, no sistema de auto-construção. Não é composto por barracos, mas

ainda falta o asfalto e esgoto, contando já com água e energia elétrica. É limítrofe com um sítio

(que a partir dali ocupa quase toda a vertente direita do vale) e com terrenos cheios de montes de

entulho, galhos, lixo. Aparentemente, caminhões de empresas de caçambas têm vindo ali

periodicamente despejar o restolho. A população não parecia muito satisfeita. Havia também

bolos, fornos e cenas passadas. Havia pessoas e crianças nas ruas.

Já estava na hora de ir embora. O vale do São Lourenço vamos explorar um

outro dia. Por hoje, estivemos ao lado, buscando o imaginário, e encontramos centralidades.

Buscando a existência, e encontramos a fé. Buscando o outro, e encontramos nós mesmos...

6.9 PARADA PARA AR

21 de Fevereiro de 2003
sexta-feira
nenhum assassinato hoje, 35 no ano

Hoje o dia foi para reflexão. Depois de vários dias de conversas e buscas, senti

a necessidade de parar um pouco, tomar ar e pensar em tudo o que tenho ouvido, falado,

conversado e imaginado. Hoje, o trabalho foi interno.

Durante todos estes dias, as pessoas têm se expressado a respeito do medo e

da violência. Ainda estou procurando aaqueles que vivem o medo. Aqueles que o medo e a

violência fazem parte do cotidiano. Convivem e lhe dão bom dia. Por todos os cantos, o medo
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apareceu apenas como imagem veiculada, pelo que ouvem falar, pela reportagem. As noções de

lugares de medo, quase sempre associadas a bairros, aparecem como imagens que alimentam e

compõem o imaginário urbano de Londrina.

Já os sentimentos topofóbicos além do medo, são numerosos, variados e mais

precisamente experienciados. É a aversão a um lugar feio, aversão a locais perigosos, aversão a

locais degradados ambientalmente e socialmente, aversão a paisagens olfativas desagradáveis. Em

alguns casos, a topofobia manifesta-se como ódio e uma repulsa profunda.

Os sentimentos topofílicos não são tão variados quanto os topofóbicos. Quase

todas as pessoas expressaram-se, até agora, gostar muito de viver em Londrina. Cada um com a

sua própria “londrina”, mas todos têm suas relações fenomênicas e existenciais com a cidade.

Porém, notei também que há grande importância nas relações funcionais e de prestação, ou seja,

o que a cidade oferece é, em muitos casos, colocado acima do que a cidade é. O que a cidade

oferece pode ser mais importante do que você é na cidade e com a cidade, no seu lugar e com a

sua experiência. Contudo, são casos. Há também aqueles que afirmam que “o lugar quem faz é a

gente”, e fazem mesmo. Estes vivem o lugar de forma plena, acreditando na força individual e

coletiva na mudança do lugar e de si mesmos.

Como lugares topofílicos, pude identificar poucos. As pessoas que entrevistei,

até agora, manifestaram-se mais no sentido da topofobia do que da topofilia. Entretanto, lugares

freqüentemente citados como pertencentes ao seu rol particular dos que “mais gosta”, são o Lago

e o Zerão. Em menor número foram citados o Calçadão (embora este também apareça ligado à

topofobia) e o Arthur Thomas. Na verdade, percebo uma vinculação grande, em quase todos os

entrevistados, com o bairro. Ali sim eles constituem seus lugares. Entretanto, não tenho absoluta

certeza ainda desta configuração. Uma das conversas colocou em dúvida se este apego é de

essência topofílica ou de poder. Em outras palavras, se o que existe é um lugar ou um território.

Somente uma pessoa disse-me ter seu território. Em vista disso, e em vista dos locais até agora

percorridos terem características bem marcadas de fronteira, como também a importância dada às

funcionalidades e comodidades do bairro (como o asfalto), pergunto-me se a vivência destas

pessoas não está mais associada à sua sobrevivência do que à contemplação e afeição ao lugar. Se

a sua principal preocupação reside na satisfação de suas necessidades básicas, o espírito e a mente

ficam absorvidos por esta pressão. E é através do território que alcançam a satisfação das

necessidades, não através do lugar. Neste caso, estas pessoas buscam primeiro um território, não

um lugar.
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Mas preciso ampliar minha experiência da cidade. É por isso que continuarei

por mais alguns dias a andar pela cidade. Quero encontrar e conversar com mais pessoas. Esta

prática andante de trabalho de campo é algo que pode dimensionar algo novo em minha

pesquisa. Ou, talvez, decretar minha fraqueza. Mas não importa. O tempo já está avançado e não

há como recuar. Preciso continuar a caminhar.

Outra coisa que quero registrar hoje, é a relação feita entre asfalto e melhoria.

Na verdade, o asfalto me parece surgir como um símbolo do desenvolvimento, da qualidade de

vida e da imagem urbana. Ontem perguntei a Pablo, como reflexão: “O que seria de Londrina

sem o asfalto?” A impressão que temos, ao conversar com as pessoas de então, que viram

Londrina “desnuda”, e as que hoje vivem “no chão”, é que Londrina não teria crescido tanto. A

chegada do asfalto é um marco comum nos bairros e na própria cidade de mudança de condição:

antes e depois. O antes é o que dá vergonha, o sujo, o de criminalidade alta, o violento, a

topofobia. O depois é a melhoria, o orgulho, a higiene, a topofilia. O que seria de Londrina sem o

asfalto?

Até agora, ninguém mencionou os prédios livremente, sem pergunta. Esperava

que eles surgissem naturalmente, mas isto não ocorreu. Em vista disso, tentei inseri-los na

conversa, e percebi que isto será de proveito aos diálogos, pois os prédios podem ser esquecidos,

pelo costume, mas parecem povoar o imaginário urbano desta cidade.

E que cidade? “Pequena”, “grande”, Londrina é chamada simultaneamente de

ambas as formas. Alguns até articulam uma “cidade grande com jeito de pequena”, ou com

características das duas. Problemas e vantagens da grande, e só vantagens da pequena. Londrina é

uma cidade de interface. É uma cidade média.

Continuo tendo de experienciar, caminhar e refletir. A “busca das coisas

mesmas” não é fácil. Significa liberdade e busca. Depende de encontros e intuição. E amanhã

tentarei mais encontros.

Caminho esperando encontrar
Encontro e sou encontrado
E o percurso se desenha por entre
prédios, pessoas e vertentes,
cursos d’água, bairros e ruas.

O percurso é a cidade
A urbs cosmopolita e multifacetada.



171

O caminho somos nós mesmos.

6.10 UM DIA DE ANDARILHO

22 de Fevereiro de 2003
sábado
nenhum morto hoje, 35 no ano

Um dia muito ensolarado, mas agradável, não excessivamente quente.

Já disse que o meu trabalho é de um andarilho e de conversante. Hoje foi um

dia de andarilho. Andei e procurei experienciar. Eu mesmo um passante, um ficante, um vivente.

Após cumprir meus deveres e refletir um pouco, fui ao Calçadão. Sábado à

tarde e o Calçadão continua cheio. Esta observação eu já fiz na semana passada. O centro não

morre após o expediente. Mas sua centralidade é de passagem e de uso. É o caminho dali para

aqui.

É outro daqueles dias singulares
Com Sol, calor, brisa fresca e nuvens esparsas
É um dia de regozijo e de lembranças
É um dia de preparação para a mudança.

Mas desta condição de passagem, com poucos que ali permaneciam, preferi

deixar as conversas para um dia de comércio em movimento. Limitei-me a caminhar pelo

Calçadão, pelas alamedas, pelas ruas em volta. Taxistas esperando, pessoas indo e vindo, sempre

no sentido leste-oeste. O tráfego norte-sul é dos carros. É a ligação da cidade. A transversalidade.

Já de carro, percorri mais algumas ruas, observando o marasmo (sem tédio) do

sábado à tarde. Dirigi-me ao Lago. Eu e Janaina.

Da Souza Naves, desde a Alameda Miguel Blasi, cheguei ao Monumento à

Bíblia, contornando e observando toda a região do Lago I. Chegamos à barragem. Agora a pé,

observamos o movimento das pessoas. Carrinhos de caldo-de-cana e água de coco.

O movimento aumentou na medida que o fim da tarde chegou. Pessoas

tranqüilas, caminhando e observando o Lago, a área verde em volta. A pista de ciclismo e de
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caminhada há pessoas a utilizá-las durante toda a tarde. Na barragem, algumas pessoas nadam.

No Lago, os jet-skis está à toda a correr.

Do outro lado do Lago, nas casas particulares vê-se um movimento de pessoas,

como numa festa. Vê-se pessoas a contemplar. Vê-se poucas pessoas.

O movimento concentra-se neste lado. Pergunto-me de quem é este

movimento? Penso nas pessoas que tenho conversado. Penso em que medida as pessoas da

fronteira vêm aqui. Vêm? Muitos nem citaram o Lago. E quando citavam, não era por

frequentarem o Lago, mas por ser bonito, simplesmente. Isto me faz pensar e querer, cada vez

mais, entender a possível diferença entre território e lugar nas experiências citadinas. Elaborei um

apontamento de uso social do Lago: talvez a pista e a área verde sejam mais utilizadas pela classe

média, seja por lazer, turismo e saúde. O que querem e usam do Lago é a pista, a área verde do

entorno e a paisagem. Muitos me falaram da “paisagem”. Este parece ser um bem para as

pessoas. A água, em si, é da classe alta, principalmente daqueles que praticam os esportes náuticos

e dos moradores e amigos das margens. Os de menor poder aquisitivo, aqueles que não têm o

Lago para fruição da paisagem ou como local de prática esportiva ou de cultivo à saúde, tem a

“ribanceira”, o local de pesca, e algumas partes para tomar banho, apesar da insistência das

autoridades na má qualidade da água para banho. É evidente que este é um apontamento

grosseiro, repleto de reentrâncias e sobreposições. Mas o que aponto não é uma divisão

territorial, mas um uso predominante.

Outro ponto importante na sociabilidade e nas feições espaciais da região do

Lago são as transformações do Lago II. A construção dos degraus e do jardim na passagem ao

Lago I, além da passarela e as pontes para caminhada e a iluminação, dotaram o Lago II das

mesmas características e atração que o Lago I. O movimento ali passou a ser intenso desde antes

de terminadas as obras. Em termos estéticos, se o Lago I possui nas curvas de suas margens o

elemento principal, o Lago II tem nas pontes e no seu sentido rústico o elemento mais marcante

de sua plasticidade.

Com estas transformações, a ponte da Av. Higienópolis tornou-se mais ainda

um ponto de referência no Lago todo, talvez o ponto central de toda a área. O número de

pessoas que simplestemente param ali para contemplar o nascer ou o pôr do sol (o sentido do

Lago é oeste-leste) aumentou muito desde as modificações, principalmente pela construção de

uma espécie de mini mirante no Lago II e de um local, além das calçadas, para pesca, no Lago I.

Agora, além dos pescadores, que não precisam mais ficar na ribanceira, o número de banhistas
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aumentou, principalmente nos degraus. No jardim, que adentra o Lago, é muito freqüente ver

pessoas e crianças caminhando. É como entrar no Lago. Creio que estas intervenções

promoveram uma aproximação da população com o Lago. Metafórica e empírica.

Escureceu, e os caminhantes não diminuíram imediatamente. No verão os dias

são longos, e a luminosidade lhes dá tempo. Eu tinha de ir embora.

Estas são as anotações do andarilho. Quero agora ouvir os que ali passam e

param. Quero dialogar!

6.11 DE LAGO A LAGO: IGAPÓS

23 de Fevereiro de 2003
domingo
2 mortos hoje, 37 no ano

Um domingo como todos. Ensoralado, calor intenso. Um domingo típico do

verão: Igapó.

Como no dia anterior eu havia andado pela região do Lago I, resolvi andar pelo

Lago II, mas decidido a dialogar.

Como um típico domingo, peguei a bicicleta e de chinelos e camiseta, fui

circular. Era o meio da tarde. Neste horário não há tantos passantes, pois o almoço no domingo

custa a sair e a descer. Mas já haviam carros estacionados na área onde instalaram alguns

aparelhos para a prática de exercícios físicos, além de alguns pescadores pelas ribanceiras, à beira

da pista de caminhada, que é muito à margem do Lago.

Pedalando, percebi que a infra-estrutura do Lago II ainda tem muito a

melhorar e que as queixas a ela dirigidas procedem. O gramado não está formado e as margens

estão praticamente no barro. De imediato, percebe-se uma diferença entre o I e o II. Pergunto-

me se isto irá influenciar a população que vai dirigir-se para lá dali a pouco. Depois eu saberia que

sim...

Encontrei, quase na Av. Maringá, no Lago II, Antonio “Carioca”, que nasceu

em 1950. Ele tem muita vivência da cidade e sabe muitas coisas. Talvez por isso tratou-me como

alguém que não sabe absolutamente nada. Não fiz questão de dizer que sabia um pouquinho de

alguma coisa. Deixei-o explicar-me tudo que quis. É uma atitude contrária de muitas pessoas mais
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simples que julgam que o que sabem não tem valor, ou que eu, por ser um estudante, já sei de

tudo o que eles poderiam me contar. Porém, em ambos os casos, simplesmente ouço. Ouvir e

deixar falar é a minha orientação.

Os pais de Antonio chegaram com os avós e toda a família em 1935. Vieram

da Barra do Tupuraí, Rio de Janeiro. O avô trabalhava como exportador de carvão, vindo ao

Norte do Paraná para transformar mata em carvão, já com contrato e tudo. Porém, o câncer

tirou-lhe a saúde e o negócio da família ruiu junto. Novamente, vemos o rompimento das

práticas sociais e familiares, com alteração na forma de vida, trabalho e costumes, de uma família

com a morte dos progenitores. O pai de Antonio também esteve doente, mudando-se para a

cidade, para estar mais próximo do atendimento médico.

Antonio fez questão de frisar que eles chegaram antes dos Godoy, que a

história que está por aí, sendo contada por eles, só é assim porque eles tinham dinheiro.

Sobre Londrina, ele diz que era tudo sertão. De fato, ele usa esta expressão

mais de uma vez. Quando lhe perguntei se ele gosta de Londrina, ele me disse que conhecia todo

o país, muitas cidades. Mas não me respondeu. Insisti na pergunta, e ele disse que Londrina

cresceu e contraiu as doenças de cidade grande. Disse que gosta de estar perto da água e da mata

para respirar “ar puro”. Londrina, para ele, está com “excesso de movimento e com as doenças

de cidade grande”, que “tiram o prazer e a liberdade”. Londrina, cidade cismada.

Achei interessante a resposta à pergunta sobre lugares especiais para ele.

“Como vi fazer tudo, não tem nada de especial”. É o cotidiano levado à banalidade. É a crença da

a-historidade da própria vivência.

Sobre a violência, Antonio disse que, como toda cidade grande, “tem lugar que

tem que saber entrar”, mas não tem medo não. Porém, citou os bairros que acha mais perigosos,

como o João Turquino, Maracanã, União da Vitória. Mas ele aponta a responsabilidade sobre o

próprio projeto nacional, ou seja, “a falta de estrutura da nação”. Um exemplo é a inflação, que,

segundo ele, com ela “vem tudo quanto é conveniência junto”. Ele não acredita que as coisas vão

melhorar, é meio cético. Diz que “cidadão é como agricultor, sempre acha que vai melhorar”,

mas ele não crê nisso não.

Ele expressou descontentamento com as obras e o trabalho público de

Londrina, como as próprias obras dos Lagos, alguns viadutos e outras obras que, segundo ele,

não foram planejadas nem bem feitas.
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Porém, ele encerrou a conversa dando-me uma ótima frase: “Já vou indo, pois

já senti o cheiro do ambiente”. Embora não tivesse me dito o motivo de sua freqüência ao Lago,

este morador do Jardim Tókio revelou o que sente na verdade: atração pela atmosfera “natural”

na urbs. É a brisa que se parece com o mar. É o verde. É o “ar puro” da água poluída. Em meio a

toda sua crítica, ele busca tudo o que todos buscam: tranqüilidade idealizada na imagem da

natureza, a não-urbs, a não-civilização. Mas perto, o suficiente de todas as suas comodidades e

confortos.

Pássaros, grilos,
da ponte de madeira, a ponte dos carros
O vai e vem incessante
e o som cortante dos motores
Concomitante com o tremer da ponte
O pisar das pedrinhas
e o trinhar das catracas das bicicletas.

Vou pedalando, ouvindo e observando. Agora o Lago passava a concentrar

cada vez mais pessoas. Nesta tarde de domingo, agora já 16:00hs, os pescadores foram os que

mais se avolumaram. Gradativamente, foram tomando todas as margens, por todo o Lago II.

Muitos pescadores
famílias e lixo na água
Na sombra, alguém se prepara para mergulhar.

Há também vários ciclistas. Alguns em bandos. A brisa sopra no sentido leste-

oeste. Lembro-me do mar. O cabelo voa. Mas alguns ciclistas me assustam. Param na ponte que

tenho de atravessar. Não gosto da idéia de ficar “encurralado” ali. Saio da pista. Vou pela calçada.

Como separar sujeito de objeto?

De bicicletas, uma sombra
E saio da pista
Assim como todos, vivo a cidade
E não quis me arriscar a dividir uma ponte.
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De volta à pista, vou pedalando e pensando. Observo. E arrisco:

“Diferente do Lago I, o II parece repleto dos de “baixa renda”. Acho que os
públicos não são os mesmos. A verdade é que o II está mais integrado à cidade,
além de ser um círculo. É mais passagem que a região do Lago I.”

Há pessoas com almofadas e até deitadas na pista de corrida. Estão ali para

pescar. A ribanceira é imediatamente após a pista. Mesmo assim, elas parecem não estar no

melhor lugar para uma pescaria...

Há famílias, com carros
A intenção é um piquenique
Os bancos ocupados
Pessoas a conversar, a namorar
e à beira da pista, pescadoras
Parece que lhe tiraram a “ribanceira”.

“De fato, parece que o Lago II já tem dono. E não são os mesmos que o I.”

Agora já estou perto das 16:30hs. O Lago está circundado de pescadores e há

em vários pontos pessoas tomando banho. Alguns estão andando de bicicleta, param para entrar

na água, de roupa e tudo, e voltam a andar. É apenas um refresco. O movimento maior ainda

virá, mais no final da tarde. Nestes dias de verão, a noite tarda a chegar.

Estou novamente na av. Higienópolis, ponte entre os Lagos I e II. Já ouço o

movimento dominando a paisagem, mesmo que você não olhe para ela. Mas o som das crianças a

brincar na água também atrai a atenção.

Chego perto e vejo que não é necessário ser muito criança para isso. Os

degraus da “cascata” estão repletos de adultos. Pessoas de todas as idades, até crianças bem

pequenas, sentadinhas nos degraus, sentindo a água em suas costas...
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“Agora é fato: o Lago II já tem dono”

Ali na ponte o movimento é muito intenso. Pessoas comprando água de coco,

caldo-de-cana. Pessoas brincando na água. Pessoas olhando pessoas brincando na água. Pessoas

olhando o Lago. Pessoas olhando pessoas. Pessoas indo. Pessoas vindo. Muitas pessoas. Mas,

mesmo assim, elas não conseguiram superar os carros nem em número nem em barulho. O

movimento desta avenida ofuscaria as pessoas, se as pessoas não fossem a principal razão de ser

do Lago. Os carros apenas passam. As pessoas ficam. E o Lago é das pessoas. Não há dúvida. E

não das mesmas pessoas do “lado de lá”, o Lago I. Ali, já há donos. E você acha que alguém irá

brigar por ele?

6.12 DO CENTRO AO CONDOMÍNIO: DE VOLTA AO CENTRO

24 de Fevereiro de 2003
segunda-feira
nenhum assassinato hoje, 37 no ano

Que dia ensolarado! Que calor! De uma noite abafada vem um dia estonteante,

mas abrasador. Dia de investigar o centro. Como é morar no centro?

Busquei duas pessoas, dois irmãos: Mateus e Talita Perdigão. Fui à casa deles.

Já não é mais no centro. É no Condomínio Horizontal Vale das Araucárias, na região sul.

Mudaram-se há quase três meses, fugindo do centro. Por isto, a conversa toda girou em torno de

uma comparação entre a vida no centro e no novo bairro.

Conversei primeiro com Mateus, nascido em 1991, irá completar 12 anos no

próximo dia nove. Estuda na sexta série do ensino fundamental, no Colégio Universitário. Fez o

primário na Escola O Peixinho.

Sempre morou no Calçadão, no Edifício Caminhoto, na Boca Maldita (o ponto

mais movimentado da cidade), no segundo andar. Quando perguntei se gosta de Londrina, ele

respondeu com indignação: “Claro!”, como algo elementar e óbvio. “Senão eu teria saído”.

Pensei numa criança pegando sua lancheira escolar e decidindo para que cidade ir, mas me

contive. Era uma indignação que se conclamava de forma estranha, como se não houvesse outra

resposta senão que sim.
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Teve uma infância muito presa à TV, pois, durante o dia não podia sair ou

porque não havia onde ir brincar ou porque a mãe não permitia, com medo. À noite eles

brincavam no Calçadão, como observamos ainda hoje, mas os vizinhos freqüentemente

reclamavam, atirando até mesmo ovos e outras coisas nas crianças. Se não era este problema, a

mãe também não gostava muito, pelo perigo. Mesmo no Calçadão, as crianças ficavam sentadas,

olhando umas para as outras ou conversando. Não há como não imaginar uma cena de extremo

tédio.

Já no novo ambiente, Mateus disse que pode brincar, há umas 10 crianças de

sua idade, enquanto no centro só tinha gente mais nova que ele. Ali ele anda de bicicleta, joga

bola na quadra, vai à piscina...

Quando perguntei onde é o centro para ele, ele me disse que é até a zona rural,

“pois em todo lugar tem uma lojinha”. Esta foi a melhor associação do que seja o centro, no

sentido de levar às últimas conseqüências o critério mais freqüentemente usado para definição do

centro: o comércio. Pergunto novamente: o que é o centro?

Ele não pôde me dizer lugares que ele não gosta nem lugares que gosta.

Conhece tão pouco da cidade, limitado ao colégio, o centro, o condomínio e alguns pontos.

Perguntei-lhe se, caso fosse solto em algum ponto da cidade, ele saberia chegar em casa? Ele

disse, rindo, que não. Esta reclusão é resultado do medo e da insegurança proveniente de sua

mãe, além das condições do lugar em que fora criado: um lugar encarado como inseguro, que lhe

privava da liberdade.

Pedi então para ele fazer o desenho de Londrina. Assim como pensei, ele

achou amplo demais. Pedi então para ele desenhar a sua casa de agora e a sua casa de então, ou

seja, o Calçadão. Enquanto ele se pôs a desenhar, fomos conversar com Talita, no outro quarto.

Talita já está com 17 anos, cursando o tercerio Colegial no Colégio

Universitário. Sua experiência da cidade é apenas um pouco mais ampla que a de Mateus, mais

ligada à sua idade do que a uma maior curiosidade pela experiência citadina.

O que mais reclamou do antigo lugar de morada, caracteristicamente

topofóbico, foi o barulho e a falta de tranqüilidade. Ali ela disse que é impossível ter paz ou

dormir, principalmente na época de natal, quando o comércio fica aberto até as 22:00hs. Esta

situação juntamente com as já mencionadas por Mateus, configuram o lugar, para Talita, com

“total falta de liberdade”.
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Ela relata que brincava dentro de lojas, de esconde-esconde e pega-pega, além

de brincar com os próprios brinquedos demonstrativos. Os dias e as noites dela eram

preenchidos da mesma maneira que Mateus: com TV e atividades esporádicas como ir ao Clube

ou ao Zerão. O Zerão é um referencial importante pois, a avó morava ali, sendo a casa dela um

marco de liberdade e possibilidades que eles não tinham no Calçadão.

Ela disse gostar de morar em Londrina, porém acha que falta lugares para ir.

Citou alguns que não vê graça ou que são muito cheios: Shopping, Arthur Thomas e Lago. Mais

interessante foi o lugar que ela disse gostar de ir: o centro. Após ter descrito vários pormenores,

com um certo rancor até, de como era morar no Calçadão, ela diz que depois que saiu de lá, gosta

de ir ao centro passear. “Antes não tinha graça, pois eu via todo dia”. Agora, o lugar topofóbico é

topofílico, e ela se dirige a ele em busca de distração.

O que gosta de seu novo lar é o verde (embora este não seja do condomínio e

sim do vale vizinho) e a quadra e a piscina. O que sente falta são as comodidades e proximidade

das coisas. O condomínio ainda é um pouco isolado, sem comércio em volta. Em vista disso,

enquanto Mateus disse sentir-se mais livre no condomínio, Talita disse sentir-se “presa”, pois a

locomoção de casa para outros lugares, ficou mais complicada.

Desta forma, eles estão mais livres ou menos livres? O condomínio fechado

lhes dá que tipo de liberdade? Quem está ficando no centro?

Matheus me trouxe o desenho (figura 9). Ele não gostou muito dele. Fez a

faxada de sua casa, a linha de prédios na boca maldita, em curva. Nem se animou a fazer a casa

FIGURA 9: Desenho de Matheus: sua casa no Calçadão
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atual. Não quis forçá-lo, nem podia. neste caso, o desenho falou-me pouco, a não ser trazer um

dos símbolos da urbs americana moderna: os arranha-céus.

oOo

Muitas perguntas ficaram, e por isso ao centro fui. Mas já era tarde. Vi todo o

movimento de que Talita e Mateus me falaram. Vi as lojas e as primeiras crianças descendo dos

prédios após às 18:00hs. Mas tinha de ir embora. Amanhã vou voltar e ver como está o centro

que eles há tão pouco tempo deixaram...

6.13 LESTE: LIMITES

25 de Fevereiro de 2003
terça-feira
dois assassinatos hoje, 39 no ano

Que dia quente! Que Sol abrasador! Parece que o tempo das chuvas finalmente

passou e vivemos estes dias de verão fortemente marcado.

Vamos ao campo, buscar vivências. O caminho, como sempre, começa da

avenida ao Perobal. É para lá que estou indo.

oOo

Continuo no ponto que paramos, dias atrás. Onde acaba o São Lourenço e

começa o Parque das Industrias, exatamente na cabeceira do vale do São Lourenço.

Circundando-o, passamos pela região da nascente do córrego, com uma declividade bem menos

acentuada e ocupada por chácaras e associações. Conversei rapidamente com a caseira de uma

destas associações, já no Jardim Monte Belo, na vertente esquerda do vale, mas na cabeceira do

córrego Roseira. Ela disse que o ribeirão está seco em alguns pontos, e que há movimento para

aterrar e lotear. “Daqui a pouco vão ocupar tudo por aqui”. É um descaso imenso em um vale

tão bonito.

Bem no fundo, o córrego
Trilha, água límpida, mas fedida
Marcas de homens...
É uma passagem ao outro lado
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Dois metros, no máximo
Som da água ao fundo...

Continuamos a circundar, agora já além do encontro do São Lourenço com o

Roseira, andando pelo Portal de Pizza. É incrível como este residencial, que tem um “braço que

vai até o fundo do vale”, construiu-se tão rapidamente. O bairro não tem 5 anos e já está quase

que totalmente construído, num padrão médio. Estamos no marco divisor do São Lourenço com

o ribeirão Cambé, e vislumbramos a vertente direita do São Lourenço, onde o São Marcos e o

Conjunto São Lourenço tomam toda a paisagem.

Toc toc do martelo
Casas em construção
Pássaros e crianças
Trator e bicicleta
Carros não.

Continuando, contornamos, a “ponta” do espigão, passando ao vale do

Cambé, no Jardim Vale Azul. Ali conversamos com Antonio de  Araújo. Baiano, veio a Londrina

em 1960, com 22 anos. Veio a passeio, mas acabou ficando. Ficando tanto que nunca mais saiu.

Trabalhou na Bahia como tropeiro, tendo já feito de quase tudo aqui. Pedreiro,

padeiro, leitero. Hoje tem uma chácara no Parque das Indústrias, comprada para que ele tivesse

suas “criação”. Mas a cidade o engoliu, e os problemas com a vizinhança e a Prefeitura se

avolumaram. Um dos lugares preferidos por ele para pastar seu gado era a Fazenda Refúgio.

Depois de repetidos problemas, decidiu instalar seu gado definitivamente ali. Ali está já há sete

anos. Como a fazenda é da Prefeitura, disse que “ali é tudo nosso mesmo”. Mas que “se vierem

mandar eu sair, peço um tempinho e saio, sem criar confusão”. Ele construiu um barraco,

colocou cercas, e ali pasta seu gado, tira leite. Já tem mais de 70 cabeças de gado, além de

aproximadamente 30 cavalos. Ali, na beira da rua, do loteamento, já tem muitos moradores e

amigos. Disse que em todo o tempo que está ali, só lhe roubaram duas vacas, mas sabe do perigo.

Sobre Londrina, disse que gosta muito daqui, pois já tem amizade e conhece

todo mundo. Porém, ele disse que a cidade “mudou da água pro vinho”, pois “cresceu e ficou

perigosa”. Lembrou que antigamente podia andar pelas ruas em qualquer horário, mas hoje não

pode, pois “é muito perigoso”. “Londrina tá um perigo”. E não é por causa da falta de emprego,
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disse. Pois Judas traiu Jesus, e naquele tempo tinha tanta terra para plantar? A explicação, porém,

não veio. Ele apontou os lugares mais perigosos, o que chamou de favelas: União da Vitória, João

Turquino...

Pedi para ver o vale. Passei pela “mangueira” e desci. Avistei o ribeirão Cambé

serpenteando lá embaixo, circundando a estação da Sanepar. Também vi o aterro da prefeitura,

na mesma vertente em que eu estou, um pouco mais a leste e no alto. Uma vergonha. A

montante, o Arthur Thomas já podia ser avistado. Todo o Cambé está “escondido” pela mata

ciliar.

Antonio contava muitos “causos”, e achamos melhor caminhar. Continuamos

a circundar a fronteira e, neste caminho, circundávamos os vales e suas cabeceiras...

Mugido de boi
Caminhão?
Borboletas pelo ar, voando infinitamente
E o Cambezinho no final
e o lixo está ali.

Contornando o Jardim Vale Azul, rodeado por sítios, ainda remanescentes em

meio a tantos loteamentos novos, chegamos ao Jardim Pizza, que é limítrofe com sítios, e logo

chega o parque Arthur Thomas. O parque é a grande fronteira, com inúmeros bairros que ali

terminam. Circundamos todo o parque. Via Expressa, Cambezinho, Vale Verde. Chegamos à rua

Antonio Pelasco. Ela é a fronteira. Um corte perpendicular em relação ao Cambezinho e à Av.

Salgado Filho, que termina nesta rua, onde começa a Estrada Major Achilles P. Ferreira,

conhecida como Estrada do Limoeiro. Dali para frente, apenas o lixão e chácaras, sítios e

fazendas. E a fronteira urbano-rural  é o aeroporto.

Contornamos o aeroporto. Av. Salgado Filho, Jardim Santos Dumont, av.

Santos Dumont. Passamos pela entrada do Aeroporto, e cincundamos toda a sua face norte,

passando pelo Jardim Albatroz e chegando à av. Robert Kock. Dali, passamos um por um os

bairros que vão desde a avenida até o córrego do Limoeiro. Há uma série de loteamentos já

realizados, outros em vias de, além de dois loteamentos que serão condomínios residenciais que

se estendem por toda a extensão do córrego. Jardim Tarumã, Jardim Aragarça, Jardim Veneza.

Do outro lado da vertente, há uma série de propriedades que se mantêm rurais, estendendo-se

desde o córrego até a Estrada do Limoeiro.
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A Av. Robert Kock é o divisor de águas, embora com pouca declividade e a

formação de dois vales pouco profundos. Chegamos assim ao encontro do córrego Barreiro com

o Limoeiro. O Barreiro é o vale exatamente paralelo ao traçado da Av. São João e da Robert

Kock. É o que as mantém desconectadas. O Limoeiro segue seu caminho, e nós deixamos o

Barreiro, contornando pelos Conjuntos Habitacionais Ernani Mora Lima e José Bonifácio e Silva.

De lá, pudemos vislumbrar a vasta região rural que se descortina a leste e ao sul. Plantações

grandes, aparentando-se a uma grande fazenda. O rural no urbano. O urbano no rural. Limites.

Seguimos pela Av. Jamil Scaff, contornando os loteamentos recentes,

Abussafe, já com moradores, e Abussafe II, com obras no início. O próximo córrego é o Cafezal

(não o ribeirão), mas não temos mais aquela marcação tão acentuada de seus desenhos no relevo.

Eles têm uma leve inclinação, e o desenho das ruas, nos limites dos bairros, sempre obedecem

aos contornos de suas águas...

Do Abussafe, o Alexandre Urbanas. É o limite com o próximo vale, mas não

acompanhando exatamente seu contorno. O bairro foi colocado de maneira perpendicular ao

córrego, resultando no gradativo afastamento leste-oeste.

Por hoje, Sebastião quer encerrar. Crê que já é tarde. É hora de almoçar. E

como ele é o motorista, deixei de continuar...

6.13.1 Marcando ponto

A tarde foi do trabalho. E agora a noite é do Calçadão. Já são 20:30hs e há

algumas crianças a andar de bicicleta. Não apenas moradores do bairro. Passantes risonhos.

Nestas noites de calor,
até o tempo se dilata.

Numa loja, trabalhadores trabalham na reforma. Estudantes trafegam em busca

de seu ônibus, de sua casa. Casais passeiam de mãos dadas. Outros esperam impacientes.

Alguns vêm buscar os sorvetes, enquanto há quem venha tomar um café.
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Com a inauguração do Shopping, no final do Calçadão, muitos procuram seus

cinemas, lojas e praça de alimentação.

O centro não o é sozinho.

Pessoas que passeiam com cachorros. Cachorros que passeiam com seus

donos. Cachorros que passeiam. Pessoas que fogem.

(Passa o Ricardo Espinosa, conhecido radialista da cidade. Por que não falei

com ele?)

Casal com carrinho de bebês. Crianças, mais de dez, brincando de pique-

esconde.

“Não creio que seja muito fácil viver por aqui. Acho que todos passam assim
como a polícia. Ficam parados, olhando, coçando o queixo...”

Os cachorros se encontram
As pessoas se despedem
Eu ainda não encontrei ninguém
Casais a se beijar
E os velhinhos a passear.

Estes estavam hoje no Calçadão
Alguém os viu passar?

6.14 CONTORNO NORTE: CONEXÃO LESTE-OESTE

26 de Fevereiro de 2003
quarta-feira
um assassinato hoje, 40 no ano

Novo dia. O mesmo Sol quente. A cabeça me avisa que está aqui. Eu e o

motorista Sebastião, pela terceira vez. Hoje é o décimo quarto dia. O fechamento do ciclo.
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Hoje, pretendo vencer uma grande extensão. Muito desta fronteira urbano-

rural eu já percorri, em trabalhos de campo diversos durante o ano24. Conversei com várias

pessoas. Estive por aqui. Foram em julho e agosto. Por isso me concentrei mais na parte da

fronteira que nunca tinha ido ou que tinha passado apenas rapidamente...

Continuando no caminho de ontem, seguimos pelo São Pedro, passando pelo

Interlagos e Marabá. Neste caminho, alcançamos a bacia do Água das Pedras. Esta bacia também

já é minha conhecida. Percorri toda a sua extensão há alguns meses, tanto a área urbana quanto

rural, seguindo seu leito e a fronteira urbana-rural. Ali encontramos muitos assentamentos

irregulares e ocupações, várias áreas com precária situação de segurança e saúde. Além disso, há a

presença de um lixão, indústrias e vários agravantes ambientais e sociais. Talvez esta seja a

microbacia que abrange em seu conjunto quase todos os modos de habitat urbano de Londrina:

do passado ao presente. Do centro à margem. Do urbano ao rural...

Passamos pela bacia contornando pelo Itaipu e Ideal, saindo na avenida

Brasília (BR-369). Dali, seguimos no sentido Cambé-Ibiporã, acompanhando as últimas casas da

vertente direita do Água das pedras, dominada em seguida por chácaras. Um pouco à frente há

um novo loteamento, o Residencial Colline di Roma. A bacia do Água das Pedras não possui

declividade acentuada como nos vales mais ao sul. Os próximos vales que passaremos possuem

uma suavidade e alongamento que lhes confere maior volume d’água e extensão, sempre no

sentido oeste-leste. É por isso que, em geral, nossas panorâmicas são das vertentes, perpendicular

ao vale, enquanto o nosso percurso é paralelo a eles, acompanhando seus caprichos...

Fazendo o contorno, entramos numa estrada vicinal, um pouco antes da Vila

Romana, o primeiro (último?) bairro de Londrina, consequentemente, o mais próximo de

Ibiporã. Por ali atravessamos novamente o Água das Pedras, que está indo ao encontro do

Lindóia. Contornamos o bairro, passando pelo Rui Barbosa e os Conjuntos Habitacionais

Eucalipitus e Mister Thomas, limítrofes com o ribeirão Lindóia. A fronteira com o córrego é

marcada sempre pelas árvores degradadas e o som das águas. As margens opostas ainda são

dominadas por chácaras que se estendem até o município vizinho.

Seguindo o contorno, há algumas indústrias, pois este é o Cilo 1, e tomamos a

retilínia rua que nos levará à indústria Dixe Toga, ou seja, a ponta leste da Av. Saul Elkind. Este é

o grande limite leste da zona norte da cidade, dividindo os conjuntos habitacionais das chácaras e

sítios.

                                                
24 Entre estes estão os relacionados à disciplina “A Geografia no Planejamento” e acompanhando alguns colegas em
trabalhos de campo de suas pesquisas.
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Deste ponto, voltamo-nos ao sul e eis uma outra panorâmica. Dois vales nos

separam do marco divisor central da cidade, o Calçadão. A leste, vemos a bacia do Água das

Pedras. No centro, ao fundo, o centro. No caminho até lá, vazios urbanos, terras em processo de

incorporação. Indo a montante dos vales, a oeste, fileiras de casas e árvores: os conjuntos. Alguns

dos primeiros “cinco” da zona norte. No extremo oeste da panorâmica, o autódromo e o Ouro

Verde. Multidão de prédios: “pombais”.

Seguimos o contorno leste da zona norte, passando pelo residencial Catuaí.

Estrada de terra esburacada e pedregosa. Terrível. E a pergunta do porquê da aprovação do

loteamento. Pessoas nas ruas e uma casa improvisada no limite do bairro. Nem paramos. As

pessoas nos olham desconfiadas. E seguimos passando o vale do Primavera e chegando ao outro

marco divisor. Dali, um novo loteamento, que não constava no meu mapa, se apresenta. Dali, o

som da fronteira.

Crianças e pipas
Bicicletas, gritos e cachorros
O som da fronteira é característico...

O vale se descortina e se eleva de maneira suave, alongando-se a norte. O

ribeirão que avistamos é o Jacutinga, e na outra vertente há grandes propriedades, com plantações

para exportação (soja...).

Acompanhamos os vales,
mas não de forma marcada
O vento fresco bate
Estou precisando,
minha cabeça reclama de mim...

Saindo do novo loteamento, circundamos o Conjunto Luiz de Sá. Ali, naquela

mesma rua, encontramos Itamar na calçada, com sua filha Denise. Itamar nasceu em Tamarana,

na urbs, sendo ali criado. No entanto, desde a adolescência, vinha a Londrina para fazer um

trabalho ou outro. Quando teve oportunidade, aos 17 anos de idade, veio para cá, pois “cidade

pequena é difícil emprego”. Ele contrasta esta condição dizendo que “aqui é melhor, pois lá é

muito pequeno demais”. E risadas. Morou na vila Recreio, onde conheceu a esposa, com a qual

completa agora 10 anos de casamento, os sete últimos vividos naquele bairro. Fez várias coisas na

cidade, trabalhando atualmente como porteiro. Hoje tem 32 anos.
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Sobre Londrina, disse que gosta de tudo. “É tudo, tem tudo aqui”. Gosta

também do Lago, onde vai pescar no domingo de manhã. Já o que não gosta, tem dificuldade

maior em responder. Porém, ele não tarda muito a se lembrar. “Os assentamento. Não gosto.

Atrai muita ladroagem.” Embora ele mesmo diga que tem gente boa no meio, mas tem ruim

também. Ele se lembrou disso, pois há um bairro desta natureza vizinho ao seu, motivo apontado

por ele para a desvalorização de sua casa.

Ele disse não ter medo do bairro nem do assentamento, mas sempre ouve

notícias do São Jorge, um assentamento próximo, muito mencionado nos diários como foco de

medo e violência. Itamar frisa, porém, que “isto aí tá em todo lugar”. O bairro dele não é assim.

Inclusive ele gosta dali por causa da vizinhança, pois “conhece-todo-mundo”, além de ter tudo o

que precisa na av. Saul Elkind. Quanto ao futuro, Itamar me disse que espera pelo crescimento da

cidade e mais segurança.

Que ideal é este? É o ideal de seleção dos benefícios da metrópole sem os seus

malefícios...

Dali, despedimo-nos e seguimos nossa rota. Agora no sentido era leste-oeste

pela face norte da cidade. Cheguei novamente ao Vale da Lua, nome dado às margens do córrego

Sem Dúvida, que corre no sentido sul-norte, inclinado para leste, em direção ao Jacutinga... Ali

também estive em outros tempos. E ali também travei diálogos...

Contornei o vale e me posicionei para uma pequena panorâmica na sua

vertente esquerda. Dali, pude ver as 12 chácaras comunitárias que ocupam todo o vale, onde os

moradores, mesmo tendo casas nos bairros em volta, fizeram barracos e plantam, justificando-se

pela preservação do fundo do vale e pelo cuidado da área, antes foco de violência, e agora, um

local para se plantar e ter algumas “criações”. Avistei também o assentamento que Itamar disse

“não gostar” e que não pudemos entrar devido a obras viárias que estavam sendo feitas pela

Prefeitura. O vale é baixo, razão pela qual a nossa panorâmica é parcial e estreita. Na fronteira,

uma grande plantação de soja.

Crianças cantarolam
Uma matilha de cachorros enlouquecidos
se esgoelam lá embaixo
E um vento maravilhoso
Embalado pelas cigarras
Me aliviam a dor.
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Ali já é o fundo do Maria Cecília e no contorno do bairro, outro loteamento

novo: Campos Verdes (o mesmo nome de um assentamento na região oeste da cidade). Este

loteamento está no início das obras, e acabará com uma parte da lavoura de soja. Contornando-o,

chegamos ao fundo do vale do córrego Morcel. Nesta vertente, um bairro em construção, Itapoá.

Na outra, Heimtal, onde chegamos após contornar os prédios da Saul Elkind, andamos pela

avenida por um momento, contornando a nascente do córrego, e entrando pela estrada de

Heimtal.

A cidadela permanece aparentemente estática desde que fora fundada. É como

entrar num distrito ou numa “boca de sertão”. A rodovia é a rua principal, muitos quebra-molas,

as ruas secundárias são “de chão” e no mínimo três botecos. Porém, nada é tão estático. Dois ou

três locais de “turismo alimentar” atraem pessoas de toda a cidade, com a “imagem” bucólica e a

função moderna.

Na seqüência, sempre no sentido leste-oeste pela face norte, temos vários

conjuntos habitacionais antigos e alguns loteamentos mais ou menos recentes. Parque Leblon,

Bavaria, Vivi Xavier, Portal do Sol, Parigot, Antonio B. dos Santos, Chefe Newton. Na seqüência,

outros dois bairros já bem conhecidos de nossas andanças anteriores: Novo Horizonte e São

Jorge. Toda esta fronteira está firmada na tensão com propriedades de médio e grande porte,

predominantemente com plantações de soja. O limite é o ribeirão Jacutinga, razoavelmente

distante, mas nem tanto.

Fazendo o limite oeste da zona note, sul da Saul Elkind, está o Maria Celina,

estendendo-se até o ribeirão Lindóia. Do outro lado da vertente, seguindo o limite oeste, há o

cilo Cacique, acompanhando o Lindóia até o Cilo Roscler, o qual alonga-se a sul. Neste ponto, já

estamos na bacia do Cambé, e os bairros limítrofes que também se estendem até as suas margens,

ocupando e poluindo, são o São Francisco de Assis e o Cilo 2, seguidos pelo Ibirapuera, Jokey

Clube, Luiz da Veiga, Novo Sabará. Esta fronteira não é urbana rural. Na vertente direita do

ribeirão Cambé, está a cidade de Cambé. Quem por ali passa, jamais imaginará que está em outro

município. É a isto que chamam conurbanção. Porém, quem construiu aquela parte de Cambé?

Os de cá ou os de lá?

Como ali é outra região que visitamos com maior freqüência, seguimos pela

fronteira municipal (uma avenida do Novo Sabará, sentido nordeste-sudoeste), atravessando a

PR-445, passando pelo Sabará, Sabará 3 e Conjunto Avelino Vieira. Ali chegamos a outro vale. O

Esperança. Aquele mesmo onde começamos. O Avelino está no marco divisor. Toda a vertente

está ocupada pelo Campos Verdes, Londrivile, assentamentos. Contornamos a fronteira urbano-

rural. Toda a fronteira. Na outra vertente, já é Cambé, mas Cambé-campo, não Cambé-cidade. A
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fronteira conurbada de Londrina mostra-se estreita, curta. Mas temos muitas fronteiras.

Diferenças marcadas do lado de cá (urbs) e do lado de lá (rural).

Naquela fronteira também já dialogamos, e temos marcada a interação urbana-

rural de forma muito interessante. Mas por hoje, é hora de parar.

oOo

Foram 14 dias de campo. 14 dias de busca da fronteira, de busca do centro, de

busca das existências e das formas de se experienciar a cidade. Agora, resta-me refletir sobre tudo

o que vi, contemplei, senti e conversei. Resta-me ir em busca das “coisas mesmas”, naquilo que

tenho escrito. Resta-me tentar compreender a descrição e o entendimento ao invés da explicação.

De fato, passamos pela fronteira, e quem nos viu passar?

6.15 REFERÊNCIAS DO CAPÍTULO

CALVINO, Italo.  Cidades invisíveis.  (trad. Diogo Mainardi)  São Paulo: Cia. das Letras, 1990,

150p.

CÉU de Lisboa, O.  Direção de Wim Wenders.  Berlim, 1995. 1 fita de vídeo (105 minutos),

VHS, son., color.

LIMA, Rogério.  A permanência das imagens e os fragmentos da esquina: Wim Wenders e Paul

Auster e as formas de imaginação da cidade.  In:  ______ & FERNANDES, Ronaldo C.  (orgs.)

O imaginário da cidade.  Brasília: UnB;  São Paulo: Imprensa Oficial do Estado, 2000. p.162-194.

MERLEAU-PONTY, Maurice.  Fenomenologia da percepção.  (trad. Carlos A. R. de Moura)  São

Paulo: Martins Fontes, 1994. 662p.

TUAN, Yi-Fu.  Topofilia: um estudo da percepção, atitudes e valores do meio ambiente.  (trad.

Lívia de Oliveira)  São Paulo: Difel, 1980. 288p.

______.  Espaço e lugar: a perspectiva da experiência.  (trad. Lívia de Oliveira)  São Paulo: Difel,

1983. 249p.



190

7 Imaginário e
Experiência Urbana

mapeando “londrinas”
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As Cidades e o Nome

Irene é a cidade que se vê na extremidade do planalto na hora em que as suas luzes se
acendem e permitem distinguir no horizonte, quando o ar está límpido, o núcleo do povoado:
os lugares onde há maior concentração de janelas, onde a cidade rareia em vielas mal
iluminadas, onde se acumulam sombras de jardins, onde se erguem torres com fogos de
artifício; e, se o entardecer é brumoso, uma claridade anuviada infla-se como uma esponja
leitosa aos pés da enseada.

Os viajantes do planalto, os pastores que transumam os armentos, os passarinheiros que
vigiam as redes, os eremitas que colhem raízes, todos olham para baixo e falam de Irene. Às
vezes, o vento traz uma música de bumbos e trompas, o crepitar de morteiros na iluminação
de uma festa; às vezes, o alarido da metralhadora, a explosão de um paiol de pólvora no céu
amarelado dos incêndios ateados durante a guerra civil. Os que olham de lá de cima fazem
conjeturas sobre o que está acontecendo na cidade, perguntam-se se encontrar-se em Irene
naquela tarde seria bom ou ruim. Não que tenham intenção de ir — e, de qualquer modo, as
estradas que descem ao vale são ruins —, mas Irene magnetiza olhares e pensamentos de
quem está lá no alto.

A esta altura, Kublai Khan espera que Marco diga como é Irene vista de dentro. E
Marco não pode fazê-lo: não conseguiu saber qual é a cidade que os moradores do planalto
chamam de Irene; por outro lado, não importa: vista de dentro, seria uma outra cidade; Irene
é o nome de uma cidade distante que muda à medida que se se aproxima dela.

A cidade de quem passa sem entrar é uma; é outra para quem é aprisionado e não sai
mais dali; uma é a cidade à qual se chega pela primeira vez, outra é a que se abandona para
nunca mais retornar; cada uma merece um nome diferente; talvez eu já tenha falado de Irene
sob outros nomes; talvez eu só tenha falado de Irene.

As cidades invisíveis - Italo Calvino (1990, p.114-115)
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O trabalho a que me debruço agora é o trabalho de um cartógrafo: mapear as

“londrinas” imaginárias, as várias cidades experienciadas. Assim como Irene, que não é a mesma

para cada um de seus habitantes, ou para aqueles que a vêm de cima, do planalto, ou a vêm de

dentro, e de dentro quando estão indo embora, ou de dentro quando estão chegando, Londrina é

vivida e experienciada de maneira diferenciada por cada habitante, consoante a uma combinação

muito grande de elementos, subjetivos e objetivos, de natureza espacial, cultural, existencial,

ambiental, social, econômica e assim por diante. O imaginário urbano é identificado através de

traços e indícios, de peças componentes e de indicações. Ele se constitui no encontro e

coexistência destas existências e no embate e combinação entre elas na elaboração da própria

cidade. Assim apresentam-se as imagens urbanas, os sentimentos topofóbicos e topofílicos, os

fantasmas, a paisagem sonora e o espaço existencial. Cada um deles mantém vinculação e ao

mesmo tempo contribuição na constituição do imaginário urbano, expressando-se nas

experiências existenciais e na vivência coletiva.

Além destes, a sociabilidade diferenciada nos diversos espaços e lugares da

cidade também apresenta relação marcante. E, tanto a sociabilidade quanto a experiência se dão

em um outro embate: cotidiano e história. A investigação a que me propus foi nos percalços do

cotidiano, conectado à história, mas sem priorizá-la. É na vivência cotidiana e nas impressões do

homem simples que me propus a caminhar. Este direcionamento relaciona-se a outro embate:
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memória e história. A opção é igualmente pelo primeiro, encarando cotidiano e memória como

fenômenos que nos dão acesso à vivência e à experiência da cidade.

A ambiência tensionada centro-fronteira é expressa não apenas na relação

urbano-rural, como também da própria centralidade com as margens. Esta relação de centralidade

e marginalidade é marcante no imaginário e na experiência da cidade, com relação direta ao

ambiente e ao lugar.

Sobre estas idéias, irei me deter nas páginas seguintes.

7.1 SOCIABILIDADE E SITUAÇÃO DE FRONTEIRA: EMBATES

Começo pela sociabilidade por diversos fatores. Um deles, é a orientação que

os embates que mencionei há pouco assumiram no conjunto do trabalho. De fato, eles guiaram o

trabalho servindo de grandes eixos orientadores, o que significa dizer que toda a discussão ou se

centra nos embates entre fronteira-centro e urbano-rural, ou, ao menos tangencia estes embates.

Além disso, uma das questões que se tornou central no trabalho, o medo e a violência, possui

relação direta com a sociabilidade e a “situação de fronteira”. Eis o que pretendo desenvolver

agora.

Sobre os primeiros dois embates associados, fronteira-centro e urbano-rural,

aproprio-me dos conceitos da análise de José de Souza Martins, que escreveu sobre as frentes de

expansão e frente pioneira, em seu livro Fronteira: a degradação do Outro nos confins do humano

(MARTINS, 1997), re-pensando e re-trabalhando estes conceitos à fronteira urbana. Para o autor,

estas frentes constituem a fronteira, em essência, fronteira da civilização. Uma carrega consigo

práticas de um tempo histórico anterior (a de expansão), a outra, as práticas do tempo histórico

moderno, capitalista (a pioneira), mas ambas tem em seu seio uma forma de sociabilidade própria,

denominada pelo autor de situação de fronteira. A primeira é, por vezes, encarada como frente

demográfica, enquanto a segunda é vista como frente econômica. Elas não se excluem, mas

coexistem e existem sem a presença da outra. Contudo, é mais comum tê-las simultaneamente ou

em seqüência.

O que pretendo extrair desta referência para re-trabalhar, pensando no urbano

londrinense, são três fatores:



194

1. A fronteira significa que algo está sendo expandido. Este algo possui

feições espaciais próprias (como a organização agrária empreendida pelas

empresas colonizadoras no Norte do Paraná ou as grandes plantações

monocultoras no cerrado) associadas a uma sociabilidade, ou seja, práticas

sociais cotidianas, particulares a um tempo histórico próprio, que

acompanha a fronteira, caminhando com ela, não se associando a um lugar,

mas fornecendo a este lugar atributos;

2. Nesta expansão, há o embate de dois lados: o da civilização e o do outro, o

da barbárie. A pressuposição é de que o lado em expansão deve sobrepujar

o que está sendo tomado. Há a necessidade de conversão das terras, das

pessoas, do ambiente como um todo, a esta nova forma de organização

espacial e da paisagem a esta nova situação. Há o abandono dos modos

anteriores, considerados a-históricos e a-temporias. Na verdade, Martins

registra que este embate é fruto do encontro e coexistência de tempos

históricos distintos no mesmo espaço. É a situação de fronteira;

3. O conflito é o terceiro ponto marcante da situação de fronteira. Martins

(1997, p.151) afirma que “a fronteira só deixa de existir quando o conflito

desaparece, quando os tempos históricos se fundem, quando a alteridade

original e mortal dá lugar à alteridade política, quando o outro se torna a

parte antagônica de nós”. Portanto, o embate dos tempos históricos e os

conflitos de diversas naturezas são marcas sempre presentes da fronteira.

As cidades, principalmente as médias e grandes, vivem um processo contínuo e

intenso de crescimento. Este crescimento significa a expansão de seus limites. Por isso, os limites

do urbano são sua fronteira. Fronteira com o rural. E como aponta Martins, não há

pontualmente a fronteira, mas há uma grande faixa de transição onde pode ser identificada a

situação de fronteira. Como se dá isto no urbano?

Num primeiro momento, esta situação é a situação da cidade. Londrina, por

exemplo, quando fundada, em 192925, era um posto avançado da frente pioneira, e toda a cidade

vivia a situação de fronteira. Esta situação, fundada na coexistência de tempos históricos,

                                                
25 Data da abertura do núcleo urbano. O ano de fundação do município é, oficialmente, 1934.
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conforme aponta Martins, deixa a cidade, paulatinamente, na medida que os tempos históricos se

fundem (de forma tensionada) e há a re-fundação das próprias práticas sociais. Porém, uma outra

forma de embate sobrevive às margens, re-significada neste estágio da modernidade, ao longo do

próprio processo de crescimento urbano. A grande faixa de contato entre o urbano e o rural é

palco de um cenário particular na contemporaneidade, com seus conflitos e especificidades, que

geram uma forma de sociabilidade marcada espacialmente e refletida nas práticas sociais, na

relação das pessoas com o lugar e na sua experiência da cidade. É desta situação de fronteira que

falo em meu diário de campo.

Há muitos estudos acerca da sociabilidade e da geografia da fronteira urbana,

chamada freqüentemente de periferia. Contudo, por não encará-la como fronteira, não se

considera, em geral, o outro lado, ou seja, a faixa da área rural que, ou resiste ao avanço urbano

ou deseja ser convertida em cidade. O conceito de fronteira apresenta os dois lados, e a situação

de fronteira apresenta-se como resultado desta tensão.

Esta tensão é discutida também por Ricardo Abramovay, abordando a

problemática por outro prisma: o embate ruralidade-urbanidade. (ABRAMOVAY, 2000) O autor

registra que embora seja consensual que o rural esteja se esvaziando e o urbano “inchando”, a

delimitação entre estes permanece dúbia, múltipla e definida por critérios não questionados.

Abramovay afirma que a fronteira entre urbano e rural é definida, em geral, de forma

insatisfatória, utilizando-se critérios baseados em delimitações administrativas, pela relação com a

força de trabalho (se agrícola ou urbana) ou de acordo com o número de habitantes (até certo

patamar, sendo urbano ou rural). Estes critérios variam de país para país, e não atingem o âmago

da questão que, para Abramovay, está na natureza territorial do conceito de urbanidade e de

ruralidade.

Abramovay (2000, p.06) defende assim que “a abordagem espacial e o

pressuposto multissetorial do meio rural permitem que não se suponha, mesmo nas nações mais

desenvolvidas, que o campo tenha se ‘urbanizado’.” A seguir, o autor justifica esta afirmação

elencando os três aspectos básicos que considera como distintivos do rural: a relação com a

natureza, a importância das áreas densamente povoadas e a dependência do sistema urbano. A

primeira exprime-se numa relação mais próxima com a natureza, não no sentido bucólico

(embora o autor saliente que este também é uma marca importante) mas no próprio sentido de

geração de renda. O segundo está relacionado à relativa dispersão populacional, ou seja, o rural

opõe-se às aglomerações que caracterizam o urbano. E o terceiro aspecto, mostra a dependência
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do rural em relação ao urbano que, em nossa sociedade contemporânea, assumiu sua faceta mais

drástica.

Todas estas distinções são analisadas por Abramovay não num esforço de

legimitar a questão através da estatística ou da generalização vazia. O foco é dado às relações

sociais e às formas espaciais. É neste sentido que a urbanidade e a ruralidade são formas

específicas de relação com o ambiente, com as pessoas e com o sistema de produção e consumo.

Na fronteira urbano-rural, estas formas estão flúidas, e a delimitação nem sempre é claramente

identificável. Por isso que, assim como Martins caracteriza as frentes pioneiras como uma ampla

faixa transicional, atribuo à fronteira urbano-rural este caráter de igual encontro de formas

específicas de sociabilidade e organização territorial.

Ao longo de meu trabalho, caminhei pela fronteira. A paisagem é fortemente

marcada: o encontro tensionado com o rural, a fluidez e conductividade das práticas urbanas e

agrárias. O encontro de tempos históricos marcados pela sociabilidade e pela relação com o lugar.

O medo moderno na insegurança citadina. A segurança da vizinhança de então. A situação da

fronteira em Londrina.

Como marcas da paisagem posso lembrar do gado de Antonio de Araujo, ali,

“do lado da cidade” (ou dentro?). Ou ainda os fornos a lenha, o gado no São Lourenço, solto

para comer o capim das calçadas, ou ainda a casa de Antonio Terra, no Nova Esperança. Casa de

sítio. Vida de sítio.

A própria Fazenda Refúgio, de propriedade da Prefeitura do município, é uma

grande marca deste encontro. Com acentuada declividade, é a fronteira do lado de lá, onde, entre

posseiros urbanos e rurais, torna-se uma grande incógnita do futuro destas relações.

A sociabilidade da fronteira aparece muito semelhante à própria situação de

fronteira como caracteriza Martins. Em mais de um bairro foi destacada a importância de se

conhecer “todo-mundo”. Em especial, é destacável o Jardim Cristal, que ocupa a vertente oposta

do vale do Cristal, separado apenas pelo vale do Jardim Fransciscato e dos “Perobais”. Ali,

porém, os moradores afirmaram ter uma segurança tamanha que deixam as casas abertas, sem se

preocupar, pois os “vizinhos cuidam”. Parecia um relato da Londrina de então. Mas, de fato, é

uma das “londrinas”. Não precisamos andar muito para encontrar pessoas que já tiveram de se
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preocupar com a própria vida,26 e há pessoas tão próximas que tem uma segurança que ninguém

espera encontrar em Londrina.

Porém, a fronteira urbana também é fronteira pelo reverso da moeda: a lei é

mais fluída. As normas que regem a vida coditiana não são, necessariamento, as normas legais

mantidas pelo poder público. O medo e a insegurança acompanham a fronteira. A sobrevivência

é um aspecto marcado. Dos dois lados. Os habitantes do lado rural, têm de se preocupar com o

perigo que vem de lá. Não apenas dos compradores de suas terras, mas dos ladrões de frutas e de

milho, dos ladrões de fiação, dos ladrões da casa, dos bens, dos ladrões de gado. Há muitos

relatos de roubos de gado, inclusive com assalto à mão armada e ação dos bandidos em forçar o

caseiro do sítio a matar e limpar a carne do boi para eles a carregarem.

Neste sentido, a conversa com Antonio Terra foi muito significativa, quando

ele mostrou seu ressentimento por não poder mais carregar a arma hoje em dia. Se, quando

Londrina estava como um todo na situação de fronteira, era comum e necessário as pessoas

andarem armadas, e até comprarem suas armas e munição, hoje esta situação foi transformada.

As pessoas não andam mais armadas, tanto porque não é mais permitido, quanto porque não é

mais necessário (a situação de fronteira exige, às vezes, fazer a própria defesa). Mas não na

fronteira. Há momentos que as pessoas se vêm obrigadas a se armar, pois disso também depende

sua sobrevivência. É a fronteira transmutada?

O olhar simples, as conversas tranquilias, a receptividade, as expressões. Tudo

me fazia esquecer a cidade moderna e cosmopolita em que vivo. A fronteira realmente possui

uma situação que lhe é particular. Neste sentido, a “paisagem sonora” é marcada como

identificante desta fronteira. Esta ficou evidente nos diários, quando procurei registrar os sons,

ficando perceptível uma harmonia e uma especificidade que difere de forma clara do centro.

Neste sentido, aponta-se o outro embate: centro-fronteira. Durante os dias de

campo, perguntei-me muito que espécie de centralidade estava estabelecida e o que, na verdade é

esta centralidade. Quando perguntei às pessoas o que era o centro e lhes pedi que o delimitassem,

percebi que a noção presente no imaginário é essencialmente decomposta em dois aspectos:

comércio e movimento. Clara neste sentido foi a expressão de Mateus, que disse que o centro vai

até a zona rural, “pois em todo lugar tem uma lojinha”.

                                                
26 O Jardim Cristal fica no divisor de águas onde também está o Jardim União da Vitória, bairro que, há 10 anos,
quando foi criado, era o principal foco de violência da cidade e, como vários de meus conversantes afirmaram, ainda
está no imaginário urbano londrinense nesta condição.
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As pessoas com as quais conversei que moram na periferia, mostraram não

conhecer muito a cidade, indo ao centro apenas em casos estritamente necessários. Elas

enfatizaram como questões centrais na vida e no apego ao bairro, as facilidades e comodidades. A

ênfase é em não precisar sair daquele círculo, daquela região. O centro não significa muito, ou

nada. Conforme falou Ronaldo de Paiva: “o centro não tem nada de especial”. O que tem o

centro então? De lá, vi o centro como local de passagem, e assim ele o é para a maioria dos

habitates. Não significa muito. Não traz afeição. O centro tem um papel funcional, e mesmo

assim, este é frágil. Se houver opção, não se vai ao centro, como se orgulham os moradores da

zona norte, pois têm a avenida Saul Elkind, onde “tem de tudo”. Esta é a vivência da fronteira.

Porém, entre aqueles que vivem em outros bairros, ou os antigos moradores

do centro, como Talita, o centro já possui um significado diferente. Ele pode ser um local de

permanência, passando a ser um lugar. Somente através da permanência pode existir o lugar. E

no centro há a permanência. O centro é um lugar, mas não para a maioria da população, para

quem ele se divide em sentimentos de total indiferença ou mesmo de aversão, como Thiago nos

declarou enfaticamente.

Contudo, o centro de Londrina não é apenas comércio, como o imaginário

urbano registra. Se assim o fosse, com o comércio fechado o centro “morreria”, como em tantas

grandes cidades. Mas o centro de Londrina sempre está cheio. Domingo, sábado, à noite. Tanto

como passagem, quanto como permanência, os bancos e as praças do Calçadão sempre abrigam

pessoas das mais diferentes idades e camadas sociais que buscam as mais diferentes coisas.

Simplesmente sentar, olhando o movimento. Local de encontro. Local de diversão. O centro, em

especial o Calçadão, não morre após as 18:00hs horas.

Posso dizer, assim, que fronteira e centro se ignoram mutuamente. A fronteira

quer subsistir sem o centro. Não vê motivo para ir lá. O centro (e seus bairros circundantes) não

vêem razão para conhecer a fronteira. Assim ouvi de várias pessoas, como Luciana, que disse não

haver o que buscar nas outras partes da cidade que não conhece. Segundo ela, as pessoas que

vivem fora do centro é que vêm ao centro, pois aqui há o que buscar. Fora do centro não há o

que buscar. Lá não há nada...

Esta é uma marca que transcende a tensão fronteira-centro: há poucas pessoas

que buscam a vivência e a experiência da cidade. Cada um se interessa apenas por si mesmo.

Tenta tirar da cidade o que precisa. São raros os existentes que buscam a essência da cidade e o

seu significado. A cidade está, neste sentido, vazia.
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Há, ainda, outro embate que ficou muito evidente na expansão da fronteira

urbana: é a expansão sobre as vertentes e os cursos d’água. Em Londrina, por toda a cidade,

nota-se o “molde” que os bairros recebem em relação à geomorfologia e à drenagem urbana. A

orientação dos rios obedecem a grande orientação da bacia do Paraná, sentido oeste-leste, devido

à tributação ao rio Tibagi, localizado na fonteira leste do município de Londrina, no sentido sul-

norte. Assim, as fronteiras norte e sul da cidade sempre foram os rios, que se posicionam

perpendiculares ao eixo norte-sul da cidade. No plano urbano orginal da cidade, ela foi colocada

no marco divisor de águas, limitada pelas nascentes e pelos cursos d’água dos córregos Rubi,

Leme, Bom Retiro e dos Pombos. O processo de expansão urbana da cidade é a história da

expansão da fronteira sobre os vales, vertentes, espigões, vertentes, vales, vertentes, espigões,

vertentes, vales... Em 1960, por exemplo, a fronteira norte estava no ribeirão Quati, a sul estava

no ribeirão Cambé (Igapó). Hoje, a cidade avançou mais dois vales alongados ao norte, sendo o

atual limite, o ribeirão Jacutinga. Ao sul, com uma topografia bem mais acentuada e entrecortada,

o limite de expansão que se apresenta é o ribeirão Três bocas, embora este esteja mais distante do

que o Jacutinga, ao norte. A leste o limite é o município de Ibiporã; a oeste, o município de

Cambé.

Na fronteira, e em toda a cidade, os limites dos ribeirões são muito marcados,

dando o tom e a forma da cidade, principalmente na fonteira sudeste, onde os rios se abrem em

vales mais acentuados. A cidade faz um zigue-zag no sentido norte-sul, acompanhando os

espigões que produzem formatos meandricos, como “S”s consecutivos, olhados no sentido

norte-sul; olhando-se no sentido oeste-leste, parecem “U”s, tendo na base a cabeceira dos

córregos... Na fonteira oeste, encontram-se várias cabeceiras de ribeirões e córregos, possuindo

estes, porém, uma orientação noroeste-sudeste, com declividade menos acentuada. Na fronteira

norte, sucedem-se três ribeirões principais que formam três vales alongados e suavemente

inclinados, em perfeita orientação oeste-leste: Quati, Lindóia e Jacutinga. Além do Jacutinga,

grandes propriedades rurais, e um campo vasto para “formação de vendavais”. (MENDONÇA,

1994)

Minha andança na cidade foi, assim, a andança por vales e vertentes, espigões e

córregos, pois estes são os limites da cidade, como uma barreira provisória que segura a sua

expansão, até que se construam pontes ou se peguem os barcos para transpor os rios, e o outro

lado da vertente possa ser também ocupado. Vertente acima, vertente abaixo, transponha a água

e vertente acima, vertente abaixo. Este é o caminho e a orientação da expansão da cidade. Este

também foi o meu caminho, ao acompanhar a extensão da fronteira. É por isso que em várias
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ocasiões encontrei a fronteira num curso d’água. De um lado, o loteamento novo ou já habitado,

com a última rua passando paralela ao ribeirão. Do outro lado, sítios, chácaras, fazendas. E no

ambiente a sensação de que aquilo não irá durar por muito tempo e que, em breve, os tempos

históricos e as formas de sociabilidade terão de se fundir. E, quem será incorporado e mudado,

certamente, será o sítio. E quem terá de ser assimilada, certamente, será a ruralidade. Assim como

o outro não consegue impedir o avanço do moderno, ou a barbárie não impede o devir grosseiro

e impiedoso da civilização, o rural não consegue segurar o avanço urbano. E como uma grande

mancha de tinta, a cidade cresce por todos os lados, engolindo e transformando, alterando e

subvertendo. E a fronteira caminha, e deixa para trás as fronteiras de então, que sempre carregará

o ranço deste embate. Mas, apenas até a morte da próxima geração...

7.2 LUGAR E TERRITÓRIO: ENTRE A TOPOFILIA E A TOPOFOBIA

A busca dos lugares foi empreendida através dos sentimentos de topofobia e

topofilia. Baseei-me na idéia de Solange Terezinha de Lima que, a partir das leituras de Yi-Fu

Tuan, propôs a tese da ocorrência simultânea dos sentimentos topofóbicos e topofílicos (aversão

e afeição) em relação aos espaços e lugares, em determinados grupos e/ou indivíduos. Segundo a

autora, “esta simultaneidade da topofilia/topofobia respectiva à natureza da experiência

ambiental destes grupos está firmada em suas especificidades culturais, na interpenetração dos

níveis subjetivo e objetivo da experiência e da percepção relativa à paisagem vivida”. Esta

proposta é uma ampliação das concepções trabalhadas por Tuan, pois “topofilia e topofobia não

ocorrem em diferentes compassos de tempo, em inversões excludentes, mas, a exemplo de uma

composição musical, representam um contraponto indissolúvel ao tema, às suas variações, na

criação e na harmonia do ritmo de seus movimentos e do silêncio de suas pausas”. (LIMA, 1996,

p.04-05)

Neste sentido, além de buscar os lugares, busquei também a coexistência dos

sentimentos topofóbicos e topofílicos, e pude comprovar a tese de Lima: há em Londrina

pessoas que se expressam e sentem os dois sentimentos de forma simultânea. Por exemplo,

Juliana expressou tal coexistência em sua relação com a região do Igapó I e do Zerão: ao mesmo

tempo que sente afetividade pelo local, em especial pelo verde presente, pela tranquilidade, ela

sente medo, em virtude dos assaltos que têm aumentado ali nos últimos meses. Atração e repulsa

no mesmo movimento.
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Atração e repulsa não apenas em uma única pessoa, mas estes sentimentos

podem se apresentar em um e outro indivíduo, em relação ao mesmo lugar. Se, por exemplo,

muitos gostam do Lago, devido à tranqüilidade, ao verde, à paisagem, por outro, em Thiago, a

repulsa pelo Lago deve-se à quantidade de pessoas e ao mal cheiro. Não gosta porque “fede!”,

com estas exatas palavras.  Uma topofobia urbana da burguesia moderna.

Outro local que se apresentou como contendo os dois sentimentos de forma

simultânea, embora não no mesmo indivíduo, é o Calçadão. Se muitas pessoas o tomam como

local de permanência, como um lugar de encontro e passeio, outros já o vêem como o caos

urbano, o movimento, o cenário da urbs metrópole. Por isso, alguns são atraídos. Por isso, alguns

não vêm a ele e, se vêm, o fazem forçados, de forma mecânica e angustiada. Topofilia/topofobia.

Porém, é mais freqüente encontrarmos os sentimentos ocorrendo de forma

mais independente. Quanto aos lugares topofílicos, foram mencionados a própria região do Lago

I e do Zerão, o Calçadão, o Arthur Thomas e seu bairro. Na verdade, as pessoas sentiram uma

certa dificuldade em se expressar sobre lugares que elas tem afetividade ou que mais gostam.

Respostas freqüentes foram de que, de tanto trabalho, não há tempo para diversão ou

entretenimento. Outra resposta era a de que gostava da cidade inteira. Estas expressões trazem à

tona duas questões importantes: quem vive os equipamentos e lazeres da cidade? É possível uma

experiência única da cidade?

Começando pela segunda, o que vemos nestas respostas é a sugestão da

cidade-lugar, ou seja, a possibilidade da vivência única da cidade. Voltamos a Italo Calvino e Zoé,

onde “o viajante anda de um lado para o outro e enche-se de dúvidas: incapaz de distinguir os

pontos da cidade, os pontos que ele conserva distintos na mente se confundem.” É como as

pessoas se sentem quando, por pouco atentar a esta “coisa frívola de sentimento”, simplesmente

não conseguem distinguir entre os pontos da cidade, qual deles ela gosta, qual ela não gosta. Polo

continua: “chega-se à seguinte conclusão: se a existência em todos os momentos é uma única, a

cidade de Zoé é o lugar da existência indivisível. Mas então qual é o motivo da cidade? Qual é a

linha que separa a parte de dentro da de fora, o estampido das rodas do uivo dos lobos?”

(CALVINO, 1990, p.34-35) Se não se consegue discernir entre o que é e o que não é, entre o que

lhe agrada e o que não, entre a cidade e a não-cidade, qual é o motivo dela? É também minha a

pergunta. Se não há vontade de ver e de conhecer, se tanto faz como tanto fez, qual a razão da

cidade e de nosso esforço em compreendê-la e melhorá-la? A dificuldade que existe está em

vivenciar a cidade, desvinculando-se das ansiedades da vida.
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Esta é uma posição que se abriu para mim quando vi a quase ausência de apego

das pessoas aos lugares, quase ausência de sentimentos topofílicos. As pessoas da fronteira, e

mesmo as demais, não apresentam relações afetivas muito claras com os lugares. A maior parte

parece ter uma relação de funcionalidade. É como apontei no diário, na “parada para ar”: as

pessoas requerem da cidade a satisfação de suas necessidades, mas não param para vivê-la, para

sentí-la. As pessoas, em geral, estão mais presas à sua sobrevivência, às funções, às comodidades,

à vida moderna. Não têm tempo ou razão para a contemplação e a filia. E o sentimento de apego

à cidade não pode ser tomado como exemplo de topofilia, pois esta se dá no lugar, através do

lugar. Tuan (1980) mostra que a topofilia é uma relação do corpo, no lugar. A cidade não pode

ser experienciada como um todo, mas ela é uma abstração que só existe através de seus lugares.

Por isso, se a pessoa não têm tal sentimento ou laços em relação a lugares, como pode ter

topofilia em relação à cidade?

Esta sensação acompanhou-me nas minhas idas ao Lago, apontado por muitas

pessoas como “um local marcante”, área bonita e agradável. O que temos no Lago? Por um lado,

a satisfação do anseio moderno de verde, de natureza. Por outro, de quem é o Lago? Chego,

assim, à minha primeira pergunta. Como esbocei no diário, creio que há algo como aquela

divisão, sem fronteiras rígidas, mas como que um acordo inconsciente. Das pessoas que

conversei na fronteira, nenhuma disse ir ao Lago. Nenhuma falou que vai caminhar no Lago.

Nenhuma freqüenta o Lago. O Lago já tem dono. Talvez agora eles estejam começando a

frequentá-lo, mas o Igapó II, não o I, que pertence aos jet-skis e à classe média que vai “queimar

suas calorias”. A fronteira vive na fronteira, e de lá você ouve as crianças chorando e os

cachorros latindo...

Esta questão da associação topofílica com as funcionalidades é tão marcada

que Henrique prefere o seu barraco à beira da vertente, numa rua sem asfalto ou esgoto, à beira

dum curso d’água e do “mato”, sem escritura ou propriedade, do que ir para uma casa de

alvenaria num conjunto, com a possibilidade de comprá-la e ter a documentação. O que é

qualidade de vida? O que representa o lugar? Se o “lugar é a gente quem faz”, então independe o

local ou os valores que utilizamos para atribuir primazia de um local sobre o outro. Os

indicadores que o habitante da urbs moderna utiliza para classificar sua qualidade de vida não são

universais. E na fronteira, a busca do território, onde você “domine” e sobreviva, é uma

necessidade anterior ao lugar, onde há o desenvolvimento de filia ou da estética. Isto é qualidade

de vida. A vida, em primeiro lugar. O resto (o lugar) vem depois.
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Por que estas pessoas têm tamanha dificuldade em lidar com o lugar? Por que

não têm de forma clara, para si mesmos, os lugares afetivos? A sua topofobia é bem marcada, em

todos os casos. Seguindo o raciocínio de Lima, se topofobia e topofilia são sentimentos do

mesmo processo, a ausência de um não significa a não capacidade da pessoa de desenvolvê-lo,

antes, indica que há algo que impede ou obstrui tal sentimento, pois se a pessoa pode desenvolver

a topofilia, por exemplo, ele têm a mesma possibilidade de desenvolver a topofobia. O que

determinará este desenvolvimento são as relações que ela estabelece com e no lugar.

Isto me inquietou até o dia que conversei com Thiago, quando me surgiu uma

idéia: o lugar vem depois do território. Esta idéia foi sugerida quando Thiago relatou seu

território limitado pelos lugares topofóbicos para ele. Sem o domínio, sem a segurança, as

pessoas sentem dificuldades de desenvolver laços afetivos, pois o que ocupa suas mentes e

esforços é a sobrevivência, é a necessidade de conseguir os bens de vida e de se manterem vivas.

Para as pessoas da fronteira, a preocupação com o trabalho, no sentido de meio de sobrevivência,

é tão grande que não há tempo para a contemplação ou para o cultivo de sentimentos topofílicos

com os lugares. As pessoas confundem topofilia com os locais que lhe garantem a vivência. Esta

é uma situação que não se restringe à fronteira, manifestando-se, embora de forma

metamorfoseada, em toda a cidade.

É por isso que o conhecimento “de todo-mundo” foi evocado muitas vezes

como importante e como razão de afeto ao bairro, e mesmo à cidade. O fato de conhecer e ser

conhecido não significa apenas pertencer, mas também territorializar. A ausência de território é

marcante nas pessoas, e estas não se interessam em aventurar-se além deste. Em virtude das

pessoas que encontrei, a noção de lugar ficou menos marcada que a noção de território, embora

este último tenha sido mencionado apenas uma vez. Relacionado a isto, os sentimentos

topofóbicos estavam mais claros às pessoas do que os sentimentos topofílicos. É a peleja da vida

cotidiana que aflige as pessoas. É a vivência citadina moderna que amedronta.

Outra linha que se cruza podendo fornecer indícios de resposta, é o embate

entre coditiano e história e entre memória e história. Na tradição lefrebvriana, José de Souza

Martins trabalha com estas categorias e marca claramente cada uma destas posições. Na

introdução de seu livro sobre o subúrbio de São Caetano do Sul, ele diferencia cotidiano de

História afirmando que a história local e cotidiana é uma história circunstancial, sendo a junção

dos fragmentos da circunstância o que permite resgatá-la como História. (MARTINS, 1992)

Assim como no subúrbio, objeto de análise do autor, a fronteira urbana carece de memória
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histórica, pois ali está o desenraizado, o migrante, o sem história. Com estes pude conversar em

meu trabalho de campo. Martins registra:

Aquele cuja vida foi privada do sentido da duração do tempo, da permanência além da
morte. Aquele que vive a falta de História, como carência e privação. Quem? Os velhos
e os jovens. Aqueles, porque não têm a quem deixar a memória dos fragmentos, por
isso mesmo, sem sentido. Estes, porque não têm o que herdar. Ambos condenados.
Um, ao trabalho que, no fim da vida, mostra-se sem sentido [...]. A memória que fica
não é a da obra: é a dos produtos, diria Lefebvre, das ferramentas, das ruas e trajetos de
circulação. O outro, condenado ao vazio da falta de emprego, de lugar, de perspectiva –
sobrante e prematuramente excluído. (MARTINS, 1992, p.17)

A relação entre cotidiano e História é apontada por Martins não como

complementar, mas sendo o cotidiano a História vivida, mas esta História não pode limitar-se ao

cotidiano. Assim, as pessoas fazem a História mesmo sem o saber, não que a história local e

cotidiana seja uma miniatura da História, mas como a materialização, ou seja, o momento de

vivência da História. (MARTINS, 2000)

Isto pode indicar a relação ausente do sentimento de afeição ou de apego ao

lugar. Porém, em parte. Este é um elemento a mais para se pensar a questão, pois esta não

elimina a indicação da necessidade do território e da sufocante ação do sentimento topofóbico

sobre a pessoa. A memória é presente, e por entre os fragmentos dessa memória é que estive

caminhando. Não se pode desprezar a capacidade do homem simples, mas também devemos ter

lucidez de suas limitações. A História e a sociedade agem sobre ele, e é difícil livrar-se destas

influências. Porém, na mesma esteira do sentimento topofóbico pode coexistir o sentimento

topofílico, o que nos indica que a sufocante situação da fronteira e da vida cotidiana não são

impedimentos, mas obstáculos ao desenvolvimento de laços afetivos da pessoa com o lugar.

Sinais destes argumentos ouvi e vi. Antonio Terra, mais de uma vez me disse,

do alto de sua simplicidade, que “não tem nem maneira de comentá”. Antonio da Cunha também

enfatizou que “a gente não repara nessas coisas”. A preocupação destas pessoas, assim como

Sebastião e Wanderley, é o trabalho. É a vida nova, é o sustento, é a terra. E nesta vida cotidiana,

o lugar parece menos importante do que o território.

Por fim, pensando nas “londrinas” de então, vemos que a topofobia

relacionada ao medo é fenômeno da Lodrina-metrópole. Nenhuma das pessoas que conheceu a

antiga Londrina disse ter medo da cidade ou de qualquer parte dela. Contudo, a topofobia

relacionada à aversão existia, principalmente relacionada ao barro, à poeira, à situação de fronteira

propriamente dita. Sobre estes pontos, vou me aprofundar adiante.
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7.3 IMAGENS E FANTASMAS URBANOS

As imagens urbanas, conforme apontado por Lucrécia D’Alessio Ferrara, em

seu já referido estudo (FERRARA, 2000)27, são elementos fundamentais na constituição do

imaginário urbano. Pude identificar algumas destas imagens nestes dias de campo.

Referente à própria topofobia, os lugares do medo apontados pelas pessoas

não eram locais onde eles próprios experienciaram o medo. Na verdade, quase todas as

referências aos lugares eram bairros, e a menção vinha antecedida ou confirmada com as

afirmações “é o que agente ouve falar” ou “pelo menos é o que dizem”. A mídia e o próprio

“murmurinho” da cidade são os responsáveis por esta composição. Os lugares que estão no

imaginário urbano como perigosos, são aqueles de onde são trazidas notícias de violência, de

assassinatos, de criminalidade. João Turquino, Maracanã, João Paz, Franciscato, São Jorge, União

da Vitória.

É notório, no entanto, que estes bairros não são, necessariamente, os mais

violentos hoje em dia. Alguns deles foram apontados pelos moradores como “coisa feia”

antigamente. O União da Vitória é o exemplo mais claro disso. Luis Carlos, morador do União da

Vitória I, apontou que o problema não era geral no União da Vitória, mas sim, a partir do III e

do IV. A imagem que compõe o imaginário urbano, no entanto, é do bairro todo e, apesar da

situação já ter mudado por lá, “o povo tem na mente e no coração”, como falou Ronaldo. O

imaginário urbano parece ter um ritmo mais lento de mudança e transformação.

Contudo, embora eu não tenha mencionado diretamente em todos os meus

diálogos, a violência e a criminalidade apareceram espontaneamente nas expressões de todos os

meus conversantes. Diariamente registrei o número de mortos, e os jornais fizeram esta

contagem, trazendo quem e porque morreu (veja anexos). De qualquer forma, esta é uma das

imagens mais presentes no imaginário e na experiência urbana por estes dias. A câmara de

Vereadores da cidade solicitou, junto ao governo do Estado, uma audiência, para discutir

soluções e providências, e a Prefeitura realizou no mês de março um fórum para discutir o

problema. E o problema está no imaginário urbano, como algo que preocupa e como algo

concensual. Todos sentem o aumento da criminalidade, seja por causa destas imagens ou por sua

própria experiência. Durante meu trabalho de campo, foram assassinadas 11 pessoas, em 14 dias,

alcalçando até o dia 26 de fevereiro, o número de 40 assassinatos no ano. Algumas semanas

                                                
27 Capítulo 5 “Da Invisibilidade dos Fatos Urbanos”, no item 5.2: Imaginário urbano: o substrato invisível, visível.
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depois, os jornais já noticiavam “três mortos em 10 horas”. Mais alguns dias e eles noticiavam

“três mortos em 3 horas”. O medo da violência passa a fazer parte do cotidiano das pessoas,

passando assim à sua experiência e ao imaginário urbano. Londrina está se tornando uma cidade

grande?

A dimensão da cidade aparece, assim, como uma imagem, podendo ser

apontada como fantasmagoria urbana, utilizando-se o já comentado conceito de Silva (2001).28

Londrina é grande ou pequena? A cidade vive hoje um período significativo no referente às

conseqüências de seu crescimento. Como mencionado, em todas as conversas as pessoas falaram

da violência e de como a cidade está perigosa. Londrina está assustada. As causas são muitas,

conforme apontaram meus conversantes:

§ Londrina é uma cidade grande;

§ falta acreditar em si mesmos;

§ tem muita gente sem vergonha; e

§ tráfico de drogas.

É notório que ninguém apontou o desemprego e a pobreza como a causa da

violência. Na verdade, houve expressões contrárias, como Antonio de Araújo, que afirmou que

“não é a falta de emprego a causa não”, ou como Ronaldo, que disse que “é falta Deus e auto-

estima”. Vê-se que, mesmo na fronteira, a violência não é atribuída aos outros. Assume-se a

culpa.

Mas Londrina também é pequena. É pequena pela tranqüilidade, é pequena

pelo verde presente. É pequena pelo provincianismo e o trânsito, que não é caótico como as

grandes metrópoles nacionais. Londrina é aconchegante.

Porém, Londrina é grande pelo movimento. Londrina é grande pelo caos

urbano, pelos inúmeros bairros desconhecidos, pela distância centro-fronteira, pela oposição

muito grande dos usos dos espaços e pela relação das pessoas com os lugares. A cidade é

marcada pela modernidade. Ela é grande pela modernidade. E é pelos parâmetros da

                                                
28 Capítulo 5 “Da Invisibilidade dos Fatos Urbanos”, no item 5.2: Imaginário urbano: o substrato invisível, visível.
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modernidade que seus habitantes a medem e qualificam. Desde cedo, os prédios causavam

admiração, e continuam a causar. Um prédio muito alto, a ser construído, já atrai a atenção dos

habitantes, que irão contemplá-lo. A grande área verde de lazer, de “gente bonita”, é o lugar mais

frequentemente citado pelas pessoas. Além da Higienópolis e do Shopping, citados pela classe

média. A grande avenida, um símbolo moderno, talvez ainda herança dos boulevares franceses. E o

Shopping, o melhor exemplo da pós-modernidade estadunidense, com todas as implicações que o

acompanha.

Londrina é grande, e atrai migrantes. Assim como Henrique, que disse que

“cidade grande é uma ilusão”. Mas que mesmo assim, está satisfeito nela, pois aqui “sempre tem

um bico”. Esta é uma imagem antiga na cidade: a Terra da Promissão, o Eldorado, a Nova Canaã,

a “terra nova”, onde os migrantes das primeiras décadas viam as possibilidades abrindo-se diante

de si e da família. Onde poderiam superar as mazelas da vida atual, ou simplesmente melhorar,

não porque está ruim, mas porque queriam “progredir”. Assim vieram muitos. E conseguiram!

De meus conversantes, apenas Luis Carlos mostrou-se profundamente contristado e melancólico,

desejando sair da cidade. Aqueles que por aqui vieram nas décadas de 30, 40 e 50, tiveram

realmente suas expectativas satisfeitas, e apegaram-se à sua terra, ao lugar de seu sustento e de sua

prosperidade.

Esboço uma explicação: aqueles que relatam ter tido sucesso, foram os que

vieram do campo para o campo, ou seja, saíram da “terra velha” para a “terra nova”. Talvez, o

que ocorrera com Luis Carlos foi a mudança do campo para a urbs. É o êxodo rural. E, destes,

nós não podemos ver senão desgosto. Neste sentido, a “cidade grande é ilusão”, e não há

emprego para todos, “pois todo mundo vem para cá”, como falou o próprio Henrique. Mas a

Terra da Promissão já deixou de ser a imagem da cidade. Hoje, a sua imagem é aquele de toda a

grande cidade moderna: muita gente, mais oportunidade, “sempre tem um bico”. E por isso,

mesmo em condições precárias de saúde e habitação, as pessoas ainda se sentem felizes por aqui

estarem, por aqui viverem. Não porque a cidade é bonita, é agradável ou porque há lugares em

que eles têm afetividade. Simplesmente porque os equipamentos e as funções urbanas são mais

desenvolvidos e “aqui é tudo mais facilitado”.

Armando Silva, em seu estudo sobre Bogotá e São Paulo, colheu as opiniões

das pessoas distinguindo-as por classes. Assim, todas estas referências devem ser compreendidas

também neste sentido, pois a classe social também faz parte do espaço existencial de cada

indivíduo, significando elemento de seu ambiente. Os usos e a formação dos fantasmas urbanos
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também possuem relação com a situação social, além do ambiente de vivência, a posição na

relação centro-fronteira e urbano-rural, origem, trabalho, família etc.

Neste sentido, o caminhar pela fronteira e conversar sobre a Londrina de

então, deu-me acesso a outro fantasma urbano: o asfalto. Equipamento urbano de aparência

simples, com toques e retoques. Uma capa impermeável a esconder de nossa vista a viscosa terra

do Norte do Paraná. Na contrapartida, outro fantasma: o barro.

Nas conversas, as pessoas se lembram da Londrina de então, com um certo

desgosto. “Londrina era triste”, me disse Antonio Terra. Antonio da Cunha lembra-se da cidade e

de seu barro e buracos, risco de cair que muitas vezes se concretizava. Ou o pó, que nem as

roupas podiam deixar no varal. Se o barro era o símbolo do “sertão” que era a cidade, da sujeira,

da não-modernidade, o asfalto é tomado como marco do desenvolvimento. Quando conversei

em bairros como o Guanabara, outrora ambiente desajeitado e rejeitado, fruto inclusive de

preconceito e de repulsa por parte de seus habitantes e do restante da cidade, o marco da

inversão de situação e do desenvolvimento do bairro e de sua melhora, fora o asfalto. Assim

também, em outros bairros. Já nos bairros que até hoje ainda não há asfalto, a única coisa que

falta para ficar bom é o asfalto, como falou Pedro Alcântra, do Jardim Cristal.

Eis a raiz do “pés-vermelhos”, que era a forma como os paranistas29 chamavam

os habitantes do interior, deste Norte do Paraná “estrangeiro”. Apesar dos habitantes terem

revertido a ofensa em símbolo, o fantasma permanece no imaginário urbano: o barro é a não-

modernidade, a degeneração ambiental e social. O asfalto muda não apenas a estética, mas a

condição existencial do bairro. Concede o atributo de cidade. Marca de maneira definitiva a

transição do rural ao urbano. O asfalto é uma das últimas (ou primeira) forma de afastar a

situação da fronteira, marcando o espaço em favor do lado da urbs.

Londrina é grande, sendo pequena, e é pequena sendo grande. Persisto nesta

idéia. Talvez este seja o grande fantasma urbano de Londrina. Possui algumas poucas mazelas da

grande cidade, mas tem suas vicissitudes e todos os benefícios da pequena cidade. Londrina é

uma cidade média.

                                                
29 Movimento dos chamados habitantes do “Paraná Tradicional”, que pretendiam fortalecer o Estado contra a
“invasão” dos paulistas e mineiros, ocorrida no norte do Estado, reafirmando sua cultura, costumes e famílias.
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7.4 O ESPAÇO EXISTENCIAL E A “BUSCA DAS COISAS MESMAS”

Nas considerações de Armando Silva acerca dos quatro espaços que compõe a

experiência urbana30, espaço histórico, espaço tópico, espaço tímico e o espaço utópico, o autor

aponta para a coexistência de todos, de forma a-dimensional ou a-direcional, o que significa dizer

que não há uma dimensão ou uma direção privilegiada de um sobre o outro. No caso do estudo

da cidade, cada um permanecerá em relevo na medida que o pesquisador fizer suas opções. A

opção deste estudo ficou clara desde o início: focar o espaço utópico. Agora, porém, quero

buscar a ênfase sobre este em conexão com os demais, em especial o histórico e o tímico.

O sujeito está sempre em construção na confluência e co-inter-influência entre

estes espaços e seus elementos fundadores. Contudo, Silva salienta que, quando falamos do

imaginário, tudo se resolve em sua própria dimensão, pois o homem fantasmagórico vive o

imaginado como real. A cidade é o resultado da coexistência destas dimensões. O autor salienta:

[...] torna-se óbvio que as ‘atuações urbanas’, nossa teatralidade diária, fazem com que
se vincule o indivíduo à cidade, à sua cidade, de maneira permanente e performativa.
Desse modo a cidade está aberta para ser percorrida, e tais confrontações com a urbe
vão gerando as múltiplas leituras dos seus cidadãos. Podemos assumir, dessa maneira,
uma série de contratos até o interior dos territórios e descobrir diversas encenações.
(SILVA, 2001, p.78)

O “sujeito urbano em construção”, salienta o autor, significa “aludir a um nível

de formalização de categorias por onde se manifesta o ser de uma cidade”. Neste sentido, não se

pode desprezar o papel dos fenômenos abstratos e não-“reais”, não-“econômicos” ou não-

“sociais” na sua construção. A importância dos quatro espaços e das “imagens imaginadas

construídas a partir de tais fenômenos”, além das “imaginações construídas por fora deles”, não

podem ser minimizadas em importância. (SILVA, 2001, p.78-79)

No encontro destes espaços há as duas dimensões: proximidade e distância, ou

individual (existencial) e coletiva (cultural). E este embate tornou-se evidente durante todo o

trabalho de campo.

Se, por um lado, as histórias de vida e o cotidiano das pessoas atribuem a cada

pessoa uma experiência única da cidade, como também mostram ter suas próprias concepções

imaginárias, ao mesmo tempo pude ouvir os mesmos traços do imaginário urbano em suas

                                                
30 Comentados Capítulo 5 “Da Invisibilidade dos Fatos Urbanos”, no item 5.2: Imaginário urbano: o substrato invisível,
visível.
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expressões. A violência como produção fantasmal contemporânea, o sentimento de identificação

com o Lago Igapó, embora em dimensões diferenciadas, a Londrina grande, a Londrina pequena,

a esperança de melhora de vida, a confirmação desta melhora, o barro, o asfalto, o pó, a “terra

nova”, a mudança na cidade e nas pessoas.

O espaço existencial de cada um configura-se neste embate: proximidade e

distância. Na sua proximidade, o bairro, a evolução do bairro, sua história de vida, o que esperava

da vida, o que aconteceu, os filhos, a cidade, seu cotidiano, as mudanças, o trabalho, os lugares,

os medos e as afeições. Na distância, a imagem, os fantasmas, a História, a economia, a cidade. O

encontro destas duas dimensões dá-se justamente na experiência singular e no imaginário urbano.

É neste encontro único que se forma o espaço existencial. E assim pude sentir. Apesar de

histórias semelhantes, apesar de cotidianos até certo ponto próximos, processos históricos

assemelhados, cada um traz sua singularidade e sua maneira de se relacionar no mundo. Cada

pessoa é um mundo, e cada um tem um mundo à sua volta. Mesmo vizinhos, cada um traz a sua

“londrina”, e leva outra quando vai embora.

O espaço existencial é, assim, o espaço da existência. É nele que os existentes

baseiam suas referências e se localizam no mundo. O homem só é homem-no-mundo a partir de

seu espaço existencial. Sem ele, o homem é um homem-sem-lugar, um ponto isolado e flutuante.

É através do espaço existencial que o homem se agarra e interage no e com o mundo. É ali que o

homem existe.

Na perspectiva de Heidegger (1991), este espaço existencial configura-se no

Dasein, ou seja, na morada do homem como pastor do ser. É o ser-aí, cuidando e zelando pelo

ser. Mas nesta colocação está uma preocupação ontológica anterior. Na verdade, o espaço

existencial coloca-se mais semelhante (ou mesmo, a partir de) à concepção de Merleau-Ponty

(1994, p.14) acerca do mundo: “O mundo não é aquilo que eu penso, mas aquilo que eu vivo

[...]”. E nesta perspectiva, o mundo é o que flutua à volta do homem, podendo ser experienciado

por ele, ou, na acepção de Merleu-Ponty, percebido e sentido.

E a “volta às coisas mesmas”, evocada pelos fenomenologistas-existencialistas,

como o “método” e a meta da filosofia, para buscar as essências antes das abstrações científicas, é

a busca por este espaço existencial, investigando este mundo como ele é experienciado. Por isso

que neste sentido, as conversas, em forma de diálogos livres, onde as pessoas são instigadas a

falar livremente, é uma das formas de acessar estas coisas. Porém, as “coisas mesmas” não são

sempre puras. Permanecem como uma forma, uma alternativa para as infinitas cidades. São
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“londrinas” que se descontinaram à minha frente. E eu também tive participação nisso, na

escolha do percurso e na busca do meu caminho.

Mas, acima de tudo, o espaço existencial revela de maneira singela a relação

orgânica homem-meio. Esta relação ficou latente nas expressões e pensamentos de meus

conversantes. Ao invés de um homem jogado no lugar, expropriado de todo sentimento, de toda

vontade, de todo arbítrio, o homem que se apresentou foi acima de tudo, um homem que vê e se

vê no mundo. Apesar de toda a sua incapacidade de escolher seu caminho ou mesmo de trafegar

pela cidade como quer, quem o pode de todo fazer? Se sua condição de homem simples não lhe

permite acessar toda a cidade, será que a condição de homem sofisticado, dota-o de livre acesso a

toda a cidade? Nesta cidade, assustada pela violência, quem será que teme mais? Aqueles que

tudo têm ou os que quase nada têm?

Porém, não mostraram grandes diferenças, de fato. Os lugares que todos

evitam são os mesmos. As imagens do medo compõem o imaginário urbano, e a cidade

compartilha esta experiência violenta, embora, para cada um, esta experiência esteja baseada em

diferentes imagens.

Mas, o homem mostra-se ligado ao seu ambiente de forma coesa, numa relação

íntima e de natureza variada. O fato de muitos dos conversantes, na situação de fronteira,

esperarem primeiro a segurança de um território para depois constituirem suas relações

topofílicas de forma mais clara, os próprios laços estabelecidos, de aversão, de domínio, de

segurança, de conhecimento, possuem vinculação com o lugar. Além disso, algumas pessoas me

disseram que “o lugar quem faz é a gente”, eliminando o determinismo e focando a vontade e o

homem nesta relação com o seu habitat. O homem é mais forte.

Contudo, o homem vê em seu espaço existencial, forças que interferem e ao

mesmo tempo compõe sua existência. É o embate que já discuti acerca das escalas, individual e

coletiva, e do tempo tríbio de Gilberto Freyre. Concernente ao último, na análise de Monteiro

(1996) acerca da obra do autor nordestino, que serviu de base para sua concepção das relações

fenomenológicas homem-natureza (figura 4), o autor associa o trinômio social (nós, eles, outros)

com o tempo tríbio (passado, presente, futuro) como base das relações entre o

indivídio/sociedade-natureza que geram e sustentam o urbano. Tanto o trinônimo social quanto

o tempo tríbrio são mediados/impulsionados pelas forças econômicas e culturais, numa interação

constante que gera embates, entre dominantes e dominados, nos que têm e que não têm. Assim,

o homem é colocado como ser de vontade, que quer ter e faz acontecer, em busca de sua
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qualidade de vida (concepção variada e singular), mas que não pode fazer isso senão no embate

entre sua singularidade, a coletividade e as forças que concorrem dentro e fora de seu espaço

existencial.

Semelhante às cidades invisíveis de Italo Calvino, “invisíveis justamente para

aqueles que não sabem como chegar, e portanto não as podem ver” (GALEFFI, 2000, p.68), as

“londrinas” mapeadas aqui não são acessíveis. Elas são os hologramas que produzem a grande

Londrina, a que é vista no espelho d’água, ou a que é vista do planalto, ou aquela que é lembrada

nos cartões portais, ou aquela que o viajante contempla quando por ela trafega. A possibilidade

da experiência indivisível da cidade parece uma utopia, pois não há sequer a cidade indivisível. A

Londrina que se vê é o resultado destes fragmentos, e não há ordem ou dimensão. Cada existente

possuiu a sua “londrina”, e não há caminhos para chegar até elas. Apenas ouvi falar de suas

balaustras e de suas coifas platinadas. Talvez, haja o caminho para cada uma delas descrito no

Atlas do Grande Khan, ao lado da descrição de cada uma delas feitas por Marco Polo. Talvez

estejam todas perdidas no deserto da Mongólia, onde apodrecem junto com a memória do grande

império tártaro. Talvez elas estejam exatamente debaixo de nossos narizes, e não conseguimos

sequer sentir seu cheiro. Talvez...
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8 Ir e Vir: o Retorno

anotações imaginadas para viajar



215

O Grande Khan possui um atlas em que estão desenhadas todas as cidades do império e
dos reinos adjacentes, palácio por palácio e rua por rua, com as respectivas muralhas, rios,
pontes, portos, rochedos. Sabe que é inútil esperar novidades dos relatórios de Marco Polo a
respeito desses lugares que, de resto, conhece perfeitamente: de como em Cambaluc, capital da
China, três cidades quadradas estão uma dentro da outra, cada uma com quatro templos e
quatro portas que se abrem segundo as estações; de como na ilha de Java o rinoceronte
enfurecido ataca com o seu chifre mortífero; de como se pescam pérolas no fundo do mar na
costa de Maabar.

Kublai pergunta para Marco:
— Quando você retornar ao Poente, repetirá para a sua gente as mesmas histórias que

conta para mim?
— Eu falo, falo — diz Marco —, mas quem me ouve retém somente as palavras que

deseja. Uma é a descrição do mundo à qual você empresta a sua bondosa atenção, outra é a
que correrá os campanários de descarregadores e gondoleiros às margens do canal diante da
minha casa no dia do meu retorno, outra ainda a que poderia ditar em idade avançada se
fosse aprisionado por piratas genoveses e colocado aos ferros na mesma cela de um escriba de
romances de aventuras. Quem comanda a narração não é a voz: é o ouvido.

— Às vezes, parece-me que a sua voz chega de longe até mim, enquanto sou prisioneiro
de um presente vistoso e invisível, no qual todas as formas de convivência humana atingiram o
ponto extremo de seu ciclo e é impossível imaginar quais as novas formas que assumirão. E
escuto, por intermédio de sua voz, as razões invisíveis pelas quais existiam as cidades e talvez
pelas quais, após a morte, voltarão a existir.

As cidades invisíveis - Italo Calvino (1990, p.123-124)
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A tarefa a que me prestei, neste ensaio, é semelhante à de Marco Polo. Como

mensageiro do Grande Khan, Polo era um dos que percorriam o grande império tártaro,

visitando e vistoriando suas cidades e trazendo relatórios ao imperador. Contudo, Marco era

diferente. Enquanto os outros mensageiros detinham-se no número de venda das cerâmicas, ou

no fluxo de visitantes e de habitantes, Polo detinha-se em buscar a essência de cada cidade. Para

ele, o fundamental era o invisível para a maioria. O que um olhar desatento não consegue captar.

Marco percorre as cidades atento às “formas de convivência humana”, às “razões invisíveis pelas

quais existiam as cidades”, ao “odor dos elefantes” no fim da tarde, após a chuva, ou às “cinzas

do sândalo que se resfriam nos braseiros”. E com isso trazia à Khan, na solidão de seu palácio, “a

filigrana de um desenho tão fino a ponto de evitar as mordidas dos cupins”.

Como Polo, esforcei-me em percorrer as “londrinas” invisíveis, não como o

único a trazer tais relatórios, mas me juntando a um número reduzido de “Marcos Polo” neste

grande “Império Geografia”. Estive em busca de “Zoés”, sem saber exatamente o que eu

encontraria no caminho, se haveria lembranças, se haveria sentimentos e laços ou se haveria

aversão. E encontrei inúmeras cidades distintas, cada uma com suas edificações e ruas, asfaltadas

ou enlameadas, cada uma com suas próprias tabernas, bares e letreiros luminosos. Contudo, as
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“Zoés” de Polo continuaram desaparecidas, pois a vivência indivisível da cidade ainda permanece

como uma busca inacabada.

Mas, sem dúvida percorri “Valdradas”, onde os antigos construíram cidades à

beira de um lago, com grandes casas repletas de varandas, mas também com casebres pobres

feitos de qualquer material. As duas cidades que se apresentam, uma paralela e outra

perpendicular ao lago, mostram estas várias faces das “Valdradas”, que não podem ser limitadas à

beleza de seus parapeitos balaustrados. E tanto nas “Valdradas” dos ricos quanto nas dos pobres,

nota-se a preocupação com o seu reflexo no lago. São semelhantes até nas pessoas que ficam

observando, apenas no espelho do lago, as duas cidades, dando as costas às verdadeiras. A

diferença é que os que observam a cidade dos primeiros, os ricos, têm um olhar contemplativo

ou lacivo; os que observam as dos segundos, os pobres, um olhar condescendente, de indiferença

ou de voluntarismo.

Caminhei e percorri muitas milhas, e escondidas por trás de rios e montanhas,

encontrei “Zoras”, lembrando-as depois ponto por ponto, quando o sono não queria vir, e ainda

me imagino caminhando por entre suas ruas, recordando-me de seus receios e lembranças, do

barro e da saudade do tempo que ficou, mas sem esquecer do orgulho do sucesso alcançado. As

“Zoras” que percorri, contudo, não se esforçaram a permanecer imóveis para facilitar a

memorização. Na verdade, não percorri “Zoras”. Estas deixaram de existir na primeira mudança

dos cartões-postais. As cidades que percorri são, na verdade, como “Maurílias”: outras cidades no

lugar em que havia outras que, coincidentemente, também se chamam “Zoras” e “Maurílias”.

Mas nenhuma destas foi ou deixou de ser como as “Irenes” que vi. Se em cada

ponto diferente do plano oblíquo da Terra você direcionar o olhar a estas cidades, e ver, em cada

momento, uma outra, é porque esta é a sua cidade, e não aquela que se localiza onde seu olhar

está direcionado. Então as palavras de Polo ao Grande Khan tornam-se mais verdadeiras: “Quem

comanda a narração não é a voz: é o ouvido”. Consequentemente, quem comanda a imaginação

não é a imagem, mas o olhar. E quem comanda a interpretação não é a escrita, mas a leitura.

Assim se entende este trabalho. As cidades imaginárias que descrevi,

“mapeando-as”, por mais que eu tenha me esforçado na “busca das coisas mesmas”, são o

resultado da minha leitura, do meu percurso, da minha experiência e dos meus próprios juízos de

valores. Não posso atribuir estas linhas à voz, ou à imagem, ou à escrita. A responsabilidade é do

ouvido, do olhar e da leitura.
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Neste sentido, a minha responsabilidade acaba aqui. Esta passa agora a quem

tentar percorrer estas cidades imaginárias através de minha descrição imperfeita. E nesta

tentativa, surgirão outros caminhos e outras “londrinas” invisíveis...

oOo
O atlas do Grande Khan também contém os mapas de terras prometidas visitadas na

imaginação mas ainda não descobertas ou fundadas: a Nova Atlântida, Utopia, a Cidade do
Sol, Oceana, Tamoé, Harmonia, New-Lanark, Icária.

Kublai perguntou para Marco:
— Você, que explora em profundidade e é capaz de interpretar os símbolos, saberia me

dizer em direção a qual desses futuros nos levam os ventos propícios?
— Por esses portos eu não saberia traçar a rota nos mapas nem fixar a data da

atracação. Às vezes, basta-me uma partícula que se abre no meio de uma paisagem
incongruente, um aflorar de luzes na neblina, o diálogo de dois passantes que se encontram no
vaivém, para pensar que partindo dali construirei pedaço por pedaço a cidade perfeita, feita de
fragmentos misturados com o resto, de instantes separados por intervalos, de sinais que alguém
envia e não sabe quem capta. Se digo que a cidade para a qual tende a minha viagem é
descontínua no espaço e no tempo, ora mais rala, ora mais densa, você não deve crer que pode
parar de procurá-la. Pode ser que enquanto falamos ela esteja aflorando dispersa dentro dos
confins do seu império; é possível encontrá-la, mas da maneira que eu disse.

O Grande Khan já estava folheando em seu atlas os mapas das ameaçadoras cidades que
surgem nos pesadelos e nas maldições: Enoch, Babilônia, Yahoo, Butua, Brave New World.

Disse:
— É tudo inútil, se o último porto só pode ser a cidade infernal, que está lá no fundo e

que nos suga num vórtice cada vez mais estreito.
E Polo:
— O inferno dos vivos não é algo que será; se existe, é aquele que já está aqui, o inferno

no qual vivemos todos os dias, que formamos estando juntos. Existem duas maneiras de não
sofrer. A primeira é fácil para a maioria das pessoas: aceitar o inferno e tornar-se parte deste
até o ponto de deixar de percebê-lo. A segunda é arriscada e exige atenção e aprendizagem
contínuas: tentar saber reconhecer quem e o que, no meio do inferno, não é inferno, e preservá-
lo, e abrir espaço.

As cidades invisíveis - Italo Calvino (1990, p.149-150)

oOo
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9 Post Script

sobre a metodologia
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[...] Feyerabend negava que fosse contra a ciência. O que ele realmente  afirmava,
primeiro, era que não há método científico. “O que ocorre com as ciências é exatamente o
seguinte”, disse Feyerabend. “Você tem certas idéias que funcionam, e então surge alguma
nova situação e você tenta outra coisa. É oportunismo. Você precisa de uma caixa de
ferramentas com vários tipos de instrumentos. E não apenas um martelo, alguns pinos e nada
mais.” É isso o que ele queria dizer com [...] “qualquer coisa serve” (e não, como em geral se
pensa, que uma teoria científica é tão boa quanto qualquer outra). Restringir a ciência a uma
metodologia particular — mesmo que fosse tão vagamente definida quanto o esquema de
refutabilidade de Popper ou o modo da ciência normal de Kunh — a destruiria, afirmou
Feyrabend.

O fim da ciência – John Horgan (1998, p.72)
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Creio que apenas agora, depois do trabalho terminado, consigo ter um pouco

de clareza no que se refere aos procedimentos e às estratégias metodológicas que utilizei neste

trabalho. Talvez esta seja uma afirmação perigosa, e talvez eu poderei ser visto como negligente,

no que se refere ao “rigor” científico. O que pretendo fazer com este “p.s.” é clarear alguns

pontos e frisar algumas posturas. Não retornarei a todos os inúmeros elementos que me guiaram,

pois estes se encontram, embora de forma relativamente diluída, nos Capítulos 2, 3, 4 e 5. A

argumentação que aqui desenvolvo objetiva ir de encontro com o que foi colocado ao longo do

trabalho, e não retomá-lo ponto por ponto. Com isso, tentarei agora me “redimir” em relação aos

meus procedimentos e estratégias de pesquisa, mas não muito...

Comecei colocando as opiniões de Feyerabend, um dos mais furiosos

opositores à rigidez do método científico do século XX. E não posso dizer que ele não tinha

razão quando disse que a ciência “é oportunismo”, que “precisamos de uma caixa de

ferramentas” e que apenas temos “idéias que funcionam”. Na leitura deste trabalho, ficou claro

que, o que moveu todo o percurso, teórico e empírico, foram idéias. Este é o ponto de partida.

Os métodos foram construídos no processo, e não pré-definidos, como guias em que eu devia

encaixar o estudo. A liberdade epistemológica que Feyerabend e outros têm defendido, não é
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com o fim de acabar com a ciência, mas para torná-la mais bela e mais solta, com maior

capacidade de investigar o mundo e o homem, aproximando-se cada vez mais de seus objetos de

estudo.

Mas falar em idéia, é o mesmo que falar em alguma referência teórica. E na

relação teoria-método reside um importante fundamento e orientação da pesquisa científica.

Sobre isto, Edgar Morin trabalha em seu livro Ciência com consciência, fornecendo instigantes pistas

para reflexão. Ele afirma:

Uma teoria não é o conhecimento; ela permite o conhecimento. Uma teoria não é uma
chegada; é a possibilidade de uma partida. Uma teoria não é uma solução; é a
possibilidade de tratar um problema. Em outras palavras, uma teoria só realiza seu
papel cognitivo, só ganha vida com o pleno emprego da atividade mental do sujeito. É
essa intervenção do sujeito que dá ao termo método seu papel indispensável. (MORIN,
2000, p.335)

O autor salienta com isso a seguinte posição: a teoria é a idéia e o método é a

forma de perseguir esta idéia. Isto significa que a teoria, ou as idéias, servem para mover o fazer

científico, enquanto o método é este fazer, direcionado por estas idéias.

Nesta praxis, Morin salienta a importância do sujeito, pois é ele quem executa o

método, a prática fenomenal, subjetiva e concreta. O autor enfatiza que para ser estabelecido, o

método precisa de estratégia, iniciativa, invenção e arte. Entrega-se, portanto, ao sujeito

pesquisador a tarefa de pensar (teoria) e de executar (método) a pesquisa, e não a um corpo

teórico pré-definido que servirá de dogma ou orientação doutrinária. A necessidade desta ação do

sujeito é expressa nas seguintes palavras: “Toda teoria dotada de alguma complexidade só pode

conservar sua complexidade à custa de uma recriação intelectual permanente”. (MORIN, 2000,

p.336) Esta recriação é feita diante das inúmeras situações singulares a cada processo de pesquisa,

em cada trajeto pessoal e coletivo, do pesquisador e do objeto, em cada tempo, em cada espaço.

Recusar-se a recriar o método, por adotá-lo como dogma, leva-o, segundo Morin, à sua

degradação e gradativa perda de eficiência.

Neste sentido, Morin (2000, p.337-338) registra a fluidez entre teoria e método,

sendo quase confundidos, por serem componentes indispensáveis do conhecimento complexo.

“O método é a atividade pensante do sujeito”, sendo parte “inelutável da arte e de estratégia” do

trabalho científico. A idéia de estratégia, segundo o autor, está relacionada à idéia de

aleatoriedade, do objeto e do sujeito: o objeto é selecionado e escolhido aleatoriamente, devido à

sua complexidade, assim como o sujeito toma decisões aleatórias para progredir. Não há planos
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rigidamente definidos. Nas estratégias residem a aleatoriedade que confere à pesquisa científica a

capacidade da descoberta.

Assim procedi neste trabalho. A aleatoriedade é presente em todo o percurso,

desde a definição do objeto, dos objetivos, até os marcos teóricos importantes e o trabalho de

campo realizado. Porém, aleatoriedade não é acaso: mas é uma forma de deixar que a pesquisa se

desenvolva, e que a intuição também seja um componente da aquisição do conhecimento, e não

apenas a razão delimitante de um gabinete, onde traçamos metas e objetivos. As idéias guiaram o

trabalho, e o método foi respondendo àquilo que era necessário, tanto pelo corpo teórico, quanto

pelo percurso pelas cidades imaginárias, construídas por entre conversas, expressões, impressões,

paisagens e diálogos.

Na relação teoria-método, também estabeleço nexo com as idéias de Morin,

pois tamanha é a fluidez entre os dois, que não consegui separá-los nos Capítulos 3, 4 e 5. Minhas

estratégias não ficaram claramente definidas, devido a esta fluidez e indissociabilidade, além da

sua não definição explícita até o término do trabalho.

E se me apoio nestes autores para explicar como se deu meu próprio processo

de pesquisa, é porque não vejo nisto, em si, uma fraqueza. Além do mais, o próprio Entrikin

(1980), falando sobre as características dos estudos ligados à fenomenologia-existencialista,

registra que a falta de uma metodologia claramente definida é uma marca tanto nos estudos dos

filósofos quanto dos geógrafos ligados à esta orientação. Esta definição fica frágil, além dos

pontos destacados por Morin, devido à fluidez sujeito-objeto, ou seja, a não preocupação em

diferenciar mas, ao contrário, há o esforço em uní-los. A pesquisa ocorre na tensão sujeito-

objeto, sendo o método e as idéias construídas no resultado deste embate. É por isso que, a

princípio, eu possuía idéias, e na medida em que a pesquisa foi evoluindo, o método e as teorias

foram sendo resgatadas e incorporadas ao corpo do trabalho.

Feitos estes primeiros apontamentos, gostaria agora de destacar, em dois

tópicos, algumas orientações metodológicas que foram adotadas no decorrer da pesquisa e que

tiveram papel fundamental no seu desfecho: a arqueologia fenomenológica e as metodologias

qualitativas.
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9.1 ARQUEOLOGIA FENOMENOLÓGICA

Já escrevi mais de uma vez ao longo deste ensaio, que minha orientação é

fenomenológico-existencialista, na filosofia, e cultural-humanística, na Geografia. Esforcei-me em

explicitar o que isto realmente queria dizer, tanto no Capítulo 2 quanto no 3. Contudo, percebi

posteriormente que o ponto focal que me utilizo desta orientação não foi adequadamente

explicitado, qual seja, a arqueologia fenomenológica, a “busca das coisas mesmas”.

Para desfiar os fios deste enunciado, recorro à filósofa Angela Ales Bello, que

escreveu a respeito de culturas e religiões sob uma leitura fenomenológica, utilizando-se da

arqueologia fenomenológica. (ALES BELLO, 1998) A autora recorre ao “pai” da fenomenologia,

Husserl, para desvelar este enunciado, criado por ele.

O ponto de partida de Ales Bello (1998, p.33 e segs.) é o debate entre Dilthey e

Husserl, a respeito da forma de se “buscar a própria realidade das coisas”, havendo a discordância

entre eles do como chegar até esta realidade. Segundo a autora, para a Husserl trata-se de

“começar sempre do início”, objetivando “captar ‘a coisa em si mesma’”, ou seja, sua essência. A

consciência, segundo a autora, é encarada na fenomenologia como o lugar em que fluem as

experiências vivenciais, não havendo formas a priori rigidamente identificadas, mas apenas atos

potencialmente presentes que tendem para o desenvolvimento ou para uma complementação.

“As experiências vividas são identificáveis de forma essencial, ou seja, o seu sentido pode ser

captado intuitivamente. Nessas experiências vivenciais reside a capacidade de ‘constituir’, e não

‘construir’, um mundo por parte do sujeito.” Mas como proceder para pôr a intuição a captar

estes sentidos essenciais?

Chegamos assim a um ponto fundamental desta filosofia: a descrição

fenomenológica. Ao longo deste trabalho, propus-me a descrever as “londrinas” invisíveis,

como um cartógrafo descreve os lugares e o espaço. Uso o termo descrição na acepção

fenomenológica que, segundo Ales Bello (1998, p.35), tem o papel de apontar pontos de

referência essenciais, sendo a descrição de Husserl distinguida por três pontos:

1. ela é um procedimento filosófico sui generis que não pode configurar-se num
sentido indutivo, nem em sentido dedutivo, mas se funda na capacidade intuitiva
do ser humano e teoriza tal capacidade – este é o aspecto reflexivo;

2. não é uma descrição no sentido banal e superficial de uma enumeração ou de uma
catalogação, mas visa captar o significado das coisas;

3. não é uma interpretação.
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É neste sentido que a descrição fenomenológica é uma “busca das coisas

mesmas”, uma busca do sentido essencial, uma arqueologia que visa uma reconstrução. Ales

Bello (1998, p.18-19) assim define este procedimento: “Na verdade, ela se refere a uma operação

de escavação nos elementos constitutivos daquilo que é construído através das operações

sensoriais perceptivas que se nos oferecem já prontas e formam o mundo da experiência”. Eis

onde reside o sentido do termo “arqueologia”, pois trata-se da busca de coisas anteriores, do

sentido pré-científico, ou o sentido que se constrói na relação essencial da consciência no mundo.

Como registra Ales Bello, trata-se de percorrer o próprio processo de formação do

conhecimento, “para descobrir o sentido das operações fundamentais realizadas por nós e para

testar aquilo que foi construído através de tais operações do ponto de vista cultural”.

A arqueologia fenomenológica está fundamentada numa concepção de

experiência, conforme registra Ales Bello (1998, p.19), considerada nas suas estruturas universais,

as quais garantem a sua realidade e possibilidade como experiência de cada um em particular, ao

mesmo tempo como experiência que envolve a todos os indivíduos. “Entramos desse modo na

dimensão das experiências vividas; a investigação se dirige para o ôntico puro, entendido como

experiência singular e momentânea e a análise começa a partir de cada experiência determinada

que remete ao campo perceptivo [...].” Esta investigação regressiva, segundo a autora, permite, de

certa forma, escavar no interior da consciência individual e coletiva a fim de descobrir a origem

das várias formas de pensar o mundo, tornando-a fundamental no método fenomenológico de

Husserl.

Neste estudo, empreendi esta busca por tentar captar os pensamentos no

âmbito da existência e da experiência de meus conversantes. Esforcei-me em deixar as abstrações

científicas de lado, não me prendendo a números ou a meras descrições. A descrição

fenomenológica das experiências significa escavar os sentidos e a consciência, em busca da

relação ôntica e singular das pessoas no mundo. O mundo fenomenológico de Merleau-Ponty. A

singularidade humana de Kiekegaard. E a busca do ser no humanismo autêntico de Heidegger.

Esta foi minha orientação epistêmica mais geral, uma grande trave mestra em

que me guiei, não por tomá-la como medida, mas como o grande feixe de luz orientador de um

farol. Quanto aos passos mais específicos para alcançar as “coisas mesmas”, creio que estão

vinculados à interpretação destas orientações31: as metodologias qualitativas.

                                                
31 Haguette (1992) registra que a fenomenologia e a dialética são as duas principais posturas filosóficas que orientam
as metodologias qualitativas.
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9.2 METODOLOGIAS QUALITATIVAS

As metodologias qualitativas são uma reação da sociologia à pesquisa

experimental, que busca matematizar os comportamentos e desejos humanos, reduzindo-os a

esquemas e fórmulas. Portanto, neste sentido, Tereza M. F. Hanguete afirma que a pesquisa

qualitativa surge como resposta às pesquisas quantitativas, que priorizam a estrutura em

detrimento do indivíduo. Para a autora, porém, o objetivo destas metodologias não é substituir a

pesquisa experimental, mas complementá-la. Hanguete focaliza a questão, no campo sociológico,

à discussão entre macro e microestruturas, ou seja, à problemática sobre em que medida os

indivíduos são influenciados pelo estrato social a que pertence, e em que medida estes indivíduos

têm (ou não) papel na história. (HANGUETTE, 1992)

Similarmente, Antonio Chizzotti, registra este embate em outros termos:

Os postulados do espírito positivo inspiraram esta orientação em pesquisas: a
investigação da constância, da estabilidade, da ordem e das relações causais explicativas
dos fenômenos, em todos os domínios das ciências da natureza. A procura da estrutura
permanente e das leis invariáveis dos eventos naturais, assim como as conclusões
preditíveis dos fatos observados, imprimiram uma orientação que subsiste como um
marco da ciência moderna. (CHIZZOTTI, 1998, p.77)

Neste sentido, o autor salienta que a pesquisa qualitativa assume o pressuposto

de que esta rigidez não é aplicável às ciências humanas, nas quais o componente subjetivo e a

incerteza é fortemente presente. Além disso, Chizzotti afirma que a pesquisa experimental, de

espírito positivista, subtrai dos indivíduos seus juízos de valor e os significados que eles atribuem

às suas ações, ao meio em que constróem suas vidas e aos vínculos indissociáveis das ações

particulares com o contexto social em que estas se dão.

Chizzotti aponta dois pressupostos principais da pesquisa qualitativa. O

primeiro diz respeito à crença de que não há um método único para todas as ciências, nem para

todas as pesquisas: cada ciência e pesquisador devem adotar os procedimentos que condizem à

sua situação e ao seu objeto de estudo. O segundo marco refere-se, segundo o autor, à forma

como apreende e legitima os conhecimentos. Chizzotti registra que as metodologias qualitativas

partem do fundamento de que “há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, uma

interdependência viva entre o sujeito e o objeto, um vínculo indissossiável entre o mundo

objetivo e a subjetividade do sujeito”. Isto significa dizer que o sujeito é parte integrante do
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processo, e não à parte, distante, assim como o objeto não é um dado neutro, mas está “possuído

de significados e relações que sujeitos concretos criam em suas ações”. (CHIZZOTI, 1998, p.79)

Chizzotti assinala alguns aspectos importantes da pesquisa qualitativa, como a

delimitação e formulação do problema, o pesquisador, os pesquisados, os dados e as técnicas.

Tentarei, através destes pontos, estabelecer a ponte com minhas próprias estratégias de pesquisa.

Quanto à delimitação e formulação do problema, Chizzotti (1998, p.81)

registra que o problema não é uma definição apriorística, estabelecido através do distanciamento

e que pode ser definido e observado através da regularidade. O autor frisa que “o problema

decorre, antes de tudo, de um processo indutivo que se vai definindo e se delimitando na

exploração dos contextos ecológico e social, onde se realiza a pesquisa”, através do contato do

pesquisador com as pessoas em suas próprias vivências. Esta situação pressupõe, segundo o

autor, a imersão do pesquisador no problema, ocorrendo a delimitação no próprio campo.

É por isso que, em certo sentido, há uma relação existencial neste ensaio,

estabelecida entre sujeito-objeto. A formulação do problema não escapou à minha própria

experiência da cidade e, posteriormente, à experiência que empreendi na forma de trabalho de

campo. A formulação do problema não surgiu no gabinete, mas no contato e nas relações

ecológicas estabelecidas por mim.

Estes indícios me levam ao segundo ponto: o pesquisador. Chizzotti registra

que o pesquisador é fundamental no processo de pesquisa, devendo buscar a compreensão global

dos fenômenos, sem se prender às pré-definições ou às primeiras impressões. Além disso, o autor

salienta que o pesquisador não é mero observador passivo, mas ele interage com o objeto de

acordo com sua visão e experiência. Esta afirmação elimina o pressuposto de que, desde que se

utilize objetos e métodos idênticos, chegar-se-á aos mesmos resultados. Na pesquisa qualitativa, o

foco está na relação pesquisador-objeto, e cada um fará suas próprias escolhas. Assim como no

meu caso, é impossível reproduzir tal pesquisa. A minha experiência esteve tão fortemente

marcada, com a transposição de minha própria essência, que torna-se vão e tolo tentar tornar

estas estratégias um padrão.

No outro pólo da relação sujeito-objeto, os pesquisados não são, de acordo

com Chizzotti, receptáculos de dados, mas possuem conhecimentos práticos, de senso comum e

representações relativamente elaboradas que formam sua concepção de vida e orientam as suas

ações. Dar importância a estes juízos de valores e concepções, bem como os seus sentimentos, é
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articular, junto à escala coletiva, os focos de ações individuais, baseados em conhecimentos

construídos e que guiam a vida, os costumes e as relações homem-meio. Através desta postura

também fui guiado, na tarefa de conversar, buscando as concepões e as experiências das pessoas,

através das cidades imaginárias.

O quarto aspecto mencionado por Chizzotti (1998, p.84), os dados, também

possuem vinculação direta com minha estratégia de pesquisa. Segundo o autor,

Os dados não são coisas isoladas, acontecimentos fixos, captados em um instante de
observação. Eles se dão em um contexto fluente de relações: são ‘fenômenos’ que não
se restringem às percepções sensíveis e aparentes, mas se manifestam em uma
complexidade de oposições, de revelações e de ocultamentos. É preciso ultrapassar sua
aparência imediata para descobrir sua essência.

Isto significa que não há prevalência sobre os fenômenos que têm freqüência

sobre os que não tem, dos som sobre o silêncio, da presença sobre a ausência. Chizzotti detaca

que as singularidades das pessoas e dos fatos são focos importantes, e não desvios num gráfico de

estatística.

Creio que meus dados exemplificam exatamente esta postura. Meu material de

pesquisa foi expressões, conversas, impressões, versos, visões, inquietações, relações, tanto dos

conversantes quanto minhas. Não procurei traçar relação entre o número de entrevistados, suas

idades, suas etnias ou suas respostas. Não tencionei produzir uma linha de tendência. A atenção

esteve na singularidade de suas existências e de suas “londrinas”, vividas e imaginárias.

Por fim, as técnicas da pesquisa qualitativa são consoantes com os aspectos

anteriores, tentando adequar-se aos objetos, sujeitos e ao processo de pesquisa como um todo.

Chizzotti (1998, p.85) afirma que

A pesquisa qualitativa pressupõe que a utilização dessas técnicas não deve construir um
modelo único, exclusivo e estandartizado. A pesquisa é uma criação que mobiliza a
acuidade inventiva do pesquisador, sua habilidade artesanal e sua perspicácia para
elaborar a metodologia adequada ao campo de pesquisa.

É a construção no processo de pesquisa, atento às especificidades inerentes à

relação sujeito-objeto, assim como foi a minha direção adotada neste trabalho.

Entre as técnicas mais comuns, Chizzotti alista a observação participante,

entrevista não-diretiva, história de vida, análise de conteúdo, pesquisa-ação e o estudo de caso.



229

Entre estas, pratiquei, em certa medida, a entrevista não-diretiva e a história de vida, que gostaria

de explicitar agora.

A entrevista não-diretiva é, segundo Chizzotti (1998, p.92), “uma forma de

colher informações baseadas no discurso livre do entrevistado”, sendo muito eficiente para

exprimir com clareza questões relacionadas à experiência e às representações e análises pessoais,

prestando informações com significado no contexto em que elas se realizam, revelando a

singularidade e a historicidade dos atos, concepções e idéias. O pesquisador deve estar atento,

porém, deve tomar o cuidado de produzir um ambiente propício para a livre expressão do

conversante. Chizzotti (1998, p.93) expressa isto em suas palavras:

O entrevistador deve manter-se na escuta ativa e com a atenção receptiva a todas as
informações prestadas, quaisquer que sejam elas, intervindo com discretas interrogações
de conteúdo ou com sugestões que estimulem a expressão mais circunstanciada de
questões que interessem à pesquisa. [...] um diálogo descontraído deve [...] deixar o
informante inteiramente livre para exprimir-se, sem receios, falar sem constrangimentos
[...].

Nesta prática, procurei dialogar com as pessoas. Por isso não utilizei o termo

entrevista nem entrevistado, pois acredito que empreendi diálogos e conversações, embora a

palavra entrevista também possua este sentido, contudo, poderia trazer uma noção errônea de

que o procedimento envolvia um roteiro ou uma série de questionários. Esforcei-me em ouvir,

estando atento às expressões mais corriqueiras, mais distraídas, que provavelmente não

apareceriam num questionário estruturado. Também prestei atenção ao tom da voz, aos olhares,

aos humores.

Evidentemente, há prós e contras nesta técnica. Chizzotti destaca que sua

aplicabilidade é reduzida, pois é demorada e exige um pesquisador com certas qualidades.

Contudo, o autor frisa que o contato imediato com questões relevantes pode aprofundar a

significação dos fenômenos que se estuda. No meu caso, esta proximidade não se tornou apenas

uma vantagem: é a própria essência do trabalho. Sem a proximidade, meu trabalho simplesmente

não existiria. É desta proximidade que realizei o trabalho, e é através dela que faço todas as

minhas reflexões e busco a compreensão do que experienciei.

Quanto à história de vida, é uma prática que utilizei associada à entrevista

não-diretiva. Segundo Chizzotti (1998, p.95), ela é “um instrumento de pesquisa que privilegia a

coleta de informações contidas na vida pessoal de um ou vários informantes”. O acesso a esta

história pode ser através de memórias, crônicas ou retratos de homens ilustres, além das formas
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novas como a oralidade, as vidas ocultas, o testemunho vivo de épocas ou perídos históricos.

Utilizei-me da oralidade e do testemunho vivo, por ouvir e indagar das pessoas sobre sua vida,

sua trajetória, suas impressões e desejos. Ouvi assim muitas histórias de vida, mas também muitos

testemunhos das transformações que se processaram nesta Londrina e nas inúmeras “londrinas”.

As metodologias qualitativas, tanto quanto a arqueologia fenomenológica,

mostraram-se, assim, presentes em todo o meu trajeto de pesquisa e na minha postura como

sujeito, andante e conversante, sendo elementares e, ao mesmo tempo, imprescindíveis no meu

esforço de inquirir os significados e buscar a compreensão “das coisas mesmas”, através do

imaginário e da experiência urbana, percorrendo “londrinas” invisíveis, cidades imaginárias.

9.3 CAMINHOS PERCORRIDOS, CAMINHOS A PERCORRER:

A CONSTRUÇÃO CONSTANTE

Acredito que o meu percurso, composto por meus procedimentos, estratégias,

idéias, teorias e intuição, não se encerra com estas páginas. Como destacou Morin, é necessário a

recriação e, para isso, o uso da inventividade e da criação. Mesmo que minha disposição como

pesquisador continue a mesma, a cada trabalho enfrentarei diferentes desafios, obstruções,

questionamentos e pessoas, tendo que sempre ampliar a minha “caixa de ferramentas”, para

poder tirar a ferramenta certa em cada situação. Quando necessário, construir ou adaptar as

ferramentas que possuo, encarando-as como peças de um jogo de montar, onde você cria, recria,

transforma e adapta, de acordo com a situação e sua vontade.

A singularidade deste percurso metodológico não lhe permite ser utilizado por

outros ou por mim. Contudo, o principal não é isto. O principal é a direção que ele aponta: a

transgressão das fronteiras, promovendo sua mobilidade e o diálogo entre formas de

conhecimento, pessoas, lugares, idéias e métodos. É para o “vôo transdisciplinar” e para a busca

das extremidades deste “Império Geografia” e deste “Império Ciência”, como o império do

Grande Khan, de Calvino (1990), que vejo o principal apontamento deste ensaio. E é em busca

de seus limites que sempre procurarei caminhar...
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